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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 11 659/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro,
exonero, a seu pedido, a Dr.a Isabel Maria Ferreira Pires Esaguy
das funções de adjunta do meu Gabinete com efeitos a partir do
próximo dia 1 de Maio.

30 de Abril de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Despacho n.o 11 660/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro,
nomeio adjunta do meu Gabinete Maria Manuela Ferreira de Car-
valho Saldanha da Cruz.

1 de Maio de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Despacho n.o 11 661/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 1 e 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de
Setembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45/92,
de 4 de Abril, nomeio, em regime de requisição, David Manuel Velez
Damião para o exercício de funções equiparadas às de assessor do
meu Gabinete.

11 de Abril de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Centro de Estudos e Formação Autárquica, I. P.

Despacho n.o 11 662/2005 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas do n.o 1 do artigo 20.o e do artigo 21.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, nomeio a licenciada Joana Margarida
Barbosa Baptista Janeiro da Costa, técnica superior de 1.a classe do
quadro privativo da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Centro, para exercer o cargo de chefe de divisão de
Administração Geral do Centro de Estudos e Formação Autárquica,
I. P., em comissão de serviço, pelo período de três anos.

A presente nomeação fundamenta-se na experiência profissional
e na reconhecida aptidão adequadas às exigências do cargo e produz
efeitos a partir de 1 de Maio de 2005.

27 de Abril de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, João
Paulo Barbosa de Melo.

ANEXO

Síntese curricular

Joana Margarida Barbosa Baptista Janeiro da Costa:

É natural de Coimbra, é licenciada em Direito pela Faculdade
de Direito da Universidade de Coimbra (curso 1986-1991) e
encontra-se a finalizar o curso de estudos pós-graduados de
Direito da Comunicação na Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Coimbra;

Desempenhou, até Abril de 2005 e desde Abril de 1999, funções
consultivas de natureza científico-técnica na Divisão de Apoio
Jurídico da Direcção Regional de Administração Autárquica
da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento para a
Região Centro, desenvolvendo pareceres nas áreas de eleitos
locais, atribuições e competências das autarquias locais, regime
de contratação pública, recursos humanos — regime de pessoal
na Administração Pública, reestruturação das carreiras da
Administração Pública;

Entre Junho de 1992 e Março de 1999 desempenhou funções
de jurista no Eurogabinete da Comissão de Coordenação da
Região Centro, com responsabilidades ao nível dos programas
comunitários para as PME da região do Centro, das legislações
comunitária e nacional relevantes para o desenvolvimento da
região de acordo com os objectivos dominantes de política
macroeconómica (ecologia, preocupações energéticas — ener-
gias alternativas, incentivos ao desenvolvimento em sectores
chaves para a economia), gestão de gabinete de apoio a ques-
tões práticas colocadas por empresários e outros agentes eco-
nómicos da região relacionadas com investimentos, transacções
comerciais dentro e fora do espaço comunitário, fiscalidade,
normas, patentes industriais, regulamentação social, etc., ela-
boração de pareceres jurídicos sobre direito comunitário e res-
pectivas transposições para o direito interno, feiras industriais,

seminários e conferências especializadas sobre matérias rela-
cionadas com o desenvolvimento da região, realização de
acções em empresas de demonstração de boas práticas de segu-
rança, saúde e higiene no local de trabalho no âmbito do
programa comunitário «SAFE».

Instituto do Desporto de Portugal

Aviso (extracto) n.o 5377/2005 (2.a série). — Por despacho de
9 de Maio de 2005 do Secretário de Estado da Juventude e do
Desporto:

Mamadu Djaló, auxiliar administrativo, da carreira de pessoal auxiliar,
do quadro de pessoal do ex-Complexo de Apoio às Actividades
Desportivas — autorizada licença sem vencimento de longa dura-
ção, nos termos do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, com efeitos
a partir de 21 de Junho de 2005. (Não carece de anotação ou
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Maio de 2005. — O Presidente, José Manuel Constantino.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 348/2005. — Considerando a necessi-
dade de preencher o lugar de director regional de Educação do Centro,
que irá vagar a partir de 12 de Maio de 2005;

Considerando que a formação técnica qualificada e a larga expe-
riência profissional no sector possuídas pelo mestre José Manuel Car-
raça da Silva, tal como evidencia o currículo publicado em anexo,
asseguram ter este o perfil adequado para o desempenho cabal e
idóneo do cargo dirigente em causa:

Assim, ao abrigo dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 19.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, em conjugação com o n.o 6 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 208/2002, de 17 de Outubro, e do n.o 1 do artigo 9.o do
Decreto Regulamentar n.o 10/2004, de 28 de Abril, determina-se o
seguinte:

1 — É nomeado o mestre José Manuel Carraça da Silva, profes-
sor-adjunto da Escola Superior de Educação de Leiria, para exercer,
em comissão de serviço, o cargo de director regional de Educação
do Centro.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 12 de Maio
de 2005.

10 de Maio de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes Reis
Rodrigues.

Curriculum vitae

José Manuel Carraça da Silva, casado, três filhos, 55 anos.
Professor-adjunto de nomeação definitiva do ensino superior poli-

técnico, integra os quadros da Escola Superior de Educação de Leiria
desde 1985, onde, para além da docência, tem desempenhado funções
diversas de coordenação e exerceu os cargos de presidente da assem-
bleia de representantes, presidente do conselho científico, coorde-
nador da área científica de Ciências Sociais e coordenador da pro-
fissionalização em serviço. Desde Outubro de 1998, desempenha as
funções de presidente do conselho directivo.

Membro do conselho de gestão e do conselho geral do Instituto
Politécnico de Leiria.

No âmbito do conselho coordenador dos institutos superiores poli-
técnicos (CCISP), integra a comissão especializada das escolas supe-
riores de educação e faz parte da sua comissão permanente.

É mestre em Ciências da Educação pela Universidade de Boston
(Excellent), licenciado em História pela Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Lisboa (16 valores) e diplomado como professor pro-
fissionalizado do ensino secundário (16,7 valores).

Tem experiência autárquica, dois mandatos como vereador da
Câmara Municipal de Leiria, um dos quais com o pelouro da educação
e juventude, outro como vogal do conselho de administração dos
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento e um mandato
como deputado à Assembleia Municipal.

Colaborou com as antigas Direcções-Gerais do Ensino Básico e
do Ensino Secundário em acções de formação de docentes e tem
feito dezenas de conferências e orientado diversos seminários em
acções de formação contínua.

Foi presidente do conselho de administração e do conselho directivo
da Escola Profissional de Leiria e vogal da direcção da Associação
Nacional das Escolas Profissionais.
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Tem publicado dezenas de artigos sobre questões educativas, bem
como textos de análise e intervenção sobre desenvolvimento regional
e política local, assim como diversos trabalhos de investigação e dois
livros:

O Ensino Superior e Desenvolvimento Regional. A Questão da Uni-
versidade Pública de Leiria e Outros Textos;

Uma Janela na Cidade.

Despacho conjunto n.o 349/2005. — Considerando a necessi-
dade de preencher o lugar de director regional de Educação do Norte,
que irá vagar a partir de 11 de Maio de 2005;

Considerando que a experiência profissional adquirida no exercício
de diversas funções pela licenciada Margarida Elisa Santos Teixeira
Moreira, tal como resulta do currículo publicado em anexo, aliada
ao seu importante conhecimento das realidades específicas da edu-
cação, a tornam reconhecidamente possuidora de aptidão técnica e
profissional para o exercício das funções dirigentes em causa:

Ao abrigo dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 19.o da Lei n.o 2/2004, de 15
de Janeiro, em conjugação com o n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 208/2002, de 17 de Outubro, e o n.o 1 do artigo 11.o do Decreto
Regulamentar n.o 7/2004, de 28 de Abril, determina-se o seguinte:

1 — É nomeada para exercer, em comissão de serviço, o cargo
de director regional de Educação do Norte a licenciada Margarida
Elisa Santos Teixeira Moreira, educadora de infância do quadro de
nomeação definitiva de escolas do Agrupamento Pêro Vaz de
Caminha.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 11 de Maio
de 2005.

10 de Maio de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes Reis
Rodrigues.

ANEXO

Síntese curricular

Margarida Elisa dos Santos Teixeira Moreira:

Nasceu no Porto, tem 47 anos, é casada;
Realizou a parte curricular de mestrado em Educação, Desen-

volvimento e Mudança Social, bem como a licenciatura em
Ciências da Educação na Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade do Porto;

Concluiu o bacharelato em Educação de Infância pela Escola
de Educadores de Infância de Santa Mafalda, Porto;

É educadora do quadro de escola do Agrupamento Pêro Vaz
de Caminha, Porto;

Exerceu funções docentes na Escola do Magistério Primário de
Braga, nos cursos de formação inicial de educadores de
infância;

Foi dirigente do SPN e da FENPROF;
Desenvolveu experiência diversificada no âmbito da formação

de professores, como gestora e dinamizadora de formação do
Centro de Formação do Norte do Instituto Irene Lisboa, onde
exerceu as funções de vice-presidente da direcção, e como
formadora, em outras instituições, responsável por módulos
relacionados com os temas «educação e qualidade de ensino»,
«desenvolvimento curricular no jardim-de-infância», «gestão
da formação: planeamento e operacionalização da formação»
e «avaliação em educação de infância»;

Foi coordenadora regional do Norte da medida n.o 2 do PRODEP
FOCO no II Quadro Comunitário de Apoio;

Foi membro da comissão de acreditação e certificação do Ins-
tituto Nacional de Acreditação da Formação de Professores
(INAFOP);

Foi sucessivamente adjunta do Secretário de Estado da Admi-
nistração Educativa, bem como do Ministro da Educação do
XIII Governo Constitucional, e assessora do Secretário de
Estado da Administração Educativa do XIII Governo Cons-
titucional, tendo sido designada para diversas comissões, cria-
das por despacho da tutela, nas quais desenvolveu, nomea-
damente, trabalho relativo aos quadros jurídicos de formação
inicial e contínua de docentes, definição de habilitações e gru-
pos de docência, sistema de recrutamento e colocação de pro-
fessores, ensino do português no estrangeiro, regime jurídico
do pessoal não docente, transferência de competências para
as autarquias;

É formadora acreditada pelo conselho científico-pedagógico da
formação contínua de professores, sendo também detentora
do certificado de aptidão pedagógica do Instituto do Emprego
e Formação Profissional;

Tem leccionado no ensino superior diferentes disciplinas de cur-
sos de formação inicial, complementos de formação e cursos
de estudos superiores especializados de educadores de infância

e do 1.o ciclo do ensino básico e de pós-graduações no domínio
da avaliação e acompanhamento da formação;

É co-autora do relatório, encomendado pelo Ministério da Edu-
cação, relativo à caracterização da rede do 1.o ciclo do ensino
básico;

É coordenadora do Gabinete de Formação da DREN e membro
da comissão de acompanhamento do estudo de avaliação da
eficácia da oferta formativa no âmbito da medida n.o 5.1 do
PRODEP III, «Formação contínua e especializada de pessoal
docente e não docente, nos ensinos básico e secundário».

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 663/2005 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio adjunta do meu Gabinete a licenciada Graça
Raquel Mendes Moreira Rocha, do quadro da Direcção-Geral do
Desenvolvimento Regional.

O despacho produz efeitos desde 16 de Maio.

16 de Maio de 2005. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 11 664/2005 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro de Estado e da Administração Interna de 18 de Abril de 2005,
foi concedida a medalha de assiduidade de segurança pública
(1 estrela), a que se refere o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 177/82,
de 12 de Maio, aos seguintes militares desta Guarda:

Posto Número
de matrícula Nome

Brigada Fiscal

Grupo Fiscal do Porto

Segundo-sargento . . . 1940242 Adriano Abel Moura Gabriel.
Segundo-sargento . . . 1940267 José Manuel Beira Pinheiro.
Segundo-sargento . . . 1940356 José Luís Ribeiro Ramalho dos

Santos.
Cabo . . . . . . . . . . . . . 1940007 José Henrique Machado da

Costa.
Cabo . . . . . . . . . . . . . 1940175 Vítor Manuel Almeida Santos

Vaz.
Cabo . . . . . . . . . . . . . 1940190 Manuel Araújo Matias.
Soldado . . . . . . . . . . . 1940096 José António Pereira Azeredo.
Soldado . . . . . . . . . . . 1940097 Sérgio Alexandre Seixas Carva-

lhais.
Soldado . . . . . . . . . . . 1940105 Henrique Carlos Abreu Carva-

lho.
Soldado . . . . . . . . . . . 1940189 Marco Paulo Magalhães Oli-

veira.
Soldado . . . . . . . . . . . 1940204 António José Pereira Alves.
Soldado . . . . . . . . . . . 1940265 Domingos Ferreira Fernandes.
Soldado . . . . . . . . . . . 1940281 Carlos Manuel Diegues.
Soldado . . . . . . . . . . . 1940350 Paulo José dos Reis Patrocínio.
Soldado . . . . . . . . . . . 1940447 Carlos Alberto Abreu Mendes.
Soldado . . . . . . . . . . . 1940469 Domingos Amorim Gonçalves

Ferreira.
Soldado . . . . . . . . . . . 1940493 Carlos Alberto Soares Pereira.
Soldado . . . . . . . . . . . 1940510 Carlos de Sousa Fernandes.
Soldado . . . . . . . . . . . 1940647 Fernando Jorge Gonçalves.

Regimento de Cavalaria

Esquadrão da Ajuda

Segundo-sargento . . . 1940277 Eugénio Esmeraldo Ferreira da
Paixão.

Cabo . . . . . . . . . . . . . 1940291 Luís Miguel Medeiros Ferreira
Silva.

Cabo . . . . . . . . . . . . . 1940388 Vasco Manuel de Almeida Mar-
ques.

Cabo . . . . . . . . . . . . . 1940440 Sérgio Domingos Ferreira.
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Posto Número
de matrícula Nome

Cabo . . . . . . . . . . . . . 1940580 Joaquim António da Silva
Lacão.

Cabo . . . . . . . . . . . . . 1940704 Luís Carlos Santos Loureiro.
Soldado . . . . . . . . . . . 1940390 Manuel João Afonso.

Esquadrão de Braço de Prata

Segundo-sargento . . . 1940347 Jaime José Garcia dos Santos.
Segundo-sargento . . . 1940349 João Paulo de Almeida Gouveia.
Segundo-sargento . . . 1940354 Carlos José Barradas Ourives.
Segundo-sargento . . . 1940444 Hirundino João Calejo.
Segundo-sargento . . . 1940561 António Manuel Brites Mon-

teiro.
Segundo-sargento . . . 1940635 Rui Miguel Ramos das Neves.
Cabo . . . . . . . . . . . . . 1900340 Vasco Gomes Gaspar.
Cabo . . . . . . . . . . . . . 1940749 Vítor Manuel Gomes Faria.
Soldado . . . . . . . . . . . 1910285 José Joaquim Saco Francisco.

Esquadrão de Comando

Segundo-sargento . . . 1940145 Joaquim Daniel Brito dos San-
tos.

Segundo-sargento . . . 1940297 Maria Isabel Jesus Fernandes
Martinho.

Segundo-sargento . . . 1940482 Fernando Carvalho Figueiredo.
Segundo-sargento . . . 1940707 Luís Miguel Anselmo Ferreira.
Furriel . . . . . . . . . . . . 1940091 Tomás Vaz Reigada.
Furriel . . . . . . . . . . . . 1940273 António Manuel Amieira Flo-

res.
Cabo . . . . . . . . . . . . . 1940009 João Alexandre Piçarra de Car-

valho.
Cabo . . . . . . . . . . . . . 1940101 Paulo Alexandre M. Machado

Simões.
Cabo . . . . . . . . . . . . . 1940405 Luís Miguel Cristina Ramos.
Cabo . . . . . . . . . . . . . 1940504 Francisco José Alberto Antunes.
Cabo . . . . . . . . . . . . . 1940565 César Paulo Rita Pereira.
Cabo . . . . . . . . . . . . . 1940673 Paulo Miguel Leal dos Santos.
Cabo . . . . . . . . . . . . . 1940696 Luís Manuel Santos Medeiros

Clara.
Soldado . . . . . . . . . . . 1940071 Paulo Alexandre Lopes Godi-

nho.
Soldado . . . . . . . . . . . 1940612 Miguel Augusto Vicente.

Esquadrão de Cabeço de Bola

Segundo-sargento . . . 1940004 Paulo Jorge Marques Guedelha.
Segundo-sargento . . . 1940191 António Manuel Monteiro Valé-

rio.
Segundo-sargento . . . 1940346 Cláudio José Roça de Matos.
Segundo-sargento . . . 1940477 Carlos José Amaro Gonçalo.
Cabo . . . . . . . . . . . . . 1940079 Joaquim António Ribeiro Fer-

reira.
Cabo . . . . . . . . . . . . . 1940386 Filipe Alves Gonçalves.

Esquadrão Presidencial

Segundo-sargento . . . 1940474 Carlos António Pereira da Silva.
Cabo . . . . . . . . . . . . . 1940194 Paulo Jorge dos Santos Martins.
Cabo . . . . . . . . . . . . . 1940450 Fernando José Rosário Artífice.

29 de Abril de 2005. — O Comandante-Geral, Carlos Manuel Mou-
rato Nunes, tenente-general.

Brigada Territorial n.o 5

Despacho n.o 11 665/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
dos n.os 10 e 10.2 do despacho n.o 09/04-OG, do tenente-general
comandante-geral, de 11 de Fevereiro, publicado no Diário da Repú-
blica com o n.o 70/2004 (2.a série), de 23 de Março de 2004, subdelego
no comandante interino do Grupo Territorial de Coimbra da Brigada
Territorial n.o 5, major de infantaria António Fernando Ferreira Mar-
tins, as competências relativas aos seguintes actos de realização de
despesas:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens até ao limite

de E 5000, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de serviços
e bens até ao montante da sua competência delegada, representando
o Estado na outorga desses contratos e nomear, para o efeito, o
oficial público.

3 — Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem
devidos nos termos legais.

4 — Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal militar e civil que a ele tiver direito quando não
for possível, por razões operacionais, o fornecimento de alimentação
em espécie ou as condições de saúde, devidamente comprovadas, acon-
selhem tratamento dietético especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 271/77, de 2 de Julho.

5 — Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclamações
e outras situações de contencioso administrativo relacionados com
as competências ora delegadas.

6 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

7 — O presente despacho produz efeitos desde 20 de Abril de 2005.
8 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento

Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

5 de Maio de 2005. — O Comandante, Joaquim dos Reis, major-
-general.

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 5378/2005 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para preenchimento de cinco lugares de técnico superior de
1.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal não dirigente
da Direcção-Geral de Viação. — 1 — Fundamentação — nos termos
do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho de 22 de Abril de 2005 do sub-
director-geral, proferido ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do despacho
de delegação de competências n.o 20 333/2003 (2.a série), de 6 de
Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 23
de Outubro de 2003, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso, concurso interno
de acesso misto para preenchimento de cinco lugares de técnico supe-
rior de 1.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal
não dirigente da Direcção-Geral de Viação, constante do mapa anexo
à Portaria n.o 433/96, de 3 de Setembro, de acordo com as seguintes
quotas:

a) Quatro lugares a preencher por funcionários da Direcção-
-Geral de Viação;

b) Um lugar a preencher por funcionário ou agente de outro
serviço ou organismo da Administração Pública.

2 — Cabimentação orçamental — a abertura do presente concurso
respeita o disposto no n.o 3 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 97/2002, de 18 de Maio.

3 — Igualdade de oportunidades — em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

4 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares acima mencionados, caducando com o seu
preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — aos lugares concursados correspondem
funções de concepção de âmbito técnico superior referidas no mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e no mapa anexo
à Portaria n.o 433/96, de 3 de Setembro.

6 — Local de trabalho — os lugares a preencher situam-se no Gabi-
nete Jurídico e de Contencioso e nas Direcções Regionais de Viação
de Lisboa e Vale do Tejo e do Norte, com sede, respectivamente,
na Avenida da República, 16, e na Rua de Domingos Monteiro, 7,
em Lisboa, e na Avenida de Fontes Pereira de Melo, 485-527, no
Porto.

7 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o
fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
conjugado com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alte-
rado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de trabalho
e as demais regalias sociais as genericamente vigentes para a função
pública.

8 — Requisitos especiais de admissão — os requisitos especiais de
admissão exigidos para o provimento dos lugares a preencher por
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funcionário ou agente de outro serviço ou organismo da Administração
Pública são os seguintes:

a) Os referidos na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ou nos artigos 30.o e 49.o
do Decreto-Lei n.o 320-A/2000, de 15 de Dezembro (Regu-
lamento de Incentivos à Prestação de Serviço Militar nos Regi-
mes de Contrato e de Voluntariado), republicado pelo Decre-
to-Lei n.o 118/2004, de 21 de Maio;

b) Ser licenciado em Direito.

9 — Condição preferencial — a condição preferencial para o pro-
vimento do lugar a preencher por funcionário ou agente de outro
serviço ou organismo da Administração Pública consiste na posse
de experiência profissional nas áreas funcionais de apoio e consulta
jurídica e de contencioso no âmbito da administração do sistema de
trânsito e da segurança rodoviária.

10 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular para aferir as aptidões profissionais dos can-
didatos na área do trânsito e da segurança rodoviária, com base na
análise do respectivo currículo, considerando e ponderando, de acordo
com as exigências da função, a habilitação académica, a formação
profissional e a experiência profissional, segundo o disposto no
artigo 18.o, na alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o e no artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Actas — os critérios de apreciação e ponderação da ava-
liação curricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

10.2 — Classificação — a classificação final será expressa na escala
de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética das pontuações
obtidas no método de selecção utilizado, sendo excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.3 — Desempate — em caso de igualdade de classificação obser-
var-se-á o disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização de candidaturas — as candidaturas são forma-
lizadas através de requerimento dirigido ao director-geral de Viação,
o qual poderá ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas, para a Secção de Expediente e Arquivo,
sita na Avenida da República, 16, 1.o, 1069-055 Lisboa, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, estado civil, naturalidade, nacionalidade,
número e data de validade do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, residência, código postal e telefone ou tele-
móvel);

b) Habilitações académicas;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Referência ao concurso a que se candidata;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos especiais de admissão a concurso, nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 31.o do mesmo diploma;

f) Especificação da condição preferencial eventualmente pos-
suída;

g) Data e assinatura.

12 — Instrução do requerimento — o requerimento de admissão
deverá ser instruído com a seguinte documentação:

a) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, que
comprove a existência e a natureza do vínculo, a categoria
detida e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

b) Curriculum vitae de que conste toda a experiência e formação
profissional adquiridas, com especificação dos períodos de
exercício de funções e das acções de formação finalizadas
e respectiva duração;

c) Documentos comprovativos da titularidade das habilitações
académicas e profissionais, incluindo a posse dos requisitos
especiais de admissão ao concurso e da condição preferencial.

12.1 — Funções militares — a declaração a que se refere a alínea a)
do n.o 12 do presente aviso é emitida pela Direcção-Geral de Pessoal
e Recrutamento Militar, nos termos do disposto no n.o 8 do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 320-A/2000, de 15 de Dezembro.

12.2 — Dispensa de documentos — aos candidatos vinculados à
Direcção-Geral de Viação não é exigida a apresentação da declaração
a que se refere a alínea a) do n.o 12 do presente aviso, sendo também
dispensada a apresentação dos documentos comprovativos que cons-
tem dos respectivos processos individuais.

12.3 — Sanção — nos termos do disposto no n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a não apresentação dos
documentos comprovativos da posse do requisito especial de admissão
exigido no presente aviso determina a exclusão do concurso.

12.4 — Situações duvidosas — assiste ao júri a faculdade de solicitar
aos candidatos, em caso de dúvida, a comprovação das suas decla-
rações, ao abrigo do preceituado no n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.5 — Falsidade — as falsas declarações são puníveis nos termos
da lei penal.

13 — Publicidade — a relação dos candidatos admitidos e a lista
de classificação final serão afixadas nas instalações da Divisão de
Pessoal e Expediente Geral da Direcção-Geral de Viação, sita na
Avenida da República, 16, sobreloja, em Lisboa.

14 — Regime legal — ao presente concurso aplicam-se o Código
do Procedimento Administrativo e os Decretos-Leis n.os 248/85, de
15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 18 de
Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

15 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr.a Maria Joaquina Esteves de Oliveira, assessora
principal.

1.o vogal efectivo — Dr.a Silvina Maria Raposo Garcia, assessora.
2.o vogal efectivo — Dr. António Alberto Gonçalves Augusto

Ribeiro, técnico superior de 1.a classe.
1.o vogal suplente — Dr. Fernando Cardoso Virgílio Ferreira,

técnico superior principal.
2.o vogal suplente — Dr.a Rita Maria de Nazaré dos Santos

Laranjo Ferreira, técnica superior principal.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Abril de 2005. — O Subdirector-Geral, João Leitão.

Despacho n.o 11 666/2005 (2.a série). — Foi publicitado na bolsa
de emprego público e no Diário de Notícias, de 1 de Fevereiro 2005,
o procedimento de selecção com vista ao provimento do cargo de
chefe de divisão de Condutores da Direcção Regional de Viação do
Centro, cuja área de actuação se encontra definida no artigo 19.o
e nas alíneas a) a d) do n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 484/99,
de 10 de Novembro (aprova a Lei Orgânica da Direcção-Geral de
Viação).

Após apreciação curricular e realização de entrevista de selecção,
verificou-se que a candidata Maria Helena Tarrafa Girão, para além
de possuir os requisitos legais exigidos para o provimento do cargo,
nos termos do n.o 1 do artigo 20.o, conjugado com o n.o 6 do artigo 35.o,
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, corresponde ao perfil pretendido
para prosseguir as atribuições e os objectivos do serviço, de acordo
com os critérios definidos para o efeito e conforme o curriculum vitae
anexo.

Assim, ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, nomeio, em regime de comissão de
serviço, pelo período de três anos, a Dr.a Maria Helena Tarrafa Girão,
técnica superior de 1.a classe da carreira de jurista do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Viação, para o cargo de chefe de divisão
de Condutores da Direcção Regional de Viação do Centro.

A nomeação produz efeitos a partir da data do presente despacho.

10 de Março de 2005. — O Director-Geral, António Nunes.

Curriculum vitae

Identificação pessoal:

Nome — Maria Helena Tarrafa Girão;
Nacionalidade — portuguesa;
Data de nascimento — 28 de Julho de 1966.

Experiência profissional:

Na administração central — Direcção-Geral de Viação:

Nomeada, em 3 de Janeiro de 2005, em regime de subs-
tituição, chefe de divisão de Condutores da Direcção
Regional de Viação do Centro;

Nomeada técnica superior de 1.a classe da carreira de jurista,
com efeitos reportados a 29 de Julho de 2004;

Ingresso em 10 de Setembro de 1999 na Direcção-Geral
de Viação como técnica superior de 2.a classe da carreira
de jurista;

Na administração local — Câmara Municipal de Montemor-
-o-Velho:

Reclassificada como técnica superior de 2.a classe da carreira
de jurista em 27 de Agosto de 1999.
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Funções desempenhadas:

Na administração central — Direcção-Geral de Viação:

Desde 3 de Janeiro de 2005 vem dirigindo a Divisão de
Condutores da Direcção Regional de Viação do Centro;

De meados de Janeiro de 2004 até 31 de Dezembro de
2004 desempenhou funções de coordenação das equipas
da DRVC, onde se incluem as das Delegações de Viação
de Castelo Branco, Guarda e Viseu, a quem são cometidas
funções de fiscalização a escolas de condução;

Participação em reuniões com a equipa de projecto do sis-
tema de informação do condutor e de emissão de títulos
de condução;

Elemento integrante da equipa nomeada para implemen-
tação de um projecto-piloto de qualidade nos serviços
da DRVC, com vista à melhoria contínua;

Desenvolveu acções de fiscalização a escolas de condução
tanto na área de jurisdição da DRVC como de âmbito
nacional, elaborando relatórios circunstanciados, instau-
rando os competentes autos de contra-ordenação e pro-
pondo formas de actuação face às irregularidades detec-
tadas;

Tem sido nomeada elemento de júri de concursos que cor-
rem termos na DGV, bem como para recrutamento de
pessoal para a Loja do Cidadão de Coimbra;

Em 1999 foi nomeada membro de júri de exames de
subdirectores;

Instrutora nomeada em processos de averiguações e pro-
cessos disciplinares.

Emissão de pareceres técnico jurídicos sobretudo na área
de condutores, bem como apreciação de processos de
alteração ao pacto social, transmissões de propriedade
inter vivos e mortis causa e mudança de instalações de
escolas de condução;

Apreciação de cursos de formação de subdirectores e
instrutores;

Na administração local — Câmara Municipal de Montemor-
-o-Velho:

Participava na elaboração dos planos de actividades, orça-
mentos, relatórios de actividades e contas de gerência
municipais;

Análise de processos de transportes escolares, participando
nas reuniões do conselho consultivo de transportes
escolares;

Desenvolveu funções num gabinete de gestão entretanto
criado no município, elaborando trabalhos de planea-
mento na área de recursos humanos e na área financeira,
designadamente quanto à capacidade de endividamento
do município;

Instrução de processos de contra-ordenação;
A partir de 1 de Fevereiro de 1999 passou a desenvolver

funções na Divisão de Estudos e Planeamento, prestando
pareceres técnico-jurídicos sobre processos de obras
particulares.

Formação académica e profissional:

Licenciatura em Direito, pela Universidade de Direito de
Coimbra;

Diplomada com o curso de Administração Autárquica — 4.o curso;
Frequência de várias acções de formação, subordinadas aos

temas — «Imposto sobre o valor acrescentado», «Aplicação
do IVA às autarquias locais», «Folha de cálculo e gráficos»,
«Processamento de texto avançado», «Internet», «Win-
dows 95», «Word», «Notariado privativo municipal», «Nova
contabilidade autárquica», «Financiamento da actividade
municipal», «Novo regime de licenciamento munici-
pal — Loteamentos urbanos e Código das Expropriações»,
«Regime Geral das Contra-Ordenações», «Segurança e legis-
lação rodoviária», «Fiscalização a centros de exame e sistema
multimédia de exames de condução», «Auditoria e controlo
interno», «O direito disciplinar na Administração Pública»,
«A Administração Pública e o seu regime jurídico», «Código
do Procedimento Administrativo», «Intranet/Internet», «Ges-
tão da qualidade nos serviços públicos», «CAF — Estrutura
comum de avaliação da qualidade das Administrações Públicas
da UE», «Desenvolvimento de competências de fiscalização
na área de inspecção de veículos, escolas de condução e centros
de exames» (1.o e 2.o módulos).

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA, DA
DEFESA NACIONAL, DA JUSTIÇA, DO AMBIENTE,
DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E DO DE-
SENVOLVIMENTO REGIONAL, DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS
E DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPE-
RIOR.

Despacho conjunto n.o 350/2005. — Nos termos das disposições
conjugadas do artigo 28.o da Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro, do
n.o 4 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 88-A/2005, de 11 de
Maio, e do artigo 145.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, são nomeados:

a) António Luís Ferreira do Amaral, tenente-general do Exér-
cito, para exercer, em comissão normal, as funções de director
nacional da Autoridade Nacional para os Incêndios Flo-
restais 2005;

b) Amândio José de Oliveira Torres, assessor do quadro da
Direcção-Geral dos Recursos Florestais, para exercer as fun-
ções de director nacional-adjunto da Autoridade Nacional
para os Incêndios Florestais 2005.

O presente despacho produz efeitos desde 11 de Maio de 2005.

11 de Maio de 2005. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa. — O Ministro da Defesa Nacional,
Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Justiça, Alberto Ber-
nardes Costa. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da
Graça Nunes Correia. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva. — O Ministro
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, José Mariano Rebelo Pires
Gago.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 11 667/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 10 de Maio de 2005:

Maria Emília Meira da Cruz, técnica superior de 2.a classe do quadro
de pessoal privativo da Comissão de Coordenação e Desenvolvi-
mento Regional de Lisboa e Vale do Tejo — nomeada definiti-
vamente, precedendo concurso e obtida confirmação de declaração
de cabimento orçamental da 3.a Delegação da Direcção-Geral do
Orçamento, técnica superior de 1.a classe do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral, indo ocupar o lugar deixado vago pela can-
didata classificada em 2.o lugar e que foi abatida à lista de clas-
sificação final dos candidatos ao concurso (quota externa), por desis-
tência da mesma. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Maio de 2005. — A Directora-Geral, Maria Ermelinda
Carrachás.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 351/2005. — Nos termos do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 331/88, de 27 de Setembro, pode ser concedido
um subsídio de residência ao secretário-geral que, à data da nomeação,
não tenha residência permanente no local em que estejam sediados
os respectivos serviços ou organismos ou numa área circundante de
100 km.

É o caso do secretário-geral do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Dr. João Filipe Chaveiro Libório,
que foi autorizado, em 11 de Abril de 2005, a reatar a comissão
de serviço que se encontrava suspensa desde 8 de Abril de 2002 e
para a qual havia sido nomeado em 30 de Julho de 1999.

Assim, determina-se:
1.o É atribuído ao secretário-geral do Ministério da Agricultura,

do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Dr. João Filipe Chaveiro
Libório, um subsídio mensal de residência no montante de 50 % do



8036 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 101 — 25 de Maio de 2005

valor das ajudas de custo estabelecidas para os vencimentos superiores
ao índice 405 da função pública.

2.o O disposto no número anterior produz efeitos desde 11 de
Abril do corrente ano.

10 de Maio de 2005. — O Ministro de Estado e das Finanças, Luís
Manuel Moreira de Campos e Cunha. — O Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 668/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto na alínea c) do n.o 3 do artigo 29.o da Lei n.o 29/82, de
11 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de
Julho, exonero, sob proposta do Chefe do Estado-Maior do Exército,
o tenente-general António Luís Ferreira do Amaral do cargo de
comandante operacional das Forças Terrestres por ir desempenhar
as funções de director nacional da Autoridade Nacional para os Incên-
dios Florestais 2005.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 11 de Maio
de 2005.

11 de Maio de 2005. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís Filipe
Marques Amado.

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 5379/2005 (2.a série). — Faz-se pública a relação nomi-
nativa do pessoal nomeado do Arsenal do Alfeite (promoções do
pessoal dos armazéns e ferramentarias), elaborada nos termos da alí-
nea a) do n.o 4.o da Portaria n.o 1227/91, de 31 de Dezembro, aprovada
por despacho do administrador do Arsenal do Alfeite de 29 de Abril
de 2005:

N.o 3393, Gil Manuel Pereira Costa, fiel principal do nível 6 — pro-
movido a encarregado do nível 2, para vigorar a partir de 1 de
Setembro de 2004. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2005. — O Director de Recursos Humanos, Jaime
B. Figueiredo.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 11 669/2005 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-marinheiro, em
regime de contrato, da classe de manobras, ao abrigo do n.o 6 do
artigo 305.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), os seguintes militares:

9330103, segundo-marinheiro M RC Joel Alexandre Cunha Rodrigues.
9315203, segundo-marinheiro M RC Daniel das Dores Domingues.
9319403, segundo-marinheiro M RC David Manuel Pereira Rosa.
9330003, segundo-marinheiro M RC João Manuel Gomes da Silva.
9325703, segundo-marinheiro M RC Bruno Tiago Abelho Tomaz.
9313303, segundo-marinheiro M RC Nuno Alexandre Pereira Graça.
9328703, segundo-marinheiro M RC Fábio Daniel Pereira Pinhal.
9321903, segundo-marinheiro M RC Roberto Carlos de Barros

Carvalho.
501702, segundo-marinheiro M RC Adam Eve Ferreira.
9328803, segundo-marinheiro M RC Vítor Hugo Sousa Santos.
404902, segundo-marinheiro M RC Rui Manuel Borba da Silva.
9315503, segundo-marinheiro M RC Paulo Ricardo Rebelo Gomes.
508802, segundo-marinheiro M RC Vítor Manuel Lemos da Cunha.
9316803, segundo-marinheiro M RC Sérgio Manuel Coelho do

Nascimento.
9318503, segundo-marinheiro M RC Iúri Alexandre de Almeida

Lavado.

9322603, segundo-marinheiro M RC Ricardo João Santinho Gondim.
9311003, segundo-marinheiro M RC Rodrigo Gomes de Oliveira.
9326603, segundo-marinheiro M RC Emanuel Correia Afonso.
102103, segundo-marinheiro M RC Carlos Rafael Nascimento dos

Santos.
9318703, segundo-marinheiro M RC Pedro Gonçalo da Silva Teixeira.
9329103, segundo-marinheiro M RC Francisco José Pereira Faustino.

Promovidos a contar de 15 de Março de 2005.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9314402,

primeiro-marinheiro M RC André Feliciano Silvério, pela ordem
indicada.

4 de Maio de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves Fer-
nandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 670/2005 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de contrato (RC), da classe de condutores de máquinas, ao
abrigo da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 305.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de
30 de Agosto), os seguintes militares:

9315304, primeiro-grumete CM RC Hélder Manuel Rosa Cavaco.
407303, primeiro-grumete CM RC Licínio Moreira Mendes.
9318404, primeiro-grumete CM RC Ricardo Jorge Lopes Nunes.
9313204, primeiro-grumete CM RC João Vítor da Silva Sousa.
9307104, primeiro-grumete CM RC David Emanuel Pinto Fernandes.
9312804, primeiro-grumete CM RC Bruno Manuel Valadas Faustino.
9310104, primeiro-grumete CM RC Gonçalo José dos Reis Fernandes.
9314204, primeiro-grumete CM RC Tiago Miguel Soares Medina.
9305304, primeiro-grumete CM RC Jorge Manuel Gomes Silva.
9304704, primeiro-grumete CM RC Rodrigo da Cunha Mendes.
9307304, primeiro-grumete CM RC José Miguel Almeida Santos.
9301604, primeiro-grumete CM RC Marisa Isabel Augusto Gomes.
9300404, primeiro-grumete CM RC Vera Carina Costa Bento.
9300304, primeiro-grumete CM RC Cristina Isabel Vieira Carvalho.
9316704, primeiro-grumete CM RC António Manuel dos Santos

Simões.
9310004, primeiro-grumete CM RC Ricardo Jorge de Oliveira Costa.
9317404, primeiro-grumete CM RC Rúben Paiva Escoval.
9314904, primeiro-grumete CM RC Florian Delphino Sena de Caires.
9305004, primeiro-grumete CM RC Filipe Alexandre Carrilho Raposo.
9304304, primeiro-grumete CM RC João Manuel Carvalho Dias.
9308104, primeiro-grumete CM RC Hugo Alexandre Barbosa de

Almeida.
407703, primeiro-grumete CM RC Carlos Eduardo Fernandes Branco

Ferreira.
9307404, primeiro-grumete CM RC Paulo Fernando Rocha de Sá.
9316504, primeiro-grumete CM RC Adriano José Barroso Pica.
405803, primeiro-grumete CM RC Gil Custódio Rocha dos Reis.

Promovidos a contar de 26 de Abril de 2005.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9345303,

segundo-marinheiro CM RC José Carlos Carujo Catronas, pela ordem
indicada.

5 de Maio de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves Fer-
nandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 671/2005 (2.a série). — Por subdelegação do
vice-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal e dando exe-
cução ao douto acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de
25 de Novembro de 2004, que anulou o despacho de 17 de Junho
de 1996 do chefe da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção
do Serviço de Pessoal por falta de fundamentação, decido, em sua
substituição, o seguinte:

1 — Promover o 706861, sargento-chefe da classe de manobra
Manuel José Cristeta Furtado, e o 747961, sargento-chefe da classe
manobra Joaquim Machado de Oliveira, ao posto de sargento-mor
da mesma classe, a contar de 1 de Janeiro de 1996, ao abrigo da
alínea a) do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(EMFAR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
alterado pela Lei n.o 27/91, de 17 de Julho, e pelo Decreto-Lei
n.o 157/92, de 31 de Julho. Estes militares foram dispensados de satis-
fazer a condição especial de promoção prevista na alínea a) do
artigo 20.o do citado Decreto-Lei n.o 34-A/90, em conjugação com
o artigo 299.o, n.o 1, do EMFAR (tempo mínimo global no posto
de sargento), ao abrigo do n.o 1 do artigo 198.o do EMFAR.

2 — Apesar de ser mais antigo do que os militares supramencio-
nados, o 55159, sargento-chefe da classe de manobra José Joaquim
Amaral, não preenche a condição especial do tempo mínimo global
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na categoria de sargento (17 anos no activo), expressa na alínea a)
do artigo 20.o do citado Decreto-Lei n.o 34-A/90, para que possa
ser promovido ao posto de sargento-mor, nos termos dos artigos 56.o,
64.o, n.o 1, alínea e), 142.o e 299.o, n.o 1, do referido Estatuto. Por
outro lado, não pode beneficiar da dispensa das condições especiais
de promoção previstas no n.o 1 do artigo 198.o do EMFAR, uma
vez que já havia beneficiado dessa mesma prerrogativa aquando da
sua promoção a sargento-chefe, sendo que o n.o 2 do referido
artigo 198.o proíbe que o mesmo militar beneficie dessa dispensa
duas vezes ao longo da sua carreira.

6 de Maio de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves Fer-
nandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 672/2005 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido ao posto de sargento-ajudante da classe
de electricistas, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o-A do
Decreto-Lei n.o 70/2005, de 17 de Março, que altera o EMFAR,
ficando supranumerário ao quadro, o seguinte militar:

310475, primeiro-sargento E Analídio Cola Duarte.

Promovido a contar de 31 de Dezembro de 2004, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 12574, sar-
gento-ajudante E José Luís Marques Rodrigues, e à direita do 190275,
SAJ E Manuel José Gonçalves Alves.

9 de Maio de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves Fer-
nandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 673/2005 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de contrato (RC), da classe de manobra, ao abrigo da alínea c)
do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 305.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), os
seguintes militares:

505903, primeiro-grumete M RC Hugo Miguel Barros Costa.
513003, primeiro-grumete M RC Sérgio Henrique dos Santos Mar-

ques.
503903, primeiro-grumete M RC Carlos Duarte de Almeida Rodri-

gues.
510403, primeiro-grumete M RC Olivier Morais Gomes.
407203, primeiro-grumete M RC André Alfredo da Costa Silva.
9311504, primeiro-grumete M RC João Francisco Tavares de Almeida

Oliveira Pires.
414003, primeiro-grumete M RC Filipe Joaquim Gomes Monteiro.
409903, primeiro-grumete M RC António Pedro dos Santos Fatela.
403003, primeiro-grumete M RC Paulo Ricardo Barbosa Sanches.
401803, primeiro-grumete M RC David Fileno.
9303204, primeiro-grumete M RC João Luís Martins de Sousa

Cordeiro.
9316604, primeiro-grumete M RC Paulo Jorge Viana Leite.
408103, primeiro-grumete M RC José Filipe Pereira de Sousa.
416903, primeiro-grumete M RC Alexandre Emanuel Pereira da Silva.
410003, primeiro-grumete M RC Vítor Manuel Ferreira Henriques.
9306904, primeiro-grumete M RC Carlos Manuel Mendes Fernandes.
9312304, primeiro-grumete M RC Rodolfo André Cambez Dias.
400803, primeiro-grumete M RC Sérgio António Vidigal Relvas.
9317804, primeiro-grumete M RC Amadú Djau Baldé.
9314104, primeiro-grumete M RC Ricardo Alexandre Domingos

Ramos.
409803, primeiro-grumete M RC Rui Manuel Mota Pinto.
511803, primeiro-grumete M RC João Manuel Farinha da Silva.
411803, primeiro-grumete M RC Filipe Miguel Rodrigues Costa Soa-

res de Jesus.
403703, primeiro-grumete M RC Fernando José Mateus Eustáquio.
9328203, primeiro-grumete M RC David José Oliveira Figueiredo.
9303404, primeiro-grumete M RC Miguel Filipe Ventura.
417703, primeiro-grumete M RC Daniel Filipe Fonseca Batista.

Promovidos a contar de 16 de Abril de 2005.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9352003,

segundo-marinheiro M RC Fernando Sérgio da Veiga Ramos, pela
ordem indicada.

9 de Maio de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves Fer-
nandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 674/2005 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é alterada a data de promoção ao posto de sargento-
-ajudante da classe de maquinistas navais, ao abrigo da alínea b)
do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 9.o-A do Decreto-Lei n.o 70/2005, de
17 de Março, ficando na situação de supranumerário ao quadro, até
ser promovido ao posto imediato, o seguinte militar:

500682, sargento-ajudante MQ Rui Luís Lopes de Oliveira.

Promovido a contar de 31 de Dezembro de 2004, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas.

Mantém a colocação na escala de antiguidade à esquerda do 75577,
sargento-ajudante MQ Vítor Manuel do Nascimento Costeira.

9 de Maio de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves Fer-
nandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 675/2005 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-mor
da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea a) do artigo 262.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), ficando no quadro, o seguinte
militar:

228169, sargento-chefe A António Alberto Faria Ferreira.

Promovido a contar de 9 de Maio de 2005, data a partir da qual
reúne condições especiais de promoção, conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga existente no quadro
resultante da passagem à situação de reserva do 1067, sargento-mor
A Francisco Sérgio Lopes Capucho, em 31 de Outubro de 2004.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 146568, sar-
gento-mor A Joaquim Manuel Carvão Velhinho.

10 de Maio de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 676/2005 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de manobra, ao abrigo da alínea c) do artigo 262.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), ficando no quadro, o seguinte
militar:

170477, primeiro-sargento M Luís Manuel Santos da Conceição Leal.

Promovido a contar de 30 de Abril de 2005, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à reserva
do 185072, sargento-ajudante M Aurélio Xavier Afonso.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 374, sar-
gento-ajudante M José Domingues Pereira.

10 de Maio de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 677/2005 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de condutores de máquinas, ao abrigo do artigo 286.o do Esta-
tuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003,
de 30 de Agosto), ficando no quadro, os seguintes militares:

215693, primeiro-marinheiro CM José Manuel Tavares Costa.
223093, primeiro-marinheiro CM António Manuel Salgueiro Barradas.

Promovidos a contar de 30 de Abril de 2005, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nesta data resultantes da passagem
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à situação de reserva do 411281, cabo CM António Gabriel Carreira
Pinheiro, e do 407684, cabo CM Fernando José Pedroso Fernandes.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 106593,
cabo CM Cândido Manuel Pereira da Silva, pela ordem indicada.

10 de Maio de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 678/2005 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de comunicações, ao abrigo da alínea c) do
artigo 262.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), ficando no quadro, o seguinte
militar:

169677, primeiro-sargento C Manuel Galhano Pego.

Promovido a contar de 2 de Maio de 2005, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à situação
de adido ao quadro do 219072, sargento-ajudante SE Natálio Manuel
Justino.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 14975, sar-
gento-ajudante C António Lopes da Palma.

10 de Maio de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 679/2005 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos por antiguidade ao posto de sargen-
to-ajudante da classe de condutores de máquinas, ao abrigo da alínea c)
do artigo 262.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), ficando no quadro, os seguin-
tes militares:

132178, primeiro-sargento CM José Mário Pascoal Fonseca.
120778, primeiro-sargento CM José Amílcar Monteiro.

Promovidos a contar de 30 de Abril de 2005, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nesta data resultantes da passagem
à situação de reserva do 22574, sargento-ajudante CM António José
Gafaniz, e do 134074, sargento-ajudante CM Manuel João Coelho
Prates.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 126178,
sargento-ajudante CM Luís Manuel Valente das Neves Gameiro.

10 de Maio de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 680/2005 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-marinheiro do
quadro permanente da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea a)
do n.o 1 do artigo 282.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), ficando no quadro,
os seguintes militares:

9307001, segundo-marinheiro L RC Clotilde Quaresma.
103700, segundo-marinheiro L RC Daniel Silvestre Duarte Miranda.
9312300, segundo-marinheiro L RC Hélio Manuel Barrosa Dias.
9318800, segundo-marinheiro L RC Raquel Maria Martins Teixeira

de Melo.
9325098, segundo-marinheiro L RC Carlos Manuel de Oliveira Fer-

reira.
9325399, segundo-marinheiro L RC David Martins Beltrão.
9316901, segundo-marinheiro L RC Nélson Dias Tavares.
9326500, segundo-marinheiro L RC Jaime Carvalho dos Reis.
9315900, segundo-marinheiro L RC Hugo Miguel Mendes Venâncio.
9301601, segundo-marinheiro L RC Jorge Manuel Pacheco da Silva.

Promovidos a contar de 14 de Março de 2005, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com o n.o 2 do artigo 282.o e para efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 407499,
primeiro-marinheiro L José Miguel Paixão de Carvalho Ferreira, pela
ordem indicada.

12 de Maio de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 681/2005 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro da
classe de electricistas, em regime de contrato (RC), ao abrigo da
alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 305.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto),
os seguintes militares:

9303804, primeiro-grumete E RC João Henriques Nunes.
9315204, primeiro-grumete E RC Rui Emanuel Cunha Almeida.
9316904, primeiro-grumete E RC André Manuel Mesquita Gonçalves.
9308604, primeiro-grumete E RC Tiago Alexandre Bernardo Almeida.
9316304, primeiro-grumete E RC Dário Bruno Rebelo Monteiro.
9303504, primeiro-grumete E RC Bruno Miguel de Jesus Reis.
9303004, primeiro-grumete E RC Victor Hugo Largueiras Chamorra.
9317004, primeiro-grumete E RC Filipe Manuel Simões da Cruz.
9310504, primeiro-grumete E RC Rogério Paulo da Silva Martins.
9315604, primeiro-grumete E RC Rúben Alexandre Riqueso Dias.
9306204, primeiro-grumete E RC Nuno Miguel Costa Cercas Romão.
9305704, primeiro-grumete E RC João Pedro Gonçalves Simões.
9301404, primeiro-grumete E RC Andreia Sofia Sequeira da Silva.
9307604, primeiro-grumete E RC Tiago José Pesqueira Ribeiro.
9315704, primeiro-grumete E RC Arménio José Martins Aleixo.
9309604, primeiro-grumete E RC Nélson Eduardo Teixeira Luzes

de Oliveira.
9305404, primeiro-grumete E RC David Miguel Veríssimo Martins.
9301504, primeiro-grumete E RC Ana Cristina Abrantes Martins.

Promovidos a contar de 3 de Maio de 2005.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9333203,

segundo-marinheiro E RC Daniela Margarida Alves Pinto, pela ordem
indicada.

12 de Maio de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 682/2005 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de contrato, da classe da taifa, subclasse de despenseiro, ao
abrigo da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 305.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de
30 de Agosto), os seguintes militares:

9300804, primeiro-grumete TFD RC Tânia Marisa Leitão Duarte.
9303304, primeiro-grumete TFD RC Gonçalo Miguel Jesus Dias

Lopes Fragoso.
9302304, primeiro-grumete TFD RC Francelina Magalhães de Oli-

veira dos Santos Pereira.
9318104, primeiro-grumete TFD RC Alexandre Miguel Vaz Velho

Custódio.
9317204, primeiro-grumete TFD RC João Paulo dos Santos Dias Tei-

xeira Correia.
304503, primeiro-grumete TFD RC Rui Florival Caneca Chibeles.
9302104, primeiro-grumete TFD RC Ana Isabel Macedo Sobral.
512703, primeiro-grumete TFD RC Nuno Miguel Páscoa Alves.
9307004, primeiro-grumete TFD RC Filipe Miguel Sobral de Campos.
9300204, primeiro-grumete TFD RC Ana Cristina Seabra Samões.
9313404, primeiro-grumete TFD RC Diamantino Bairras Fernandes.
9310204, primeiro-grumete TFD RC Joel António Pereira Frazão.
507803, primeiro-grumete TFD RC Válter José Martins Martins.
9316104, primeiro-grumete TFD RC Luís Miguel Marques Carreira.
9309504, primeiro-grumete TFD RC Tiago Manuel Mota Brito.
9309704, primeiro-grumete TFD RC Eduardo Manuel Morais da

Rosa.
9313004, primeiro-grumete TFD RC Reinaldo Henrique Gonçalves

da Costa.
9303904, primeiro-grumete TFD RC Pedro Alexandre Silva Cardoso.
9305604, primeiro-grumete TFD RC Ricardo José Correia Pereira.
9307904, primeiro-grumete TFD RC Ivan Daniel Frazão Vitorino

Medeiros.
9309004, primeiro-grumete TFD RC Filipe Alexandre Salgado Gon-

çalves.
504703, primeiro-grumete TFD RC António Bruno Canato Penas.
9317704, primeiro-grumete TFD RC Marco Paulo Castanheira Oli-

veira.
511203, primeiro-grumete TFD RC Miguél Angel Resende Dias.
9308004, primeiro-grumete TFD RC José Miguel Gaspar Lisboa

Amaral dos Santos.
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502403, primeiro-grumete TFD RC Diogo Fernando Manso de Pinho.
9314504, primeiro-grumete TFD RC Ricardo Filipe Coelho de Frei-

tas.
9302704, primeiro-grumete TFD RC André Filipe de Oliveira

Varanda.
509903, primeiro-grumete TFD RC Mauro Arnaldo Barros Oliveira

Ponteiro.
9308204, primeiro-grumete TFD RC Tiago Alexandre Cordeiro

Araújo Morais.

Promovidos a contar de 4 de Maio de 2005.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9345603,

segundo-marinheiro TFD RC Ricardo Gilberto Nunes Lopes, pela
ordem indicada.

12 de Maio de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 683/2005 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de abastecimento, ao abrigo do artigo 286.o e do n.o 3 do artigo 62.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), ficando supranumerário ao quadro
de acordo com a alínea c) do n.o 2 do artigo 174.o do mesmo Estatuto,
o seguinte militar:

241689, primeiro-marinheiro L Sérgio Francisco Amarante Crispim.

Promovido a contar de 1 de Outubro de 2004, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 143889, cabo
L José Carlos Nunes Barraco, e à direita do 109589, cabo L José
Manuel dos Santos Martins Antunes.

12 de Maio de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 684/2005 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-marinheiro em
regime de contrato da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea c)
do n.o 1 e do n.o 6 do artigo 305.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), os
seguintes militares:

9300302, segundo-marinheiro L RC Milene da Silva Monteiro.
9331701, segundo-marinheiro L RC Bruno Filipe da Costa Dinis.
9306801, segundo-marinheiro L RC Carla Patrícia Esteves Ribeiro

Mendes.
9329801, segundo-marinheiro L RC Roberto Miguel da Silva Estrela.
9322701, segundo-marinheiro L RC Lígia Isabel da Palma Rodrigues.
9326401, segundo-marinheiro L RC Emanuel Alexandre do Rosário

Ferreira.
507899, segundo-marinheiro L RC André Palma de Brito.
9334801, segundo-marinheiro L RC Hélio Miguel da Palma Cam-

paniço.
9322201, segundo-marinheiro L RC Ana Margarida Araújo Marques.
9320201, segundo-marinheiro L RC Ruben Miguel da Silva Borges.
9320501, segundo-marinheiro L RC João Miguel Moreira Pires.
9322901, segundo-marinheiro L RC Sara Iolanda Madeira Janeiro

Ferreira.
9327701, segundo-marinheiro L RC Tiago José Ponciano Filipe.
304101, segundo-marinheiro L RC Filipe Alexandre Romão Espinha.
9329401, segundo-marinheiro L RC Paulo Ricardo dos Santos Veiga.
9315601, segundo-marinheiro L RC João Carlos Paulino Palmela.
9324601, segundo-marinheiro L RC David José da Costa Pinheiro dos

Santos Rosário.
9307101, segundo-marinheiro L RC Marília Salomé dos Reis Roque

Passinhas.
9319801, segundo-marinheiro L RC Alexandre Miguel Matos Reis

Fonseca.

Promovidos a contar de 14 de Março de 2005.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9313401,

primeiro-marinheiro L RC António Manuel Ruivo Tomé, pela ordem
indicada.

12 de Maio de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 5380/2005 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para o provimento de dois lugares na categoria de assistente admi-
nistrativo principal da carreira de assistente administrativo. — 1 — Nos
termos da alínea a) do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, torna-se público que, por despacho da secretária-geral do
Ministério da Justiça de 12 de Maio de 2005, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
o provimento de dois lugares de assistente administrativo principal
da carreira de assistente administrativo, área funcional de gestão finan-
ceira e patrimonial, do quadro de pessoal desta Secretaria-Geral, cons-
tante do mapa anexo à Portaria n.o 215/2002, de 12 de Março.

2 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 78/2003, de 23 de Março, a
oferta de emprego a que respeita o concurso será registada na bolsa
de emprego público.

3 — Menção nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

4 — Validade do concurso — o concurso é válido para os lugares
postos a concurso, esgotando-se com o preenchimento dos mesmos.

5 — Área funcional — gestão financeira e patrimonial.
6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente

administrativo o exercício de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão e índice aplicáveis à respectiva categoria,
nos termos do sistema retributivo da função pública, constante do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação comple-
mentar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central e
os benefícios sociais os aplicados aos funcionários do Ministério da
Justiça.

8 — Local de trabalho — Secretaria-Geral do Ministério da Justiça,
em Lisboa.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 83/2001, de 9 de Março;
Decreto-Lei n.o 78/2003, de 23 de Março;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 97/2002, de 18 de Maio.

10 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se ao concurso os assistentes administrativos que, até ao termo
do prazo para apresentação de candidaturas, satisfaçam, cumulati-
vamente, as seguintes condições:

a) O preenchimento dos requisitos constantes do n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Estar nas condições previstas na alínea a) do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

11 — Métodos de selecção — de acordo com o disposto nos arti-
gos 19.o a 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos
de selecção a utilizar serão a avaliação curricular e a entrevista pro-
fissional, tendo o primeiro carácter eliminatório.

11.1 — Avaliação curricular:
11.1.1 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes

factores:

a) Habilitações literárias;
b) Formação profissional, em que apenas se ponderam as acções

de formação relacionadas, directa ou instrumentalmente, com
a área funcional dos lugares postos a concurso;
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c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para a qual o
concurso é aberto.

11.1.2 — Nos termos do n.o 3 do artigo 22.o e do n.o 4 do artigo 53.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o júri poderá, se assim
o entender, considerar a classificação de serviço como factor de apre-
ciação na avaliação curricular.

11.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissio-
nal de selecção visará avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

12 — A classificação final resulta da média das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção, expressa na escala de 0 a
20 valores, e de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(8AC)+(2EPS)
10

12.1 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, constam de
acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

12.2 — Serão considerados não aprovados os candidatos que obte-
nham, na avaliação curricular ou na classificação final, menção quan-
titativa inferior a 9,5 valores.

12.3 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de clas-
sificação final serão afixadas para consulta na Secretaria-Geral, na
morada abaixo indicada, sem prejuízo dos demais meios de publi-
citação aplicáveis, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel branco, normalizado, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, dirigido à secretária-geral do Minis-
tério da Justiça, podendo ser entregue pessoalmente no serviço de
expediente da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça, na Rua do
Ouro, 6, 1149-019 Lisboa, das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e
das 14 horas às 17 horas e 30 minutos, ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, em envelope fechado, com a refe-
rência «Concurso interno de acesso geral para a carreira de assistente
administrativo — categoria de assistente administrativo principal, área
funcional de gestão financeira e patrimonial», até ao termo do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas.

13.2 — No requerimento de admissão deverão constar obrigato-
riamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa do concorrente (nome, filiação, número
e validade do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
número de identificação fiscal, residência, código postal e
telefone para contacto);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do lugar a que se candidata, com indicação da

referência do concurso, número do aviso e número e data
do Diário da República ou número de registo na bolsa de
emprego público em que o mesmo é publicado;

d) Identificação da categoria detida e área funcional em que
exerce funções;

e) Identificação dos documentos que acompanham o requeri-
mento de admissão ao concurso.

13.3 — O requerimento de admissão é obrigatoriamente acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual
conste a experiência profissional, com indicação das funções
mais relevantes para o lugar a que se candidata e de quaisquer
outros elementos que o candidato entenda indicar para a
apreciação do seu mérito ou possam constituir motivo de
preferência legal;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia simples de documento autêntico ou autenticado

das habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

da qual conste, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
à função pública e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, expressa em anos, meses e dias;

e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem
onde foram exercidas as funções, com descrição das tarefas
e responsabilidades cometidas ao funcionário nos últimos três
anos;

f) Documentos comprovativos da formação profissional, com
indicação da duração das acções de formação, bem como
da entidade que as promoveu;

g) Fotocópias completas das fichas de notação/avaliação de
desempenho, reportadas aos últimos três anos de serviço
classificados;

h) Outros documentos comprovativos das situações invocadas
pelos candidatos e susceptíveis de influírem na avaliação ou
que constituam motivo de preferência legal.

13.4 — Os candidatos da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça
estão dispensados da apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), d), f) e g) do número anterior, desde que os mesmos se
encontrem arquivados nos respectivos processos individuais e desse
facto façam menção no próprio requerimento.

13.5 — O júri poderá exigir a qualquer candidato a apresentação
de documentação comprovativa das suas declarações.

14 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado António Joaquim Salvado Alves, téc-
nico superior.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Joaquim Manuel Cabaço Camões, técnico
superior, que substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Maria Josefa Marques, chefe de secção.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria do Céu Marques Lima Pires, técnica
superior.

2.o Isabel Maria de Magalhães Rustangy, chefe de secção.

12 de Maio de 2005. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Aviso n.o 5381/2005 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de dois lugares da categoria de técnico de infor-
mática do grau 2, nível 1, da carreira de técnico de informá-
tica. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, e 97/2001, de 26 de Março, torna-se
público que, por despacho da secretária-geral de 12 de Maio de 2005,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para preenchimento de dois lugares da cate-
goria de técnico de informática de grau 2, nível 1, da carreira de
técnico de informática do quadro de pessoal desta Secretaria-Geral,
constante do mapa anexo à Portaria n.o 215/2002, de 12 de Março.

2 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 78/2003, de 23 de Março, a
oferta de emprego a que respeita o concurso será registada na bolsa
de emprego público.

3 — Menção nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

4 — Validade do concurso — o concurso é valido para os lugares
postos a concurso, esgotando-se com o preenchimento dos mesmos.

5 — Áreas e conteúdos funcionais — aos lugares a preencher cor-
respondem as funções subjacentes às áreas funcionais previstas, res-
pectivamente, nas alíneas a) e b) do n.o 1 do n.o 3.o da Portaria
n.o 358/2002, de 3 de Abril, enquadradas no âmbito das atribuições
previstas no Decreto-Lei n.o 83/2001, de 9 de Março (Lei Orgânica
da Secretaria-Geral).

6 — Remuneração e condições de trabalho:
6.1 — A remuneração será a correspondente ao escalão e índice

aplicáveis à respectiva categoria, nos termos do sistema retributivo
da função pública, constantes dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de
16 de Outubro, e 97/2001, de 26 de Março, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e demais regalias sociais as actualmente
vigentes para os funcionários e agentes da administração central e
os benefícios sociais os aplicados aos funcionários do Ministério da
Justiça.

6.2 — Local de trabalho — Secretaria-Geral do Ministério da Jus-
tiça, em Lisboa.

7 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março;
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Portaria n.o 358/2002, de 3 de Abril;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 83/2001, de 9 de Março;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 97/2002, de 18 de Maio;
Despacho conjunto n.o 84/2005, de 26 de Janeiro.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão candidatar-se ao presente concurso os funcionários que, até ao
termo do prazo para apresentação de candidaturas, satisfaçam, cumu-
lativamente, as seguintes condições:

a) O preenchimento dos requisitos constantes do n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Estar nas condições previstas n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março.

9 — Métodos de selecção — de acordo com o disposto nos arti-
gos 19.o a 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos
de selecção a utilizar serão os seguintes:

a) 1.a fase — avaliação curricular;
b) 2.a fase — prova de conhecimentos específicos;
c) 3.a fase — entrevista profissional de selecção.

9.1 — As duas primeiras fases dos métodos de selecção são de carác-
ter eliminatório.

9.2 — Avaliação curricular:
9.2.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do n.o 2

do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e será expressa
numa escala de 0 a 20 valores, visando avaliar as aptidões do candidato
na área para a qual o concurso é aberto, com base na análise do
respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional, em que serão ponderadas as acções

de formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com a área funcional dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional na área funcional, em que será pon-
derado o exercício efectivo de funções na área de actividade
para que o concurso é aberto, sendo avaliada pela sua natureza
e duração, designadamente no âmbito de um serviço de infor-
mática, conforme o referido no n.o 5 do presente aviso.

9.2.2 — Nos termos do n.o 3 do artigo 22.o e do n.o 4 do artigo 53.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o júri poderá, se assim
o entender, considerar a classificação de serviço como factor de apre-
ciação na avaliação curricular.

9.3 — Prova de conhecimentos:
9.3.1 — Na prova de conhecimentos específicos serão avaliados os

conhecimentos específicos dos candidatos, de acordo com o programa
de provas de conhecimentos aprovado pelo despacho conjunto
n.o 84/2005, dos Ministros das Finanças e da Administração Pública
e da Justiça, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 18, de
26 de Janeiro de 2005.

9.3.1.1 — A prova de conhecimentos será escrita, de natureza teó-
rica, terá a duração de sessenta minutos e incidirá sobre quatro dos
seguintes temas, conforme a escolha de cada candidato:

a) Administração de sistemas e redes locais;
b) Infra-estruturas tecnológicas, telecomunicações e redes;
c) Exploração de sistemas e suporte a utilizadores;
d) Ferramentas de produtividade pessoal (folhas de cálculo, pro-

cessadores de texto, etc.);
e) Bases de dados, gestão e desenvolvimento, modelo relacional;
f) Projecto e qualidade de software;
g) Privacidade e segurança de informação.

9.3.1.2 — Para a realização da prova de conhecimentos, aconse-
lha-se, a título indicativo, a seguinte bibliografia:

Engenharia de Redes Informáticas, Edmundo Monteiro & Fer-
nando Boavida, FCA — Editora Informática;

Networking Essentials, Mark A. Sportack, SAMS Publishing;
TCP/IP em Redes Microsoft, Paulo Loureiro, FCA — Editora

Informática;
Comunicação de Dados e Serviços Telemáticos, João Araújo, Edi-

ção do Centro de Informática do IST, CIIST;
Tecnologias de Bases de Dados, José Luís Pereira, FCA — Editora

Informática;
Database Management Systems, Raghu RamaKrishnan/Johannes

Ghrke, McGraw-Hill International Editions, part I, Basics,
caps. 1, 2 e 3;

Windows 2000 Server para Profissionais, vol. I, Paulo Loureiro,
FCA — Editora Informática;

Windows 2000 Server para Profissionais, vol. II, Paulo Loureiro,
FCA — Editora Informática;

Tecnologia de Sistemas Distribuídos, José Alves Marques & Paulo
Guedes, FCA — Editora Informática;

Gestão de Projectos de Software, António Miguel, FCA — Editora
Informática;

Pressman, Roger S., Software Engineering: A Practitioner’s
Approach, McGraw-Hill, 5.a ed., caps. 17 e 18;

Lei n.o 67/98, de 26 Outubro — Lei de Protecção de Dados.

9.3.1.3 — A bibliografia estará disponível para consulta até à data
de realização da prova de conhecimentos específicos no Centro de
Documentação/Biblioteca da Secretaria-Geral do Ministério da Jus-
tiça, no período entre as 9 e as 18 horas.

9.4 — Entrevista profissional de selecção:
9.4.1 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

10 — Sistema de classificação final — a classificação final será
expressa numa escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética
das classificações obtidas em todos os métodos de selecção adoptados,
considerando-se não aprovados os candidatos que nos métodos de
selecção eliminatórios e, bem assim, na classificação final obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção adoptados, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel branco, normalizado, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, dirigido à secretária-geral do Minis-
tério da Justiça, podendo ser entregue pessoalmente no serviço de
expediente da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça, na Rua do
Ouro, 6, 1149-019 Lisboa, durante o horário de expediente, em enve-
lope fechado, com a referência «Concurso interno de acesso geral
para a carreira de técnico de informática — categoria de técnico de
informática do grau 2, nível 1», ou remetido por correio, registado
e com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas.

11.2 — Do requerimento de admissão devem constar obrigatoria-
mente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, número e validade
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número de
identificação fiscal, residência, código postal e número de
telefone para eventual contacto);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do lugar a que se candidata, com indicação da

referência do concurso, número do aviso e número e data
do Diário da República em que o mesmo foi publicado ou
número e data de registo na bolsa de emprego público;

d) Identificação da categoria detida, serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública e classificação de serviço dos anos relevantes
para efeitos de promoção;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento
de admissão ao concurso.

11.3 — O requerimento de admissão deverá ser obrigatoriamente
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado do candidato, datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as funções
que exerce e as que exerceu, com indicação dos respectivos
períodos de duração e das actividades relevantes para o lugar
a que se candidata ou quaisquer outros elementos que entenda
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

b) Documentos comprovativos da formação profissional, com
a indicação das respectivas datas, duração e entidades
promotoras;

c) Fotocópia do documento, autêntico ou autenticado, das habi-
litações literárias;

d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
da qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
à função pública e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função, expressa em anos, meses e dias;

e) Fotocópias completas das fichas de notação/avaliação de
desempenho relativas aos últimos quatro anos;

f) Declaração emitida pelo serviço ou organismo a que o can-
didato está vinculado expressando o conteúdo funcional deste
durante os últimos quatro anos;
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g) Fotocópia do bilhete de identidade;
h) Outros documentos comprovativos de situações referidas

pelos candidatos.

11.4 — Os candidatos da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça
estão dispensados da apresentação dos documentos solicitados nas
alíneas b), c), e) e g) do número anterior, desde que os mesmos
se encontrem arquivados no respectivo processo individual, devendo
o exercício desta opção ser expressamente declarado no requerimento.

11.5 — A não apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso determina a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.6 — O júri pode exigir a qualquer candidato a apresentação de
documentação comprovativa das suas declarações.

11.7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-

ficação final serão afixadas para consulta na Secretaria-Geral, na
morada mencionada no n.o 11.1, sem prejuízo dos demais meios de
publicitação aplicáveis, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Mário Jaime da Silva Mesquita, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Vítor Manuel Salgueiro António, chefe de
divisão, que substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Licenciado José Jorge Figueiredo Martins, técnico
superior.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria do Céu Marques Barata Lima Pires,
técnica superior.

2.o Licenciada Ana Maria Alcinda Ah-Kaw, técnica superior.

12 de Maio de 2005. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Direcção-Geral da Administração Extrajudicial

Despacho (extracto) n.o 11 685/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral da Administração Extrajudicial de 6 de Maio
de 2005:

Maria do Céu Victória Pires Antunes Barradas de Atayde, assessora
principal — transferida para um lugar da mesma categoria do qua-
dro de pessoal desta Direcção-Geral, com efeitos a partir de 1 de
Maio de 2005, ficando a nomeada exonerada do lugar anteriormente
ocupado a partir da mesma data.

10 de Maio de 2005. — O Subdirector-Geral, António Teixeira
Duarte.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 5382/2005 (2.a série). — Nos termos do artigo 69.o,
n.o 1, do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é notificado o guarda António Manuel
Ribeiro Pereira Guedes, com última morada conhecida na Rua do
Monte Seara, 27, 2.o, esquerdo, Rio Tinto, que lhe foi aplicada a
pena de demissão por despacho do Ministro da Justiça de 1 de Março
de 2005.

21 de Abril de 2005. — A Subdirectora-Geral, Maria Fernanda
Farinha.

Despacho (extracto) n.o 11 686/2005 (2.a série). — Por des-
pacho da subdirectora-geral dos Serviços Prisionais de 8 de Abril
de 2005, no exercício de competência delegada, foi promovido auto-
maticamente o subchefe Alexandre Gracias Palhares Mesquita, esca-
lão 4, índice 225, à categoria de subchefe principal, escalão 1,
índice 230, com efeitos desde 15 de Outubro de 2002.

28 de Abril de 2005. — A Subdirectora-Geral, Maria Fernanda
Farinha.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.o 11 687/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, autorizo o pessoal
do meu Gabinete a deslocar-se em serviço oficial, no território nacio-
nal, bem como o pagamento das despesas inerentes a tais deslocações,
sempre que se torna necessário, durante o ano de 2005.

2 — Ao abrigo do disposto nos artigos 27.o, n.o 3, alínea c), e 34.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, autorizo o pessoal
administrativo e auxiliar e os motoristas do meu Gabinete a prestar
trabalho extraordinário e em dia de descanso semanal, descanso com-
plementar e feriado sempre que o volume de trabalho e a necessidade
de dar resposta às múltiplas solicitações o exijam até final do corrente
ano.

14 de Março de 2005. — O Secretário de Estado do Ambiente,
Humberto Delgado Ubach Chaves Rosa.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 5383/2005 (2.a série). — 1 — Por ter sido publicado
incompleto o aviso n.o 4309/2005, no Diário da República, 2.a série,
n.o 78, de 21 de Abril de 2005, a pp. 6472 e 6473, passa-se a publicar
o número em falta:

«21 — Garantia de igualdade de tratamento — em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

2 — O concurso encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, mantendo-se válidas
as candidaturas entretanto já apresentadas.

27 de Abril de 2005. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Paulo Mauritti.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 11 688/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1,
alínea a), e do n.o 2 do artigo 29.o dos Estatutos do INATEL, aprovados
pelo Decreto-Lei n.o 61/89, de 23 de Fevereiro, designo a licen-
ciada Sofia Alexandra Oliveira Neto Espinhal Torres, adjunta do meu
Gabinete, para me representar na sessão ordinária do conselho geral
do INATEL.

2 de Maio de 2005. — O Secretário de Estado do Turismo, Bernardo
Luís Amador Trindade.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto,
da Agricultura e das Pescas

Despacho n.o 11 689/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
e tendo em vista a necessária articulação com o Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, no que respeita à aquisição de serviços e bens, bem
como às respectivas estimativas de valores, a que se referem os arti-
gos 23.o, 24.o e 25.o deste mesmo diploma, subdelego no chefe do
meu Gabinete, licenciado José Alexandre Fernandes Rodrigues, a
competência para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar a realização de trabalho extraordinário, trabalho
nocturno e trabalho em dias de descanso semanal, descanso
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complementar e em dias feriados, nos termos do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, bem como a respectiva despesa;

2) Autorizar despesas resultantes de deslocações em serviço;
3) Autorizar a constituição de fundos permanentes até ao mon-

tante máximo correspondente a 1/12 da dotação orçamental;
4) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por

motivo justificado, derem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

5) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por
via aérea, ou a utilização de viatura própria a favor de indi-
vidualidades que tenham de se deslocar em serviço do
Gabinete;

6) Autorizar despesas por conta das dotações do orçamento do
Gabinete até aos limites constantes da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o, ou seja, até aos valores da competência própria
atribuída aos directores-gerais;

7) Autorizar todas as despesas eventuais de representação dos
serviços do Gabinete até ao montante de E 2500 e a utilização
de carros de aluguer, quando indispensável e o interesse do
serviço o exigir.

O presente despacho produz efeitos a partir de 14 de Março de
2005.

12 de Maio de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto, da Agri-
cultura e das Pescas, Luís Medeiros Vieira.

Secretaria-Geral

Listagem n.o 133/2005. — Listagem de benefícios concedidos, em
euros, durante o 2.o semestre de 2003 para poio às zonas afectadas
pelos incêndios de 2003:

Medida n.o 2, «Apoio às actividades agrícolas e florestais»

Acções n.os 2 e 3, «Indemnização pelos animais mortos»
e «Alimentação animal»

Adão Torcato Ribeiro de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 804
António Fernandes Piçarra Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 834
António João Alexandre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 192
António Manuel da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 384,92
Casal do Vilão — Sociedade Agrícola, Unipessoal, L.da . . . . . 19 804
Cooperativa Agro-Florestal da Freguesia da Amieira . . . . 22 500
Cunicentro — Sociedade Cunícula do Centro, L.da . . . . . . . 42 800
Ernâni José Canto Lopes da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53 760

Exploração Agrícola da Feiteira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 400
Guilherme Coelho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 551,44
Jaime António Morais Figo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 062
João Carlos Pinela Folgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 886
Joaquim Isidoro de Melo Ferreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . 16 858,58
José da Cruz Dias Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 589,40
José Ventura Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 044
Leonardo Mendes Alves Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 396
Luís Carlos Azevedo Trincão dos Anjos . . . . . . . . . . . . . . . . 15 140
Maria Angélica Sacadura Vieira Monteiro e Outros . . . . . . 30 595,80
Maria Tavares Castanheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 334,24
Multijeira — Agro-Pecuária Turística e Imobiliária, Uni-

pessoal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 148,24
Rogério Manuel Francisco Monteiro Damas . . . . . . . . . . . . 17 408
Sartal — Sociedade Agrícola de Repovoamento Flores-

tal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 497,15
Sociedade Agro-Pecuária dos Pernes e Anexas, L.da . . . . . . 15 321,30
Sociedade Agrícola da Herdade do Machial, L.da . . . . . . . . 17 071,88
Sociedade Agrícola de Perna Malhada, S. A. . . . . . . . . . . . . 55 644
Sociedade Agrícola Moreiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 450
Sociedade Agro-Pecuária do ANAFE, S. A. . . . . . . . . . . . . 27 750
Sociedade Agro-Pecuária dos Pombais, L.da . . . . . . . . . . . . 18 132
Sociedade de Agricultura do Valongo, L.da . . . . . . . . . . . . . 29 119,50
Vasco Francisco Caetano de Castro Coutinho de Quevedo

Pessanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 180,86

9 de Maio de 2005. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Listagem n.o 134/2005. — Faz-se pública a listagem de benefícios
concedidos, em euros, durante o 2.o semestre de 2004 para apoio
às zonas afectadas pelos incêndios de 2003:

Medida n.o 3, «Criação imediata de condições de segurança
das infra-estruturas de prevenção e medidas de protecção
imediata do património cultural».

Alínea B), «Restabelecimento de infra-estruturas de prevenção
e vigilância da floresta»

Santa Casa da Misericórdia da Chamusca . . . . . . . . . . . . . . . 33 578,27
Tapada Nacional de Mafra, CIPRL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000

9 de Maio de 2005. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Listagem n.o 135/2005. — Listagem de subsídios concedidos no
2.o semestre pela Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura para publi-
cação no Diário da República, 2.a série, nos termos do artigo 3.o da
Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

Beneficiários Data da decisãoMontante
(em euros)

Capítulo 50, divisão 04, subdivisão 00 — Medida n.o 1, «Apoio à melhoria da qualidade
e valorização dos produtos da pesca»

Ant. & Henrique Serrano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 309 960,67 2004-3-24
ARTESANALPESCA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 264,22 2004-3-24
BARLAPESCAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 034,60 2004-3-24
Briosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 839,31 2004-3-24
COFISA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 972,34 2004-3-24
COMUR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 517,70 2004-3-24
Conservas Portugal Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 842,87 2004-3-24
Conserveira do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 740,87 2004-3-24
COOPALGARVIA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 088,78 2004-3-24
Coop. Prod. Peixe Centro Litoral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 100 2004-3-24
Fáb. Conservas A Poveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 663 2004-3-24
Fáb. Conservas La Gondola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 026,03 2004-3-24
FAROPEIXE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 483,74 2004-3-24
FENACOOPESCAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 021,23 2004-3-24
IDAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 402 447,90 2004-3-24
João António Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 806,62 2004-3-24
OLHÃOPESCA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 052,28 2004-3-24
OPCENTRO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 464,21 2004-3-24
Pinhais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84 384,34 2004-3-24
PROPEIXE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41 352,06 2004-3-24
Ramirez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 847,88 2004-3-24
VIANAPESCA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 912,27 2004-3-24
SESIBAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 793,12 2004-3-24
OPCENTRO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89 988,67 2004-7-16
DOCAPESCA — Portos e Lotas, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 960,65 2004-6-30
DOCAPESCA — Portos e Lotas, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 542,23 2004-7-16
DOCAPESCA — Portos e Lotas, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 518 2004-7-13



8044 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 101 — 25 de Maio de 2005

Beneficiários Data da decisãoMontante
(em euros)

Capítulo 50, divisão 04, subdivisão 00 — Medida n.o 2, «Racionalização da exploração pesqueira»

Afonso Manuel dos Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 649,80 2004-4-2
Albano José Pia Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 330 2004-4-2
Alberto Manuel Campos Pereira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 526 2004-4-2
Alfredo Augusto da Cruz Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 179 2004-4-2
Américo da Silva & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 206 2004-4-2
António Carlos Antunes Viegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 616 2004-4-2
António José Fernandes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 592 2004-4-2
António Martins Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 217,68 2003-10-30
António Paulo da Rocha Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 826 2003-10-30
António Rodrigues de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 447 2004-4-2
António Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 096 2004-4-2
António Sequeira Rito e Jacinto José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 749,04 2003-10-30
António Vitorino Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 930,80 2004-4-2
Augusto Hipólito da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 979 2004-4-2
Cândida Palmira da Silva Rodrigues Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 901,57 2004-4-2
Carlos Alberto Alexandre Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 352 2004-4-2
Carlos José Reis Lagoela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 496 2004-4-2
César Lourenço Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 200 2004-4-2
Cláudio Manuel Lopes da Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 265 2004-4-2
Companhia de Pescarias do Algarve, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 861 2004-4-2
Companhia de Pescarias do Algarve, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 080 2004-4-2
Cristiano Mestre Artífice . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 107 2004-4-2
Emanuel Rato Alexandre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 741,12 2004-4-2
Estêvão Manuel Matos da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 880 2004-4-2
Fausto Carlos Marques Gavina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 198 2004-4-2
Fernando Luís Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 386 2004-4-2
Francisco C. Luís e António A. Ferreira Vitorino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 776 2004-4-2
Francisco José de Jesus Leote Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 150 2004-4-2
Francisco José Santos Dias Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 554,15 2004-4-2
Francisco José Soares da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 390 2004-4-2
Galante Pesca, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 880 2004-4-2
Guilherme da Rosa Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 188,20 2004-4-2
Hélder Correia Amador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 474 2004-4-2
Hélder Martins da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 898 2004-4-2
Henrique Bertino Batista Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 765,39 2004-4-2
Henrique Manuel Pinto dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 193,60 2004-4-2
Hermano Fonseca Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 129 2004-4-2
Inácio Batista Costa Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 996 2004-4-2
lola Conceição Silva Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 959 2004-4-2
João Aníbal Andrade Sales . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 155 2004-4-2
João da Silva José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 401 2004-4-2
João Francisco Ribeiro Narciso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 746 2004-4-2
João Manjua Buchinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 249 2004-4-2
Joaquim da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 2004-4-2
Joaquim Manuel Albuquerque Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 280 2004-4-2
Joaquim Mateus Correia Catarino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 527,64 2004-4-2
Joaquim Santana Fulgêncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 757 2004-4-2
Joaquim Vagos Borda d’Água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 922 2004-4-2
Jorge Manuel dos Santos Quitério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 2004-4-2
José Alberto Maia da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 884,08 2004-4-2
José António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 262,96 2004-4-2
José Corrondo Dionízio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 743,97 2004-4-2
José Conceição Anastácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 181 2004-4-2
José Duarte Gonçalves Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 536 2004-4-2
José Duarte Teixeira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 416 2004-4-2
José Francisco Sousa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 648 2004-4-2
José Luís Oliveira Manjua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 340 2004-4-2
José Salvador de Jesus Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 265,60 2004-4-2
José Vaz Fernandes Rolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 372 2003-10-30
Lázaro de Barros Paquete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 730,18 2004-4-2
Manuel António Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 932 2004-4-2
Manuel António Tavares Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 031 2004-4-2
Manuel Cristino Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 592 2004-4-2
Manuel Domingos Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 740 2004-4-2
Manuel Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 784 2004-4-2
Manuel Fernando Rosário Viegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 959 2004-4-2
Manuel Ferreira Americano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 091 2004-4-2
Manuel Francisco Marçalo Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 598 2004-4-2
Manuel Henrique Rocha Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 966 2004-4-2
Manuel Miguel Purificano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 238 2003-10-30
Mário Francisco Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 683 2004-4-2
Mário Joaquim Cidade Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 340 2004-4-2
Mário Raimundo da C. Gonçalves da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 100 2004-4-2
Natalino A. Macedo e Valdemar T. Amigo Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 040 2004-4-2
Natálio José Domingos Antão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 820,54 2004-4-2
Óscar Manuel Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 480 2004-4-2
Pedro Manuel Vieira Ventura Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 001 2004-4-2
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Beneficiários Data da decisãoMontante
(em euros)

Rui Jorge da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 856,40 2004-4-2
Rui Manuel Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 237,58 2004-4-2
Salvador Pereira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 740 2004-4-2
Tiago André Sobral da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 743,97 2004-4-2
Tiago de Serpa Lopes da Costa Zanatti . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 869 2004-4-2
VARAMAR — Soc. de Pesca e Comércio de Peixe, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 304 2004-4-2
Zacarias de Jesus Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 974 2004-4-2

Capítulo 50, divisão 04, subdivisão 00 — Medida n.o 4, «Desenvolvimento da aquicultura»

A. Coelho e Castro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 500 2004-3-2
Aguacircia Piscicultura, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 192,11 2004-3-2
Aguacria Piscícolas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 250 2004-3-2
AQUALVOR, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 425 2004-3-2
BIVAQUA — Bivalves da Costa Nova, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 312,51 2004-3-2
BIVAQUA — Bivalves da Costa Nova, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 524,38 2004-3-2
EMÁQUA — Empreendimentos de Aquacultura, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 745,23 2004-3-2
EURODÁQUA — Empresa de Aquacultura, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99 140 2004-3-2
Georgina Firmina Moreira Calhota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 948 2004-3-2
Herdeiros de Adelino da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 032 2004-3-2
Herdeiros de Adelino da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 794,85 2004-3-2
Piscicultura do Vale da Lama, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 993,75 2004-3-2
Silvino Manuel Ribeiro Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 300 2004-3-2
Sousa e Sousa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 400 2004-3-2
Stott Sea Farm (Portugal), Piscicultura, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84 522,15 2004-3-2

13 de Maio de 2005. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Despacho n.o 11 690/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 6.o e no n.o 4 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, e no uso das competências delegadas pelo despacho
do director-geral n.o 2057/2005, de 13 de Janeiro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 20, de 28 de Janeiro de 2005:

1.1 — Subdelego na chefe de divisão de Gestão de Recursos Huma-
nos, Dr.a Rita Luísa Correia Leitão Baptista Ferreira, no chefe de
divisão de Assuntos Administrativos, Financeiros e Patrimoniais,
Dr. António João Carmona Pires Eduardo, na chefe de divisão de
Organização e Informática, Dr.a Maria Teresa Vaz Cunha, e na chefe
de divisão de Documentação, Informação e Relações Públicas,
Dr.a Natividade Duarte Anastácio, a competência para a prática, rela-
tivamente ao pessoal afecto à respectiva unidade orgânica, dos seguin-
tes actos:

a) Justificar faltas;
b) Autorizar o início das férias, o seu gozo interpolado e a alte-

ração de férias;
c) Assinatura, no que respeita a assuntos correntes da respectiva

divisão.

1.2 — Subdelego no chefe de divisão de Assuntos Financeiros e
Patrimoniais, Dr. António Carmona Pires Eduardo, nas minhas faltas
e impedimentos, a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços
até ao limite de E 2493,99;

b) Autorizar o uso de veículo próprio;
c) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio

de transporte utilizado, bem como o processamento dos cor-
respondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte, ajudas de custo e demais abonos
que os funcionários e agentes tenham direito, antecipadas
ou não.

2 — O presente despacho ratifica todos os actos entretanto pra-
ticados pelos referidos dirigentes no âmbito dos poderes subdelegados
entre 13 de Janeiro de 2005 e a data da publicação do presente
despacho.

10 de Maio de 2005. — A Directora do Departamento de Admi-
nistração Geral, Maria Fernanda da Luz Guia.

Despacho n.o 11 691/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 6.o e no n.o 4 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, e no uso das competências subdelegadas pelo des-
pacho do subdirector-geral n.o 4094/2005, de 4 de Fevereiro, publicado

no Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 24 de Fevereiro de 2005,
alterado pela rectificação n.o 769/2005, de 18 de Abril, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 87, de 5 de Maio de 2005, subdelego
na chefe de divisão de Planeamento, Dr.a Maria Teresa Lima Barreto
Guedes Machado Hintze Ribeiro, na chefe de divisão de Controlo
Financeiro, Dr.a Alda Maria Ramalho Coelho, e na chefe de divisão
de Estatística, Dr.a Cristina Julieta Almendra de Castro Ribeiro, a
competência para a prática, relativamente ao pessoal afecto à res-
pectiva unidade orgânica, dos seguintes actos:

a) Justificar faltas;
b) Autorizar o início das férias, o seu gozo interpolado e a alte-

ração de férias;
c) Assinatura, no que respeita a assuntos correntes da respectiva

divisão.

2 — O presente despacho ratifica todos os actos entretanto pra-
ticados pelos referidos dirigentes no âmbito dos poderes subdelegados
entre 13 de Janeiro de 2005 e a data da publicação do presente
despacho.

10 de Maio de 2005. — A Directora do Departamento de Economia
Pesqueira e Estatística, Isabel Maria Gomes Ventura Cerejeira Torres.

Despacho n.o 11 692/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 6.o e no n.o 4 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, e no uso das competências subdelegadas pelo des-
pacho do subdirector-geral n.o 4094/2005, de 4 de Fevereiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 24 de Fevereiro de 2005,
alterado pela rectificação n.o 769/2005, de 18 de Abril, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 87, de 5 de Maio de 2005, subdelego
no chefe de divisão de Mercados e Qualidade, Dr. Carlos José das
Neves Gonçalves, e na chefe de divisão da Indústria Transformadora,
engenheira Maria Manuela de Almeida Estudante Duarte, a com-
petência para a prática, relativamente ao pessoal afecto à respectiva
unidade orgânica, dos seguintes actos, nas minhas faltas e impe-
dimentos:

a) Justificar faltas;
b) Autorizar o início das férias, o seu gozo interpolado e a alte-

ração de férias;
c) Assinatura, no que respeita a assuntos correntes da respectiva

divisão.

2 — O presente despacho ratifica todos os actos entretanto pra-
ticados pelos referidos dirigentes no âmbito dos poderes subdelegados
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entre 13 de Janeiro de 2005 e a data da publicação do presente
despacho.

10 de Maio de 2005. — O Director do Departamento da Indústria,
Mercados e Qualidade, Pedro Floriano de Lima Brito Dargent.

Despacho n.o 11 693/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 6.o e no n.o 4 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso das competências delegadas pelo despacho
do director-geral n.o 2075/2005, de 13 de Janeiro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 20, de 28 de Janeiro de 2005, subdelego
na chefe de divisão de Recursos Internos, em substituição, Dr.a Maria
Amélia Pinto Jacinto Miguez, na chefe de divisão de Recursos Exter-
nos, Dr.a Susana Rute Justino Salvador, e na chefe de divisão de
Aquicultura e Sal, Dr.a Maria Lúcia Rodrigues Fernandes, a com-
petência para a prática, relativamente ao pessoal afecto à respectiva
unidade orgânica, dos seguintes actos, durante as minhas ausências:

a) Justificar faltas;
b) Autorizar o início das férias, o seu gozo interpolado e a alte-

ração de férias;
c) Assinatura, no que respeita a assuntos correntes da respectiva

Divisão.

2 — Ratifico os seguintes actos praticados pela então chefe de divi-
são de Recursos Internos, Dr.a Maria Cristina Marques Rosa Magina,
no período compreendido entre 13 de Janeiro e 11 de Março de 2005:

a) Justificar faltas;
b) Autorizar o início das férias, o seu gozo interpolado e a alte-

ração de férias;
c) Assinatura, no que respeita a assuntos correntes da respectiva

Divisão.

3 — O presente despacho ratifica todos os actos entretanto pra-
ticados pelas referidas dirigentes no âmbito dos poderes subdelegados
entre 1 de Fevereiro e a data da publicação do presente despacho.

10 de Maio de 2005. — A Directora do Departamento dos Recursos,
Emília Maria Correia Batista.

Despacho n.o 11 694/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 6.o e no n.o 4 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso das competências subdelegadas pelo despacho
do subdirector-geral n.o 4095/2005, de 4 de Fevereiro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 24 de Fevereiro de 2005,
alterado pela rectificação n.o 770/2005, de 18 de Abril, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 87, de 5 de Maio de 2005, subdelego
no chefe de divisão de Inspecção, em substituição, Henrique Alberto
de Moura Portugal Sobral, e na chefe de divisão de Sistemas de
Controlo, Dr.a Maria Amélia Ferreira Rodrigues Catarino Tavares,
a competência para a prática, relativamente ao pessoal afecto à res-
pectiva unidade orgânica, dos seguintes actos, nas minhas faltas e
impedimentos:

a) Justificar faltas;
b) Autorizar o início das férias, o seu gozo interpolado e a alte-

ração de férias;
c) Assinatura, no que respeita a assuntos correntes da respectiva

Divisão.

2 — Ratifico os seguintes actos praticados pelo então chefe de divi-
são de Inspecção, engenheiro Alexandre Figueiredo Marques Teixeira,
no período compreendido entre 13 de Janeiro e 15 de Fevereiro de
2005:

a) Justificar faltas;
b) Autorizar o início das férias, o seu gozo interpolado e a alte-

ração de férias;
c) Assinatura, no que respeita a assuntos correntes da respectiva

Divisão.

3 — O presente despacho ratifica todos os actos entretanto pra-
ticados pelos referidos dirigentes no âmbito dos poderes subdelegados
entre 13 de Janeiro de 2005 e a data da publicação do presente
despacho.

10 de Maio de 2005. — O Director do Departamento de Inspecções,
Vítor Rodrigues Costa.

Despacho n.o 11 695/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 6.o e no n.o 4 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso das competências delegadas pelo despacho

do director-geral n.o 2057/2005, de 13 de Janeiro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 20, de 28 de Janeiro de 2005, subdelego
no chefe de divisão de Licenciamento, Dr. Edgar Alberto Vieira
Afonso, na chefe de divisão da Actividade da Frota, Dr.a Ana Teresa
Taborda da Silva, e na chefe de divisão de Projectos da Frota,
Dr.a Maria do Rosário Bracinha Pereira da Graça Mira de Oliveira,
a competência para a prática, relativamente ao pessoal afecto à res-
pectiva unidade orgânica, dos seguintes actos:

a) Justificar faltas;
b) Autorizar o início das férias, o seu gozo interpolado e a alte-

ração de férias;
c) Assinatura, no que respeita a assuntos correntes da respectiva

Divisão.

2 — O presente despacho ratifica todos os actos entretante pra-
ticados pelos referidos dirigentes no âmbito dos poderes subdelegados
entre 13 de Janeiro de 2005 e a data da publicação do presente
despacho.

10 de Maio de 2005. — A Directora do Departamento da Frota,
Maria Bárbara Gomes Duque.

Direcção-Geral dos Recursos Florestais

Aviso n.o 5384/2005 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 28 468, de 15 de Fevereiro de 1938, do Decreto n.o 20 985, de
7 de Março de 1932, do Decreto Regulamentar n.o 80/2004, de 10
de Abril, e da Portaria n.o 574/2004, de 28 de Maio, é classificada
como árvore de interesse público uma Magnólia grandiflora L, árvore
vulgarmente conhecida por magnólia sempreverde, existente no lugar
de Troviscais, freguesia de Pedrógão Grande, concelho de Pedrógão
Grande, pertencente a Adolfo dos Santos.

10 de Abril de 2005. — A Directora de Serviços, Zita Costa.

Instituto Nacional de Investigação
Agrária e das Pescas, I. P.

Despacho n.o 11 696/2005 (2.a série). — Considerando o redu-
zido número de viaturas de serviço na frota do INIAP face às neces-
sidades de deslocação existentes;

Considerando a impossibilidade legal de alugar viaturas por período
superior a 60 dias;

Considerando o reduzido número de funcionários na carreira de
motorista para fazer face às necessidades de deslocações em serviço
externo;

Considerando ser essencial a deslocação dos técnicos às áreas onde
os projectos se desenvolvem:

Delego, nos termos do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, nos directores/responsáveis das unidades operativas
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do INIAP a competência prevista nos artigos 20.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril, para autorizar o uso em serviço de viatura
própria aos funcionários que justificadamente tenham necessidade
de se deslocar em função dos trabalhos a realizar nos projectos em
que estejam inseridos e desde que o projecto disponha de verbas
para o pagamento da respectiva despesa.

10 de Maio de 2005. — O Presidente, José Empis.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL

E DAS PESCAS E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 352/2005. — Considerando que o técnico
profissional Valério Paiva Duarte Serra foi afectado ao quadro de
supranumerários, criado junto do Departamento de Modernização
e Recursos da Saúde, pelo despacho conjunto n.o 1057/2003, de 1
de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274,
de 26 de Novembro de 2003, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 193/2002, de 25 de Setembro;

Considerando que o Instituto de Desenvolvimento Rural e Hidráu-
lica requereu a integração do técnico profissional Valério Paiva Duarte
Serra:

Assim, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o,
conjugado com o n.o 5 do mesmo artigo, ambos do Decreto-Lei
n.o 193/2002, de 25 de Setembro;

Determina-se:
1 — É integrado no quadro de pessoal do ex-Instituto de Hidráulica,

Engenharia Rural e Ambiente, em lugar a criar automaticamente,
a extinguir quando vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Carreira — técnico-profissional;
Categoria — técnico profissional especialista;
Escalão e índice — 4/310.

2 — A integração a que se refere o número anterior produz efeitos
a 1 de Abril de 2005.

1 de Abril de 2005. — O Director-Geral do Departamento de
Modernização e Recursos da Saúde, Pedro Portugal. — O Presidente
do Instituto de Desenvolvimento Rural e Hidráulica, Carlos Matta-
mouros Resende.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete da Secretária de Estado dos Transportes

Despacho n.o 11 697/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio João Luís Valente Pires para exercer as funções
de assessor do meu Gabinete.

2 — Ao nomeado é atribuída a remuneração mensal correspondente
ao vencimento, despesas de representação e subsídio de almoço fixados
para os adjuntos dos gabinetes dos membros do Governo.

3 — Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito nos termos
da lei têm por base a remuneração mensal referida no número anterior.

4 — A nomeação é feita pelo período de um ano, renovando-se
por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em contrário,
podendo ser revogável a todo o tempo.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 26 de Abril de 2005.

28 de Abril de 2005. — A Secretária de Estado dos Transportes,
Ana Paula Mendes Vitorino.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 698/2005 (2.a série). — Por se revelar des-
necessário recorrer ao regime da requisição previsto no artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, relativamente à nomeação

do licenciado Miguel Filipe Cabral Cabrita para exercer as funções
de adjunto no meu Gabinete, considera-se sem efeito a referência
feita a esse propósito no meu despacho n.o 7411/2005, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 69, de 8 de Abril de 2005, man-
tendo-se inalteradas as restantes condições enunciadas no citado
despacho.

10 de Maio de 2005. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Despacho n.o 11 699/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, regulamentado através
do despacho n.o 92/SESS/90, do Secretário de Estado da Segurança
Social, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 3 de
Dezembro de 1990, os funcionários e agentes da Administração
Pública podem requerer a prorrogação de equiparação a bolseiro no
País quando se proponham realizar mestrados de reconhecido inte-
resse público.

Considerando que a conclusão da dissertação, no âmbito do mes-
trado em Psicologia do Desenvolvimento e da Educação, da técnica
de 1.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, do
quadro do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, e actual-
mente afecta à Unidade de Avaliação do Desenvolvimento e Inter-
venção Precoce do Centro Distrital de Segurança Social do Porto,
Maria Helena Martins Cerqueira Fernandes, se reveste de interesse
para a área funcional onde presta serviço, dado que a sua dissertação
será dedicada ao tema «Contributos para a melhoria do desempenho
motor e comunicativo da criança com alteração neuromotora utili-
zadora de tecnologias de apoio através da monitorização da terapia
ocupacional em contextos inclusivos», não existindo prejuízo para o
normal funcionamento do serviço onde presta funções;

Considerando, ainda, que o Instituto da Segurança Social, I. P.,
emitiu parecer favorável à prorrogação da equiparação a bolseiro,
envolvendo a dispensa total do exercício de funções da citada técnica
no período compreendido entre 2 de Maio e 24 de Julho de 2005:

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de
3 de Agosto, e nos termos do despacho n.o 92/SESS/90, de 13 de
Fevereiro, determino o seguinte:

1 — É concedida a prorrogação da equiparação a bolseiro no País
à técnica de 1.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica, área de terapia ocupacional, Maria Helena Martins Cerqueira
Fernandes.

2 — A presente prorrogação de equiparação a bolseiro implica dis-
pensa total do exercício de funções entre 2 de Maio e 24 de Julho
de 2005.

2 de Maio de 2005. — O Secretário de Estado da Segurança Social,
Pedro Manuel Dias de Jesus Marques.

Gabinete do Secretário de Estado do Emprego
e da Formação Profissional

Despacho n.o 11 700/2005 (2.a série). — No exercício das com-
petências que me foram delegadas por despacho do Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social de 28 de Abril de 2005 e conforme
estatuído no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 76/93, de 12 de Março,
nomeio, sob proposta da Confederação da Indústria Portu-
guesa — CIP, como seu representante efectivo no conselho consultivo
do Centro de Formação Profissional da Amadora do Instituto do
Emprego e Formação Profissional, I. P., António Fernando Neves
da Silva.

28 de Abril de 2005. — O Secretário de Estado do Emprego e
da Formação Profissional, Fernando Medina Maciel Almeida Correia.

Despacho n.o 11 701/2005 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 165/85, de 16 de Maio, instituiu a prestação de apoio técnico,
pedagógico e financeiro, por parte do Estado, através do Instituto
do Emprego e Formação Profissional, I. P. (IEFP), a quaisquer enti-
dades dos sectores público, cooperativo ou privado que desenvolvam
ou venham a desenvolver acções de formação profissional.

Uma das formas de apoio consiste na criação de centros proto-
colares sectoriais, intersectoriais, regionais, inter-regionais e interem-
presas, que visam a prossecução daquele objectivo.

Tais centros são constituídos por um conselho de administração,
um director, um conselho técnico-pedagógico e uma comissão de fis-
calização e verificação de contas, cabendo ao responsável governa-
mental pela área do trabalho nomear os respectivos membros, sob
proposta das entidades outorgantes do protocolo, nos termos do dis-
posto no artigo 12.o do citado diploma.
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Assim, no exercício das competências que me foram delegadas por
despacho do Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social de 28 de
Abril de 2005 e nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 165/85, de 16 de Maio, e do previsto no n.o 2
da cláusula XII do protocolo homologado pela Portaria n.o 446/87,
de 27 de Maio, com as alterações introduzidas pelas Portarias
n.os 354/97, de 26 de Maio, 669/99, de 18 de Agosto, e 114/2003,
de 29 de Janeiro, nomeio, sob proposta da Associação Portuguesa
dos Geladeiros Artesanais — ARTOGEL e do conselho directivo do
IEFP, para as funções de vogal do conselho técnico-pedagógico do
CFPSA — Centro de Formação Profissional do Sector Alimentar Car-
los Maximino Valentim Rodrigues, exonerando, a partir desta data,
Carlos Gonçalves Abreu das funções que vinha exercendo como vogal
do mesmo órgão.

28 de Abril de 2005. — O Secretário de Estado do Emprego e
da Formação Profissional, Fernando Medina Maciel Almeida Correia.

Despacho n.o 11 702/2005 (2.a série). — No uso das compe-
tências que me foram conferidas por despacho do Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social de 28 de Abril de 2005 e ao abrigo
do disposto no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85, de 16 de Maio,
no n.o 4 da cláusula VII do protocolo homologado pela Portaria
n.o 17/2000, de 24 de Janeiro, e sob proposta da Associação Industrial
de Cristalaria, nomeio como vogal do conselho de administração do
CRISFORM — Centro Protocolar de Formação Profissional para o
Sector da Cristalaria Carlos Alberto Martins da Silva.

4 de Maio de 2005. — O Secretário de Estado do Emprego e da
Formação Profissional, Fernando Medina Maciel Almeida Correia.

Despacho n.o 11 703/2005 (2.a série). — No uso das compe-
tências que me foram conferidas por despacho do Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social de 28 de Abril de 2005, ao abrigo
do disposto no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85, de 16 de Maio,
no n.o 4 da cláusula VII do protocolo homologado pela Portaria
n.o 17/2000, de 24 de Janeiro, e sob proposta da Associação Industrial
de Cristalaria, exonero de vogal do conselho de administração do
CRISFORM — Centro Protocolar de Formação Profissional para o
Sector da Cristalaria José Jacinto da Silva Pereira.

4 de Maio de 2005. — O Secretário de Estado do Emprego e da
Formação Profissional, Fernando Medina Maciel Almeida Correia.

Despacho n.o 11 704/2005 (2.a série). — No exercício das com-
petências que me foram delegadas por despacho do Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social de 28 de Abril de 2005 e ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 18.o do Estatuto do Instituto do Emprego
e Formação Profissional, I. P., aprovado pelo Decreto-Lei n.o 247/85,
de 12 de Julho, e sob proposta da Confederação dos Agricultores
de Portugal, nomeio, em substituição do licenciado Fernando António
Andrez Várzea, como representante daquela entidade no conselho
consultivo regional da Delegação Regional do Algarve do Instituto
do Emprego e Formação Profissional, I. P., a licenciada Clara Guer-
reiro e como suplente desta a licenciada Rita Lucas.

5 de Maio de 2005. — O Secretário de Estado do Emprego e da
Formação Profissional, Fernando Medina Maciel Almeida Correia.

Despacho n.o 11 705/2005 (2.a série). — No exercício das com-
petências que me foram delegadas por despacho do Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social de 28 de Abril de 2005 e ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 18.o do Estatuto do Instituto do Emprego
e Formação Profissional, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 247/85, de
12 de Julho, e sob proposta da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, nomeio, em subs-
tituição do licenciado João Correia Neves, como representante
daquela entidade no conselho consultivo regional da Delegação Regio-
nal de Lisboa e Vale do Tejo do Instituto do Emprego e Formação
Profissional, I. P., o licenciado António José Ruas Mira dos Santos.

5 de Maio de 2005. — O Secretário de Estado do Emprego e da
Formação Profissional, Fernando Medina Maciel Almeida Correia.

Casa Pia de Lisboa, I. P.

Despacho (extracto) n.o 11 706/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do provedor-adjunto de 14 de Dezembro de 2004, foi celebrado
contrato administrativo de serviço docente para o ano lectivo de

2004-2005 com Andreia Cristina Cardoso Tavares Ribeiro, para o
4.o grupo do ensino básico, com início em 1 de Fevereiro de 2005.

12 de Maio de 2005. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Álvaro Eduardo da Costa Amaral.

Despacho (extracto) n.o 11 707/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do provedor-adjunto de 29 de Dezembro de 2004, foi celebrado
contrato administrativo de serviço docente para o ano lectivo de
2004-2005 com Creusa Nagisa Soares Santos, para o 1.o ciclo do ensino
básico, com início em 17 de Janeiro de 2005.

12 de Maio de 2005. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Álvaro Eduardo da Costa Amaral.

Despacho (extracto) n.o 11 708/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do provedor-adjunto de 17 de Janeiro de 2005, foi celebrado
contrato administrativo de serviço docente para o ano lectivo de
2004-2005 com José António Lapa Silva, para leccionar o 1.o grupo
do ensino básico, com início em 21 de Fevereiro de 2005.

12 de Maio de 2005. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Álvaro Eduardo da Costa Amaral.

Despacho (extracto) n.o 11 709/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do provedor-adjunto de 14 de Janeiro de 2005, foi celebrado
contrato administrativo de serviço docente para o ano de 2004-2005
com Helena Maria Gonçalves Pereira Ribeiro, para o 10.o grupo A
(funções técnico-pedagógicas), com início em 6 de Dezembro de 2004.

12 de Maio de 2005. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Álvaro Eduardo da Costa Amaral.

Despacho (extracto) n.o 11 710/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do provedor-adjunto de 11 de Janeiro de 2005, foi celebrado
contrato administrativo de serviço docente com Maria Albertina Bal-
tazar Santos Gonçalves, como educadora de infância (funções téc-
nico-pedagógicas), com início em 17 de Janeiro de 2005.

12 de Maio de 2005. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Álvaro Eduardo da Costa Amaral.

Despacho (extracto) n.o 11 711/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do provedor-adjunto de 7 de Dezembro de 2004, foi celebrado
contrato administrativo de serviço docente para o ano lectivo de
2004-2005 com Patrícia Carla Almeida Marrafa Santos, para o 1.o ciclo
do ensino básico, com início em 12 de Dezembro de 2004.

12 de Maio de 2005. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Álvaro Eduardo da Costa Amaral.

Despacho (extracto) n.o 11 712/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do provedor-adjunto de 28 de Outubro de 2004, foi celebrado
contrato administrativo de serviço docente para o ano lectivo de
2004-2005 com Regina Cláudia Dinis Coelho, como educadora de
infância (funções técnico-pedagógicas), com início em 15 de Novembro
de 2004.

12 de Maio de 2005. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Álvaro Eduardo da Costa Amaral.

Despacho (extracto) n.o 11 713/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do provedor-adjunto de 21 de Outubro de 2004, foi celebrado
contrato administrativo de serviço docente para o ano lectivo de
2004-2005 com Rogério Paulo Oliveira Bernardo Alves Gomes, para
o 4.o grupo A do ensino secundário, com início em 15 de Novembro
de 2004.

12 de Maio de 2005. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Álvaro Eduardo da Costa Amaral.

Despacho (extracto) n.o 11 714/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do provedor-adjunto de 26 de Novembro de 2004, foi celebrado
contrato administrativo de serviço docente para o ano lectivo de
2004-2005 com Susana Margarida Pêra Igreja, para o 5.o grupo de
Educação Visual, com início em 6 de Janeiro de 2005.

12 de Maio de 2005. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Álvaro Eduardo da Costa Amaral.

Despacho (extracto) n.o 11 715/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do provedor-adjunto de 14 de Janeiro de 2005, foi celebrado
contrato administrativo de serviço docente com Sílvia Margarida dos
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Santos Oliveira, para o ano lectivo de 2004-2005, para o 1.o ciclo
do ensino básico, com início em 19 de Janeiro de 2005.

12 de Maio de 2005. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Álvaro Eduardo da Costa Amaral.

Despacho (extracto) n.o 11 716/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do provedor-adjunto de 21 de Outubro de 2004, foi celebrado
contrato administrativo de provimento para o ano lectivo de 2004-2005
com Ana Paula Aleixo Santos, para leccionar a disciplina de Cozinha
e Pastelaria do ensino técnico-profissional, com início em 26 de Outu-
bro de 2004.

12 de Maio de 2005. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Álvaro Eduardo da Costa Amaral.

Despacho (extracto) n.o 11 717/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do provedor-adjunto de 28 de Fevereiro de 2005, foi celebrado
contrato administrativo de provimento para o ano lectivo de 2004-2005
com Cármen Sofia Oliveira Nunes, para leccionar a disciplina de Cozi-
nha e Pastelaria do ensino técnico-profissional, com início em 10 de
Março de 2005.

12 de Maio de 2005. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Álvaro Eduardo da Costa Amaral.

Despacho (extracto) n.o 11 718/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do provedor-adjunto de 30 de Novembro de 2004, foram cele-
brados contratos administrativos de provimento para o ano lectivo
de 2004-2005 com os seguintes docentes:

Carla Cecília Balanço Aguiar e Sousa, disciplina de Informá-
tica — com início em 1 de Dezembro de 2004.

Catarina Sottomayor Vieira Gonzaga Ribeiro, disciplina de Infor-
mática — com início em 1 de Dezembro de 2004.

Jorge Manuel Correia Seabra, disciplina de Electrotécnica — com iní-
cio em 2 de Dezembro de 2004.

Patrícia Isabel Pereira Carmo, disciplina de Língua Gestual Portu-
guesa — com início em 3 de Dezembro de 2004.

Sandra Marina Mendes Neves Santos, disciplina de Cerâmica — com
início em 2 de Dezembro de 2004.

Tânia Teresa Inácio Marques, disciplina de Serigrafia — com início
em 1 de Dezembro de 2004.

12 de Maio de 2005. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Álvaro Eduardo da Costa Amaral.

Instituto António Sérgio do Sector Cooperativo

Aviso n.o 5385/2005 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no Instituto António Sérgio
do Sector Cooperativo, Rua de D. Carlos de Mascarenhas, 46, Lisboa,
a lista de antiguidade do pessoal do quadro deste Instituto com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2004, para consulta e eventuais recla-
mações a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 96.o
do referido diploma.

6 de Maio de 2005. — A Chefe de Repartição, Odete Fernandes.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.

Deliberação n.o 735/2005. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.,
de 5 de Maio de 2005:

Marília José Pereira Jordão Alves Ferreira e Maria Madalena Marques
Ferrinho Félix, assessoras, escalão 2, índice 660, do quadro de pes-
soal do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P. —
nomeadas, na sequência de concurso de provimento para o mesmo
quadro de pessoal, na categoria de assessor principal, escalão 1,
índice 710, com efeitos reportados a 5 de Maio de 2005, consi-
derando-se exoneradas do anterior lugar a partir da data da acei-
tação do novo lugar, ficando automaticamente transferidas para
o quadro de pessoal do Instituto da Segurança Social, I. P., nos
termos do despacho n.o 20 504/2004, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 234, de 4 de Outubro de 2004. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2005. — A Directora de Carreiras e Desenvolvimento,
Isabel Rodrigues.

Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Faro

Despacho n.o 11 719/2005 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — Nos termos do disposto nos artigos 36.o e seguintes do
Código do Procedimento Administrativo e no uso dos poderes que
me são conferidos pela delegação de competências aprovada pelo
despacho n.o 788/2004, da directora distrital do Centro Distrital de
Solidariedade e Segurança Social de Faro, de 29 de Dezembro de
2003, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 13 de
Janeiro de 2004, subdelego, sem a faculdade de subdelegação, na
directora do Núcleo de Recursos Humanos, Dr.a Maria da Conceição
da Trindade dos Santos, a competência para autorizar a aquisição
e o pagamento de despesas relacionadas com a prestação de serviços
de viagens e alojamento respeitantes aos contratos referidos na por-
taria n.o 1008/2004 (2.a série), publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 213, de 9 de Setembro de 2004, até ao limite de E 5000.

Nos termos do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, são ratificados todos os actos praticados no âmbito do pre-
sente despacho.

1 de Fevereiro de 2005. — A Adjunta da Directora Distrital, Maria
de Fátima Cortes.

Despacho n.o 11 720/2005 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Ao abrigo do disposto nos artigos 36.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo e no uso dos poderes que me são
conferidos pelo n.o 2 do artigo 25.o e pelo n.o 2 do artigo 29.o dos
Estatutos do Instituto de Solidariedade e Segurança Social, aprovados
pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, bem como pela
deliberação n.o 53/2004, do conselho directivo do Instituto de Segu-
rança Social, de 13 de Maio, delego na directora da Unidade de
Previdência e Apoio à Família, Lina Maria Gonçalves Gago Sequeira,
a competência para:

a) Emitir e assinar certidões e ou declarações sobre a situação
contributiva das pessoas singulares perante o sistema de segu-
rança social, nomeadamente para efeitos do Decreto-Lei
n.o 411/91, de 17 de Outubro;

b) Decidir sobre os processos de inscrição e anulação de número
de identificação de pessoas colectivas;

c) Emitir e assinar participações de infracções de natureza
contra-ordenacional.

Delego ainda no director da área funcional de Contribuintes,
Arnaldo José Tainha de Oliveira, a competência para emitir e assinar
certidões e ou declarações sobre a situação contributiva das pessoas
colectivas perante o sistema de segurança social, nomeadamente para
efeitos do Decreto-Lei n.o 411/91, de 17 de Outubro.

Nos termos do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, são ratificados todos os actos praticados no âmbito do pre-
sente despacho.

30 de Abril de 2005. — A Directora Distrital, Maria Ana de Matos
Leonardo.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Despacho n.o 11 721/2005 (2.a série). — I — No uso dos poderes
que me foram delegados ou subdelegados pelo despacho
n.o 15 161/2004 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 28 de Julho de 2004, subdelego na directora do Núcleo
de Contabilidade, Controlo e Análise Contabilística, licenciada Elisa
Abreu Fernandes, a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Autorização/decisão no âmbito do respectivo Núcleo sobre:
1.1 — O plano de férias do pessoal do Núcleo, respectivas alterações

e acumulação parcial com as do ano seguinte;
1.2 — As férias anteriores à aprovação do plano de férias;
1.3 — Os pedidos de justificação de faltas;
1.4 — As deslocações em serviço, pagamento de ajudas de custo

e reembolso de despesas de transporte público a que haja lugar;
1.5 — O pagamento de ajudas de custo antecipado;
1.6 — Os processos relacionados com dispensas para amamentação,

consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;
1.7 — A mobilidade de pessoal dentro do respectivo Núcleo (com

conhecimento à Unidade de Recursos Humanos);
1.8 — A instrução de procedimentos administrativos;
1.9 — A aquisição de títulos de transporte;
2 — Autorização/decisão sobre:
2.1 — O pagamento de despesas pelo fundo de maneio, de acordo

com o respectivo regulamento;
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2.2 — A reposição de fundos de maneio, previamente aprovados;
2.3 — A requisição de guias de transporte e respectivo pagamento;
2.4 — A transferência de valores entre instituições;
2.5 — O pagamento em prestações de benefícios indevidamente

recebidos, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 135/88, de 20 de Abril;

2.6 — A anulação de cheques, bem como a emissão de cheques
destinados a substituir outros que se tenha comprovado terem sido
extraviados;

2.7 — O reembolso a beneficiários de importâncias indevidamente
deduzidas no processamento de prestações de regimes;

2.8 — A restituição de importâncias indevidamente pagas;
2.9 — O pagamento às finanças dos impostos objectos de retenção

na fonte e do imposto sobre o valor acrescentado, bem como subs-
crever as respectivas declarações;

3 — Emissão de recibos de quitação;
4 — Transferência de valores entre instituições;
5 — Pagamento em prestações de benefícios indevidamente rece-

bidos, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 135/88,
de 20 de Abril;

6 — Anulação de cheques, bem como a emissão de cheques des-
tinados a substituir outros que se tenham comprovado terem sido
extraviados;

7 — Reembolso a beneficiários de importâncias indevidamente
deduzidas no processamento de prestações de regimes;

8 — Restituição de importâncias indevidamente pagas;
9 — Pagamento às finanças dos impostos objectos de retenção na

fonte e do imposto sobre o valor acrescentado, bem como subscrever
as respectivas declarações;

10 — Autorização de passagem de certidões e declarações respei-
tante a beneficiários;

11 — Autorização de passagem de certidões de dívida ao Centro
Distrital para fundamentar a sua exigência judicial;

12 — Análise e assinatura da correspondência oficial, com excepção
da que for dirigida a gabinetes de ministros e de secretários de Estado,
direcções-gerais e institutos públicos;

13 — Subscrição da correspondência dirigida ao Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social, respeitante à efectivação de regu-
larizações contabilísticas normais;

14 — Subscrição da correspondência dirigida às instituições de
crédito;

15 — Autorização da emissão de telecópias e correio electrónico,
com excepção dos previstos no n.o 12.

II — A presente subdelegação de competências é de aplicação ime-
diata, ficando desde já ratificados todos os actos praticados no âmbito
das matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 137.o do Código
do Procedimento Administrativo.

29 de Abril de 2005. — A Directora da Unidade Financeira, Maria
Isabel Ramos Teixeira Torres Pires.

Despacho n.o 11 722/2005 (2.a série). — No uso dos poderes
que me foram delegados ou subdelegados pelo despacho
n.o 15 161/2004, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 28 de Julho de 2004, subdelego na directora do Núcleo de Gestão
Orçamental, bacharel Maria José Pereira Soares da Silva, a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

1 — Autorizar/decidir no âmbito do respectivo Núcleo:
1.1 — O plano de férias do pessoal do Núcleo, as respectivas alte-

rações e a acumulação parcial com as do ano seguinte;
1.2 — Férias anteriores à aprovação do plano de férias;
1.3 — Pedidos de justificação de faltas;
1.4 — Deslocações em serviço, pagamento de ajudas de custo e

reembolso de despesas de transporte público a que haja lugar;
1.5 — Pagamento de ajudas de custo antecipado;
1.6 — Processos relacionados com dispensas para amamentação,

consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;
1.7 — Mobilidade de pessoal dentro do respectivo Núcleo (com

conhecimento à Unidade de Recursos Humanos);
1.8 — A instrução de procedimentos administrativos;
1.9 — A aquisição de títulos de transporte.
2 — Autorizar/decidir:
2.1 — O pagamento de despesas pelo fundo de maneio, de acordo

com o respectivo regulamento;
2.2 — Reposição de fundos de maneio, previamente aprovados;
2.4 — Requisição de guias de transporte e respectivo pagamento.
3 — Visar planos de tesouraria referentes a vários tipos de projectos.
4 — Analisar e assinar a correspondência oficial, com excepção da

que for dirigida aos gabinetes dos ministérios, secretarias de Estado,
direcções-gerais e institutos públicos.

5 — Subscrever correspondência dirigida ao Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social, respeitante à efectivação de regu-
larizações contabilísticas normais.

6 — Autorizar a emissão de telecópias e correio electrónico, com
excepção dos previstos no n.o 4.

A presente subdelegação de competências é de aplicação imediata,
ficando desde já ratificados todos os actos praticados no âmbito das
matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 137.o do Código
do Procedimento Administrativo.

29 de Abril de 2005. — A Directora da Unidade Financeira, Maria
Isabel Ramos Teixeira Torres Pires.

Despacho n.o 11 723/2005 (2.a série). — No uso dos poderes
que me foram delegados ou subdelegados pelo despacho
n.o 15 161/2004, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 28 de Julho de 2004, subdelego na directora do Núcleo de Análise
e Gestão Financeira, licenciada Maria Altiva Morgado, a competência
para a prática dos seguintes actos:

1 — Autorizar/decidir no âmbito do respectivo Núcleo:
1.1 — O plano de férias do pessoal do Núcleo, as respectivas alte-

rações e a acumulação parcial com as do ano seguinte;
1.2 — Férias anteriores à aprovação do plano de férias;
1.3 — Pedidos de justificação de faltas;
1.4 — Deslocações em serviço, pagamento de ajudas de custo e

reembolso de despesas de transporte público a que haja lugar;
1.5 — Pagamento de ajudas de custo antecipado;
1.6 — Processos relacionados com dispensas para amamentação,

consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;
1.7 — Mobilidade de pessoal dentro do respectivo Núcleo (com

conhecimento à Unidade de Recursos Humanos);
1.8 — A instrução de procedimentos administrativos;
1.9 — A aquisição de títulos de transporte.
2 — Autorizar/decidir:
2.1 — O pagamento de despesas pelo fundo de maneio, de acordo

com o respectivo regulamento;
2.2 — Transferência de valores entre instituições;
2.3 — Anulação de cheques, bem como a emissão de cheques des-

tinados a substituir outros que se tenha comprovado terem sido
extraviados;

2.4 — Pagamento às finanças dos impostos objecto de retenção na
fonte e do imposto sobre o valor acrescentado, bem como subscrever
as respectivas declarações.

3 — Visar planos de tesouraria referentes a vários tipos de projectos.
4 — Visar orçamentos e contas das IPSS, quando cumpridas as

formalidades exigidas.
5 — Proceder à assinatura do termo de abertura e encerramento

dos livros obrigatórios das IPSS.
6 — Emitir recibos de quitação.
7 — Analisar e assinar a correspondência oficial, com excepção da

que for dirigida aos gabinetes dos ministérios, secretarias de Estado,
direcções-gerais e institutos públicos.

8 — Subscrever correspondência dirigida ao Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social, respeitante à efectivação de regu-
larizações contabilísticas normais.

9 — Subscrever correspondência dirigida às instituições de crédito.
10 — Autorizar a emissão de telecópias e correio electrónico, com

excepção dos previstos no n.o 7.
A presente subdelegação de competências é de aplicação imediata,

ficando desde já ractificados todos os actos praticados no âmbito das
matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 137.o do Código
do Procedimento Administrativo.

29 de Abril de 2005. — A Directora da Unidade Financeira, Maria
Isabel Ramos Teixeira Torres Pires.

Despacho n.o 11 724/2005 (2.a série). — Delegação de compe-
tências — protecção jurídica. — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo e no artigo 20.o
da Lei n.o 34/2004, de 29 de Setembro, delego, com insusceptibilidade
de subdelegação:

1 — A competência de decisão dos pedidos de protecção jurídica
nos licenciados em Direito afectos ao Sector do Apoio Judiciário:

Alexandra Castro F. Matos, técnica superior de 2.a classe;
Alfredo Herculano Sousa Oliveira, técnico superior principal;
Anabela Assunção Costa Paulo Magalhães, técnica superior de

2.a classe;
Diana Maria Pereira Bessa Lage, técnica superior de 2.a classe;
Mónica Isabel Borges L. Simão, técnica superior de 2.a classe;
Paulo Henrique Fernandes Costa, técnico superior de 2.a classe;
Ruben Mateus Fonseca Coimbra Veloso, técnico superior de

2.a classe;
Sílvia Pires Rebelo, técnica superior de 2.a classe;
Sílvio António L. C. Matos, técnico superior de 2.a classe.

2 — As competências ora delegadas compreendem:

a) Decidir pela concessão de protecção jurídica;
b) Assinar toda a correspondência atinente aos processo de pro-

tecção jurídica, nomeadamente a dirigida aos requerentes e
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seus representantes, tribunais, Ordem dos Advogados e
Câmara dos Solicitadores;

c) Apreciar os recursos de impugnação interpostos, mantendo
ou revogando, nos termos do n.o 3 do artigo 27.o da Lei
n.o 34/2004, a decisão recorrida;

d) Retirar, em conformidade com o artigo 10.o da citada lei,
a protecção jurídica concedida;

e) Requerer, ao abrigo do n.o 4 do artigo 8.o do mesmo diploma
legal, a quaisquer entidades, nomeadamente a instituições
bancárias e administração tributária, o acesso a informações
e documentos tidos como relevantes para instrução e decisão
dos processos.

3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 39.o do Código do Procedimento
Administrativo, as competências delegadas pelo presente despacho
poderão ser sujeitas a avocação.

4 — A presente delegação de competências é de aplicação imediata,
sendo o respectivo despacho, em cumprimento do n.o 2 do artigo 37.o
do Código do Procedimento Administrativo, publicado no Diário da
República 2.a série, ratificando-se, desde já, nos termos do artigo 137.o,
todos os actos praticados no âmbito das matérias ora delegadas.

6 de Maio de 2005. — O Director, Rui Jorge Teixeira Carvalho
Pedroto.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Despacho n.o 11 725/2005 (2.a série). — Por desistência da pro-
fissional considera-se sem efeito a equiparação a bolseiro de Andreia
Pompeia Daniel de Jesus Sousa, enfermeira graduada, integrada no
Centro de Saúde de Corroios, publicada no despacho n.o 366/2005
(2.a série), no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 18 de Janeiro
de 2005. (Não carece de fiscalização prévia.)

9 de Maio de 2005. — A Directora de Serviços de Administração
Geral, Eduarda Paula Régio.

Rectificação n.o 908/2005. — Concurso interno de acesso misto
para provimento de nove lugares de assistente administrativo especialista
a prover na Sub-Região de Saúde de Setúbal. — Por ter sido publicado
com inexactidão o aviso n.o 3332/2005 (2.a série) no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 63, de 31 de Março de 2005, rectifica-se que:

No n.o 7.2, onde se lê:

AC=HL+FP+EP
4

deve ler-se:

AC=HL+FP+2EP
4

No n.o 7.2, alínea c), onde se lê:

EPE=EPE+EPCAT+2EPSS
5

deve ler-se:

EPE=EPFP+EPCAR+EPCAT+2EPSS
5

No n.o 7.2, alínea c), onde se lê «» 9 anos — por cada ano completo,
mais 1 valor;» deve ler-se «› 9 anos — por cada ano completo, mais
1 valor;».

No n.o 7.2, alínea c), onde se lê «» 5 anos — por cada ano completo,
mais 1 valor;» deve ler-se «› 5 anos — por cada ano completo, mais
1 valor;».

9 de Maio de 2005. — A Directora de Serviços de Administração
Geral, Eduarda Paula Régio.

Direcção-Geral das Instalações
e Equipamentos da Saúde

Rectificação n.o 909/2005. — A publicação inserta no Diário da
República, 2.a série, n.o 79, de 22 de Abril de 2005, a p. 6548, saiu
com incorrecção. Assim, onde se lê «No uso da faculdade conferida

pelo n.o 4 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, dos arti-
gos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
na subdirectora-geral, engenheira Maria Paula Marques da Costa
Melo, todas as minhas competências próprias constantes do mapa II
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, objecto da Declaração de
Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 143, de 21 de Agosto de 1999.» deve ler-se
«No uso da faculdade conferida pelo n.o 2 do artigo 9.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, e dos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, delego na subdirectora-geral, enge-
nheira Maria Paula Marques da Costa Melo, todas as competências
próprias constantes do n.o 2 do artigo 6.o e do artigo 7.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro de 2004.».

9 de Maio de 2005. — O Director-Geral, Rios Vilela.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 5386/2005 (2.a série). — Concurso n.o 200 428 — enfer-
meiro (nível 1) — interno. — Para conhecimento dos interessados se
publica a seguinte lista de admissão dos candidatos ao concurso em
epígrafe:

Candidatos admitidos:

Adelino Manuel Granja de Jesus Costa.
Adérito de Oliveira Gomes.
Aida Gabriela da Silva Santos.
Aida Maria Craveiro Duarte.
Alberto Leandro Martins Gonçalves.
Alexandra Beatriz Ferreira de Castro.
Alexandra Carolina Marques da Costa Gouveia.
Alexandra Isabel Alves Matias.
Alexandra Manuela Reis da Luz.
Alexandre Filipe Ferreira Vaz.
Almerinda Carlos Gaspar.
Álvaro Rodrigues Nunes.
Ana Carina Ribeiro de Albuquerque.
Ana Catarina Saraiva Simões Baptista.
Ana Cristina Carvalho Francisco.
Ana Cristina Cavaleiro Simões.
Ana Cristina Gabriel de Almeida.
Ana Cristina Oliveira Manaia.
Ana Cristina Vieira Rebola.
Ana Filipe dos Santos Piedade.
Ana Isabel Agostinho Ribeiro.
Ana Isabel do Rosário Violante.
Ana Lúcia Madeira Ferraz.
Ana Luísa Filipe Martins.
Ana Margarida Dinis Fernandes.
Ana Maria Martins Figueiredo.
Ana Rita Guedes Santos.
Ana Rita Tadeu Costa Pinto e Abreu dos Santos Martins.
Ana Rosa Vicente Loureiro.
Ana Sofia Rodrigues Marques.
Ana Susete da Costa Coelho.
Anabela Carvalho Rodrigues Corino.
Anabela da Costa Fernandes.
André Tiago Madeira Pires.
Andrea Liliana Carvalho Meneses Barrelas.
Andreia Isabel Assunção Cruz Pereirinha Figueiredo.
Andreia Isabel Ferreira Lopes.
Angélica Maria da Silva Lima.
António José Pinto Rodrigues.
António Pedro Martins Simões de Carvalho.
António Pedro Pereira Fernandes de Almeida Vasconcelos.
Artur Rodrigues Simões.
Bertina Maria da Costa Martins Rocha.
Bruna Jaqueline Mendes Martins.
Carla Alexandra Ribeiro da Silva.
Carla Cristina Gonçalves Nunes.
Carla Dolores Gonçalves Nunes.
Carla Marisa Antunes Rodrigues.
Carla Marisa Canelas Costa.
Carla Patrícia Lopes da Costa.
Carla Sofia Cruz Silva.
Carla Sofia da Costa Santos.
Carla Sofia Justiniano Cristo.
Carlos Edgar Martins Costa.
Carlos Rodrigo Neves Madeira da Silva Quintal.
Catarina Alexandra das Neves Carvalho Simões.
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Catarina Alexandra Rodrigues Faria Lobão.
Catarina Isabel dos Santos Rodrigues.
Catarina Isabel Geraldo Borges.
Catarina Isabel Mendes Valentim.
Catarina Sofia Nunes Monteiro.
Catarina Susana Lopes Rodrigues.
Catarina Vindeirinho Teixeira.
Cátia Cristina de Carvalho Pessoa Oliveira.
Célia Maria Carvalho da Silva Vale.
César António de Abreu Cardoso Ferreira.
Cláudia Maria Farinha Pedro.
Constança Maria Flórido da Costa.
Cornélia Hesselbacher Borges.
Cristiana Margarida Correia Vital.
Dália Patrícia Nunes de Almeida.
Dário Miguel Espiguinha Travanca.
Dina Marisa Mamede Simão.
Dionísio Pratas Apolónio.
Dominda Elisabete Gomes Carreira.
Dora Maria Almeida Castanheira.
Edite da Conceição Lourenço Alves.
Edite Susana Trindade Santos.
Eduardo José Galvão Pereira da Silva.
Élia Margarida Filipe do Vale.
Elsa Alexandra Porfírio Ferreira Vaz.
Elsa Marina Oliveira Vieira.
Eulália Pascoal Ribeiro.
Fátima Maria Nolasco de Oliveira.
Fernanda Caçote Teló Monteiro.
Fernanda Maria da Silva Nunes.
Fernando Jorge Almeida da Costa.
Francisco Teixeira Cardoso.
Frederico Morais Domingues.
Gabriel Gomes Martins.
Georgina Mota Gaspar.
Georgino José de Sousa e Silva.
Graça Maria de Oliveira Figueiredo.
Guida Maria da Silva Pinheiro Ferro.
Helena Maria Dinis Vieira.
Helena Maria Mourão Felizardo.
Helena Paula Oliveira Laranjeira.
Hélio Alexandre Fernandes Nunes.
Hugo Alexandre de Jesus Roque.
Hugo Miguel da Cunha Mendes.
Inês Catarina Damásio Abalroado.
Isabel Maria Alves Rodrigues da Costa.
Isalino António Sequeira Rodrigues.
Joana Cristina da Rocha Calisto Rodrigues Couto.
Joana Ferro Ferreira.
Joana Filipa Correia Marçal.
Joana Margarida da Silva Brogueira.
Joana Rita Vidal Francisco Simões.
João Luís Soares Paulo.
João Miguel Simões Mendes.
João Nuno Gaspar Simões.
Joel Franco Henriques.
Jorge Alexandre Teixeira Agostinho.
Jorge Daniel Neto Façanha.
Jorge Miguel Dias Henriques.
Jorge Miguel Lopes Pascoal.
José Luís Grilo Mendes.
José Manuel Seromenho Duarte.
José Pedro Monteiro da Costa.
Juan Carlos Ferreira Marta.
Júlio Alexandre Palmeira Mesquita.
Leonel Frederico Gonçalves de Paiva.
Liliana da Silva Caniceiro.
Liliana Fazenda dos Reis.
Liliana Georgete de Sousa Oliveira.
Liliana Marisa Dias Sobral.
Liliana Pereira Rodrigues.
Liliana Sofia Ferreira Simões.
Lourdes Muñoz Hidalgo.
Lúcia Margarida Martins Baptista.
Luciana Raquel Gomes Forte.
Luís Manuel Marques Ferreira.
Luís Miguel de Almeida Cascão.
Luís Miguel Mira Abreu Rodrigues.
Mara Susana Correia Gomes Domingues.
Marco Paulo Gonçalves Salvador.
Margarida Maria Ramos Cascão Rovira.
Maria Albertina Lopes Ferreira.
Maria Alexandra da Silva Moreira.
Maria Arminda da Silva Tavares.

Maria Clara dos Santos Costa.
Maria Cristina Tavares de Noronha Lebre.
Maria da Assunção de Almeida Albuquerque.
Maria da Conceição dos Santos Coimbra.
Maria da Conceição Louro Ramos.
Maria da Conceição Vendas Alves.
Maria del Carmen Plaza Ballesteros.
Maria do Rosário Filipe Alves dos Reis.
Maria do Rosário Pina Guedes.
Maria Eduarda Fortes Correia.
Maria Elisabete Miranda da Silva.
Maria Filomena dos Santos Mendes.
Maria Helena Correia de Almeida.
Maria João Cristóvão Domingues.
Maria João Ferreira Flora.
Maria João Lino Raimundo.
Maria João Roque de Albuquerque Carvalho.
Maria João Simões Santos Viais.
Maria José Carvalho dos Santos.
Maria José Garcia Goulart.
Maria Madalena Saraiva dos Santos.
Maria Manuela Martins Domingues.
Maria Natália Gomes Filipe.
Maria Pedro Queiroz de Azevedo Erse.
Marília Isabel Eufrásio Mateus.
Marilyn Nunes de Jesus Travelho.
Mário Jorge Teixeira da Silva.
Marisa Isabel Galante de Carvalho.
Marisa Isabel Pinheiro Gonçalo.
Marisa Manuela Batista Santos.
Marta Catarina Marques Neves.
Marta Daniela Gomes da Costa Gonçalves.
Marta Patrícia Dinis Soares.
Marta Raquel Cardoso Vilas.
Marta Sofia dos Santos Moreira.
Marta Sofia Meireles Ribeiro Gomes.
Mónica Isabela Gomes Cunha.
Natália Soares da Silva.
Natividade José Marques Brenha Vidal Martins.
Neide Alexandra Dias Pinto.
Neli Jacinto Leitão Bastos.
Nélia José Neves Freitas.
Neuza Sofia Marques Neves.
Nuno António Caldeira da Fonseca.
Nuno Filipe Lage Alves.
Nuno Miguel Branco Pessoa.
Nuno Miguel Terra Lopes.
Nuno Roberto dos Santos Presa.
Patrícia Alexandra Figueiredo Ramos.
Patrícia Catarina Penacho da Silva.
Patrícia Isabel Pinto Henriques.
Patrícia Maria Menezes Pinto.
Paula Alexandra Marques da Silva Gonçalves.
Paula Cristina Alves de Almeida.
Paula Cristina Pereira de Sousa.
Paula Maria Fernandes Amaral.
Paulo Alexandre da Silveira Lourenço.
Paulo Miguel Loureiro da Fonseca Pereira.
Pedro Alexandre Ferreira Filipe.
Pedro Manuel Barroco Granjinho.
Pedro Miguel Ferreira Rebelo Guedes Felícia.
Pedro Miguel Rasteiro Tarrafa Gaspar.
Pedro Nuno Vieira dos Santos Ferreira.
Raquel Sofia Ribeiro Sampaio Lopes.
Ricardo Filipe Ferreira Rodrigues.
Rita Alexandra Rodrigues Gonçalves.
Rita Carina de Jesus Ferreira Amado.
Rita Margarida de Sousa Pedrosa.
Rosa Helena Braga Ferreira.
Rui Alexandre dos Santos Coelho Pinto.
Rui Filipe Ferreira Carvalho.
Rui Filipe Lourenço da Cunha.
Rui Manuel Domingues Cavaleiro.
Rui Manuel Miranda de Almeida.
Rute Isabel dos Santos Henrique Serra.
Rute Marisa Lopes Sério Seco.
Sandra Cristina Dias da Cunha.
Sandra Ferreira Rodrigues da Silva.
Sandra Isabel Ramos Dé.
Sandra Isabel Rodrigues da Costa.
Sandra Isabel Rodrigues Gaspar.
Sandra Marisa Monteiro Alves.
Sandra Raquel Gomes Tomás.
Sandra Sofia Maia da Silva.
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Sara Isabel de Jesus Ferreira.
Sara Raquel do Nascimento Fagundes Carvalho.
Sílvia Gonçalves da Costa Carraca.
Sílvia Maria Fanica Calisto.
Sofia do Carmo Henriques Gaspar.
Sofia Isabel Pires Pito.
Sónia Alexandra Graça Pereira.
Sónia Andreia dos Santos Pereira.
Sónia Cristina Nunes dos Anjos.
Sónia Filipe Baltazar.
Sónia Margarida Ferreira Fernandes.
Sónia Margarida Matias Pimenta.
Sónia Margarida Morgado Luís.
Sónia Marina Gomes Pedro.
Susana Catarina de Oliveira Simões.
Susana Isabel da Silva Oliveira.
Susana Luísa Marques.
Susana Maria Lourenço Dias.
Susana Patrícia Capelo de Jesus Oliveira.
Tânia Alexandra Janeiro Machado dos Santos.
Tânia de Fátima Simões Rodrigues.
Telma Susana Ferreira Sousa Mano.
Teresa Margarida Antunes Portela Mendes.
Teresa Maria Rodrigues dos Santos.
Tiago André Fernandes Neto Tavares.
Vânia Carolina Querido Marques de Almeida.
Vasco Manuel da Cunha Correia.
Zélia Maria dos Reis Pereira.

Candidatos excluídos:

Ana Maria dos Santos Meireles (d).
Carla Sofia Sobral Duarte Henriques (e).
Cláudia Alexandra de Jesus Cardoso (c).
Cristiana Isabel Ferreira Gomes (a).
Cristina Maria Guimarães Ribeiro (a).
João Daniel da Cruz Gentil (d).
João Manuel Rodrigues de Amaral (a).
Marta Isabel Carvalho Dias (a).
Nuno Miguel Catela Correia (b).
Pedro Miguel Dias Sequeira (b).
Rui Filipe Barge Pereira (b).
Sílvia Fernandes Fontes (b).
Tiago João Fonseca Dias Ferreira (b).
Vera Lúcia Pereira de Almeida Sales (a).

(a) Por não cumprir os requisitos de admissão inscritos na alínea a)
do n.o 6 do aviso de abertura.

(b) Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 101/2003, de 23 de Maio.

(c) Por não cumprir os requisitos de admissão inscritos no n.o 10
do aviso de abertura.

(d) Por não cumprir os requisitos de admissão inscritos nos n.os 7
e 10 do aviso de abertura.

(e) Requerimento com data de correio posterior ao último dia do
período de candidatura.

As eventuais interposições de recurso devem ser feitas no prazo
de 10 dias úteis a contar a partir da data da publicação desta lista
no Diário da República e entregues no Serviço de Pessoal destes
Hospitais.

11 de Maio de 2005. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, (Assi-
natura ilegível.)

Hospital Distrital de Lamego

Aviso n.o 5387/2005 (2.a série). — Concurso n.o 4/PM/2004 (assis-
tente de cirurgia geral) — Diário da República, 2.a série, n.o 102, de
30 de Abril de 2004:

Sónia Paula Pinto Vilaça, candidata classificada em 1.o lugar — aba-
tida à lista de classificação final do concurso em título, por ter
apresentado, por escrito, a desistência do lugar que lhe competia.

10 de Maio de 2005. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António Manuel Marques Luís.

Aviso n.o 5388/2005 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados informa-se que se encontra afixada no expositor da secção
de pessoal a lista de antiguidade dos funcionários deste Hospital com
referência a 31 de Dezembro de 2004.

Da organização desta lista cabe reclamação a deduzir no prazo
de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República.

10 de Maio de 2005. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António Manuel Marques Luís.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 736/2005. — A firma Laboratórios Pfizer, L.da,
titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Synarel, solução para pulverização nasal, 2 mg/ml, concedida
em 13 de Abril de 1993, consubstanciada na autorização com os regis-
tos n.os 2308385 e 2163780, requereu ao INFARMED a revogação
dos mesmos.

Ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar as AIM do medi-
camento supramencionado e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

28 de Abril de 2005. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — Manuel M.
Neves Dias, vogal — Alexandra Bordalo, vogal.

Deliberação n.o 737/2005. — Considerando que o Instituto
Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFARMED) foi alertado
para o facto de estar a ser comercializada pela firma José M. Vaz
Pereira, L.da, a matéria-prima citrato de potássio, lote 0110291, que
não cumpre com a especificação relativamente ao aspecto da solução
e ao ensaio limite em oxalatos;

Considerando que as não conformidades foram detectadas após
a realização de análises efectuadas no Laboratório de Estudos Far-
macêuticos (LEF);

Considerando que, nos termos do artigo 152.o, n.os 1 e 2, do Decre-
to-Lei n.o 48 547, de 27 de Agosto, as análises foram realizadas para
verificação da qualidade da matéria-prima citrato de potássio,
lote 0110291, em laboratório especializado;

Considerando que a matéria-prima em causa foi distribuída para
fabricantes de medicamentos, para serviços farmacêuticos hospita-
lares, grossistas e farmácias comunitárias, concluindo assim que a
mesma poderá ser incorporada em medicamentos aprovados pelo
INFARMED e medicamentos manipulados:

Considerando que em face do exposto se verifica o incumprimento
das boas práticas de fabrico, designadamente quanto à conformidade
da matéria-prima com as especificações aprovadas, o conselho de
administração do INFARMED, ao abrigo das disposições conjugadas
do artigo 10.o, n.o 2, alínea h), do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18
de Novembro, e do n.o 16.o, n.o 3, alínea e), da Portaria n.o 271/2003,
de 25 de Fevereiro, delibera a proibição do fabrico de medicamentos
e medicamentos manipulados que utilizem a matéria-prima citrato
de potássio, lote 0110291, cujo reembalador e fornecedor é a firma
José M. Vaz Pereira, e consequente recolha do mercado da maté-
ria-prima citrato de potássio, lote 0110291.

A presente deliberação deve ser notificada à firma (reembalador
e fornecedor) José M. Vaz Pereira e publicada na 2.a série do Diário
da República.

10 de Maio de 2005. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — Alexandra
Bordalo, vogal — Manuel Neves Dias, vogal.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 11 726/2005 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos previstos na alínea c) do n.o 2 do artigo 25.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, dou por finda, a pedido do interessado, a comissão
de serviço do mestre Manuel de Vasconcelos Pinheiro no cargo de
director regional de educação-adjunto da Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, com efeitos a partir de 11 de Maio de 2005.

5 de Maio de 2005. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.
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Despacho n.o 11 727/2005 (2.a série). — O Programa do XVII
Governo Constitucional aponta a generalização do recurso à Internet
e às tecnologias de informação e comunicação como elemento crítico
para a modernização da Administração Pública. Em particular, no
que respeita à administração do sistema educativo, o mesmo Programa
refere que se torna imperativo consolidar e disponibilizar um sistema
de informação actualizado e credível, coerente e acessível. Este sistema
deve permitir não só assegurar a informação oportuna aos organismos
internacionais de que somos parceiros e que regularmente produzem
documentos de comparação dos resultados educativos entre Estados
como também informar com dados fiáveis todos os interessados.

O Ministério da Educação deve pois dispor de informação atem-
pada, correcta e com a granularidade exigida, indispensável não só
à tomada de decisão aos vários níveis como igualmente para se cons-
tituir como o nó essencial de uma rede que liga alunos, professores
e encarregados de educação. A dinamização dessa rede, através da
promoção da permuta de informação entre os vários agentes envol-
vidos, é uma pré-condição fundamental para o sucesso do projecto
educativo nacional.

É há muito reconhecido que, para atingir esse fim, é fundamental
conceber, desenvolver e levar à prática um sistema de informação
integrado, isto é, um sistema único, capaz de receber, processar e
fornecer os dados necessários e suficientes, de acordo com as exi-
gências de utilizadores muito diversos. Os processos de gestão de
recursos humanos, execução financeira, avaliação do sistema educa-
tivo, produção de indicadores estatísticos, disponibilização de elemen-
tos para a inspecção das escolas, entre outros, bem como a divulgação
de recursos educativos digitais, a dinamização de projectos de apren-
dizagem em rede e a promoção de grupos de discussão dependem,
para serem eficazes, da existência de um sistema de informação fiável,
seguro e robusto.

O Ministério da Educação dispõe, actualmente, de vários sistemas
de informação, com maior ou menor sofisticação técnica — desde o
processamento manual até à submissão electrónica e respectivo escri-
tório electrónico —, os quais dão respostas, por vezes insuficientes,
às necessidades dos serviços centrais e regionais.

No sentido de resolver os problemas assinalados é criada uma
equipa de missão com responsabilidade ao nível da coordenação, con-
cepção, realização e avaliação do sistema de informação integrado
do Ministério da Educação.

Para maximizar a eficácia de actuação e reduzir custos, a estratégia
a adoptar por esta equipa de missão será incremental, isto é, concebido
o sistema que se deseja realizar, este resultará da integração, por
partes, dos subsistemas preexistentes — aperfeiçoados, quando neces-
sário — e da incorporação de novos subsistemas à medida que o pro-
cesso se desenvolve, tendo em consideração os diagnósticos e estudos
já realizados e que se revelem úteis aos fins a atingir.

Nestes termos determino o seguinte:
1 — É criada uma equipa de missão denominada por equipa de

missão para o sistema de informação do Ministério da Educação,
a qual funciona na minha directa dependência.

2 — A equipa tem como missão a concepção, desenvolvimento e
concretização do sistema integrado de informação do Ministério da
Educação.

3 — Para a prossecução dos seus objectivos, compete à equipa de
missão:

a) Analisar os estudos e diagnósticos anteriormente elaborados
sobre a matéria em causa, com vista a identificar requisitos
e a determinar a aplicabilidade das recomendações propostas;

b) Identificar projectos de informatização em curso e sistemas
de informação em utilização nos diferentes serviços do Minis-
tério da Educação;

c) Proceder ao levantamento de necessidades e características
do sistema a levar a efeito, através do diálogo com os serviços
centrais e regionais do Ministério da Educação. Este levan-
tamento terá em vista a definição de requisitos e especifi-
cações, nomeadamente em termos de adequação, robustez
e segurança;

d) Conceber a arquitectura do sistema de informação, tendo
em consideração quer as especificações referidas quer as
características de escalabilidade, modularidade, interopera-
bilidade e flexibilidade;

e) Propor um plano estratégico, com actividades calendarizadas,
respeitando a opção estabelecida de execução incremental;

f) Propor, nos termos da lei, a aquisição dos equipamentos e
de outros bens, assim como dos serviços técnicos que se mos-
trem indispensáveis ao cumprimento da missão;

g) Acompanhar e zelar pelo cumprimento dos contratos que
venham a ser celebrados;

h) Coordenar a execução de projectos de informatização em
curso respeitantes ao sistema de informação do Ministério
da Educação, reformulando-os, caso necessário, para que
estes se integrem nos objectivos apontados;

i) Analisar sistematicamente a evolução do projecto e propor
as soluções que em cada momento se mostrem adequadas;

j) Promover as acções de divulgação e instrução dos utilizadores
necessárias ao bom funcionamento e desempenho do sistema;

l) Articular, com todos os serviços do Ministério da Educação,
a execução dos trabalhos.

4 — A equipa de missão tem um mandato de três anos, extinguin-
do-se automaticamente findo esse prazo.

5 — A gestão da equipa de missão incumbe a um gestor e é coad-
juvado por, no máximo, dois coordenadores.

6 — Para efeitos da operacionalidade da equipa de missão no con-
tacto com os serviços do Ministério da Educação, os gestores e os
coordenadores devem ser atendidos como, respectivamente, cargos de
direcção superior de 1.o grau e de 2.o grau.

7 — É desde já designado gestor da equipa de missão o Prof. Doutor
Carlos Alberto Pinto Ferreira e coordenador o Prof. Doutor Luís
Manuel Marques Custódio, assessores do meu Gabinete.

8 — Ao gestor da equipa de missão compete:

a) Representar institucionalmente a equipa de missão;
b) Coordenar e acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos

da equipa de missão;
c) Definir as prioridades dos trabalhos a realizar, tendo em con-

sideração os objectivos estabelecidos e a orçamentação dos
mesmos;

d) Praticar todos os actos não explicitamente referidos, mas
necessários, e inerentes, ao cabal e completo desempenho
da missão definida e prossecução dos objectivos da equipa
de missão.

9 — O gestor pode ainda convidar especialistas para apresentarem
propostas ou para se pronunciarem sobre as análises e propostas em
estudo.

10 — Compete aos coordenadores a prática de todos os actos neces-
sários à consecução das responsabilidades que lhes forem atribuídas
pelo gestor da equipa de missão.

11 — O apoio técnico e administrativo à equipa de missão é asse-
gurado por funcionários ou agentes do Ministério da Educação ou
da administração pública central, em regime de mobilidade para o
Ministério da Educação e afectos à equipa de missão, sob proposta
do gestor.

12 — O apoio logístico de instalação e funcionamento da equipa
de missão é assegurado pelo Gabinete de Gestão Financeira do Minis-
tério da Educação.

13 — Os encargos orçamentais com apoio logístico decorrentes da
presente equipa de missão serão suportados pelo Gabinete de Gestão
Financeira.

14 — Incumbe aos serviços do Ministério da Educação o dever de
colaboração com a equipa de missão criada por este despacho, de
acordo com o quadro de competências definido.

5 de Maio de 2005. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.

Despacho n.o 11 728/2005 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos previstos na alínea c) do n.o 2 do artigo 25.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, dou por finda, a pedido da interessada, a comissão
de serviço da Prof.a Doutora Maria de Lurdes Mendes Rocha Cró
Brás no cargo de directora regional da Direcção Regional de Educação
do Centro, com efeitos a partir de 12 de Maio de 2005.

10 de Maio de 2005. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.

Despacho n.o 11 729/2005 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos previstos na alínea c) do n.o 2 do artigo 25.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, dou por finda, a pedido do interessado, a comissão
de serviço do licenciado Lino Joaquim Ferreira no cargo de director
regional da Direcção Regional de Educação do Norte, com efeitos
a partir de 11 de Maio de 2005.

10 de Maio de 2005. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.

Despacho n.o 11 730/2005 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos previstos na alínea c) do n.o 2 do artigo 25.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, dou por finda, a pedido da interessada, a comissão
de serviço da licenciada Maria Helena Roque Gonçalves Sousa Pinto,
no cargo de directora regional-adjunta da Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, com efeitos a partir de 11 de Maio de 2005.

10 de Maio de 2005. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Conselho Nacional de Avaliação do Ensino Superior

Parecer n.o 2/2005. — Parecer sobre o novo guião de auto-avaliação
de uma unidade funcional:

Apresentação

1 — Decorridos dez anos sobre o início das actividades organiza-
das de avaliação do sistema de ensino superior em Portugal, concluí-
ram-se dois ciclos completos de avaliação de cursos no ensino uni-
versitário público e no ensino concordatário e um ciclo completo de
avaliação de cursos no ensino politécnico público e nos ensinos uni-
versitário e politécnico privados.

Poderá questionar-se a opção de iniciar as actividades de avaliação
com a avaliação de cursos, mas ela correspondeu, na altura, a uma
prática difundida em alguns países europeus de referência, e também
às expectativas da opinião pública, naturalmente interessada em co-
nhecer a «imagem» de cada um dos cursos da oferta disponível para,
a partir desse conhecimento, fazer as suas escolhas para efeitos de
ingresso no ensino superior.

Deve dizer-se, no entanto, que essas expectativas não foram in-
teiramente satisfeitas, não só pelo ritmo necessariamente lento do
desenvolvimento dos processos de avaliação de um número larga-
mente expressivo de cursos de graduação, mas também porque a in-
formação decorrente para a referida opinião pública não foi sufi-
cientemente esclarecedora e expedita.

Não significa isto que os processos de avaliação realizados tenham
perdido interesse, uma vez que outros objectivos essenciais que os
informaram acabaram por ser em grande parte satisfeitos.

Em particular, deve salientar-se que esses processos cumpriram em
grande medida o propósito original de indução de qualidade na vida
das instituições, não só pela oportunidade que proporcionaram de uma
reflexão interna sobre a actividade desenvolvida, mas também pela
possibilidade de confrontar o resultado dessa reflexão com a opinião
dos peritos que integraram as comissões externas de avaliação.

Como resultado dessa indução de qualidade, generalizou-se o reco-
nhecimento de que um «ambiente de qualidade» é condição essencial
da vida das instituições, tendo muitas delas constituído estruturas ou
processos de actuação susceptíveis de garantir a sua contínua promo-
ção, oferecendo sistematicidade às actividades de auto-avaliação.

2 — Esta circunstância, necessariamente agradável, não nos deve
conduzir à tentação de ignorar as naturais limitações da simples ava-
liação de cursos de graduação, uma vez que muitos aspectos significa-
tivos da vida institucional permanecem nas sombras dessa avaliação,
dado o carácter localizado que ela tende a assumir.

Com isto se pretende dizer que se torna desejável alargar o âmbito
da avaliação, tendo em vista garantir uma melhor compreensão da
referida vida institucional, no seu todo, encarando e aproximando as
diversas actividades que ela compreende e desenvolve em perspecti-
va sistémica.

Na verdade, a missão das instituições de ensino superior é um es-
paço de liberdade em que o exercício responsável das suas autono-
mias permite definir e realizar estratégias de actuação susceptíveis de
articular actividades múltiplas, ainda que convergentes nos seus pro-
pósitos.

Aí se encontram as hipóteses de criação e aplicação do saber, em
resultado de trabalho científico realizado em unidades de investiga-
ção, organizadas ou não, as oportunidades de formação em níveis
diversos, desde casos de pré-graduação a situações de post–doutora-
mento, e os esforços desejáveis de extensão científica e cultural e
abertura à sociedade numa perspectiva de educação e formação ao
longo da vida.

De algum modo, esta referência a uma moldura mais abrangente
como referencial necessário aos processos de avaliação corresponde
a um reencontro com a Carta Magna das Universidades Europeias,
subscrita em Setembro de 1988 pelos reitores das Universidades reu-
nidos em Bolonha. Aí se salientavam a indissociabilidade entre o
ensino e a investigação, a universalidade da perspectiva de actuação
institucional face à exigência do conhecimento mútuo e interacção
entre as diferentes culturas e, ainda, a necessidade de acompanhamen-
to permanente das necessidades da sociedade, para que o ensino supe-
rior se posicione como motor essencial do seu progresso contínuo.

A par disso, num outro plano, a Carta Magna exalta dois princí-
pios fundamentais que devem sustentar, no presente e no futuro, a
vocação das instituições de ensino superior: a independência de pen-
samento e a liberdade de criação científica.

É no quadro destes princípios que as instituições definem e desen-
volvem as suas estratégias de actuação, naturalmente dependentes de
constrangimentos múltiplos em que não raras vezes se diluem algu-
mas ambições e se desfazem sonhos de comprometimento social
interessado.

3 — Só por isso, numa atitude de muito respeito pelos esforços
institucionais, torna-se desejável que o Sistema Nacional de Avalia-
ção encare uma nova perspectiva processual da avaliação da qualida-
de, avançando para uma modalidade mais abrangente que lhe possibi-
lite uma visão mais sistémica do que é cada uma das instituições de
ensino superior, do que lhe incumbe e pretende realizar, da forma
como se organiza para o efeito e da dimensão qualitativa do seu com-
promisso com as actividades que realiza.

Assim sendo, o Conselho Nacional de Avaliação deliberou, em
devido tempo, que, a partir deste ano de 2005, a avaliação das ins-
tituições de ensino superior passaria a adoptar a modalidade de «ava-
liação por unidade funcional», encarando os variados campos de apre-
ciação que essa modalidade necessariamente inclui.

Trata-se, portanto, de um novo paradigma de avaliação que, ofe-
recendo um sentido evolutivo ao que já se fez, traduz o reforço de
uma perspectiva holística na avaliação que é realizada em cada caso.

A esta perspectiva não é alheio o carácter mais amplo que a Lei
consagra para a «avaliação», associando-lhe a expectativa de «clas-
sificação de mérito» e «acreditação académica» de estabelecimentos
e cursos ministrados. Na verdade, só uma apreciação abrangente dos
múltiplos aspectos que configuram as actividades das instituições de
ensino superior, e bem assim, dos diversos factores que contextua-
lizam essas actividades, pode oferecer condições para juízos criterio-
sos na formulação das referidas classificações e acreditações.

Aliás, em diversos documentos produzidos ao longo do tempo, o
CNAVES tem expresso o seu pensamento a este respeito, na certeza
de que, no plano legislativo, há ainda omissões e ambiguidades que
importa superar.

Fica-se desejando, naturalmente, que esta passagem a um novo
«paradigma de avaliação», para além da maior consistência que vem
oferecer aos processos de avaliação, proporcione a oportunidade de
finalizar o edifício legislativo necessário.

Ao mesmo tempo, perante a dimensão europeia do ensino supe-
rior e o desenvolvimento do processo de Bolonha, o novo «paradig-
ma da avaliação»  vai representar, também, a aproximação do mo-
delo português a referências comunitárias que não devem ser ignoradas.

4 — Neste enquadramento, acredita-se que o novo paradigma de
avaliação que vai iniciar-se se posicione, decididamente, no espírito
e na letra da Lei n.º 38/94, de 21 de Novembro, orientando as suas
actividades para a prossecução dos objectivos nela expressos, em con-
formidade com três finalidades essenciais:

a) Induzir qualidade no estilo de actuação, na cultura assumida e
nos desempenhos institucionais;

b) Assegurar, com total transparência, a divulgação junto da opi-
nião pública, das actividades desenvolvidas e dos resultados obtidos,
associando-lhes um juízo consistente sobre a qualidade que apresen-
tam;

c) Promover um espaço de comparabilidade entre as actividades
das nossas instituições e as dos outros países da União Europeia, em
termos de contribuir para a idêntica valia dos diplomas concedidos e,
no mesmo passo, para a «cidadania europeia».

Como se torna evidente, a primeira destas finalidades essenciais é
a base dominante do sucesso de qualquer sistema de avaliação e, de
algum modo, é ela que vai modelar a sua organização processual, na
medida em que implica e determina uma sequência comportamental
incontornável:

a) Promover, a nível institucional, momentos de reflexão profun-
da sobre as potencialidades e fragilidades existentes, face a um refe-
rencial de exigência de qualidade inerente à condição de ensino supe-
rior;

b) Confrontar, periodicamente, os resultados da reflexão produzi-
da com a opinião de peritos que integram as Comissões Externas de
Avaliação, cuja função deve essencialmente dirigir-se à validação, ou
não, dessa reflexão, e à elaboração de recomendações que permitam
o aprofundamento de uma «cultura de qualidade» institucional;

c) Partir dessa reflexão partilhada para a elaboração de planos
estratégicos em que, revisitando, com sentido crítico e espírito evo-
lutivo, a missão institucional, se tentam superar dificuldades, bloque-
amentos e incertezas que têm condicionado a sua realização consis-
tente;

d) Aplicar, na realização dos programas de acção desses planos
estratégicos, uma lógica suportada em princípios de «gestão da qua-
lidade», convertida em referencial constante de actuação.

5 — Mas a importância da primeira das três finalidades essenciais
não pode esconder a necessidade de serem encaradas, com o devido
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relevo e oportunidade, as outras duas, uma vez que nelas reside o
suporte de alguns critérios de regulação do ensino superior.

Na verdade, o conhecimento público das actividades institucionais
acrescido de juízos valorativos sobre a qualidade que as informa, é
elemento essencial para que se extraiam consequências sobre a per-
tinência dessas actividades, nos termos que a Lei considera, em que a
ponderação do histórico institucional se torna relevante.

E, por sua vez, as hipóteses de comparabilidade com os outros países
da União Europeia, serão sempre os caminhos de viabilização práti-
ca da livre circulação e direito de estabelecimento dos cidadãos nacio-
nais, no exercício livre da sua cidadania europeia.

6 — Disto isto, torna-se claro que a «opção pela qualidade» nas
instituições de ensino superior, correspondendo a um encontro com
a sua condição de origem, é quantitativamente uma opção estratégia
em que joga o seu próprio futuro.

No entanto, não pode ignorar-se que o conceito de «qualidade»
varia com diferentes perspectivas dos indivíduos e das sociedades,
podendo facilmente identificar-se algumas concepções que têm emer-
gido ao longo dos tempos, entre as quais:

a) A qualidade como ajustamento a objectivos definidos;
b) A qualidade como imagem de excelência;
c) A qualidade como expressão da relação custo/benefício;
d) A qualidade como resultado de evolução progressiva;
Perante esta diversidade de concepções, a posição que se assume é

a de que não nos devemos conformar a uma qualquer delas, induzindo
a necessidade de uma definição com o mais alto nível de abstracção,
dentro da qual caibam todas as diferentes perspectivas, enquanto
aplicadas a uma situação concreta.

Trata-se, no fundo de configurar uma conceptualização de «quali-
dade» que passa pela identificação de um conjunto de elementos –
expressos sob a forma de campos de apreciação, mais ou menos de-
sagregados, que a podem caracterizar, não para os considerar isolada-
mente, mas sim para concentrar a atenção nas suas relações mútuas.

Significa isto que a «qualidade», nas instituições de ensino superior
será definida pelas possíveis relações de coerência entre as compo-
nentes de um «modelo sistemático», o que vale por dizer que apre-
senta várias faces, numa lógica de construção pluridimensional.

Poderá, certamente, haver a tentação de, a partir desse modelo de
apreciação multifacetado, construir um qualquer algorítmo susceptí-
vel de traduzir numa única referência quantitativa os juízos qualitati-
vos correspondentes aos diferentes «campos de apreciação».

Contra essa tentação susceptível de deixar na sombra as «relações
de coerência» entre as múltiplas dimensões consideradas já se pro-
nunciou o CNAVES, sem afastar a ideia de que será possível agrupar,
na formulação de juízos definitivos, alguns dos campos de apreciação
considerados.

Mas torna-se claro que, por mais esforços que se façam, há algu-
mas dimensões de apreciação que, apresentando embora relação de
mútua dependência, não podem diluir-se umas nas outras: estratégia,
funcionalidade, eficácia, eficiência, etc.

Ora, para se chegar a uma única referência quantitativa, como base
de construção de um qualquer «ranking», tornar-se-ia necessário de-
finir parâmetros de ponderação dessas diversas dimensões para apli-
cação universal…

E, então, surgiriam dois problemas delicados: por um lado, a esco-
lha desses critérios de ponderação que corresponderia ao privilégio
de umas dimensões em relação a outras; por outro, na aplicação
universal desses critérios, corria-se o risco de romper o princípio de
contextualização necessária da avaliação.

Para além disso, deve ter-se em conta que, tendo em atenção os
princípios acima referidos, de criação de uma «cultura de qualidade»,
correr-se-ia o risco adicional de transformar a reflexão desejável e
necessária num exercício defensivo de elaboração de meros códigos
de resposta, subvertendo-se, assim, o que de mais importante está
subentendido num processo de avaliação: a procura, permanente da
melhoria da qualidade.

Enquadramento

1 — O Guião de Auto-Avaliação inclui quinze «campos de aprecia-
ção», dentro da intenção de contemplar, na medida do possível, to-
dos os aspectos estratégicos organizativos e de desempenho da «uni-
dade funcional».

Em cada um dos «campos de apreciação», são solicitados alguns
registos descritivos, uns de natureza discursiva e outros sob forma de
«dados» quantificados.

Estes últimos, como é natural, permitem a construção de «indica-
dores», sejam eles directamente pertinentes a um só «campo de apre-
ciação» ou estabelecendo «correlações» entre diferentes «campos».

2 — No entanto, a apresentação dos registos descritivos, muito
embora contribua para a construção da imagem da «unidade funcio-
nal», só assume dimensão consistente no processo da sua avaliação
se, com base neles, for realizada uma «análise crítica» devidamente
participada.

Essa análise crítica constitui a componente essencial do processo
de auto – avaliação, uma vez que se destina a ponderar aspectos di-
versos relacionados com cada um dos «campos de apreciação».

Estes aspectos, como se torna evidente, decorrem da formulação
dos «items» que aparecem associados ao «campo de apreciação» em
causa, ainda que, em alguns casos, se acrescente a sugestão dos «as-
pectos de ponderação» mais importantes.

3 — Como é natural, os registos descritivos sob forma de «dados»
quantificados possibilitam uma análise crítica mais objectiva, até
porque existem referenciais de qualidade susceptíveis de proporcio-
nar exercícios comparativos.

Mas, como é evidente, não pode dispensar-se a análise crítica de-
corrente dos outros registos descritivos, apreciando a bondade das
situações que exprimem, das soluções que representam ou das posi-
ções que traduzem.

O importante, em todos os casos, será a fundamentação com que
se constroem os juízos formulados, tendo em vista a posterior apre-
ciação por parte das Comissões Externas de Avaliação.

4 — A afirmação anterior suporta-se no entendimento de que o
processo de avaliação, nos termos da Lei n.º 38/94, de 21 de No-
vembro, envolve duas fases distintas: auto-avaliação e avaliação ex-
terna.

E se, temporalmente, estas duas fases se diferenciam, nem por isso
deixam de ter uma relação dialéctica, na medida em que a «avaliação
externa» se destina a aprofundar a apreciação crítica já realizada,
encarando-a numa perspectiva descomprometida que pode ou não
validar os juízos apurados.

5 — E, para que esta relação dialéctica se realize com maior faci-
lidade e consistência, torna-se desejável que o relatório de auto-ava-
liação seja apresentado com grande objectividade, concluindo sem-
pre pela referência a pontos fortes e pontos mais fracos identificados,
bem como pelo enunciado de medidas susceptíveis de reforçar os
primeiros e superar os segundos.

Nesse sentido, deve ser tão conciso quanto possível, não devendo,
em caso algum, exceder 60 páginas dactilografadas a dois espaços.

Esta referência não afasta a possibilidade de se associarem alguns
anexos, dentro do entendimento de que devem ser cuidadosamente
selectivos, apresentando apenas o que seja inequivocamente relevan-
te.

A título exemplificativo, apresenta-se uma sugestão de quadros
susceptíveis de recolha dessa informação pertinente, sem prejuízo de
se reconhecer a necessidade de os ajustar a cada situação concreta.

6 — Num quadro de legalidade, importa acentuar que a responsabi-
lidade do «relatório de auto-avaliação» é sempre dos órgãos institu-
cionais competentes, independentemente da escolha que tenham fei-
to na constituição da «equipa» que o elabora.

Para o efeito, deve entender-se que os citados órgãos institucio-
nais terão de aprovar o relatório que é enviado aos Conselhos de
Avaliação, nos termos que entenderem mais convenientes.

7 — Como é natural, o «guião» apresentado tem características
genéricas, razão pela qual é susceptível dos ajustamentos que cada
situação concreta aconselhar.

Para além disso, dentro do conceito corrente de «guião», deve ser
entendido como referencial metodológico do processo de «auto-ava-
liação», sem prejuízo da liberdade criativa de cada uma das equipas
avaliadoras na elaboração do relatório.

Em todos os casos, no entanto, devem ser respeitados os «campos
de apreciação» e consequentes registos descritivos, tendo em vista a
uniformidade do seu tratamento posterior.

8 — Finalmente, sugere-se que do relatório de auto-avaliação
conste uma nota introdutória na qual seja referida a composição da
equipa que o elaborou, a descrição dos processos metodológicos que
seguiu nessa elaboração, a referência ao envolvimento institucional
e a confirmação da sua validação pelos órgãos institucionais com-
petentes.

Guião de auto-avaliação de uma unidade funcional

A — Caracterização da unidade funcional (*)

Registo informativo, de natureza discursiva, incidindo sobre:

Estabelecimento de ensino a que pertence.
Área de conhecimento/Área de Formação em que desenvolve a
sua actividade.
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Unidade Orgânica em que se insere, se for caso disso.
Missão Institucional específica.

a) Explicitação das finalidades essenciais e dos objectivos do-
minantes prosseguidos;

b) Posicionamento de actuação, dentro de expectativas de
âmbito regional, nacional ou internacional.

Aspectos de ponderação crítica

a) Maior ou menor sentido de abrangência da missão institucio-
nal;

b) Maior ou menor clareza dos objectivos prosseguidos;
c) Coerência global desses objectivos definidos;
d) Relevância de cada um dos objectivos nos planos social, económi-

co, cultural ou científico.

(*) Será objecto  de definição em sede do CNAVES, após uma aná-
lise cuidada da situação a nível institucional, no universo nacional.

B — Memória histórica

Registo informativo, de natureza descritiva, que inclua designadamen-
te:

Data de entrada em funcionamento da unidade funcional, na sua
configuração actual;

Fundamentação sucinta da sua criação e/ou reconversão;
Eventuais apoios recolhidos, para efeitos de consolidação cien-

tífica e pedagógica, de outras entidades nacionais, estrangei-
ras ou internacionais.

Referência indicativa de estudos, relatórios e outros documen-
tos  relevantes relacionados com o percurso histórico.

Aspectos de ponderação crítica

a) Consistência da fundamentação justificativa da criação e/ou re-
conversão da «unidade funcional»;

b) Índice qualitativo da eventual cooperação de outras entidades
nacionais ou estrangeiras;

c) Grau de fiabilidade dos estudos e relatórios disponíveis;
d) Sentido de actualização contínua no decurso de tempo de vida

institucional.

C — Estratégia institucional

Caracterização da estratégia da «unidade funcional», num horizonte
temporal de curto e médio prazo, explicitando:

a) Enquadramento ou não numa estratégia de âmbito institucio-
nal mais amplo;

b) Objectivos essenciais e metas prosseguidas no quadro da es-
tratégia definida;

c) Acções já realizadas em razão da estratégia institucional;
d) Acções previstas e respectivo programa de execução;
e) Condicionantes da prossecução da estratégia.

Campos de apreciação relativos à unidade funcional

Nota  prévia

Os registos informativos relativos aos diferentes «campos de apre-
ciação», quando não revistam natureza discursiva, podem e devem
ser apresentados em quadros organizados a integrar no corpo do re-
latório de auto-avaliação ou em anexos desse relatório.

Com as devidas adaptações, os quadros citados podem ser seme-
lhantes aos que já foram utilizados na avaliação de cursos e que, para
o efeito, são apresentados em anexo a este Guião.

D — Campos de apreciação

1.º campo: Organização interna — Registo informativo, de natureza
discursiva, incidindo designadamente sobre:

Identificação dos órgãos de gestão administrativa, científica e
pedagógica ou de natureza consultiva da unidade funcional,
estatutariamente consagrados;

Relação com outros órgãos do estabelecimento de ensino em
que se integra;

Caracterização dos regimes de exercício de autonomia desses ór-
gãos;

Identificação dos serviços organizados com explicitação genéri-
ca da sua atribuição dominante;

Referência a estruturas informais existentes, com identificação
dos objectivos que determinaram a sua constituição.

Aspectos de ponderação crítica

a) Possibilidade de articulação entre os diferentes órgãos;
b) Grau de temporalidade na tomada de decisões;
c) Sentido participativo na formulação dessas decisões;
d) Grau de diluição do exercício das autonomias;
e) Sentido abrangente e coerência interna dos «serviços organiza-

dos».

2.º campo: Recursos materiais (à data da elaboração do relatório de
auto-avaliação) — Registo informativo incidindo designadamente
sobre os elementos seguintes, distinguindo entre os que são exclusi-
vamente destinados ao ensino e à investigação, se for caso disso:

Instalações disponíveis afectas à «unidade funcional», quantifi-
cando:

Número de salas de aula (com referência às áreas mínimas e
máxima);

Número de laboratórios (com referência à especialidade e
área);

Número de outros espaços especializados (idem);
Número de gabinetes de docentes, bibliotecas geral e específi-

cas (com referência à respectiva capacidade de utilização
simultânea);

Salas de estudo;
Zonas de convívio;
Etc.

Equipamentos:

Equipamento laboratorial relevante;
Equipamento didáctico;
Equipamento audiovisual;
Acervo documental e bibliográfico disponível;
Equipamento informático;
Equipamentos de comunicação (fax, modem, ligação à Inter-

net, etc);
Outros.

Indicadores pertinentes

a) Relação entre a capacidade dos espaços disponíveis e o número de
alunos que os utilizam, traduzida em «m2/aluno»;

b) Grau de acesso dos alunos a recursos informáticos, traduzido na
razão «computador/alunos»;

c) Grau de acesso a redes telemáticas, traduzido no número de horas
diárias de disponibilidade.

Aspectos de ponderação crítica

a) Grau de adequação dos espaços disponíveis;
b) Sentido de actualidade dos equipamentos científicos e didácticos

disponíveis;
c) Dimensão quantitativa e qualitativa do acervo bibliográfico e do-

cumental disponível;
d) Grau de possibilidade de recurso a novas tecnologias da informa-

ção;
e) Qualidade das condições ambientais de trabalho.

3.º campo: Recursos humanos (à data da elaboração do relatório de
auto-avaliação):

A — Registo informativo, relativo ao pessoal docente que está afec-
to ou participa das actividades de responsabilidade exclusiva ou do-
minante da unidade funcional, caracterizando-o em termos globais,
no respeitante aos seguintes aspectos:

Qualificações académicas, distinguindo entre licenciados, mes-
tres, doutores e outros;

Distribuição por categorias docentes, dentro da terminologia dos
estatutos da respectiva carreira;

Regime de prestação de serviço, distinguindo entre:

Situações de actividade académica como única actividade pro-
fissional exercida exclusivamente no estabelecimento de
ensino em que se integra a «unidade funcional»;

Situações de actividade académica como única actividade pro-
fissional, ainda que exercida nesse estabelecimento de ensi-
no em regime de acumulação;
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Situações de actividade académica como actividade profissio-
nal cumulativa com outras actividades.

Condições de prestação de serviço, distinguindo entre os casos
de serviço lectivo completo ou incompleto;

Composição etária, distinguindo entre os que têm até 35 anos,
os que têm entre 35 e 50, os que têm entre 50 e 70 e mais de
70 anos.

B — Registo informativo, relativo a pessoal investigador, caracteri-
zado em diferentes aspectos:

Qualificações académicas;
Especialização específica;
Composição etária, dentro da distribuição referida para os do-

centes.

C — Registo informativo, relativo a pessoal técnico e administrati-
vo, caracterizado em diferentes aspectos:

Qualificações académicas;
Formação profissional específica;
Composição etária;
Regimes de prestação de serviços.

Indicadores pertinentes

a) Ratio «Doutores ETI/ Docentes ETI»
b) Ratio «Mestres ETI/ Docentes ETI»(1)
c) Ratio «Doutores ou Mestres ETI/ «Docentes ETI»
d) Ratio «Pessoal não docente /Docentes ETI»
e) Percentagem de docentes ETI recrutados em razão do seu currícu-

lo profissional
f) Razão entre «lugares preenchidos e lugares disponíveis no quadro»,

nas diferentes categorias.
g) Ratio «doutores em regime de exclusividade»/«doutores ETI»
h) Ratio «mestres em regime de exclusividade»/«mestres ETI»
i) Ratio «docentes em regime de exclusividade»/«docentes ETI»

(1) No ensino politécnico, para efeitos de cálculo destes indicado-
res, os professores aprovados em concurso de provas públicas são
considerados como «mestres».

Aspectos de ponderação crítica

a) Dimensão qualitativa do corpo docente, tendo em atenção os seus
níveis de habilitação académica e o referencial de requisitos defini-
dos por lei;

b) Grau de suficiência do corpo docente;
c) Adequação dos domínios de formação académica dos docentes às

actividades lectivas que desenvolvem;
d) Peso relativo dos docentes que exercem funções em regime de

exclusividade no estabelecimento de ensino em que se integra a
unidade funcional;

e) Grau de envolvimento dos docentes em actividades de investiga-
ção, no âmbito da unidade funcional ou fora dela;

f) Peso relativo dos docentes recrutados em razão do seu currículo
profissional.

g) Grau de suficiência do pessoal não docente;
h) Adequação do pessoal não docente às funções lhe incumbe desem-

penhar.

D — Registo informativo relativo à dinâmica de formação dos re-
cursos humanos, incidindo sobre:

a) Dinâmica de formação de docentes, traduzida no número de
docentes da unidade funcional que se encontram, à data da
elaboração do relatório de auto-avaliação:

Em processos de pós doutoramentos.
Em processo de doutoramento.
Em frequência de mestrados.
Em provas de «aptidão pedagógica».
Em outras acções de formação.

b) Dinâmica de qualificação de pessoal não docente, traduzida
na mesma data indicativa, no número de elementos que se
encontram:

Em frequência de cursos de actualização.
Em frequência de cursos de formação profissional específica.

Indicadores pertinentes

a) Percentagem de docentes em actividades de formação, relativa-
mente ao total ETI.

b) Percentagem de docentes em cursos de mestrado, relativamente
ao total de docentes ETI carenciados dessa formação.

c) Percentagem de docentes em programas de doutoramento, relati-
vamente ao total de docentes ETI carenciados dessa formação.

d) Percentagem de pessoal não docente em actividades de formação,
relativamente ao total.

e) Envolvimento ou não das actividades de formação num programa
estratégico institucional.

4.º campo: Recursos financeiros — Registo informativo, incidindo
sobre:

a) Identificação das fontes de financiamento, com referência
aos valores percentuais do último ano, distinguindo os valo-
res das dotações originárias do Orçamento do Estado, de re-
ceitas próprias (comparticipação dos alunos e outras), doa-
ções e outras, com referência ao estabelecimento de ensino
ou unidade orgânica em que se integra a «unidade funcio-
nal»;

b) Caracterização da estrutura do último orçamento, distinguindo
entre os valores percentuais de «despesas de pessoal», «ou-
tras despesas correntes» e «despesas de investimento»;

c) Identificação de encargos directos e indirectos imputáveis
às actividades da «unidade funcional»;

d) Distribuição desses encargos pelas diferentes actividades de-
senvolvidas pela «unidade funcional»;

e) Referência a financiamento originário de programas especí-
ficos de investimento, nos últimos três anos, com aplicação
na «unidade funcional».

Aspectos de ponderação crítica

a) Peso relativo, no orçamento global, das dotações originárias das
diferentes fontes de financiamento;

b) Grau de razoabilidade da estrutura orçamental;
c) Significado e dimensão do investimento em investigação;
d) Fragilidades e preocupações decorrentes dos níveis de financia-

mento.

5.º campo: Oferta formativa — Registo informativo, incidindo so-
bre a seguinte caracterização de cursos:

a) Cursos de pré-graduação:

Identificação nominal dos cursos não conferentes de grau aca-
démico, com duração de um a quatro semestres, total ou par-
cialmente ministrados pela «unidade funcional».

Frequência de cada um desses cursos, com referência aos últimos
três anos.

b) Cursos de graduação:

Identificação nominal dos cursos de graduação total ou parcial-
mente ministrados pela «unidade funcional», distinguindo
entre níveis de graduação.

Frequência de cada um desses cursos, com referência aos últimos
três anos.

c) Cursos de pós-graduação:

Identificação nominal dos cursos de pós graduação total ou par-
cialmente ministrados pela «unidade funcional», distinguindo
entre:

Cursos pós-graduados, com duração igual ou superior a um
semestre;

Mestrados;
Doutoramentos.

Referência a situações de pós-doutoramento.

d) Realização de cursos em regime de parceria intra e inter institucio-
nal — Relativamente aos cursos ministrados, identificar os que são:

i) De exclusiva responsabilidade da unidade funcional;
ii) De sua responsabilidade dominante, ainda que partilhada com

outras unidades do mesmo estabelecimento de ensino;
iii) De  sua responsabilidade dominante, ainda que partilhada com

outros estabelecimentos de ensino, nacionais ou estrangei-
ros, identificando em cada um dos casos;
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iv) De sua responsabilidade dominante, ainda que partilhada com
instituições não educativas, nomeadamente empresas, asso-
ciações empresariais, associações profissionais ou de âmbito
científico ou cultural.

Aspectos de ponderação crítica

a) Metodologias de definição da oferta formativa;
b) Condicionantes legais e outras na organização de cursos para essa

oferta formativa;
c) Esforços realizados de regulação da oferta, em âmbito regional ou

nacional;
d) Enquadramento ou não dos diferentes cursos e programas forma-

tivos na missão institucional da «unidade funcional»;
e) Consistência temporal da oferta formativa;
f) Expectativas de enquadramento no Processo de Bolonha.

6.º campo: Alunos — Registo informativo, incidindo sobre os aspec-
tos seguintes:

a) Número global de alunos inscritos, à data da elaboração do
relatório de auto-avaliação, descriminando os inscritos em
cursos de pré-graduação, de graduação e de pós-graduação,
bem como em programas de doutoramento.

b) Evolução do número de inscritos nos últimos cinco anos.
c) Número global de ingressos, no início do ano escolar a que

corresponde a avaliação.
d) Evolução do número global de ingressos nos últimos três

anos.

Indicadores pertinentes

a) Indicadores de procura relativos a cursos de graduação, no ano
escolar a que corresponde a avaliação:

i) Ratio entre «número de admitidos» e «número de vagas dis-
poníveis», no total dos cursos de graduação, de responsabi-
lidade exclusiva ou dominante da unidade funcional.

ii) Ratio entre «número de admitidos» e «número de candida-
tos», no mesmo universo.

iii) Percentagens, em relação ao total de admitidos, dos que o
foram em 1.ª opção, em 2.ª opção e em outras.

b) Indicadores de regime de frequência — Percentagem de alunos na
condição de «trabalhadores estudantes», no mesmo ano.

c) Evolução dos indicadores referidos nos últimos três anos escola-
res.

d) Indicadores de distribuição de inscritos — Percentagem de alunos
inscritos, relativamente ao total em:

i) Cursos de pré-graduação;
ii) Cursos de graduação;

iii) Cursos de pós-graduação, distinguindo entre:

Cursos pós-graduados, com duração igual ou superior a um
semestre.

Mestrados.
Doutoramentos.

e) Indicadores de condição social de origem — Percentagem de alu-
nos para os quais um dos pais, pelo menos, se situa nas seguintes
categorias do INE:

Quadros superiores e dirigentes
Especialistas das profissões intelectuais e científicas
Técnicos e profissionais de nível intermédio
Pessoal administrativo e similares
Pessoal dos serviços vendedores
Agricultores e trabalhadores qualificados da agricultura e pescas
Operários, artífices e similares
Operadores de instalação e máquinas e trabalhadores da monta-

gem
Trabalhadores não qualificados.

f) Indicadores de relação com o ramo de actividade dos pais — Per-
centagem de alunos, para os quais um dos pais, pelo menos, se
situa profissionalmente, nos seguintes ramos de actividade:

Sector Primário: Agricultura, Silvicultura, Pescas
Sector Secundário: Indústria, Construção, Energia, Água
Sector Terciário: Serviços.

g) Indicadores de origem geográfica — Percentagem de alunos ins-
critos, com origem:

i) No distrito em que está sedeado o estabelecimento de ensi-
no.

ii) Nos distritos confinantes com aquele em que está sedeado o
estabelecimento de ensino.

iii) No restante território nacional.
iv) Nos Países da CPLP.
v) Em outros países estrangeiros.

Indicadores de correlação

a) Ratio «docentes ETI» / «alunos inscritos», uns e outros imputá-
veis à «unidade funcional»;

b) Ratio «docentes doutorados ETI»/«alunos inscritos», uns e outros
imputáveis à «unidade funcional»;

c) Ratio «docentes doutorados ou mestres ETI» / «alunos inscritos»
uns e outros imputáveis à «unidade funcional»;

d) Percentagem de alocação do pessoal docente, por qualificações,
às diferentes tipologias de cursos (pré-graduação, graduação, etc).

7.º campo: Eficiência formativa — Registo informativo, incidindo
sobre:

A — Sucesso escolar:

a) Concessão de graus e títulos académicos, no horizonte tem-
poral de três anos, relativamente aos cursos de responsabi-
lidade exclusiva ou dominante da unidade funcional:

Número de graduados do 1.º Ciclo, distinguindo entre ní-
veis, e correspondente distribuição de classificações;

Número de mestres;
Número de doutores.

b) Atribuição de diplomas e certificados:

Número de formandos que concluíram cursos de pré-gradua-
ção (duração de 2 a 4 semestres);

Número de formandos que concluíram cursos pós-gradua-
dos, com duração mínima de 1 semestre;

Número de formandos que concluíram cursos de pós-dou-
toramento.

B — Sucesso na inserção na vida activa:

Informação disponível sobre a facilidade de inserção na vida
activa dos diplomados nos diferentes cursos de pré-graduação
e graduação de responsabilidade exclusiva ou dominante da
unidade funcional.

Reflexo dessa informação nos processos de actualização dos re-
feridos cursos.

Indicadores pertinentes

a) Ratio «diplomados em cursos de pós graduação conferentes de
grau»/«diplomados em cursos de graduação»,num horizonte tem-
poral de três anos;

b) Percentagem de diplomados em cursos de graduação que concluí-
ram cursos em n, n+1, n+2 e mais de n+2 sendo n o número de
anos curriculares do curso, no mesmo horizonte temporal.

c) Percentagem de diplomados que atingem uma situação de empre-
go durante a realização do curso, num período de doze meses após
a sua conclusão, num período de vinte e quatro meses após a sua
conclusão ou em período superior.

Aspectos de ponderação crítica

a) Grau de homogeneidade da eficiência formativa, em relação aos
cursos ministrados;

b) Atitude institucional perante eventuais situações de reduzido «su-
cesso escolar»;

c) Grau de envolvimento dos alunos no estudo e solução dessas situ-
ações;

d) Expectativas de «acompanhamento continuado de situações sin-
gulares.

e) Grau de satisfação dos diplomados no que respeita à adequação da
formação obtida no curso ao seu exercício profissional;

f) Opinião dos empregadores em relação à preparação adquirida pe-
los diplomados.
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8.º campo: Metodologias de conceptualização curricular — Registo
informativo, de natureza discursiva, das práticas genéricas, no seio
da unidade funcional, tendentes à definição dos «planos de estudo»
de cada um dos cursos ministrados, considerando designadamente:

Enquadramento na matriz formativa da modalidade de ensino
correspondente (universitária ou politécnica).

Preocupação com a definição pormenorizada dos objectivos do
programa formativo de cada um dos cursos, traduzidos em
valores, conhecimentos, capacidades e competências.

Metodologias de construção desses objectivos.
Coerência entre os «planos de estudo», na sua organização e

conteúdos, e os objectivos dos programas formativos dos cursos
respectivos.

Adequação dos «planos de estudo» ao perfil de ingresso dos alu-
nos.

Articulação horizontal e vertical das diversas «unidades» inte-
grantes do «plano de estudos».

Disponibilidade ou não de «unidades» facultativas, dentro da in-
tenção de proporcionar um acréscimo de formação aos alunos.

Assunção ou não de uma lógica flexível na organização dos «pla-
nos de estudos».

Consideração ou não de uma dimensão europeia na organização
e conteúdos dos «planos de estudos».

Utilização ou não de um «sistema de créditos» na organização
dos «planos de estudo»e consequente hipótese de «validação
académica de adquiridos pessoais e profissionais».

Aspectos de ponderação crítica

a) A eficiência dos órgãos de coordenação dos trabalhos de concep-
tualização curricular;

b) A clareza dos objectivos dos diferentes «programas formativos» e
sua divulgação;

c) Compatibilização, nesses objectivos, do culto do saber com as
exigências do mercado de emprego;

d) O impacto da investigação produzida na definição dos «planos de
estudo»;

e) O grau de progressiva actualização dos «programas formativos»;
f) A ponderação da imagem social dos cursos, para efeitos dessa ac-

tualização;
g) Os critérios de escolha do pessoal docente para as diferentes «uni-

dades» integrantes das «planos de estudo;
h) Os esforços de preparação pedagógica do docente;
i) A eficiência da comunicação interna na realização dos «programas

formativos».

9.º campo: Práticas de ensino - aprendizagem — Registo informati-
vo, de natureza discursiva, exprimindo o posicionamento genérico
da unidade funcional em relação aos processos de ensino – apren-
dizagem nos diferentes cursos, considerando designadamente:

A sua adequação aos objectivos do programa formativo de cada
curso.

O estímulo ao sentido de autonomia dos alunos na aprendiza-
gem.

O acompanhamento, por parte dos professores, desse esforço
de aprendizagem.

A disponibilidade de meios, designadamente no que respeita a
recursos bibliográficos e acesso a novas tecnologias de infor-
mação.

A hipótese de utilização, enquanto processo de aprendizagem,
de exercício profissionalizante em empresas ou outras insti-
tuições pertinentes.

O eventual recurso a «ateliers» de simulação de actividades pro-
fissionais.

A opção por regimes de avaliação das aprendizagens que sejam
coerentes com os objectivos do programa formativo e com
as práticas de ensino – aprendizagem.

A coerência entre as opções metodológicas de ensino – apren-
dizagem e os regimes de frequência.

Aspectos de ponderação crítica

a) A compatibilização entre os requisitos de acesso aos cursos e o
perfil dos respectivos programas formativos.

b) A existência ou não de programas de acolhimento dos novos alu-
nos, no sentido de os preparar para os modelos de organização e
funcionamento dos cursos.

c) A existência ou não de mecanismos de recolha e ponderação da
opinião dos alunos em relação ao funcionamento do curso.

d) A apreciação sistemática da coerência entre os processos de ensi-
no – aprendizagem e os objectivos dos programas formativos, em
perspectiva evolutiva.

e) A eficiência dos sistemas de acompanhamento dos alunos, inclu-
indo a hipóteses de «programas de tutória».

f) As hipóteses de orientação escolar e profissional dos alunos.
g) O regime de funcionamento e as condições ambientais de frequên-

cia das bibliotecas.
h) A adequação do acervo disponível às necessidades dos programas

formativos.
i) As possibilidades de acesso a redes telemáticas.

10.º campo: Investigação — Registo informativo, incidindo sobre:

Identificação das «unidades de investigação» reconhecidas pela
Fundação para a Ciência e Tecnologia, em que colaboram in-
vestigadores da unidade funcional;

Identificação de outras «unidades de investigação» constituídas;
Identificação de situações de parceria com outras instituições

para efeitos de prática de investigação;
Identificação de contratos celebrados com entidades diversas,

para a realização de trabalho científico, referindo objectivos,
duração, meios financeiros envolvidos e respectiva origem.

Indicadores pertinentes

Referir, no universo dos últimos três anos:

a) Percentagem de docentes envolvidos em actividades de in-
vestigação, em relação ao total de docentes ETI;

b) Percentagem média do tempo de serviço dos docentes, por
categoria, dedicados à investigação;

c) Classificação das unidades de investigação já avaliadas no
âmbito do sistema de avaliação da investigação;

d) Grau de articulação entre a investigação praticada e as acti-
vidades de ensino;

e) O número de artigos publicados em publicações científicas
de referência;

f) O número de artigos publicados em outras publicações nacio-
nais ou estrangeiras;

g) O número de comunicações apresentadas em congresso e
outras reuniões científicas com edição de proceedings;

h) O número de casos de prestação de serviços especializados
de investigação e desenvolvimento;

i) O número de patentes, registos, reserva de direitos de autor
e prémios.

Aspectos de ponderação crítica

a) Grau de envolvimento dos docentes em actividades de investigação;
b) Adequação da investigação praticada à vocação formativa da uni-

dade funcional (universitária ou politécnica);
c) Incentivos recolhidos para o incremento da investigação;
d) Condicionantes da actividade de investigação;
e) Impacto social dos projectos realizados.

11.º campo: Extensão científica e cultural — Registo informativo,
incidindo sobre:

Posicionamento institucional perante a «aprendizagem ao lon-
go da vida», referindo:

i) Modelo organizativo a nível institucional;
ii) Mecanismos de acompanhamento da inserção profissio-

nal dos diplomados;
iii) Reflexo da informação recolhida na organização dos cur-

sos de formação inicial e na oferta de cursos de pós-gra-
duação;

iv) Envolvimento em redes de âmbito nacional ou interna-
cional.

Identificação de actividades orientadas para a população não es-
colar, distinguindo:

i) Acções de formação da população activa.
ii) Acções de valorização científica e cultural de livre inscrição.
iii) Acções de formação sob contrato com empresas e associa-

ções patronais, associações profissionais ou cooperativas.
iv) Outras iniciativas.

Explicitação de casos de cooperação com outras entidades, vi-
sando a dinamização social, económica ou cultural da comu-
nidade envolvente.
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Aspectos de ponderação crítica

a) Grau de assunção de uma perspectiva consistente de aprendizagem
ao longo da vida;

b) Grau de envolvimento na formação da população activa;
c) Grau de abertura à cooperação com outras entidades;
d) Impacto científico e cultural junto da comunidade envolvente.

12.º campo: Cooperação a nível nacional — Registo informativo,
incidindo sobre:

Identificação de acordos, protocolos, convénios e parcerias ce-
lebrados com outras instituições de ensino superior, no senti-
do de promover a mobilidade do corpo docente e dos estu-
dantes, com explicitação do respectivo envolvimento e dos
resultados obtidos, nos últimos cinco anos;

Desenvolvimento da mobilidade de estudantes, quantificando:

O número dos que efectuaram partes do curso ou estágios
noutra «unidade funcional» ou noutra instituição, nos últi-
mos três anos;

O número dos alunos de outras «unidades funcionais» ou de
outras instituições que estudaram ou realizaram estágios
curriculares na «unidade funcional» objecto da avaliação,
nos últimos três anos.

Desenvolvimento da mobilidade de docentes, quantificando:

O número dos que cooperaram, num plano institucional, na
docência e ou na investigação com outras «unidades funcio-
nais» ou com outras instituições.

O número dos docentes de outras «unidades funcionais» ou de
outras instituições que cooperaram, num plano institucio-
nal, no ensino e ou na investigação na «unidades funcio-
nal» objecto da avaliação.

Referência a situações de cooperação e apoio com outras «uni-
dades funcionais» e ou instituições no desenvolvimento cur-
ricular, na preparação de planos de estudos, na formação pe-
dagógica de docentes e no desenho de estágios curriculares,
no quadro dos objectivos dominantes da «unidade funcional»
objecto da avaliação.

Campos de apreciação crítica

a) Dinâmica de cooperação adquirida;
b) Objectivos essenciais dessa cooperação;
c) Vantagens decorrentes dessa cooperação;
d) Enquadramento dessa cooperação numa lógica de regulação do

ensino superior;
e) Constrangimentos existentes aos esforços de cooperação.

13.º campo: Internacionalização — Registo informativo, incidindo
sobre:

Identificação de acordos, protocolos ou convénios celebrados
com instituições estrangeiras, com explicitação das partes
envolvidas e resultados obtidos, nos últimos cinco anos;

Desenvolvimento da mobilidade de estudantes, quantificando:

O número dos que efectuaram parte do curso ou estágio no
estrangeiro, nos últimos três anos;

O número dos alunos de instituições estrangeiras que estuda-
ram ou realizaram estágios na «unidade funcional», nos
últimos três anos.

Existência de situações de apoio a países em desenvolvimento,
com identificação dos projectos e número de docentes envol-
vidos, nos últimos três anos.

Participação de docentes em eventos científicos internacionais,
com apresentação de trabalhos, nos últimos três anos.

Participação de docentes estrangeiros em actividades de ensino
e ou investigação da «unidade funcional», com referência aos
objectivos e formas de participação.

Participação de docentes de dualidade funcional em actividades
de ensino ou investigação no estrangeiro, com referência aos
objectivos e formas de participação.

Referência a docentes convidados para participação em projec-
tos de iniciativa «comunitária», nos últimos três anos.

Aspectos de ponderação crítica

a) Dinâmica de internacionalização adquirida;
b) Objectivos essenciais dessa internacionalização;

c) Sentido de utilidade da internacionalização, com base nos resulta-
dos obtidos;

d) Dimensão qualitativa das escolhas institucionais, para efeitos de
relação internacional;

e) Grau de assunção de uma dinâmica de «europeização» das activi-
dades desenvolvidas;

f) Principais dificuldades encontradas.

14.º campo: Ambiente de qualidade — Registo informativo, traduzi-
do na descrição pormenorizada dos processos de garantia de quali-
dade institucional, considerando:

A eventual existência de uma «estrutura» formal ou informal
que se incumba da coordenação dos processos de avaliação;

Constituição dessa «estrutura», no caso de existir;
Carácter fixo ou variável dessa constituição;
Alternativa processual, em caso de não existência de uma «es-

trutura»;
Grau de participação de docentes, alunos e pessoal não docente

no sistema de qualidade;
Existência ou não de «Instâncias de Qualidade» em cada um dos

cursos ministrados;
Carácter sistemático ou não da realização de processos de auto-

-avaliação e consequências decorrentes;
Grau de envolvimento em exercícios de avaliação nacionais ou

internacionais.

Aspectos de ponderação crítica

a) Grau de interiorização de uma dinâmica de indução de qualidade;
b) Grau de sistematicidade de processos de auto-avaliação;
c) Grau de contribuição dos processos de avaliação para a melhoria

qualitativa das práticas institucionais;
d) Papel desempenhado, na criação de um ambiente de qualidade, por

docentes, por estudantes e por elementos de pessoal não docente;
e) Condicionantes à criação do «ambiente de qualidade».

15.º campo: Apoio aos estudantes — Registo informativo, incidindo
sobre o apoio aos alunos do estabelecimento de ensino em que se
integra a «unidade funcional», considerando os seguintes aspectos:

Existência de «cantinas» e outras estruturas de serviço alimentar;
Percentagem de alunos bolseiros;
Apoio médico e orientação psico - social disponível;
Número de alunos em residências de apoio a estudantes;
Identificação de outros apoios, designadamente no âmbito de

actividades culturais e desportivas;
Existência ou não de estruturas de apoio à inserção de diploma-

dos na vida activa e acompanhamento do respectivo exercí-
cio profissional;

Incentivos ao movimento associativo de estudantes e ou anti-
gos estudantes, designadamente pela cedência de instalações e
apoios diversos.

Aspectos de ponderação crítica

a) Apreciação, no seio da unidade funcional, do contributo da «ac-
ção social» para a democratização do acesso e fruição das activi-
dades que desenvolve;

b) Constrangimentos existentes em matéria de apoio social;
c) Papel desempenhado pela «associação de estudantes».

Campos de apreciação relativos aos cursos
ou programas ministrados pela unidade funcional

Para aplicação a cada um dos cursos cuja avaliação, por determi-
nação do CNAVES, se deve realizar em simultâneo com a avaliação
da unidade funcional.

D — Campos de apreciação específicos
dos cursos ministrados

D.1 — Cursos conferentes de grau

D.1.1 — Cursos de graduação

D.1.1.1. — Caracterização do curso

a) Designação do curso;
b) Identificação dos objectivos prosseguidos, tendencialmente tradu-

zidos em valores, competências, capacidades e conhecimentos;
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c) Enquadramento desses objectivos na missão da «unidade funcional»
e na modalidade de ensino praticada.

D.1.1.2 — Regime de ingresso

a) Explicitação dos requisitos de admissão ao curso;
b) Referência às classificações mínima e máxima de ingresso, nos

últimos três anos;
c) Número de vagas fixadas e de vagas preenchidas;
d) Referência à possibilidade de validação de adquiridos profissionais

para efeitos dessa admissão.

D.1.1.3 — Frequência do curso

a) Evolução da frequência do curso nos últimos três anos;
b) Evolução dos novos ingressos nos últimos três anos, se possível;
c) Número de ingressos em 1.ª opção, 2.ª opção e outras.

D 1.1.4 — Pessoal docente

a) Ratio entre o número de alunos do curso e o número total de
docentes ETI alocados ao curso, discriminando, quando for o caso,
pelas diferentes «unidades funcionais» que participam na sua rea-
lização;

b) Ratio entre o número de alunos do curso e o número de docentes
doutores alocados ao curso;

c) Ratio entre o número de alunos do curso e o número de docentes
doutores ou mestres alocados ao curso.

D.1.1.5 — Organização curricular

a) Apresentação da estrutura curricular do curso, explicitando:

O respectivo modelo organizativo.
A flexibilidade curricular, traduzida designadamente na existên-

cia de «actividades curriculares» obrigatórias e facultativas.
O peso relativo de umas e de outras.
As modalidades de realização das unidades curriculares.
A aplicação ou não de um sistema de créditos do tipo ECTS,

identificando o modelo de aplicação, quando for o caso.
Compatibilização ou não com os requisitos curriculares estabe-

lecidos para efeitos de «acreditação profissional», por parte
das Ordens e Associações responsáveis, quando for caso dis-
so.

Dinâmica de actualização de estrutura curricular.

b) Regimes de frequência e avaliação, explicitando:

Existência ou não de regulamento próprio.
Critérios de avaliação de conhecimentos.

Aspectos de ponderação crítica

a) Coerência interna da organização curricular;
b) Correspondência aos objectivos prosseguidos;
c) Articulação horizontal e vertical dos conteúdos programáticos;
d) Grau de flexibilidade;
e) Coerência entre a designação do curso e os conteúdos respectivos;
f) Correlação entre a avaliação das aprendizagens e os objectivos da

formação, traduzidos em valores, competências, capacidades e co-
nhecimentos.

D.1.1.6 — Realização do curso

a) Modelo de coordenação
b) Identificação, quando for caso disso, de outras entidades que par-

ticipam dos trabalhos de concepção e realização do curso.
c) Explicitação, em concreto, do papel desempenhado por essas

entidades
d) Eventual existência de Comissões Externas de acompanhamento

e aconselhamento da realização do curso.

Aspectos de ponderação crítica

a) Coerência e pertinência dos objectivos prosseguidos;
b) Grau de sustentabilidade do curso, em termos académicos, estraté-

gicos ou profissionais;
c) Qualidade do corpo docente;
d) Eficiência da coordenação;
e) Grau de intervenção de outras entidades, em correlação com a

natureza do curso;
f) Grau de suporte do ensino na investigação praticada, com referên-

cia especial à utilização de «software» educativo produzido.

D.1.1.7 — Sucesso educativo

a) Apreciação do rendimento escolar na última edição do curso, já
concluída, com base nos indicadores seguintes:

Percentagem de diplomados em relação ao número de inscritos
no 1.º ano curricular dessa edição do curso.

Taxa de abandonos registada.
Casos de insucesso superior a 50% nas unidades curriculares dos

diferentes anos ou semestres curriculares da edição em apreço.

b) Número médio de anos necessários para completar o curso, num
histórico de três edições consecutivas.

c) Grau de satisfação com o curso, na opinião dos alunos.

D.1.1.8. — Grau de empregabilidade

a) Determinação dos índices de empregabilidade dos diplomados pelo
curso, com base nos indicadores seguintes:

Taxas de emprego, num histórico de três edições conclusas do
curso, dos diplomados que obtiveram colocação:

i) Durante a frequência do curso.
ii) No período de 12 meses após a conclusão do curso.
iii) Em período superior.

Percentagem de casos de iniciativa individual na criação de
empresas ou outras actividades laborais, no mesmo histórico.

b) Adequação dos diplomados ao exercício profissional, na opinião
dos empregadores.

c) Estatuto profissional e remuneratório, por escalões, dos diploma-
dos, no mesmo histórico.

d) Grau de satisfação com o curso, na opinião dos diplomados.

D.1.1.9. — Indicadores financeiros

Indicar, relativamente às últimas três edições consecutivas do curso:

a) Custo «aluno/ano»;
b) Custo «diplomado no curso».

D.1.2 — Cursos de mestrado

D.1.2.1 — Caracterização do curso

a) Designação do curso;
b) Identificação dos objectivos prosseguidos;
c) Enquadramento desses objectivos na «unidade funcional»;
d) Duração normal do curso;
e) Organização programática do curso;
f) Composição do corpo docente que ministra o curso.

D.1.2.2 — Regime de ingresso

a) Explicitação dos requisitos de admissão ao curso;
b) Referência à possibilidade de validação de adquiridos profissionais

para efeitos dessa admissão.
c) Grau de endogeneização do curso, traduzida nas percentagens dos

alunos originários da «unidade funcional» que o frequentaram nas
últimas três edições conclusas se for caso disso.

D.1.2.3 — Frequência do curso

a) Evolução da frequência do curso nas duas últimas edições conclu-
sas;

b) Grau de continuidade previsível da realização do curso.

D.1.2.4 — Organização programática

Descrição pormenorizada do programa de realização do curso.

D.1.2.5 – Produção científica decorrente

Identificação dos trabalhos científicos associados ao curso, num his-
tórico de três edições conclusas.

Aspectos de ponderação crítica

a) Qualidade do corpo docente que ministra o curso e orienta disser-
tações;

b) Tempo médio de conclusão do curso, num histórico de três anos;
c) Grau de excelência da produção científica;
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d) Grau de endogeneização do curso, traduzida nas percentagens dos
alunos originários da «unidade funcional» que o frequentaram nas
últimas três edições conclusas.

D.1.3 — Programas de doutoramento

D.1.3.1 — Caracterização

a) Identificação do ramo de doutoramento;
b) Enquadramento com a missão da unidade funcional;
c) Organização programática do curso respectivo, quando for esta a

modalidade de organização do doutoramento;
d) Corpo docente disponível e condições ambientais, em matéria de

equipamento bibliográfico e laboratorial.

D.1.3.2 — Produção científica decorrente

Identificação dos trabalhos científicos associados aos «doutoramen-
tos» concluídos nos últimos três anos, no «ramo» em causa.

Aspectos de ponderação crítica

a) Qualidade do corpo docente que ministra o curso e orienta disser-
tações ou teses;

b) Número de doutorados nos últimos três anos;
c) Grau de excelência da produção científica;
d) Impacto académico e social dessa produção científica;
e) Grau de endogeneização, traduzido na percentagem de doutorados

em cada «ramo», originários da «unidade funcional».

D.2 — Cursos não conferentes de grau

D.2.1 — Cursos de pré-graduação

D.2.1.1 — Caracterização

a) Designação do curso.
b) Identificação dos objectivos prosseguidos.
c) Enquadramento na missão da «unidade funcional».

D.2.1.2 — Regime de ingresso

a) Explicitação dos requisitos de admissão ao curso.
b) Possibilidade de validação de adquiridos profissionais para efeitos

dessa admissão.

D.2.1.3 — Organização programática

a) Apresentação de estrutura programática do curso, explicitando:

O respectivo modelo organizativo.
A flexibilidade curricular, traduzida designadamente na existên-

cia de «áreas curriculares» obrigatórias e facultativas.
O peso relativo de umas e de outras.
As modalidades de realização das unidades curriculares.
A aplicação ou não de um sistema de créditos do tipo ECTS.

b) Regimes de frequência e avaliação:

Existência ou não de regulamento próprio.
Critérios de avaliação de conhecimentos.

Aspectos de ponderaçâo crítica

a) Coerência interna da organização curricular;
b) Correspondência aos objectivos prosseguidos;
c) Articulação horizontal e vertical dos conteúdos programáticos;
d) Grau de flexibilidade;
e) Expectativas de transição a um curso conferente de grau.

D.2.1.4 — Realização do curso

a) Modelo de coordenação.
b) Identificação, quando for caso disso, de outras entidades que par-

ticipam dos trabalhos de concepção e realização do curso.
c) Explicitação, em concreto, do papel desempenhado por essas

entidades.
d) Eventual existência de Comissões constituídas para acompanha-

mento e aconselhamento da realização do curso.

Aspectos de ponderação crítica

a) Eficiência da coordenação;
b) Grau de intervenção de outras entidades.

D.2.1.5 — Frequência do curso

a) Evolução da frequência do curso nos últimos três anos (se for caso
disso).

b) Expectativa de continuidade na sua realização.

D.2.2 — Cursos pós-graduados não conferentes de grau

D.2.2.1 — Caracterização

a) Designação do curso.
b) Identificação dos objectivos prosseguidos.
c) Enquadramento na missão da «unidade funcional».

D.2.2.2 — Regime de ingresso

a) Explicitação dos requisitos de admissão ao curso
b) Possibilidade de validação de adquiridos profissionais para efeitos

dessa admissão.

D.2.2.3 — Organização programática

a) Apresentação da estrutura programática do curso, explicitando:

O modelo organizativo
As unidades curriculares e outras actividades integrantes.

b) Regimes de frequência e avaliação:

Existência ou não de regulamento próprio.
Critérios de avaliação de conhecimentos

D.2.2.4 — Frequência do curso

a) Evolução da frequência do curso nos últimos três anos (se for caso
disso).

b) Expectativa de continuidade na sua realização.

(Aprovado na 77.ª reunião plenária de 7 de Abril de 2005.)

O Presidente, Adriano Moreira.

ANEXO

Índice temático

I — Memória histórica
Sequência cronológica da entrada em funcionamento dos cursos  de

formação da unidade funcional
IV — Recursos disponíveis
1 — Recursos físicos
1.1 — Instalações
Definitivas; provisórias
Área total do campus da escola
Descrição das instalações: tipo; número; capacidades; áreas
Instalações desportivas
1.2 — Equipamento da unidade funcional
Equipamento laboratorial considerado relevante
Equipamento áudio-visual e equipamento informático
Acervo bibliográfico
Outros
2 — Recursos humanos
2.1 — Docentes — Na unidade funcional
Qualificação académica e regime de prestação de serviço
Categorias e regime de prestação de serviço
Docentes ETI, por categorias, na unidade funcional
Distribuição do corpo docente, por categorias,por idades e sexo
Evolução do número de  docente, por grau, nos últimos 5 anos
Evolução do número de docente, por categoria, nos últimos 5 anos
Dinâmica de formação
2.2 — Pessoal técnico e administrativo na unidade funcional
Qualificação académica, categorias, distribuição etária e por sexo
Evolução do pessoal não docente, nos últimos 5 anos
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3 — Recursos financeiros
Origem e distribuição das verbas na Instituição e na unidade fun-

cional
Verbas afectas aos serviços de documentação
OGE, do Estado da Instituição, nos ultimos 5 anos
Distribuição percentual do OGE na Instituição, pelas principais

rubricas, nos últimos 5 anos
V — Alunos
Acesso à instituição
Número de vagas, número de candidatos, número de ingressos e

relação vagas/ingressos, na unidade funcional
Sequência cronológica do número de alunos inscritos  por: curso/

grau académico/ano
Número de vagas, candidatos e colocações, por curso, nos últimos

três anos
Distribuição do número de alunos por idade e por sexo, na unidade

funcional
Número de estudantes, estudante/trabalhadores, por ano e por sexo,

na unidade funcional
Proveniência geográfica dos alunos
Grau de literacia dos pais dos alunos (percentagem), na unidade

funcional
Sector onde se integra a actividade profissional dos pais dos alunos

(percentagem), na unidade funcional
VI — Desempenho
1 — Ensino
Taxas de aprovação/ano, na unidade funcional
Graus académicos concedidos em cursos da unidade funcional
Número de formados, no nível I nos últimos 5 anos, e tempo de

conclusão do curso
Número de formados, no nível II nos últimos 5 anos, e tempo de

conclusão do curso
Número de abandonos, por ano e por curso, nos últimos 5 anos
Situação perante o emprego aos 6 meses e aos 2 e 5 anos, após

conclusão do curso

INSTITUIÇÃO:

Grau

(1) Número Data

De 19__

a

______

(1) A - 1º GRAU - B - 2º GRAU - C- 3º GRAU

 M E M Ó R I  A   H I S TÓ R I C A

Período Cursos
Portaria

Quadro 1 - SEQUÊNCIA CRONOLÓGICA DA ENTRADA EM FUNCIONAMENTO DOS CURSOS DE FORMAÇÃO DA UNIDADE 
FUNCIONAL

UNIDADE FUNCIONAL:

DEFINITIVAS PROVISÓRIAS

ÁREA TOTAL DO CAMPUS:

Quadro 2  - INSTALAÇÕES

CAPACIDADES

Área Total (m2) :

CAPACIDADES

Área Total  Coberta (m2)

Área Total  Coberta (m2)

RECURSOS DISPONÍVEIS

RECURSOS FÍSICOS

INSTALAÇÕES 

NÚMERO

Salas de aula
Salas de informática
Salas de estudo

NÚMERO

Área Total (m2) :

Anfiteatro(s)
Gabinetes docentes

Laboratórios

NÚMERO

Área Total (m2)

Bibliotecas

CAPACIDADES

Espaços especiais

NÚMERO DESIGNAÇÃO

a)
b)
c)

Instalações Desportivas

NÚMERO DESIGNAÇÃO

a)
b)

CAPACIDADES

Zonas convivio

c)

DESIGNAÇÃO

a)
b)

c)

d)

d)

Equipamento Laboratorial relevante:

a)

b)

c)

d)

EQUIPAMENTO DA UNIDADE FUNCIONAL

INTEGRAL PARCIAL INTEGRAL PARCIAL

Quadro 4 - QUALIFICAÇÃO ACADÉMICA E REGIME DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

DOCENTES NA UNIDADE FUNCIONAL

TOTAIS

TOTAIS
TEMPO

DOUTORAMENTO

MESTRADO

LICENCIATURA

BACHARELATO

OUTRAS

RECURSOS HUMANOS

AFECTOS À UNIDADE FUNCIONAL

QUALIFICAÇÃO 
ACADÉMICA

OUTROS DOCENTES

NO QUADRO
ALÉM 

QUADRO

TOTAIS
TEMPO

NO QUADRO
ALÉM 

QUADRO

Número
PC

Número
NÚMERO ACESSOS 

À INTERNET

P/ Docentes

Projectores de slides P/ Funcionários

Projectores de filmes/cassetes P/Alunos

Projectores Multi-Média

Livros CD Outros

Quadro 3  - EQUIPAMENTO AUDIO-VISUAL E INFORMÁTICO

Revistas
Nº de Documentos

Acervo bibliográfico

Retroprojectores

TOTAL

E
qu

ip
am

en
to

 A
ud

io
-V

is
ua

l

E
qu

ip
am

en
to

 In
fo

rm
át

ic
o

Livros CD Outros

OUTROS:

a)

b)

c)

d)

Revistas
Nº de Documentos

Acervo bibliográfico
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TOTAL Número

DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA

(a) (b) (a + b)

a (%) b (%) TOTAIS

Quadro 5  - CATEGORIAS E REGIME DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

% %
SEM DEDICAÇÃO 

EXCLUSIVA

TOTAIS 
TEMPO INTEGRAL

DOCENTES

TEMPO PARCIAL

Número

<  35 36 a 49 > 50 < 70 > 70 M F

Quadro 6  -  DOCENTES ETI POR CATEGORIAS NA UNIDADE FUNCIONAL

TOTAIS

DOCENTES

NA UNIDADE FUNCIONAL

IDADE
SEXO

Anos

NA UNIDADE FUNCIONAL

Quadro 7  - DISTRIBUIÇÃO DO CORPO DOCENTE POR CATEGORIAS, POR IDADES E SEXO

TOTAIS

DOCENTES

Quadro 8  - EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE DOCENTES, POR GRAU, NOS ÚLTIMOS 5 ANOS

Quadro 9  - EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE DOCENTES, POR CATEGORIA, NOS ÚLTIMOS 5 ANOS

DOCENTES
ANOS

TOTAIS

TOTAIS

ANOS ANOS

Em Pós-Doutoramento

Em Doutoramento

Em Mestrado

Outros

Nº DE DOCENTES

INÍCIO

TOTAL

PROGRAMAÇÃO

ANOS
DOCENTES

Quadro 10  -  DINÂMICA DE FORMAÇÃO

TOTAIS

PESSOAL TÉCNICO E ADMINISTRATIVO NA UNIDADE FUNCIONAL

Técnico Superior

Técnico

Técnico Auxiliar

Técnico Profissional

Administrativo

Operário

Auxiliar

TOTAIS

CATEGORIAS

Quadro 12  -  EVOLUÇÃO DO PESSOAL NÃO DOCENTE, NOS ÚLTIMOS 5 ANOS

ANOS

12º 9º 6º 4º < 35 36 a 49 >  50 M F

Técnico Superior

Técnico

Técnico Auxiliar

Técnico Profissional

Administrativo

Operário

Auxiliar

TOTAIS

Quadro 11  - QUALIFICAÇÃO ACADÉMICA, CATEGORIAS, DISTRIBUIÇÃO ETÁRIA E POR SEXO

CATEGORIAS
Mest. Lic. Bac.

Anos Anos

QUALIFICAÇÃO ACADÉMICA DISTRIBUIÇÃO ETÁRIA DISTRIBUIÇÃO POR 
SEXO

OGE: PESSOAL

FUNCIONAMENTO

INVESTIMENTO

VERBAS AFECTAS AOS SERVIÇOS DE DOCUMENTAÇÃO:

Anos

Quadro 13  - ORIGEM E DISTRIBUIÇÃO DAS VERBAS NA INSTITUIÇÃO E NA UNIDADE FUNCIONAL

Quadro 15  - DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DO OGE NA INSTITUIÇÃO, PELAS PRINCIPAIS RUBRICAS, NOS ÚLTIMOS 5 ANOS

RECURSOS FINANCEIROS

% DE VARIAÇÃO ANUAL

OGE
PESSOAL % FUNCIONAMENTO % INVESTIMENTO %

Quadro 14  - ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO DA INSTITUIÇÃO, NOS ÚLTIMOS 5 ANOS

Anos

OGE

TOTAL

PROJECTOS COMUNITÁRIOS

OUTRAS

PIDDAC

RECEITAS PRÓPRIAS

INSTITUIÇÃO AFECTO À UNIDADE FUNCIONAL

ACESSO À INSTITUIÇÃO

ANO LECTIVO Nº DE VAGAS 1ª FASE 2ª FASE 3ª FASE TOTAL M F TOTAL % RELAÇÃO 
VAGAS

(1) A - 1º GRAU; B- 2º GRAU; C- 3º GRAU

VAGAS CAND COLOC. VAGAS CAND COLOC. VAGAS CAND COLOC.

COLOCADOS/VAGAS

SOMA
CANDIDATOS/VAGAS

Quadro 18  - NÚMERO DE VAGAS, CANDIDATOS E COLOCAÇÕES, POR CURSO, NOS ÚLTIMOS 3 ANOS

CURSO

TOTAIS

ANOS

TOTAL

CURSO
GRAU 

ACADÉMICO     

(1)

NÚMERO DE ALUNOS/ANO

Quadro 17  - SEQUÊNCIA CRONOLÓGICA DO NÚMERO DE ALUNOS INSCRITOS POR CURSO, POR GRAU ACADÉMICO E POR ANO 

ALUNOS

Quadro 16  - NÚMERO DE VAGAS, NÚMERO DE CANDIDATOS, NÚMERO DE INGRESSOS E RELAÇÃO VAGAS/INGRESSOS, 
NA UNIDADE FUNCIONAL

NA UNIDADE FUNCIONAL Nº DE CANDIDATOS Nº DE INGRESSOS
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M F

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27-29

30-34

35- 39

40 - 44

> 45

TOTAIS

%
SEXO

Quadro 19 - DISTRIBUIÇÃO DOS ALUNOS DE ACORDO COM A IDADE E O SEXO, NA 
UNIDADE FUNCIONAL 

NA UNIDADE FUNCIONAL

IDADE (ANOS) Nº DE ALUNOS

Quadro 23  - SECTOR ONDE SE INTEGRA A ACTIVIDADE PROFISSIONAL DOS PAIS DOS ALUNOS (PERCENTAGEM), NA 
UNIDADE FUNCIONAL

Quadro 25  - GRAUS ACADÉMICOS CONCEDIDOS EM CURSOS DA UNIDADE FUNCIONAL

CURSO 
GRAU ACADÉMICO

(1)

(1)  A - 1º GRAU; B - 2º GRAU; C - 3º GRAU

NÚMERO DE DIPLOMADOS/ANO

Quadro  26  - Nº  FORMADOS, NO NÍVEL I, NOS ÚLTIMOS 5 ANOS, E TEMPO DE CONCLUSÃO DO CURSO 

MÃE PAI MÃE PAI
MÉDIA 

NACIONAL 
EM 2001

% % % % (1)

ANALFABETO 9

ENSINO BÁSICO: 1º CICLO 35,1

ENSINO BÁSICO: 2º CICLO 18,8

ENSINO BÁSICO: 3º CICLO 19,7

ENSINO SECUNDÁRIO 15

ENSINO SUPERIOR 8,6

(1) Fonte: INE- 2001

Quadro 22  - GRAU DE LITERACIA DOS PAIS DOS ALUNOS (PERCENTAGEM), NA UNIDADE FUNCIONAL

GRAU

N A    E S C O L A N O   C U R S O

NA ESCOLA NO CURSO

Nº ALUNOS Nº ALUNOS

Faro

Beja

Braga

Bragança

Castelo Branco

Coimbra

Évora

Faro

Guarda

Leiria

Lisboa

Portalegre

Porto

Santarém

Setúbal

Viana do Castelo

Vila Real

Viseu

R. Autónoma Açores

R. Autónoma Madeira

Estrangeiros

TOTAL

DISTRITOS

ANO LECTIVO:

Quadro 21  -  PROVENIÊNCIA  DOS ALUNOS [ ORIGEM GEOGRÁFICA]

Quadro 20  - NÚMERO DE ESTUDANTES, ESTUDANTES/TRABALHADORES POR ANO, SEXO, NA 
UNIDADE FUNCIONAL

DESEMPENHO

ENSINO

Quadro 24  - TAXAS DE APROVAÇÃO, POR ANOS, EM CURSOS DA UNIDADE 
FUNCIONAL

TOTAL

6 7 > 8

ANO LECTIVO
Nº TOTAL DE INSCRITOS QUE 

TERMINARAM CURSOS DE 
FORMAÇÃO (NÍVEL II)

Nº DE FORMADOS, NÍVEL II QUE TERMINARAM O CURSO EM:

Nº DE ANOS

n n + 1 n +  2 n > +   3
5

TOTALCURSO

ANO/Nº DE ABANDONOS

PERMAMENTE A PRAZO
POR CONTA 

PRÓPRIA

6 MESES

2 ANOS

5 ANOS

DESEMPREGADO DESCONHECIDO
PERÍODO APÓS 

CONCLUSÃO DO 
CURSO

EMPREGADO

MÃE PAI MÃE PAI

% % % %

PRIMÁRIO
(AGRICULTURA)

SECUNDÁRIO
(INDÚSTRIA)

TERCIÁRIO
(SERVIÇOS)

N A    E S C O L A N O   C U R S O

SECTOR

Nº DE ALUNOS APROVADOS / Nº 
DE ALUNOS AVALIADOS

Nº DE ALUNOS APROVADOS / Nº 
DE ALUNOS INSCRITOS

1º

2º

3º

4º

5º

NA ESCOLA 

ANO

TOTAL

ANO LECTIVO
Nº TOTAL DE INSCRITOS QUE 

TERMINARAM CURSOS DE 
FORMAÇÃO (NÍVEL I)

Nº DE FORMADOS, NÍVEL I, QUE TERMINARAM O CURSO EM:

Nº DE ANOS

n n + 1 n + 2  n > + 3

Quadro 29  - SITUAÇÃO PERANTE O EMPREGO, AOS 6 MESES,  AOS 2 ANOS E AOS 5 ANOS  APÓS CONCLUSÃO 
DO CURSO

Quadro 28  - NÚMERO DE ABANDONOS POR ANO E POR CURSO, NOS ÚLTIMOS 5 ANOS

Quadro 27  - Nº DE FORMADOS, NO NÍVEL II, NOS ÚLTIMOS 5 ANOS,  E TEMPO DE CONCLUSÃO DO CURSO

ANO
TOTAL DE 

ESTUDANTES
M F

TOTAIS

Nº

 ESTUDANTES TRABALHADORES

SEXO%
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Aviso n.o 5389/2005 (2.a série). — A Biblioteca Nacional pre-
tende recrutar para os seus serviços, mediante requisição ou trans-
ferência, funcionários das seguintes categorias: técnico superior de
biblioteca e documentação; técnico profissional de biblioteca e docu-
mentação; técnico de conservação e restauro; técnico profissional de
conservação e restauro; operador de microfilmagem, e operário alta-
mente qualificado (impressor de artes gráficas).

Os interessados deverão enviar, no prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerimento dirigido à Repartição
de Pessoal e Expediente da Biblioteca Nacional, Campo Grande, 83,
1749-081 Lisboa, com menção expressa da categoria que possuam
e do respectivo contacto telefónico nas horas de expediente, acom-
panhado de curriculum vitae, documentos a serem entregues pessoal-
mente ou remetidos pelo correio em carta registada com aviso de
recepção.

A selecção dos candidatos será efectuada através de avaliação cur-
ricular e entrevista.

13 de Maio de 2005. — Pelo Director de Serviços de Administração
Geral, a Chefe de Repartição, Ana Silva.

Despacho (extracto) n.o 11 731/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2005 do director da Biblioteca Nacional:

Maria de Fátima Resende Gomes, técnica superior de 1.a classe, da
carreira técnica superior, do quadro de pessoal da Biblioteca Nacio-
nal — nomeada, por urgente conveniência de serviço, chefe de divi-
são, em regime de substituição, do mesmo quadro, com efeitos
a partir de 12 de Maio de 2005.

12 de Maio de 2005. — Pelo Director de Serviços de Administração
Geral, a Chefe de Repartição, Ana Silva.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Aviso n.o 5390/2005 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da inspectora-geral das Actividades Culturais de 2 de Maio
de 2005, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a partir
da data da publicação no Diário da República, concurso interno de
acesso misto para o preenchimento de dois lugares vagos existentes
na categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira de consultor
jurídico do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades
Culturais (IGAC), constante do anexo à Portaria n.o 986/98, de 24
de Novembro.

2 — Lugares a prover (quotas) — aos dois lugares existentes no
quadro de pessoal da IGAC será fixada a seguinte quota, nos termos
da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o, conjugado com o n.o 3 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Um lugar a preencher por um funcionário do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral das Actividades Culturais e um lugar a
preencher por um funcionário do quadro de pessoal de outros
organismos.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 141/2001,
de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — apoiar juridicamente e assegurar a con-
formidade legal e técnica da actividade desenvolvida pela Inspecção-
-Geral das Actividades Culturais, bem como informar e processar
todos os assuntos que lhe sejam submetidos, nomeadamente os rela-
cionados com o regime jurídico da função pública e contratos públicos;
instruir processos de inquérito e disciplinares que decorram da acti-
vidade dos serviços ou que lhe sejam determinados superiormente.

5 — Prazo de validade — o presente concurso é válido apenas para
o preenchimento dos lugares postos a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Inspec-
ção-Geral das Actividades Culturais, Palácio Foz, Praça dos Restau-
radores, 1250-187 Lisboa.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e demais legislação complementar, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — podem
candidatar-se os funcionários integrados na carreira de consultor jurí-
dico que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Os referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Os referidos na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

9 — Métodos de selecção — avaliação curricular, com carácter eli-
minatório para as classificações inferiores a 9,5 valores, e entrevista
profissional de selecção.

10 — Sistema de classificação final — a classificação final, expressa
na escala de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Local de apresentação — no caso de entrega pessoal, esta
deverá ser feita na Secção de Pessoal e Expediente, Praça dos Res-
tauradores, Palácio Foz, Lisboa, durante as horas normais de expe-
diente; no caso de envio pelo correio, este deverá ser feito, com aviso
de recepção, para a mesma morada, Apartado 2616, 1116-802 Lisboa.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à inspectora-geral das Actividades Culturais, con-
tendo os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação e outras);
d) Menção expressa das funções desempenhadas e indicação da

actual categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo
e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Identificação do concurso, com indicação do número e data
do Diário da República em que venha publicado;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais só serão levados
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

13.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente actualizado,
assinado e datado, do qual deverão constar, de uma forma
expressa e inequívoca, a experiência profissional do candidato
e a formação profissional, que deverá ser comprovada;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Fotocópias dos comprovativos das acções de formação pro-

fissional realizadas, donde conste o número de horas das
mesmas;

d) Fotocópia das classificações de serviço atribuídas nos anos
relevantes para a promoção ou a avaliação de desempenho;

e) Declaração actualizada, emitida pelos serviços de origem,
devidamente autenticada, da qual constem, de forma inequí-
voca, a existência e a natureza do vínculo à função pública,
a categoria detida e a antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública;

f) Declaração, emitida pelos serviços de origem, da qual constem
quais as áreas inerentes ao posto de trabalho que ocupa e
a duração do respectivo exercício, para avaliação da iden-
tidade de funções exercidas, tendo em conta o n.o 4 do pre-
sente aviso;

g) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes
para a apreciação do seu mérito;

h) Fotocópia do bilhete de identidade.

14 — Os funcionários do quadro da IGAC ficam dispensados da
apresentação dos documentos expressos no n.o 13.2, alíneas b) a h),
desde que se encontrem arquivados no processo individual.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
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dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204, de 11 de Julho.

16 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
17 — Da lista de classificação final serão notificados os candidatos,

nos termos da alínea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

18 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Júlio Ernesto Fonseca Araújo Melo,
subinspector-geral.

Vogais efectivos:

Licenciado João Pedro Ferreira Leite, assessor.
Licenciada Maria da Assunção Semedo Carvalho, assessora.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Raquel Preciosa Alves, chefe de divisão.
Licenciada Maria Rosa Pereira Nunes Beirão Mourão

Bravo, chefe de divisão.

19 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

20 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação» — despacho conjunto n.o 373/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 31 de Março de 2000.

12 de Maio de 2005. — A Inspectora-Geral, Maria Paula Andrade.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Contrato n.o 1184/2005. — Contrato-programa autorizado por des-
pacho de 6 de Outubro de 2004 do director do Instituto Português do
Livro e das Bibliotecas para instalação da Biblioteca Municipal de Sin-
tra. — Considerando que a rede nacional de bibliotecas públicas é
uma realização conjunta do Ministério da Cultura e dos municípios
portugueses que tem por finalidade dotar os concelhos de equipa-
mentos culturais aptos a prestar um serviço de leitura pública a toda
a população, independentemente da idade, da profissão e do nível
educativo ou sócio-económico;

Considerando que, com vista à instalação da Biblioteca Municipal
de Sintra foi celebrado em 15 de Setembro de 2000 um contrato-
-programa entre o Instituto Português do Livro e das Bibliotecas e
a Câmara Municipal de Sintra com uma duração prevista de quatro
anos;

Considerando que o referido período se revelou insuficiente para
proceder à execução do objecto então definido, pelo que existem
obrigações ainda não cumpridas por ambas as partes;

Considerando que importa, assim, celebrar novo contrato-pro-
grama, que visa, por um lado, a conclusão da execução do anterior
contrato-programa e, por outro, dar continuidade ao projecto de coo-
peração técnica e financeira entre ambas as partes no sentido do
desenvolvimento desta Biblioteca;

Considerando que, na linha dos princípios e orientações interna-
cionalmente aceites, nomeadamente pela UNESCO, relativamente ao
papel das bibliotecas públicas nas sociedades modernas e num contexto
de crescente multiplicação dos meios de informação e comunicação,
merece especial atenção e apoio o aspecto do desenvolvimento das
bibliotecas;

Considerando que não basta a preocupação da sua instalação em
edifícios adequados e da aquisição inicial do seu equipamento e de
recursos informacionais e tecnológicos, sob pena de rápida estagnação
e transformação em organismos sem vida e sem qualquer relação
entre si ou com o meio;

Considerando que é necessário assegurar o seu desenvolvimento,
nomeadamente nos aspectos que envolvem a prestação de serviços
inovadores que correspondam às necessidades dos indivíduos e dos
grupos, a actualização de recursos de informação e de recursos tec-
nológicos, a melhor qualificação dos seus recursos humanos, a expan-
são em rede mediante a criação de anexos ou pólos e a resposta
ao novo ambiente das tecnologias de informação e comunicação;

Considerando que só assim a biblioteca, como espaço de orga-
nização do conhecimento, poderá realizar a sua missão, garantindo
aos cidadãos o livre acesso à informação e a sua utilização para fins
educacionais e de formação ao longo da vida, profissionais ou, sim-
plesmente, de lazer;

Considerando que, para que a biblioteca pública possa continuar
a desempenhar o papel que lhe cabe, também na área do seu desen-
volvimento, se entende que a administração central deve cooperar

com os municípios e prestar, do ponto de vista técnico e financeiro,
um contributo indispensável à criação de mais e melhores bibliotecas,
aptas a exercer a sua importante função social e cultural, de modo
que o conceito de biblioteca para todos, como factor de inclusão
social, possa ser uma realidade na democratização do acesso à infor-
mação, na participação dos cidadãos na vida pública e no contributo
para a igualdade de oportunidades:

Nestes termos, entre o Instituto Português do Livro e das Biblio-
tecas, abreviadamente designado por IPLB, instituto público com auto-
nomia administrativa sob a tutela do Ministério da Cultura, pessoa
colectiva n.o 503848069, com instalações no Campo Grande, 83, 1.o,
1749-081 Lisboa, representado pelo seu director, Rui Alberto Mateus
Pereira, na qualidade de primeiro outorgante, nos termos do artigo 6.o,
n.o 1, alínea b), e do n.o 4 do Decreto-Lei n.o 90/97, de 19 de Abril,
e o município de Sintra, pessoa colectiva n.o 500051062, com sede
em Sintra, representada pelo presidente da Câmara Municipal, Fer-
nando Reboredo Seara, em exercício de funções desde 9 de Janeiro
de 2002, com competência própria para o acto, na qualidade de
segundo outorgante, é celebrado o presente contrato-programa, ao
abrigo do disposto nos Decretos-Leis n.os 111/87, de 11 de Março,
e 384/87, de 24 de Dezembro, o que se faz de acordo com as cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Situação da Biblioteca Municipal de Sintra

1 — O ponto de situação da execução das obrigações decorrentes
do contrato-programa celebrado em 15 de Setembro de 2000 é o
constante do anexo n.o 1 do presente contrato-programa, do qual
faz parte integrante e se dá por inteiramente reproduzido.

2 — Tendo sido apresentado um projecto informático na vigência
do contrato-programa celebrado em 15 de Setembro de 2000, ambos
os outorgantes acordam em proceder à informatização da Biblioteca
de acordo com os requisitos enunciados na cláusula 11.a do presente
contrato-programa.

3 — Para os efeitos dos n.os 1 e 2, é actualizada a verba afecta
à rubrica de informática, constante do anexo n.o 1 do presente
contrato-programa.

Cláusula 2.a

Objecto

1 — Ambos os outorgantes acordam em proceder à conclusão da
instalação da Biblioteca Municipal de Sintra, em Sintra, de acordo
com os requisitos previamente enunciados e nos termos das peças
documentais que faziam parte integrante do contrato-programa refe-
rido na cláusula anterior.

2 — A modalidade de instalação, a identificação do prédio e a res-
pectiva localização no Plano Director Municipal encontram-se defi-
nidas no anterior contrato-programa, dando-se aqui por reproduzidas.

3 — Ambos os outorgantes acordam, ainda, em proceder em con-
junto à análise das acções necessárias ao desenvolvimento futuro da
Biblioteca.

Cláusula 3.a

Requisitos obrigatórios

A concepção, a organização e a gestão da Biblioteca objecto do
presente contrato devem obedecer aos requisitos definidos pelo pri-
meiro outorgante, constantes dos documentos referidos no n.o 1 da
cláusula 2.a

Cláusula 4.a

Provimento de pessoal qualificado

1 — A direcção da Biblioteca Municipal compete a um técnico supe-
rior de biblioteca e documentação.

2 — Os lugares de técnico superior da carreira técnica superior
de biblioteca e documentação deverão estar providos, assim como
todos os lugares previstos no quadro de pessoal, nomeadamente os
restantes lugares das carreiras de biblioteca e documentação.

Cláusula 5.a

Alterações ao projecto

1 — Qualquer alteração ao projecto inicial deve ser previamente
submetida ao primeiro outorgante para aprovação expressa, ao qual
é reconhecida igualmente a faculdade de acompanhar a sua execução.

2 — A não observância do estipulado no número anterior constitui
incumprimento grave deste contrato-programa.
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Cláusula 6.a

Co-financiamento

1 — O primeiro outorgante obriga-se a co-financiar a instalação
da Biblioteca Municipal de Sintra até ao montante correspondente
a 50 % dos custos totais susceptíveis de comparticipação, excluindo
o IVA, mencionados no anexo n.o 1 deste contrato-programa.

2 — São elegíveis as despesas de instalação relativas aos estudos
do projecto, à obra de construção civil, à aquisição de equipamento
e mobiliário, à aquisição de fundos documentais e à informatização
da Biblioteca.

3 — O referido financiamento é suportado por verbas inscritas no
PIDDAC, capítulo 50, do Orçamento do Estado.

Cláusula 7.a

Custos totais

1 — O custo total do projecto informático da Biblioteca Municipal
de Sintra aprovado em 18 de Setembro de 2003, considerado elegível
pelo primeiro outorgante, é de E 219 500.

2 — São elegíveis as despesas realizadas após a data da aprovação
do projecto informático.

Cláusula 8.a

Transferências entre componentes

Por acordo entre ambos os outorgantes, é permitida a transferência
de verbas entre componentes, desde que devidamente justificada e
não ultrapassando, em caso algum, o limite da comparticipação do
primeiro outorgante.

Cláusula 9.a

Outras fontes de financiamento

1 — Sempre que o segundo outorgante venha a receber de outras
fontes de financiamento — públicas ou privadas, nacionais, comuni-
tárias ou internacionais — verbas destinadas ao fim previsto no pre-
sente contrato-programa, deve, de imediato, comunicar formalmente
esse facto ao primeiro outorgante.

2 — As verbas referidas no número anterior são obrigatoriamente
consideradas para a determinação da percentagem de comparticipação
do primeiro outorgante de acordo com a legislação em vigor.

3 — A falta de comunicação prevista no n.o 1 constitui incumpri-
mento grave do contrato.

Cláusula 10.a

Forma de pagamento

A liquidação da comparticipação do primeiro outorgante depende
da existência de dotação orçamental adequada e operar-se-á no
decurso da vigência do contrato, mediante a aprovação dos docu-
mentos de despesa.

Cláusula 11.a

Informatização da Biblioteca

1 — O processo de informatização da Biblioteca foi objecto de um
documento autónomo, denominado projecto informático, onde são
descritos os níveis de serviço a atingir e especificadas as soluções
técnicas a adoptar, tendo sido já aprovado pelo primeiro outorgante.

2 — O custo total relativo ao projecto informático aprovado pelo
primeiro outorgante é o constante do anexo n.o 1 do presente contrato,
estando este apoio condicionado ao cumprimento dos requisitos míni-
mos estabelecidos no programa de apoio para as vertentes fundos
documentais e pessoal.

3 — A execução do projecto pelo segundo outorgante deverá res-
peitar o cronograma aprovado. Qualquer alteração ao cronograma
inicial deverá respeitar o disposto na cláusula 5.a do presente
contrato-programa.

4 — O segundo outorgante deve disponibilizar-se a partilhar recur-
sos de informação e a trabalhar em rede com outras bibliotecas, uti-
lizando as tecnologias de informação e comunicação, nomeadamente
no âmbito de projectos a desenvolver pelo primeiro outorgante nesta
área.

Cláusula 12.a

Orçamento da Biblioteca

1 — O segundo outorgante deve inscrever anualmente, nos seus
orçamento e plano de actividades, as dotações financeiras necessárias
ao normal funcionamento, ao desenvolvimento e à actualização da
Biblioteca, de modo a adequá-la ao cumprimento das obrigações pre-
vistas no presente contrato e aos objectivos indicados na introdução
do presente contrato-programa.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior, o segundo
outorgante deve estabelecer os objectivos e afectar os recursos indis-
pensáveis ao regular funcionamento da Biblioteca, mediante a prévia
audição do bibliotecário responsável, ao qual são cometidas com-
petências técnicas e de gestão dos respectivos serviços.

3 — A fim de assegurar o cabal cumprimento do disposto nos núme-
ros anteriores, o segundo outorgante pode constituir um fundo de
maneio, nos termos do Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias
Locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 54-A/99, de 22 de Fevereiro,
com uma verba fixada anualmente e especialmente destinada a garantir
o pagamento de despesas urgentes e inadiáveis.

Cláusula 13.a

Desenvolvimento da Biblioteca

1 — A cooperação técnica e financeira entre a administração central
e os municípios traduzida no Programa de Apoio às Bibliotecas Muni-
cipais estende-se ao necessário desenvolvimento das bibliotecas criadas
no seu âmbito.

2 — O desenvolvimento da Biblioteca Municipal de Sintra deve
contemplar aspectos relacionados com a prestação de serviços ino-
vadores à população do concelho, com a renovação de equipamentos
e a actualização de informação, com a formação contínua dos recursos
humanos e com a resposta ao novo ambiente das tecnologias de infor-
mação e comunicação.

3 — As modalidades específicas do apoio a conceder pelo primeiro
outorgante serão objecto de adendas ao presente contrato-programa,
a celebrar quando se encontrem definidas por ambas as partes as
necessidades concretas relacionadas com o desenvolvimento e se
encontre calculado o montante do investimento adequado.

Cláusula 14.a

Dever de informação

O primeiro e o segundo outorgantes têm o dever de informação
mútua relativamente a todas as fases de execução do disposto no
presente contrato-programa, podendo, para o efeito, constituir os gru-
pos de trabalho que julguem necessários.

Cláusula 15.a

Propriedade da Biblioteca

1 — A Biblioteca Municipal de Sintra, o respectivo equipamento
e os fundos documentais ficam a constituir património do segundo
outorgante.

2 — O segundo outorgante compromete-se a manter e actualizar
a Biblioteca, assim como a desenvolver os respectivos serviços, acom-
panhando a evolução das orientações aplicáveis a esta realidade.

Cláusula 16.a

Dever de vinculação aos fins

1 — A área afecta à Biblioteca Municipal de Sintra deve ser exclu-
sivamente destinada pelo segundo outorgante a serviços da biblioteca,
não podendo ser utilizada para outros fins, mesmo que se trate de
serviços do município.

2 — O mesmo dever de utilização exclusiva pela Biblioteca e res-
pectiva rede concelhia, caso exista, aplica-se ao mobiliário, ao equi-
pamento e aos fundos documentais.

3 — A violação do disposto no número anterior constitui incum-
primento grave do contrato-programa e confere ao primeiro outor-
gante o direito de exigir a devolução da comparticipação efectuada.

Cláusula 17.a

Incumprimento

1 — Em caso de incumprimento por parte do segundo outorgante
das obrigações previstas nas cláusulas 2.a, 3.a, 4.a, 14.a e 15.a, n.o 2,
deve ser suspenso o financiamento do primeiro outorgante até à regu-
larização da situação em prazo a fixar por este.

2 — Nos casos de incumprimento grave, por causa imputável ao
segundo outorgante, designadamente falsas declarações, afectação da
comparticipação do primeiro outorgante a outros fins diferentes do
previsto no presente contrato-programa e, ainda, a violação do dis-
posto nas cláusulas 5.a, n.o 1, e 9.a, n.o 1, o primeiro outorgante,
apreciado o caso concreto, pode suprimir o financiamento, devendo
o segundo outorgante devolver as importâncias indevidamente uti-
lizadas.

3 — Os projectos de decisão de suspensão ou de supressão do finan-
ciamento são devidamente fundamentados e notificados ao segundo
outorgante para, num prazo de 15 dias úteis, apresentar as suas
observações.

4 — A decisão final será tomada tendo em consideração as obser-
vações apresentadas.
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Cláusula 18.a

Restituições

1 — A restituição das importâncias não utilizadas ou indevidamente
utilizadas deve ser efectuada pelo segundo outorgante no prazo de
60 dias úteis após a notificação.

2 — Não se verificando a restituição voluntária no prazo referido
no número anterior nem a contestação da dívida, o segundo outorgante
autoriza a retenção das transferências que lhe couberem ao abrigo
da Lei das Finanças Locais até à integral restituição das verbas em
dívida.

Cláusula 19.a

Revisão do contrato-programa

1 — Em caso de desactualização do calendário de execução ori-
ginada pela alteração anormal e imprevisível de circunstâncias que
determinaram os termos deste contrato-programa ou face a quaisquer
outras consequências provenientes daquela alteração, deve o segundo
outorgante, na qualidade de responsável pela execução do investi-
mento, propor a revisão dos referidos termos.

2 — Ambos os outorgantes acordam ainda em fixar, por escrito
e como adenda complementar, todos os aspectos e situações de facto
que, emergentes do acordo, não tenham sido previstos e venham a
revelar-se necessários no decurso do cumprimento do contrato-pro-
grama, quer tenham a natureza de omissões ou de dúvidas e desde
que, para o efeito, se verifique o consenso das partes.

Cláusula 20.a

Convenção de arbitragem

1 — Ambos os outorgantes acordam em submeter os eventuais lití-
gios emergentes do presente contrato a um tribunal arbitral, cons-
tituído por três árbitros, indicados um por cada um dos outorgantes
e sendo presidente o terceiro árbitro, escolhido pelos dois árbitros
nomeados, decidindo mediante a equidade e nos termos da legislação
aplicável à arbitragem.

2 — Os árbitros são escolhidos de entre indivíduos licenciados em
Direito não vinculados aos outorgantes, devendo os seus honorários
constar de despacho conjunto dos membros do Governo que tutelam
o primeiro outorgante e o organismo de fiscalização da actividade
do segundo outorgante.

Cláusula 21.a

Duração do contrato

O presente contrato-programa tem início na data da sua celebração
e vigora pelo prazo de cinco anos.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2005. — O Primeiro Outorgante, Rui Alberto Mateus
Pereira. — O Segundo Outorgante, Fernando Reboredo Seara.

ANEXO N.o 1

1 — Contrato-programa:
Euros

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 958 444
Estudos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 190
Obra de construção civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 089 974
Mobiliário e equipamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 254 386
Fundos documentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 355 394
Informatização (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 219 500

2 — Comparticipação:

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 979 222
Estudos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 595
Obra de construção civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 544 987
Mobiliário e equipamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127 193
Fundos documentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 177 697
Informatização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 109 750

3 — Montante transferido:

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 696 804
Estudos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 593
Obra de construção civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 508 323
Mobiliário e equipamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127 193
Fundos documentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 816
Informatização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 879

4 — Montante justificado:

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 815 432
Estudos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 636

Obra de construção civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 543 611
Mobiliário e equipamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127 193
Fundos documentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71 506
Informatização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 486

(*) O montante consignado para a informatização foi actualizado de acordo com o valor
do projecto informático aprovado pelo IPLB em 18 de Setembro de 2003.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Despacho n.o 11 732/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 74/2002, de 26 de
Março, delego no Dr. Ricardo Campos Cunha, administrador do
Supremo Tribunal de Justiça, a competência para realizar despesas
com locação e aquisição de bens e serviços até ao limite das com-
petências de director-geral.

2 — Ratifico todos os actos que se enquadrem nos poderes ora
delegados praticados desde 7 de Abril de 2005 pelo Dr. Ricardo Cam-
pos Cunha.

2 de Maio de 2005. — O Presidente, José Moura Nunes da Cruz.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Aviso n.o 5391/2005 (2.a série). — Relativamente ao movimento
judicial ordinário de Julho de 2005 e em aditamento ao aviso
n.o 4929/2005 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 90, de 10 de Maio de 2005, serão também, eventualmente, preen-
chidos os lugares abaixo indicados:

1.o instância:

Efectivos:

Alcobaça — 2.o Juízo;

Auxiliares:

Funchal — Vara Mista;
Lisboa — 3.o Juízo da Pequena Instância Cível;
Porto — Juízo de Execução.

11 de Maio de 2005. — O Juiz-Secretário, Paulo Guerra.

Deliberação (extracto) n.o 738/2005. — O plenário do Conselho
Superior da Magistratura de 26 de Abril de 2005 deliberou, por una-
nimidade, o seguinte:

1 — Delegar no presidente do Conselho Superior da Magistratura,
com a faculdade de subdelegar no vice-presidente do Conselho Supe-
rior da Magistratura, nos termos do artigo 158.o, n.o 1, do Estatuto
dos Magistrados Judiciais (Lei n.o 21/85, de 30 de Julho), os seguintes
poderes:

a) Ordenar inspecções extraordinárias;
b) Instaurar inquéritos e sindicâncias;
c) Autorizar que magistrados se ausentem do serviço;
d) Conceder autorização aos juízes de direito para residirem

em local diferente do previsto no artigo 8.o, n.o 1, do Estatuto
dos Magistrados Judiciais;

e) Prorrogar o prazo para a posse e autorizar ou determinar
que esta seja tomada em lugar ou perante entidade diferente;

f) Indicar magistrados para participarem em grupos de trabalho;
g) Estabelecer prioridades no processamento de causas que se

encontrem pendentes nos tribunais por período considerado
excessivo, sem prejuízo dos restantes processos de carácter
urgente;

h) Apreciar e decidir recursos hierárquicos de natureza inci-
dental;

i) Resolver outros assuntos, nomeadamente de carácter urgente.

2 — Delegar competências, nos termos do artigo 158.o, n.o 2, do
Estatuto dos Magistrados Judiciais (Lei n.o 21/85, de 30 de Julho),
nos Presidentes do Supremo Tribunal de Justiça, do Tribunal da Rela-
ção de Lisboa, do Tribunal da Relação do Porto, do Tribunal da
Relação de Coimbra, do Tribunal da Relação de Évora e do Tribunal
da Relação de Guimarães para a prática dos actos relativos a licenças,
faltas e férias e para fixar o número e composição das secções dos
respectivos tribunais.

13 de Maio de 2005. — O Juiz-Secretário, Paulo Guerra.
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Despacho (extracto) n.o 11 733/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
9 de Maio de 2005, no uso de competência delegada:

Dr. Adelino Pedro Neves, juiz de direito interino da 1.a Vara Mista
de Sintra — nomeado, como requereu, juiz de direito efectivo da
mesma Vara, nos termos do artigo 45.o, n.o 3, da Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio.
(Posse imediata.)

9 de Maio de 2005. — O Juiz-Secretário, Paulo Guerra.

Despacho (extracto) n.o 11 734/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2005 do presidente do Conselho Superior
da Magistratura e em conformidade com o disposto no artigo 158.o,
n.o 1, do Estatuto dos Magistrados Judiciais (Lei n.o 21/85, de 30
de Julho), foram subdelegados no vice-presidente do Conselho Supe-
rior da Magistratura os poderes que, com aquela faculdade, lhe foram
delegados pelo plenário de 26 de Abril de 2005 e que são os seguintes:

a) Ordenar inspecções extraordinárias;
b) Instaurar inquéritos e sindicâncias;
c) Autorizar que magistrados se ausentem do serviço;
d) Conceder autorização aos juízes de direito para residirem

em local diferente do previsto no artigo 8.o, n.o 1, do Estatuto
dos Magistrados Judiciais;

e) Prorrogar o prazo para a posse e autorizar ou determinar
que esta seja tomada em lugar ou perante entidade diferente;

f) Indicar magistrados para participarem em grupos de trabalho;
g) Estabelecer prioridades no processamento de causas que se

encontrem pendentes nos tribunais por período considerado
excessivo, sem prejuízo dos restantes processos de carácter
urgente;

h) Apreciar e decidir recursos hierárquicos de natureza inci-
dental;

i) Resolver outros assuntos, nomeadamente de carácter urgente.

13 de Maio de 2005. — O Juiz-Secretário, Paulo Guerra.

Despacho (extracto) n.o 11 735/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2005 do presidente do Conselho Superior
da Magistratura e em conformidade com o disposto no artigo 158.o,
n.o 2, da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, com a redacção introduzida
pelo artigo 1.o da Lei n.o 10/94, de 5 de Maio, foi subdelegado no
vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura e nos presi-
dentes do Tribunal da Relação de Lisboa, do Tribunal da Relação
do Porto, do Tribunal da Relação de Coimbra, do Tribunal da Relação
de Évora e do Tribunal da Relação de Guimarães os poderes que
com aquela faculdade lhe foram delegados pelo plenário de 26 de
Abril de 2005 e que são os seguintes:

1) Alterar a distribuição de processos nos tribunais com mais
de um juízo, a fim de assegurar a igualação e operacionalidade
dos serviços — artigo 149.o, alínea h), da Lei n.o 21/85, de
30 de Julho, com a redacção do artigo 1.o da Lei n.o 10/94,
de 5 de Maio;

2) Designar os substitutos dos juízes de direito, designadamente
para a composição dos tribunais colectivos, nos casos de impe-
dimento ou impossibilidade dos que normalmente os com-
põem — artigos 68.o e 105.o da Lei n.o 3/99, de 3 de Janeiro
(Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judi-
ciais);

3) Pronunciar-se sobre pedidos de submissão à junta médica
(artigos 36.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março);

4) Confirmar junto do Ministério da Justiça os elementos for-
necidos pelos juízes de direito que requerem o passe para
utilização de transportes colectivos públicos (artigo 4.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 274/78, de 6 de Setembro).

13 de Maio de 2005. — O Juiz-Secretário, Paulo Guerra.

Rectificação n.o 910/2005. — Por ter ocorrido lapso na publi-
cação do aviso n.o 4929/2005 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 90, de 10 de Maio de 2005, a p. 7296, col. 1.a, rectifica-se
que onde se lê «Guimarães: Juízo Instrução Criminal.» deve ler-se
«Guimarães: Instrução Criminal.», onde se lê «Oeiras-Comarca. Ponte
de Sor. Porto de Mós.» deve ler-se «Oeiras-Comarca, Porto de Mós.»
e onde se lê «Ponta do Sol. Sátão/Fornos de Algodres.» deve ler-se
«Ponta do Sol. Ponte de Sor. Sátão/Fornos de Algodres.».

11 de Maio de 2005. — O Juiz-Secretário, Paulo Guerra.

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE PENAFIEL

Anúncio n.o 76/2005 (2.a série):

Processo n.o 83/05.7BEPNF — acção administrativa especial de pre-
tensão conexa com actos administrativos.

Data: 9 de Maio de 2005.
Intervenientes:

Autora — Roxana Magda Regufe da Cruz Ferreira;
Réu — Ministério da Educação.

A Dr.a Maria Celeste Gomes Oliveira, juíza de direito no Tribunal
Administrativo e Fiscal de Penafiel, faz saber que, nos autos de acção
administrativa especial de pretensão conexa com actos administrativos,
registados sob o n.o 83/05.7BEPNF, que se encontram pendentes no
Tribunal Administrativo e Fiscal de Penafiel, em que são autora
Roxana Magda Regufe da Cruz Ferreira e réu o Ministério da Edu-
cação, são os opositores dos grupos 05 (Educação Visual) e 17 (Artes
Visuais) do concurso para recrutamento, selecção e exercício de fun-
ções transitórias de pessoal docente de educação pré-escolar e dos
ensinos básico e secundário, desde o n.o 1403, Lígia Raquel Tavares
Vieira Rocha, p. 36, até ao n.o 2304 A, Maria Susana Borges Monteiro,
p. 58, do grupo código 17, e desde o n.o 3038, Lígia Raquel Tavares
Vieira Rocha, p. 73, até o n.o 3859 A, Maria Susana Borges Monteiro,
p. 94, constantes das listas definitivas de ordenação, colocação e exclu-
são ao concurso para recrutamento, selecção e exercício de formação
transitória de pessoal docente da educação pré-escolar e do ensino
básico e secundário, regulado pelo Decreto-Lei n.o 35/2003, de 27
de Fevereiro, com as alterações constantes do Decreto-Lei n.o 18/2004,
de 17 de Janeiro, aberto pelo Ministério da Educação para o ano
lectivo de 2004-2005 (lista homologada pela Direcção-Geral dos
Recursos Humanos da Educação e publicada no Diário da República,
2.a série, de 31 de Agosto de 2004), citados para, no prazo de 15 dias,
se constituírem como contra-interessados no processo acima indicado,
nos termos do artigo 82.o, n.o 1, do Código de Processo nos Tribunais
Administrativos, cujo objecto do pedido consiste na anulação do acto
impugnado com fundamento nos vícios de forma e violação da lei:
Decretos-Leis n.os 35/2003 e 18/2003 e Código do Procedimento Admi-
nistrativo; condenação do réu à prática do acto administrativo devido.
Ou seja, à admissão da autora ao aludido concurso externo na 1.a prio-
ridade; condenação do réu à adopção dos actos e operações necessários
para reconstruir a situação que existiria se o acto impugnado não
tivesse sido praticado, explicitando, se for o caso, as vinculações a
observar pela administração educativa.

Uma vez expirado o prazo para se constituírem como contra-in-
teressados, consideram-se citados para contestar no prazo de 30 dias
a acção acima referenciada pelos fundamentos constantes da petição
inicial, cujo duplicado se encontra à disposição na secretaria, com
a advertência de que a falta de contestação ou a falta nela de impug-
nação especificada não importa a confissão dos factos articulados
pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa conduta, para efeitos
probatórios.

Na contestação, deve deduzir de forma articulada toda a matéria
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar
os factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo
administrativo, disso dará conhecimento ao juiz do processo, per-
mitindo-se que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias
contado desde o momento em que o contra-interessado venha a ser
notificado de que o processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do
artigo 11.o, n.o 1, do CPTA.

O prazo acima indicado é contínuo e terminando em dia em que
os tribunais estejam encerrados transfere-se o seu termo para o 1.o dia
útil seguinte.

10 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Celeste Gomes
Oliveira. — O Oficial de Justiça, António Araújo Botelho.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 5392/2005 (2.a série). — A Direcção-Geral do Tribunal
de Contas pretende admitir funcionários, com a categoria de motorista,
para o exercício de funções na sede, Avenida da República, 65, ou
no edifício da Avenida de Barbosa du Bocage, 69, ambos em Lisboa,
em regime de requisição, ao abrigo do disposto nos artigos 27.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e 45.o do Decreto-Lei
n.o 440/99, de 2 de Novembro, com vista a eventual transferência.

Os funcionários a requisitar terão a remuneração correspondente
ao escalão em que estão integrados, acrescida de um suplemento
de disponibilidade permanente de 20 %.
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Os funcionários interessados deverão remeter o seu curriculum vitae
à Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas, Ave-
nida de Barbosa du Bocage, 61, 1069-045 Lisboa.

A apreciação das candidaturas será feita em entrevista a realizar
em data oportuna.

11 de Maio de 2005. — O Director-Geral, José F. F. Tavares.

Aviso n.o 5393/2005 (2.a série). — A Direcção-Geral do Tribunal
de Contas pretende admitir funcionários, com a categoria de auxiliar
administrativo, para o exercício de funções na sede, Avenida da Repú-
blica, 65, ou no edifício da Avenida de Barbosa du Bocage, 69, ambos
em Lisboa, em regime de requisição, ao abrigo do disposto nos arti-
gos 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e 45.o do
Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro, com vista a eventual
transferência.

Os funcionários a requisitar terão a remuneração correspondente
ao escalão em que estão integrados, acrescida de um suplemento
de disponibilidade permanente de 20 %.

Os funcionários interessados deverão remeter o seu curriculum vitae
à Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas, Ave-
nida de Barbosa du Bocage, 61, 1069-045 Lisboa.

A apreciação das candidaturas será feita em entrevista a realizar
em data oportuna.

11 de Maio de 2005. — O Director-Geral, José F. F. Tavares.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.o 36/2005. — Sistema Integrado das Redes de Emergência
de Portugal (SIRESP) — Parceria público-privada — Governo de ges-
tão — Acto administrativo — Estrita necessidade — Falta de legitima-
ção — Nulidade.

1.a Sem prejuízo da sua adequação técnica e da verificação dos res-
pectivos pressupostos económico-financeiros, a parceria público-
-privada, organizada, ao abrigo do n.o 15 da Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 56/2003, de 8 de Abril, para constituir ins-
trumento contratual para a aquisição, instalação e manutenção
do Sistema Integrado das Redes de Emergência e Segurança de
Portugal (SIRESP), e cujas condições de lançamento foram apro-
vadas pelo despacho conjunto n.o 734/2003, de 9 de Julho, da
Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro da Administração
Interna, tem em consideração os pressupostos e requisitos de
carácter estritamente jurídico estabelecidos nos artigos 6.o, n.o 1,
e 7.o do Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de Abril, que define o
regime jurídico das parcerias público-privadas.

2.a Em face dos dados disponíveis, afigura-se que o procedimento
relativo à concepção, ao projecto, ao fornecimento, à montagem,
à construção, à gestão e à manutenção do SIRESP não revela,
até ao acto de adjudicação, a existência de vícios geradores de
invalidade dos actos aí praticados susceptíveis de serem ainda
tempestivamente impugnados.

3.a Designadamente, ao Conselho Consultivo — que não tem com-
petência para investigar matéria de facto — não foram facultados
elementos de facto que permitam ponderar a existência de actua-
ções violadoras do princípio da imparcialidade da Administração.

4.a De acordo com o preceituado no n.o 5 do artigo 186.o da Cons-
tituição, o Governo em funções após a sua demissão fica sujeito
a um regime jurídico especial, caracterizado por uma substancial
limitação da sua capacidade, resultante da demissão e do con-
sequente défice de legitimação, apenas podendo praticar valida-
mente os actos estritamente necessários para assegurar a gestão
dos negócios públicos.

5.a A estrita necessidade a que se refere o n.o 5 do artigo 186.o da
Constituição corresponde a uma urgência concreta e datada, tra-
duzida na premência de praticar um certo acto, cujo adiamento
comprometeria gravemente a realização do interesse público.

6.a Em face do respectivo procedimento de contratação, o acto de
adjudicação do contrato para a aquisição, a instalação e a manu-
tenção do Sistema Integrado das Redes de Emergência e Segu-
rança de Portugal (SIRESP), concretizado pelo despacho conjunto
n.o 219/2005, de 23 de Fevereiro, não reveste a natureza de acto
estritamente necessário para assegurar a gestão dos negócios
públicos.

7.a Assim sendo, o despacho conjunto n.o 219/2005, de 23 de Fevereiro,
do Ministro das Finanças e da Administração Pública e do Ministro
da Administração Interna, membros de um governo de gestão,
em funções após a sua demissão, operada pelo Decreto do Pre-

sidente da República n.o 100-A/2004, de 13 de Dezembro, enferma
de nulidade, por violação do n.o 5 do artigo 186.o da Constituição.

Sr. Ministro de Estado e da Administração Interna:

Excelência:

I — No âmbito do processo de adjudicação do Sistema Integrado
das Redes de Emergência e Segurança de Portugal (SIRESP), e com
vista à sua apreciação jurídica, dignou-se V. Ex.a solicitar a emissão
de parecer, com carácter de urgência, do Conselho Consultivo (1).

No despacho (2) em que solicita a intervenção deste corpo con-
sultivo, consignou V. Ex.a que aquele processo «tem suscitado diversas
questões de natureza jurídica, técnica e financeira, algumas das quais
têm tido expressão pública através dos órgãos de comunicação social»,
acrescentando o seguinte:

«Não obstante a relevância de o Estado se dotar de um SIRES,
importa, para defesa do interesse público e do prestígio e credibilidade
das instituições, esclarecer cabalmente as questões suscitadas e que
estão sintetizadas na informação que me é presente pelo Sr. Sub-
secretário de Estado da Administração Interna.»

Lê-se ainda no mesmo despacho:

«Em primeiro lugar, suscita-se uma questão prejudicial quanto à
competência circunstancial do anterior Governo para proferir o des-
pacho conjunto n.o 219/2005, de 23 de Fevereiro.

[ . . .]
Em segundo lugar, importa confirmar a adequação financeira de

a solução proposta adjudicar, conforme suscita o Sr. Subsecretário
de Estado na sua informação.

A estas questões acresce a adequação do relacionamento entre
os utilizadores e o operador ser intermediado por uma ‘entidade ges-
tora’ sediada no MAI. Com efeito, não resulta demonstrado no pro-
cesso que esteja prevista a dotação desta ‘entidade’ dos meios finan-
ceiros necessários à satisfação dos encargos, nem está garantida a
sua satisfação pelos utilizadores.

[ . . .]
Em terceiro lugar, importa confirmar a adequação técnica da solu-

ção proposta, mas também aclarar as dúvidas suscitadas quanto à
elaboração do próprio caderno de encargos, que, por mais de uma
vez, tem sido referido como pré-condicionando a selecção de um,
e só um, dos potenciais concorrentes.

[ . . .]
Por fim, importa clarificar a apreciação jurídica deste processo,

designadamente apurando se há razão determinante para a anulação
do concurso, e se tal é legalmente admissível.»

Quanto às questões financeiras emergentes deste processo, foi soli-
citado ao Sr. Ministro de Estado e das Finanças que ordenasse à
Inspecção-Geral de Finanças a elaboração de parecer técnico sobre
as mesmas.

Ao Sr. Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior foi soli-
citada a obtenção de «parecer técnico de entidade científica inde-
pendente, qualificada no domínio das telecomunicações, sobre a ade-
quação técnica da solução proposta, bem como da neutralidade do
caderno de encargos face aos potenciais concorrentes ao concurso».

Com as condicionantes inerentes à urgência pretendida, cumpre
emitir o parecer solicitado (3).

II — Para melhor percepção e delimitação do objecto da consulta,
entende-se oportuno dar nota sucinta dos passos mais relevantes do
procedimento em causa, tarefa a empreender com base na seguinte
documentação enviada: programa de procedimento; caderno de encar-
gos; relatório da comissão de avaliação no «procedimento relativo
à contratação da concepção, projecto, fornecimento, montagem, cons-
trução, gestão e manutenção do SIRESP» (elaborado nos termos e
para os efeitos do n.o 28 do programa de procedimento) (4), com
os seguintes anexos:

«1 — Relatório da comissão de avaliação (elaborado em 17 de
Novembro de 2003 nos termos e para os efeitos dos n.os 25.5 a 25.8
do programa do procedimento) e respectivos anexos (5).

2 — Actas das sessões de negociação (6).
3 — Avaliação técnica da proposta reformulada.
4 — Síntese da evolução dos parâmetros económico-financeiros

(apresentada à comissão de avaliação em 16 de Março de 2004).
5 — CD-ROM — documentos finais (recebido na 5.a sessão de

negociação, efectuada em 26 de Janeiro de 2005) (7).
6 — Versão final da minuta do contrato de gestão (8).
7 — Apreciação económico-financeira do caso base de 20 de Janeiro

de 2005 (elaborado pelo assessor financeiro da comissão de avaliação
em 3 de Fevereiro de 2005).

8 — Aditamento ao estudo estratégico e económico-financeiro (ela-
borado pelo assessor financeiro da comissão de avaliação em 24 de
Janeiro de 2005).
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9 — Relatório de análise dos aspectos jurídicos relativos à fase de
negociações (elaborado pelo assessor jurídico da comissão de avaliação
em 3 de Fevereiro de 2005).

10 — Alocação de riscos base indicativa.
11 — Cópia das cartas de compromisso do proponente e das enti-

dades financiadoras.»

III — 1 — O reconhecimento da «vital importância [em] garantir
a interoperacionalidade das comunicações de emergência e de segu-
rança» foi explicitamente afirmado na Resolução do Conselho de
Ministros n.o 88/99, de 12 de Agosto (9), sendo, como é dito no res-
pectivo preâmbulo, «aconselhável a instalação e utilização de uma
infra-estrutura única que sirva de suporte às radiocomunicações das
diversas entidades com atribuições nos domínios assinalados, em detri-
mento da multiplicidade de redes actualmente existentes». A adopção
em Portugal da norma europeia de trunking digital TETRA (10) no
estabelecimento de uma rede móvel de emergência e segurança pro-
piciará a necessária eficácia no estabelecimento de comunicações entre
grupos fechados de utilizadores envolvidos naqueles domínios, per-
mitindo, simultaneamente, a interoperacionalidade entre as entidades
que partilham a mesma infra-estrutura (do preâmbulo).

«A existência de uma única rede afecta às comunicações desta natu-
reza constitui instrumento apto a assegurar a melhor racionalização
da gestão dos recursos financeiros e a optimização da utilização do
espectro radioeléctrico, permitindo satisfazer, também, de forma efi-
ciente os requisitos operacionais dos serviços de segurança e de emer-
gência, nomeadamente aos níveis da qualidade, da fiabilidade e da
segurança das comunicações (do preâmbulo).»

De entre outras medidas, foi decidido o seguinte:

«1 — A futura rede móvel de emergência e de segurança deverá
basear-se numa infra-estrutura única, que servirá de suporte à gene-
ralidade das radiocomunicações estabelecidas pelas entidades com
intervenção neste domínio.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior, deve ser ini-
ciado um processo de migração tecnológica das actuais redes de segu-
rança e de emergência para os sistemas de trunking digital, o qual
deve ser faseado e adaptado às especificidades tecnológicas e ope-
racionais das várias redes existentes, com vista à modernização das
comunicações e à garantia da interoperacionalidade entre as várias
entidades com atribuições nas referidas áreas de intervenção.

3 — Sem prejuízo de outras que venham a ser identificadas, deverão
integrar a futura rede móvel de emergência e segurança as seguintes
entidades: a Polícia Judiciária, a Polícia de Segurança Pública, a
Guarda Nacional Republicana, o Serviço de Informações e Segurança,
o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, o Instituto de Conservação
da Natureza, a Direcção-Geral das Florestas, o Serviço Nacional de
Protecção Civil, o Serviço Nacional de Bombeiros, as associações de
bombeiros voluntários, o Instituto Nacional de Emergência Médica
e a Cruz Vermelha Portuguesa.

[ . . .]
6 — Compete ao ICP (Instituto das Comunicações de Portugal)

propor ao membro do Governo responsável pela área das comuni-
cações os instrumentos legislativos e regulamentares necessários ao
concurso para selecção do operador de rede de suporte, bem como
consignar as frequências às estações de radiocomunicações que a cons-
tituem em coordenação com o Estado-Maior-General das Forças
Armadas (EMGFA).

7 — O MAI deverá contactar os demais departamentos da admi-
nistração central do Estado que tutelem as entidades com atribuições
no domínio da emergência e da segurança, com vista quer ao levan-
tamento das respectivas necessidades de comunicação, globais e indi-
viduais, quer à recolha de dados para a elaboração de um caderno
de encargos necessário para a realização do concurso.»

2 — O projecto visando a implementação da rede nacional de emer-
gência e segurança veio a ser denominado «SIRESP — Sistema Inte-
grado das Redes de Emergência e Segurança de Portugal» através
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 26/2002, de 5 de
Fevereiro (11).

Esta resolução, que revogou a anteriormente indicada, reafirma
a necessidade da implementação daquela rede, regista expressamente
«o carácter de urgência da definição dos parâmetros que permitirão
a concretização em tempo útil da rede nacional de emergência e
segurança» (do preâmbulo) e regista a denominação, já referida, do
projecto e da futura rede nacional de emergência e segurança (n.o 1).

No n.o 2 procede-se à definição do SIRESP como «um sistema
único, baseado numa só infra-estrutura, nacional, partilhado, que deve
assegurar a satisfação das necessidades de comunicações das forças
e dos serviços de emergência e de segurança, satisfazendo a inter-
comunicação e a interoperabilidade entre as diversas forças e serviços
e, em caso de emergência, permitir a centralização do comando e
da coordenação».

O n.o 3 desta resolução indica, sem prejuízo de outras que venham
a ser identificadas, as seguintes entidades que partilharão o SIRESP:

associações humanitárias de bombeiros voluntários, Cruz Vermelha
Portuguesa, Direcção-Geral das Florestas, Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais, Exército, Força Aérea Portuguesa, Guarda Nacional
Republicana, Instituto da Conservação da Natureza, Inspecção-Geral
das Actividades Económicas, Instituto Nacional de Emergência
Médica, Instituto Nacional de Medicina Legal, Marinha, órgãos da
autoridade marítima nacional, Polícia Judiciária, Polícia de Segurança
Pública, Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, Serviço de Informações
de Segurança, Serviço Nacional de Bombeiros e Serviço Nacional
de Protecção Civil.

Foi adoptado para a exploração e utilização do sistema o princípio
do utilizador pagador (n.o 5), estabelecendo-se ainda o seguinte:

«[. . .] toda a infra-estrutura tecnológica básica do SIRESP — Sis-
tema Integrado das Redes de Emergência e Segurança de Portugal
deverá ser instalada em duas fases e durante cinco anos.

Assim, ter-se-á:

1.a fase — a executar em 2003 e 2004 — serão instaladas estações
de base e toda a infra-estrutura básica correspondente nos
distritos, do continente, de Lisboa, Porto, Braga, Coimbra,
Aveiro, Leiria e Faro;

2.a fase — a executar em 2005, 2006 e 2007 — serão instaladas,
em conformidade com o cenário de implementação a adoptar,
as restantes estações de base e toda a infra-estrutura prevista
nos restantes 11 distritos do continente.

Em paralelo, e em articulação com os governos regionais das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, será elaborado um
plano específico para instalar as estações de base e toda a infra-
-estrutura básica correspondente nas Regiões Autónomas dos Açores
e da Madeira.»

Pelo n.o 11 desta resolução, foi determinado:

«[. . .] para assegurar a exploração do SIRESP — Sistema Integrado
das Redes de Emergência e Segurança de Portugal, deverão ser cons-
tituídas duas entidades distintas: um conselho de utilizadores, de carác-
ter exclusivamente público, integrando representantes de todos os
utilizadores da rede e presidido por um elemento indicado pelo Minis-
tério da Administração Interna, o qual presidirá também à entidade
operacional de segurança a definir pelo Governo, e uma entidade
empresarial tendo por base uma parceria público-privada, respeitando
o princípio do utilizador pagador e prosseguindo regras de gestão
que visem o autofinanciamento.»

A coordenação de todo o processo conducente à implementação
do projecto SIRESP, bem como da migração tecnológica das redes
existentes, foi atribuída ao Ministério da Administração Interna, em
articulação com o ICP, autoridade nacional de comunicações (n.o 12).

3 — A Resolução do Conselho de Ministros n.o 26/2002, que vem
de referir-se, foi, entretanto, revogada pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 56/2003, de 8 de Abril (12).

Esta última resolução, perante o invocado «actual quadro de con-
tenção da despesa pública» (do preâmbulo), procede à redefinição
das condições de instalação do SIRESP de forma a assegurar a sua
implementação em tempo útil e à definição do «modelo das entidades
que asseguram a gestão e operacionalidade daquele Sistema».

Em nota preambular, registam-se algumas considerações que, para
melhor compreensão da temática subjacente a esta consulta, será útil
conhecer:

«A existência de várias entidades com atribuições no âmbito da
emergência e da segurança, tuteladas por diferentes ministérios,
impõe, no domínio das comunicações, a utilização de uma rede nacio-
nal única em tecnologia trunking digital, partilhada, que permitirá,
em caso de emergência, a centralização do comando e da coordenação
das diversas forças e serviços de segurança.

A existência desta rede nacional permitirá, ainda, satisfazer, de
forma eficiente, os requisitos operacionais daquelas forças e daqueles
serviços, garantindo a qualidade, a fiabilidade e a segurança das comu-
nicações, bem como a racionalidade dos meios e dos recursos
existentes.

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 26/2002, de 5 de Feve-
reiro, denominou o projecto e a rede nacional de emergência de
SIRESP — Sistema Integrado das Redes de Emergência e Segurança
de Portugal, definindo-o como um sistema único, baseado numa só
infra-estrutura, nacional, partilhado, que deve assegurar a satisfação
das necessidades de comunicações das forças e dos serviços de emer-
gência e de segurança, satisfazendo a intercomunicação e a intero-
perabilidade entre as diversas forças e os diversos serviços, e, em
caso de emergência, permitir a centralização do comando e da
coordenação.

Considerando que a configuração e a gestão das comunicações de
emergência e segurança nacionais exigem sigilo e operacionalidade
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e atendendo à particular complexidade e especificidade da estrutu-
ração do próprio sistema face ao interesse público em presença, que
envolve interesses essenciais de segurança do Estado Português, o
Ministério da Administração Interna, através do Gabinete de Estudos
e de Planeamento de Instalações (GEPI), desencadeou já, ao abrigo
do disposto na alínea i) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 77.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, o necessário procedimento para a con-
tratação de uma assessoria jurídica e financeira que assegurará o acom-
panhamento do processo administrativo a adoptar para a contratação
do fornecimento do SIRESP, bem como o modelo institucional para
a gestão daquele Sistema.»

Nos n.os 1 e 2 define-se o SIRESP, em termos idênticos à definição
constante da resolução de 2002, e referenciam-se as mesmas entidades
que irão partilhá-lo. O princípio do utilizador pagador para a explo-
ração e utilização do Sistema é também reafirmado (n.o 6).

No n.o 3 estabelece-se «que o SIRESP preveja as necessárias liga-
ções ao Conselho Nacional de Planeamento Civil de Emergência,
por forma a assegurar os meios de telecomunicações que, em situações
de crise, anormalidade grave ou em tempo de guerra, garantam a
indispensável articulação entre este órgão e os serviços de emergência
e segurança».

Tal como na anterior resolução, foi estabelecida a instalação de
forma faseada de toda a infra-estrutura tecnológica básica do SIRESP,
nos termos previstos nos n.os 8 e 9, onde se decide:

«8 — Estabelecer que toda a infra-estrutura tecnológica básica do
SIRESP seja instalada de forma faseada, durante seis anos. Na 1.a fase,
a executar em 2003 e 2004, serão instaladas estações de base e toda
a infra-estrutura básica correspondente às zonas urbanas e suburbanas
das cidades de Lisboa, Porto, Braga, Guimarães, Coimbra, Aveiro,
Leiria e Faro. Nas fases seguintes, a executar entre 2005 e 2008,
será finalizada a cobertura dos distritos de Lisboa, Porto, Braga, Coim-
bra, Aveiro, Leiria e Faro, e instaladas, de acordo com o cenário
de implementação a adoptar, as demais estações de base, bem como
toda a infra-estrutura prevista nos restantes distritos do continente.

9 — Estabelecer que, em paralelo com esta instalação e em arti-
culação com os governos regionais das Regiões Autónomas dos Açores
e da Madeira, seja elaborado um plano específico para instalar as
estações de base e toda a infra-estrutura básica correspondente naque-
las Regiões Autónomas.»

Quanto à estrutura orgânica do sistema, foi determinada a criação
de um conselho de utilizadores, de carácter exclusivamente público,
integrando representantes de todos os utilizadores (n.o 13), e prevista
a criação de uma entidade para a gestão e a exploração do SIRESP
(n.o 14).

Foi ainda determinado (n.o 15):

«[. . .] a aquisição, a instalação e a manutenção do SIRESP poderão
ter por base uma parceria público-privada, a estabelecer nos termos
e de acordo com as regras e os procedimentos previstos na legislação
aplicável nessa matéria, caso se verifiquem os requisitos necessários,
e que funcionará de acordo com regras de gestão que visem o res-
pectivo autofinanciamento.»

A coordenação do processo conducente à implementação do
SIRESP ficou atribuída ao Ministério da Administração Interna, em
articulação com o ICP — Autoridade Nacional de Comunicações
(ICP — ANACOM) (n.o 16).

IV — 1 — A opção pelo recurso a uma parceria público-privada
para a aquisição, a instalação e a manutenção do SIRESP foi pon-
derada, como se viu, pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 26/2002, e reafirmada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 56/2003.

Afigura-se, assim, de utilidade que se teçam algumas considerações
sobre este instrumento contratual e o respectivo regime jurídico.

Actualmente, a concepção do papel do Estado no desenvolvimento
económico e social está em clara redefinição.

De modo crescente, sublinha-se, «a renovação das instituições esta-
tais envolve a concorrência do sector público e a mobilização da capa-
cidade do sector privado nas formas de prestação de serviços públicos»;
e acrescenta-se que a redução da intervenção directa do Estado «tem
sobretudo visado o acréscimo da eficiência e eficácia dos serviços
públicos, a melhoria da cobertura e qualidade dos serviços prestados,
a ampliação das possibilidades de escolha dos cidadãos, bem como
o financiamento e sustentabilidade da expansão dos serviços» (13).

De facto, reconhece-se, «[n]ão é [. . .] necessário que o sector público
seja o único fornecedor de certos bens e serviços» (14).

A contenção da despesa pública e as crescentes exigências de con-
tenção dos défices orçamentais e da dívida pública determinaram «a
necessidade de encontrar alternativas ao financiamento tradicional
do sector público para a prossecução de determinadas actividades,
uma vez que continuam e continuarão a fazer-se sentir, fortemente,
as necessidades de construção e manutenção de infra-estruturas e

de provisão de serviços públicos de diversa natureza. Sobretudo
quando objecto de programas plurianuais que exigem avultadas dis-
ponibilidades financeiras» (15).

No espaço europeu, tem-se observado o desenvolvimento do fenó-
meno das parcerias público-privadas em numerosos domínios da com-
petência do sector público. Como constata a Comissão das Comu-
nidades Europeias, «[o] recurso acrescido às operações de PPP expli-
ca-se por diferentes factores. Dadas as restrições orçamentais com
que se confrontam os Estados membros, ele corresponde a uma neces-
sidade de financiamentos privados no sector público. Explica-se igual-
mente pela vontade de beneficiar da experiência e dos modos de
funcionamento do sector privado no âmbito da vida pública. O desen-
volvimento das PPP insere-se ainda na evolução geral do papel do
Estado na esfera económica, passando do papel de operador directo
para o de organizador, de regulador e de fiscalizador» (16).

As parcerias público-privadas (PPP, na sua expressão abreviada,
frequentemente usada) designam uma forma de cooperação ou reu-
nião de esforços entre as autoridades públicas e os operadores eco-
nómicos privados visando, nomeadamente, financiar, construir, explo-
rar uma infra-estrutura ou o fornecimento de um serviço, implementar,
enfim, um conjunto de investimentos sem recurso às fontes conven-
cionais de receitas do Estado.

Numa acepção ampla, a parceria público-privada pode definir-se
como «todas as formas de colaboração entre os poderes públicos
e as empresas privadas»; numa acepção restrita, traduz-se na «cola-
boração entre o Estado e empresas privadas em volta de projectos
comuns, permitindo a cada uma das partes servir melhor os interesses
da outra» (17).

Após enunciar algumas vantagens que, do ponto de vista econó-
mico-financeiro, os projectos comuns em regime de parceria apre-
sentam (18), escreve o mesmo autor (19):

«O elemento fundamental para o desenvolvimento das PPP é a
confiança (x1), dada a duração das operações em causa e os riscos
incorridos. A confiança dos poderes públicos nos operadores privados,
no seu saber fazer, na sua capacidade em se adaptar às mudanças,
na sua boa vontade; mas também a confiança dos operadores privados
nos poderes públicos, na sua boa fé, na sua capacidade de criar o
ambiente propício ao sucesso, na sua vontade de não mudar as regras
do jogo.»

2 — O Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de Abril, veio introduzir
no nosso ordenamento jurídico a figura das parcerias público-privadas
e estabelecer o seu regime, inscrevendo-se no movimento, já assi-
nalado, de implementação de novas experiências contratuais de arti-
culação entre a Administração e as entidades privadas.

É seu propósito, consoante se afirma no seu artigo 1.o, «a definição
de normas gerais aplicáveis à intervenção do Estado na definição,
concepção, preparação, concurso, adjudicação, alteração, fiscalização
e acompanhamento global das parcerias público-privadas».

Em termos de organização sistemática, este diploma é constituído
por quatro capítulos. O capítulo I, abrangendo os artigos 1.o a 7.o,
é dedicado às «disposições gerais». O capítulo II compreende os arti-
gos 8.o a 11.o e respeita à «avaliação das parcerias». O capítulo seguinte
(artigos 12.o a 14.o) contempla a «fiscalização e acompanhamento
das parcerias». O capítulo V, constituído por dois artigos, diz respeito
às «disposições finais».

A definição da figura e o âmbito de aplicação constam do artigo 2.o:

«Artigo 2.o

Definição de parceria público-privada e âmbito de aplicação

1 — Para efeitos do presente diploma, entende-se por parceria
público-privada o contrato ou a união de contratos, por via dos quais
entidades privadas, designadas por parceiros privados, se obrigam,
de forma duradoura, perante um parceiro público, a assegurar o desen-
volvimento de uma actividade tendente à satisfação de uma neces-
sidade colectiva, e em que o financiamento e a responsabilidade pelo
investimento e pela exploração incumbem, no todo ou em parte, ao
parceiro privado.

2 — São parceiros públicos:

a) O Estado e entidades públicas estaduais;
b) Os fundos e serviços autónomos;
c) As empresas públicas e as entidades por elas constituídas

com vista à satisfação de interesses comuns.

3 — O presente diploma é igualmente aplicável a todas as parcerias
em que o equivalente ao parceiro não público seja uma empresa
pública, uma cooperativa ou uma instituição privada sem fins lucra-
tivos.

4 — Constituem, de entre outros, instrumentos de regulação jurídica
das relações de colaboração entre entes públicos e entes privados:

a) O contrato de concessão de obras públicas;
b) O contrato de concessão de serviço público;
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c) O contrato de fornecimento contínuo;
d) O contrato de prestação de serviços;
e) O contrato de gestão;
f) O contrato de colaboração, quando estiver em causa a uti-

lização de um estabelecimento ou uma infra-estrutura já exis-
tente, pertencente a outras entidades, que não o parceiro
público.

5 — Excluem-se do âmbito do presente diploma:

a) As empreitadas de obras públicas;
b) Os arrendamentos;
c) Os contratos públicos de aprovisionamento;
d) Todas as parcerias público-privadas que envolvam um encargo

acumulado actualizado inferior a 10 milhões de euros ou um
investimento inferior a 25 milhões de euros, excluindo-se des-
tes montantes os provenientes de fundos comunitários;

e) Todos os outros contratos de fornecimento de bens ou de
prestação de serviços, com prazo de duração igual ou inferior
a três anos, que não envolvam a assunção automática de obri-
gações para o parceiro público no termo ou para além do
termo do contrato.»

Os fins das parcerias público-privadas estão assinalados no artigo 4.o
do diploma:

«Constituem finalidades essenciais das parcerias público-privadas
o acréscimo de eficiência na afectação de recursos públicos e a melho-
ria qualitativa e quantitativa do serviço, induzida por formas de con-
trolo eficazes que permitam a sua avaliação permanente por parte
dos potenciais utentes e do parceiro público.»

A execução do objecto da parceria deverá, preferencialmente, ser
acompanhada e controlada pelo parceiro público, por forma a garantir,
como prescreve o artigo 5.o do diploma em apreço, «que são alcan-
çados os fins de interesse público subjacentes». Ao parceiro privado
caberá, nos termos do mesmo preceito, «o financiamento e o exercício
e a gestão da actividade contratada».

O artigo 6.o constitui um preceito basilar na normação das parcerias
público-privadas na medida em que estabelece os pressupostos de
que depende o seu lançamento e contratação. O n.o 1 deste preceito
dispõe o seguinte:

«1 — O lançamento e a contratação da parceria público-privada
pressupõem:

a) O cumprimento, quando for o caso, das normas relativas à
programação financeira plurianual constantes da lei de enqua-
dramento orçamental;

b) A clara enunciação dos objectivos da parceria, definindo os
resultados pretendidos e permitindo uma adequada atribuição
das responsabilidades das partes;

c) A configuração de um modelo de parceria que apresente para
o parceiro público vantagens relativamente a formas alter-
nativas de alcançar os mesmos fins, avaliados nos termos pre-
vistos no artigo 16.o, n.o 2, da lei de enquadramento orça-
mental, e que, simultaneamente, apresente para os parceiros
privados uma expectativa de obtenção de remuneração ade-
quada aos montantes investidos e ao grau de risco em que
incorrem;

d) A prévia adequação às normas legais e aos demais instru-
mentos normativos, bem como a obtenção das autorizações
e dos pareceres administrativos exigidos, tais como, de entre
outros, os de natureza ambiental e urbanísticos, dos quais
dependa o desenvolvimento do projecto, de modo a permitir
que todo o risco da execução seja ou possa ser transferido
para o parceiro privado;

e) A concepção de modelos de parcerias que não impliquem
ou evitem, sempre que possível e salvo fundamentação ade-
quada, a assunção, perante os parceiros privados, de quaisquer
cláusulas ou regimes indemnizatórios de longo prazo, apli-
cáveis a quaisquer formas, legalmente permitidas, de modi-
ficação unilateral dos contratos determinadas pelo Estado,
que comprometam materialmente o normal exercício do dever
de apreciação do interesse público e correspondente pros-
secução, em virtude da excessiva ou injustificada onerosidade,
ou da respectiva inadequação por força da imprevisibilidade
da matéria ou da duração do compromisso;

f) A adopção, na fase prévia à contratação, das diligências e
a consagração das exigências que se revelem adequadas à
obtenção de um resultado negocial economicamente com-
petitivo.»

O n.o 3 deste preceito determina que «[a] verificação da confor-
midade do projecto de parceria com os pressupostos referidos no

n.o 1 deve ser realizada com o maior grau de concretização possível
em função da fase em que o projecto se encontre».

O artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 86/2003 constitui também um pre-
ceito basilar na economia das parcerias público-privadas, devendo
a sua normação ser considerada, como se verá, quer na fase da sua
preparação e lançamento quer no momento em que se decida a sua
adjudicação ou não adjudicação.

«Artigo 7.o

Partilha de riscos

A partilha de riscos entre as entidades públicas e privadas deve
estar claramente identificada contratualmente e obedece aos seguintes
princípios:

a) Os diferentes riscos inerentes à parceria devem ser repartidos
entre as partes de acordo com a sua capacidade de gerir
esses mesmos riscos;

b) O estabelecimento da parceria deverá implicar uma signi-
ficativa e efectiva transferência de risco para o sector privado;

c) Deverá ser evitada a criação de riscos que não tenham ade-
quada justificação na redução de outros riscos já existentes;

d) O risco de insustentabilidade financeira da parceria, por causa
não imputável a incumprimento ou modificação unilateral
do contrato pelo parceiro público, ou a situação de força
maior, deve ser, tanto quanto possível, transferido para o
parceiro privado.»

No capítulo II estão contempladas as normas de natureza proce-
dimental relativas à preparação, ao estudo e ao lançamento das
parcerias.

O artigo 8.o prevê o procedimento relativo à preparação e ao estudo
de parcerias no âmbito do qual, para além do ministro da tutela
sectorial, intervém sempre, por força das implicações financeiras e
orçamentais, o Ministro das Finanças (20).

Nos termos do n.o 2 do artigo 8.o, o estudo e a preparação de
uma parceria público-privada «devem ter em consideração a con-
veniência de averiguação prévia do posicionamento do sector privado
relativamente ao tipo de parceria em análise, tendo em vista, desig-
nadamente, a constatação dos potenciais interessados e das condições
de mercado existentes».

Está prevista uma comissão de acompanhamento do projecto de
parceria em preparação, composta por um mínimo de dois elementos
e um máximo de cinco em representação de cada um dos Ministros
das Finanças e da tutela sectorial.

Esses membros actuam com independência e objectividade, como
se depreende dos n.os 4 e 7 do mesmo preceito. Qualquer deles tem
poderes para obter da entidade encarregue pelo ministério da tutela
sectorial da preparação do projecto, bem como das entidades que
eventualmente desempenhem funções de consultoria e assessoria ou
que, por qualquer forma, colaborem na preparação do projecto, toda
a informação relativa ao decurso e à evolução dos trabalhos.

De acordo com os n.os 6 e 7 deste preceito, quando a entidade
encarregue pelo ministério da tutela sectorial da preparação do pro-
jecto considerar que o mesmo se encontra em estado de prosseguir
para a fase de lançamento, notificará por escrito a comissão de acom-
panhamento, sendo obrigatória a emissão de dois pareceres inde-
pendentes, não vinculativos, por parte dos membros nomeados por
cada um dos ministérios.

Sublinhe-se que, nos termos do n.o 8, «[o] parecer dos membros
nomeados pelo Ministro das Finanças analisa em especial a confor-
midade da versão definitiva do projecto de parceria com o disposto
no n.o 1 do artigo 6.o e no artigo 7.o do presente diploma e discrimina,
tanto quanto possível quantitativamente, os custos e riscos assumidos
pelo sector público implícitos no projecto».

Emitidos estes pareceres, os Ministros das Finanças e da tutela
sectorial aprovam mediante despacho conjunto as condições de lan-
çamento da parceria (n.o 9).

De acordo com o n.o 10 deste preceito, este despacho conjunto
deverá conter:

«a) O programa de concurso;
b) O caderno de encargos;
c) A análise das opções que determinaram a configuração do

projecto;
d) A descrição do projecto e do seu modo de financiamento;
e) A demonstração do seu interesse público;
f) A justificação do modelo de parceria escolhida;
g) A demonstração da comportabilidade dos custos e riscos decor-

rentes da parceria em função da programação financeira plurianual
do sector público administrativo.»

Em seguida, conforme dispõe o artigo 10.o deste diploma, o ministro
da tutela sectorial procede ao lançamento da parceria, nos termos
do procedimento prévio à contratação aplicável.
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O diploma prevê ainda uma comissão de avaliação de propostas,
designada por despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da
tutela sectorial, composta por representantes dos respectivos ministros,
tendo, de entre as suas incumbências, nos termos do artigo 9.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 86/2003, a de avaliação, tanto quanto possível
quantitativa, dos riscos e encargos em que incorre o parceiro público,
directa ou indirectamente, para além da avaliação do mérito relativo
das propostas, tendo especialmente em conta o tipo de avaliação pre-
vista na alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o

O artigo 11.o, respeitando à adjudicação e reserva de não atribuição,
estabelece o seguinte:

«Artigo 11.o

Adjudicação e reserva de não atribuição

1 — A adjudicação é realizada pelo ministro da tutela sectorial,
mediante despacho conjunto subscrito com o Ministro das Finanças,
o qual aprecia a conclusão do relatório elaborado pela comissão de
avaliação de propostas e demonstra a verificação de conformidade
com o disposto no n.o 1 do artigo 6.o e no artigo 7.o, bem como
das menções referidas nas alíneas c) a g) do n.o 10 do artigo 8.o

2 — A qualquer momento do processo de selecção do parceiro
privado, pode dar-se por interrompido ou anulado o processo em
curso, sem direito a qualquer indemnização, sempre que, de acordo
com a apreciação dos objectivos a prosseguir, os resultados das análises
e avaliações realizadas até então e os resultados das negociações leva-
das a cabo com os candidatos não correspondam, em termos satis-
fatórios, aos fins de interesse público subjacentes à constituição da
parceria.

3 — A interrupção ou anulação do processo de constituição da par-
ceria é decidida com observância do procedimento previsto no n.o 1.»

V — 1 — Em concretização das decisões adoptadas na Resolução
do Conselho de Ministros n.o 56/2003, de 8 de Abril, e em obediência
ao procedimento previsto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 86/2003,
pelo despacho conjunto n.o 606/2003, de 30 de Abril, da Ministra
de Estado e das Finanças e do Ministro da Administração Interna (21),
foi «constituída a comissão de acompanhamento do projecto de par-
ceria público-privada para a aquisição, a instalação e a manutenção
do SIRESP — Sistema Integrado das Redes de Emergência e Segu-
rança de Portugal».

Pelo despacho conjunto n.o 734/2003, de 9 de Julho, das mesmas
entidades ministeriais (22), foram aprovadas as «condições de lança-
mento da parceria constantes do programa de procedimento, caderno
de encargos e estudo estratégico e económico-financeiro da parceria
público-privada para a implementação do Sistema Integrado das
Redes de Emergência e Segurança de Portugal».

2 — O programa de procedimento através do qual se definem os
termos a que obedece a respectiva tramitação tem por objecto, como
se enuncia no seu n.o 1, «a concepção, projecto, fornecimento, mon-
tagem, construção, gestão e manutenção de um sistema integrado
de tecnologia trunking digital para a Rede de Emergência e Segurança
de Portugal (SIRESP), de acordo com as condições jurídicas e as
especificações técnicas contidas no caderno de encargos».

A entidade adjudicante é o Estado Português, através do Gabinete
de Estudos e Planeamento de Instalações do Ministério da Admi-
nistração Interna (GEPI), sendo o procedimento conduzido por uma
comissão de avaliação de propostas nomeada por despacho conjunto
do Ministro das Finanças e do Ministro da Administração Interna (23).
Nos termos do n.o 4.2 do programa de procedimento:

«À comissão de avaliação compete prestar esclarecimentos, asse-
gurar a realização do acto de abertura de propostas, deliberar sobre
a habilitação e aptidão dos proponentes, efectuar a avaliação das
propostas e a sua negociação e realizar os demais actos e formalidades
do procedimento, podendo, para o efeito, solicitar apoio a outras
entidades.»

De acordo com o n.o 7.1 do programa, «[a]s entidades consultadas
podem concorrer isoladamente ou em agrupamento com outras
empresas sem que entre elas exista, neste último caso, qualquer moda-
lidade jurídica de associação». Nos termos do n.o 7.8 do mesmo docu-
mento, «[o] contrato será celebrado com uma empresa, sob a forma
de sociedade comercial anónima com sede em Portugal, tendo como
objecto exclusivo a prossecução das actividades compreendidas no
contrato, a constituir pelas entidades componentes do agrupamento
ou pela empresa à qual for adjudicado o sistema».

O programa compreende as disposições e comandos que são comuns
a qualquer outro programa concursal, estabelecendo no n.o 25 os
parâmetros a considerar na selecção das propostas e alguns aspectos
que, na avaliação das propostas, merecerão particular atenção pela
comissão de avaliação (24).

O relatório final da comissão de avaliação será submetido à apro-
vação dos Ministros das Finanças e da Administração Interna
(n.o 25.8).

Na sequência da aprovação do relatório, o programa de proce-
dimento prevê uma fase de negociações entre o proponente cuja pro-
posta tenha sido mais bem avaliada e a comissão de avaliação, visan-
do-se «atingir um aperfeiçoamento e uma melhoria da proposta, tendo
por objecto os aspectos das propostas mais relacionadas com os fac-
tores referidos no n.o 25.1 (25), e tendo como resultado final a minuta
do contrato e respectivos anexos».

O n.o 29 do programa versa sobre a «adjudicação provisória e defi-
nitiva», definindo-se ali a primeira figura como o «acto mediante
o qual, após a conclusão das negociações e elaboração do respectivo
relatório, os Ministros de Estado e das Finanças e da Administração
Interna escolhem um dos proponentes como adjudicatário». A adju-
dicação definitiva ocorre com a assinatura do contrato. Para este efeito,
o proponente escolhido deverá apresentar ao GEPI, no prazo de
30 dias, documentação comprovativa da constituição da sociedade
anónima operadora.

O n.o 30.1, sobre a «não adjudicação e interrupção do procedi-
mento», dispõe o seguinte:

«30.1 — Os Ministros de Estado e das Finanças e da Administração
Interna, por sua iniciativa ou mediante proposta da comissão de ava-
liação, reservam-se o direito de, a qualquer momento da fase de nego-
ciações, interromper as mesmas ou dá-las por concluídas com qualquer
dos proponentes, caso, de acordo com a sua livre apreciação:

30.1.1 — Os resultados obtidos não satisfaçam o interesse público;
30.1.2 — As respostas ou contrapropostas forem manifestamente

insuficientes e ou evasivas;
30.1.3 — As respostas ou contrapropostas não forem apresentadas

no prazo para o efeito fixado.»

3 — O caderno de encargos tem igualmente o perfil que, em regra,
qualquer outro documento homólogo possui em procedimentos de
natureza concursal. Compreende, portanto, o conjunto de princípios,
regras e orientações aplicáveis ao contrato.

No domínio das definições constantes deste documento, é útil fixar
as que dizem respeito aos sujeitos que intervirão no início e no desen-
volvimento da relação contratual para a qual foi desencadeado o res-
pectivo procedimento de formação.

Assim: «‘adjudicatário’ significa o proponente que venha a ser esco-
lhido para celebrar o contrato, no final do procedimento e nos termos
da respectiva proposta»; «‘entidade gestora’ significa a entidade
pública que venha a ser designada para celebrar o contrato por parte
do Estado e que ficará responsável pela gestão e exploração do
SIRESP» (26); «‘entidades utilizadoras’ significa as entidades que irão
utilizar, de forma partilhada, o SIRESP, mediante acordo a celebrar
com a entidade gestora»; «‘operadora’ significa a sociedade a constituir
pelo adjudicatário [. . . ] que irá celebrar o contrato com a entidade
gestora e será responsável pela implementação e exploração do
SIRESP».

A fl. 15 do caderno de encargos, n.o 26.2, estipula-se que «a entrada
em serviço da fase referida no artigo 25.1 [onde são mencionadas
as zonas urbanas e suburbanas das cidades de Lisboa, Porto, Braga,
Guimarães, Coimbra, Aveiro, Leiria e Faro] deverá verificar-se, impre-
terivelmente, até ao termo do mês de Abril de 2004», acrescentando-se
a fl. 33 do mesmo caderno (secção B — descrição do sistema a imple-
mentar), n.o 1.3, alínea k), que «[n]o que se refere à 1.a fase da
implementação da rede, tendo em conta o seu âmbito, deve ser dada
especial atenção à cobertura das zonas urbanas ou suburbanas em
que se encontram implantados estádios onde vai ser disputado o
EURO 2004».

4 — Por despacho de 9 de Julho de 2003, o Ministro da Admi-
nistração Interna (27), com invocação do disposto no n.o 2 do artigo 77.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, «e para os efeitos da alínea i)
do n.o 1 da mesma disposição legal», veio determinar:

«1 — [. . .] que a implementação do projecto SIRESP — Sistema
Integrado das Comunicações de Emergência e Segurança de Portugal,
de acordo com a Resolução do Conselho de Ministros n.o 56/2003,
de 8 de Abril, envolve interesses essenciais de segurança do Estado
Português no domínio das comunicações de emergência e de segu-
rança, pelo que se justifica, nos termos da lei, excepcionar das regras
procedimentais de contratação previstas no citado diploma os con-
tratos relativos à concepção, fornecimento e manutenção do sistema
integrado de tecnologia trunking digital para as redes de emergência
e segurança de Portugal.

2 — Nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26
de Abril, autorizo o estabelecimento dos contratos necessários à aqui-
sição de bens e serviços de concepção, fornecimento e manutenção
de um sistema integrado de tecnologia trunking digital para as redes
de emergência e segurança de Portugal, mediante um procedimento
que envolve um convite para apresentação de propostas a cinco enti-
dades idóneas e com capacidade técnica, económica e financeira reco-
nhecidas, e inclui uma fase de negociações com o concorrente que
apresentar a proposta melhor classificada, estando o respectivo regime
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definido em programa de concurso e caderno de encargos aprovado
por despacho conjunto de 9 de Julho de 2003 dos Ministros das Finan-
ças e da Administração Interna, nos termos do disposto no n.o 9
do artigo 8.o do mesmo decreto-lei.»

5 — De acordo com o relatório da comissão de avaliação de 17
de Novembro de 2003, «foram convidadas a apresentar proposta cinco
entidades idóneas e com capacidades técnica, económica e financeira
reconhecidas, sendo de realçar que as mesmas esgotam o universo
dos fabricantes de infra-estruturas de rede trunking digital passíveis
de utilização pelas forças de segurança dos países signatários do
Acordo de Schengen, a saber: a Siemens, a EADS, a OTE, a Nokia
e a Motorola» (28).

A solicitação dos interessados, o prazo para apresentação das pro-
postas, cujo termo ocorreria em 1 de Setembro de 2003, foi prorrogado
até ao dia 15 do mesmo mês, por terem sido «considerados válidos
e pertinentes os argumentos invocados para esse efeito» (do relatório).

Realizado o acto de abertura das propostas, foi constatado que
apenas foi recebida uma única proposta apresentada pelo consórcio
constituído pelas sociedades MOTOROLA, Inc., PT Ventures, SGPS,
S. A., SLN — Sociedade Lusa de Negócios, SGPS, S. A., DATA-
COMP — Sistemas de Informática, S. A., e ESEGUR — Empresa
de Segurança, S. A.

Apreciada a proposta apresentada nas suas vertentes técnica, jurí-
dica e financeira e com o apoio dos consultores contratados pelo
GEPI para assessorarem o processo (29), a comissão de avaliação con-
siderou (30) que, «face às pontuações atribuídas, a proposta, nos exac-
tos termos em que é apresentada, revela-se inadequada ao interesse
público a prosseguir».

«Todavia [acrescenta o mencionado relatório], apesar da pontuação
atribuída à proposta e aos reparos a ela efectuados, tendo em conta
que apenas foi apresentada uma proposta e considerando» a «impor-
tância do processo em causa e a adequação, em termos genéricos,
da solução técnica apresentada», que se trata «de um processo excep-
cionado das regras procedimentais da contratação pública» e «se pre-
viu no respectivo programa de procedimento uma fase de negociações
(cf. o n.o 26)» e que «com a mencionada fase de negociações se
visa atingir um aperfeiçoamento e uma melhoria da proposta que
consubstanciem, necessariamente, condições mais vantajosas para a
entidade adjudicante do que as inicialmente apresentadas», a comissão
de avaliação entendeu que, «apesar da avaliação efectuada à proposta,
não deverá desde já ser excluída a hipótese de, em fase de negociações,
virem a obter-se do proponente as condições técnicas e financeiras
adequadas à satisfação do interesse público em matéria de comu-
nicações de emergência e de segurança» (31).

Submetida a aprovação, a proposta mereceu a concordância do
Ministro da Administração Interna e da Ministra de Estado e das
Finanças, por despachos de 19 de Novembro de 2003 e de 7 de Janeiro
de 2004, respectivamente.

6 — Na sequência, foi encetada uma fase de negociações, tendo
sido entregue ao proponente um documento intitulado «Convite à
reformulação da proposta apresentada pelo consórcio», onde a comis-
são de avaliação indicou os tópicos sobre os quais aquela reformulação
deveria incidir, de molde a poder tomar-se a decisão de prosseguir
ou não as negociações. No mesmo documento procedeu-se a uma
listagem dos aspectos de cariz técnico e financeiro onde a proposta
se mostrava mais vulnerável, identificáveis pelas pontuações opor-
tunamente atribuídas.

7 — No final, e consoante se afirma no «relatório da comissão de
avaliação (elaborado nos termos e para os efeitos do n.o 28 do pro-
grama de procedimento)», datado de 14 de Fevereiro de 2005, con-
clui-se que, na sequência da apreciação dos documentos contratuais
resultantes da fase de negociações e com base em documentos ela-
borados pelos consultores contratados pelo GEPI, «foram corrigidas
as fragilidades e melhorada a informação contida na documentação
técnica» no tocante aos itens indicados.

Quanto aos termos e condições económico-financeiras, a comissão
conclui que «o sistema proposto satisfaz adequadamente os requisitos
técnicos constantes nas especificações do caderno de encargos, não
apresentando nenhuma deficiência significativa».

Finalmente, do ponto de vista da análise jurídica das condições
obtidas em sede de negociações, considera-se terem sido ultrapassadas
as insuficiências detectadas quanto ao grau de compromisso dos fundos
alheios (através da obtenção pelo proponente de uma garantia firme
de financiamento do projectos) e quanto ao grau de compromisso
dos fundos próprios (por terem sido asseguradas garantias bancárias
para salvaguardar o cumprimento das obrigações de capitalização da
operadora por parte dos seus accionistas).

Os aspectos que se relacionam com a configuração do próprio con-
trato de gestão, com a alocação dos riscos e com a previsão das cláu-
sulas penais que assumem as entidades que sejam subcontratadas em
consequência de mora e pelo incumprimento defeituoso foram tam-
bém considerados satisfeitos.

Procedeu-se ainda à densificação dos aspectos relativos à definição
dos casos de força maior, ao regime das multas contratuais, aos meca-
nismos e fundamentos da rescisão e da reposição do equilíbrio do
contrato «que correspondem, genericamente, ao standard de mercado
para projectos desta natureza» (32).

Assim, a comissão de avaliação considera estar «verificada a con-
formidade com as disposições legais aplicáveis à contratação de par-
cerias público-privadas, nomeadamente no que respeita ao disposto
nos artigos 6.o, n.o 1, e 7.o do Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de
Abril», e propõe a «adjudicação do contrato de gestão para a con-
cepção, projecto, fornecimento, montagem, construção, gestão e
manutenção do sistema integrado de tecnologia trunking digital das
redes de emergência e segurança de Portugal ao consórcio composto
pelas empresas MOTOROLA, Inc., PT Ventures, SGPS, S. A.,
SLN — Sociedade Lusa de Negócios, SGPS, S. A., DATA-
COMP — Sistemas de Informática, S. A., e ESEGUR — Empresa
de Segurança, S. A., no valor global de 538,2 milhões de euros, cor-
respondente ao valor actual dos pagamentos do Estado de 340,7
milhões de euros e de acordo com a programação plurianual indicada
no n.o 3.2.8 do presente relatório».

8 — As conclusões do relatório da comissão de avaliação de pro-
postas foram aprovadas pelo despacho conjunto n.o 219/2005, de 23
de Fevereiro, do Ministro das Finanças e da Administração Pública
e do Ministro da Administração Interna (33). No mesmo despacho
adjudica-se o identificado contrato ao consórcio referido.

Tendo em atenção o seu particular relevo, no âmbito desta consulta,
julga-se oportuna a transcrição deste despacho conjunto:

«Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de
Abril, que define as normas aplicáveis à intervenção do Estado na
definição, concepção, preparação, concurso, adjudicação, alteração,
fiscalização e acompanhamento global das parcerias público-privadas;

Considerando as conclusões do relatório elaborado em 14 de Feve-
reiro de 2005 pela comissão de avaliação de propostas nomeada pelo
despacho conjunto n.o 758/2003, de 11 de Agosto, que se aprovam
e adoptam;

Considerando que o despacho conjunto n.o 734/2003, de 29 de Julho,
que aprovou as condições de lançamento da parceria público-privada
para a implementação do Sistema Integrado das Redes de Emergência
e Segurança de Portugal (SIRESP), contém todas as menções referidas
nas alíneas c) a g) do n.o 10 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 86/2003,
de 26 de Abril;

Considerando que a análise constante do relatório elaborado pela
comissão de avaliação de propostas demonstra a verificação de con-
formidade e cumprimento dos pressupostos previstos no n.o 1 do
artigo 6.o do citado Decreto-Lei n.o 86/2003 para o lançamento e
a contratação de uma parceria público-privada e dos princípios rela-
tivos à partilha de riscos prevista no artigo 7.o do mesmo diploma
legal;

Considerando a proposta de adjudicação da parceria público-pri-
vada contida nas conclusões constantes no n.o 5 do relatório da comis-
são de avaliação atrás referido;

Considerando que o adiamento da presente adjudicação da parceria
público-privada poderia causar inevitáveis atrasos na implementação
do SIRESP, comprometendo irremediavelmente a sua conclusão no
prazo estabelecido no n.o 8 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 56/2003, de 8 de Abril;

Considerando que o protelamento da implementação desta infra-
-estrutura de comunicações móveis, destinada a permitir a interligação
das diversas entidades responsáveis pela emergência e segurança, pro-
vocaria o atraso na coordenação das forças policiais ao nível ope-
racional e dos bombeiros no combate aos fogos florestais, pondo em
causa a salvaguarda do interesse público;

Considerando que a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 26/2002, de 5 de Fevereiro, já então reconhecia carácter de urgência
à viabilização, em tempo útil, da rede nacional de emergência e
segurança;

Considerando, enfim, depois de ouvido o auditor jurídico junto
do Ministério da Administração Interna, que a presente adjudicação
se revela como acto de gestão corrente, em função da sua natureza
imprescindível e inadiável, atendendo à imperiosa urgência da imple-
mentação, em tempo útil, do SIRESP;

Nos termos da cláusula 29.1 do programa de procedimento apro-
vado pelo despacho conjunto n.o 734/2003, de 29 de Julho, e ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 86/2003, de
26 de Abril:

1 — Aprovam-se e adoptam-se as conclusões do relatório elaborado
pela comissão de avaliação de propostas, designadamente no que res-
peita à verificação da conformidade com o disposto no n.o 1 do
artigo 6.o e no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de Abril.

2 — Adjudica-se o contrato para a concepção, projecto, forneci-
mento, montagem, construção, gestão e manutenção do sistema inte-
grado de tecnologia trunking digital das redes de emergência e segu-
rança de Portugal ao consórcio composto pelas empresas MOTO-
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ROLA, Inc., PT Ventures, SGPS, S. A., SLN — Sociedade Lusa de
Negócios, SGPS, S. A., DATACOMP — Sistemas de Informá-
tica, S. A., e ESEGUR — Empresa de Segurança, S. A.»

9 — Entretanto, pelo despacho n.o 6453/2005 (2.a série), de 2 de
Março (34), do Ministro da Administração Interna, foi determinado
que «até à efectiva constituição da entidade gestora, a Secretaria-Geral
do Ministério da Administração Interna ficará, nos termos e para
os efeitos previstos no caderno de encargos e no programa de pro-
cedimento de contratação do SIRESP, como entidade gestora pro-
visória, com todas as competências aí indicadas, designadamente a
da celebração do contrato com a sociedade operadora».

VI — 1 — A parceria público-privada lançada para a implemen-
tação do SIRESP configura, já se disse, uma associação entre a Admi-
nistração e um consórcio formado por entidades empresariais privadas
que, devendo obedecer a requisitos ou pressupostos legalmente tipi-
ficados, se destina a satisfazer interesses da colectividade tão fun-
damentais quanto o são os que respeitam à segurança e à emergência.

O acordo de vontades que fixou essa parceria, designado na versão
final da minuta redigida na fase de negociações como «contrato rela-
tivo à concepção, projecto, fornecimento, montagem, construção, ges-
tão e manutenção de um sistema integrado de tecnologia trunking
digital para a rede de emergência e segurança de Portugal», integra-se
no exercício da função administrativa do Estado, aí avultando o inte-
resse público prosseguido pela Administração.

Sobre a razão que está na base da opção por um contrato de direito
público ou por um contrato de direito privado, tem-se entendido ser,
precisamente, a ponderação do interesse público que justifica a escolha
do legislador ou do órgão encarregado da decisão de contratar por
uma ou outra modalidade.

Como escreve Eduardo Paz Ferreira, «a apreciação do interesse
público em alguns casos determina que os meios privados sejam idó-
neos para a realização dos fins em vista, enquanto noutros a própria
natureza do interesse vai justificar uma regulamentação diversa» (35).

«Quer isto dizer que, como sublinhou Orlando de Carvalho, nuns
casos o interesse público limita-se a funcionar como elemento teleo-
lógico para a celebração do contrato (contrato de direito privado),
noutros intervém não só como critério para a realização do contrato
mas como factor ‘modelador’ activo e permanente do contrato (con-
trato de direito público) (x1a) (36).»

Acrescenta o mesmo autor:
«A interferência do interesse público como factor de modelação

do contrato vai, no entanto, fazer-se sentir em graus muito diversos,
podendo traduzir-se só em aspectos pontuais, que não chegam para
descaracterizar o contrato como contrato de direito privado.

O contrato de direito público aparece apenas quando estamos em
face de uma intensidade tal do elemento interesse público que se
configura um verdadeiro poder de orientação ou direcção da Admi-
nistração, que conserva a faculdade de alterar radicalmente os termos
do contrato.

Surge, então, um conjunto de poderes relativamente tipificados nos
principais contratos administrativos e que são o de fiscalização, o
de modificação unilateral das condições e o de aplicação de san-
ções (37).»

Segundo o n.o 1 do artigo 178.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo (CPA), «diz-se contrato administrativo o acordo de vontades
pelo qual é constituída, modificada ou extinta uma relação jurídica
administrativa».

Concretizando o conceito de relação jurídica administrativa, Freitas
do Amaral considera ser «aquela que, por via de regra, confere poderes
de autoridade ou impõe restrições de interesse público à Adminis-
tração perante os particulares, ou que atribui direitos ou impõe deveres
aos particulares perante a Administração» (38).

Refere-se no parecer do Conselho Consultivo n.o 72/95 (39):

«Os principais poderes de autoridade que as relações de direito
administrativo envolvem são os de fiscalização, modificação unilateral
e de aplicação de sanções (x2).

No âmbito formativo dos contratos administrativos, a Administração
está sujeita a especiais condicionalismos, ao contrário do que ocorre
na sua execução, onde se manifesta o exercício de poderes de auto-
ridade, consubstanciados, designadamente, na modificação unilateral
do conteúdo das prestações, na direcção do modo da sua execução,
na fiscalização desta, na rescisão unilateral e na aplicação de
sanções (x3) (40).»

2 — Ensaiando a sua qualificação jurídica, a parceria público-pri-
vada, com o objecto já assinalado, assenta numa relação contratual
em que o parceiro privado presta um serviço «em vez do» parceiro
público, sob o controlo e a fiscalização deste (41).

Com este perfil, por força da relevância do interesse público nele
subjacente e perante as marcas de administratividade que ele contém,

correspondentes às que, habitualmente, acompanham estes esquemas
contratuais, afigura-se-nos que o contrato a celebrar com o consórcio
adjudicatário se integra na categoria dos contratos administrativos,
regulados pelo direito público.

Pondera-se no parecer n.o 67/95:

«Na disciplina da contratação com a Administração Pública, sobres-
saem alguns tópicos que têm a ver com a natureza peculiar de um
dos sujeitos.

Diz-se, pois, que “os traços mais relevantes da sua disciplina res-
peitam, por um lado, ao procedimento necessário para que a ‘vontade
contratual’ do contraente público possa dizer-se regularmente formada
e manifestada, e, por outro, à exigência de controlos destinados a
garantir a legitimidade da operação e a sua conformidade com o
interesse público” (x4).

Por isso que o contrato venha a representar, as mais das vezes,
o culminar de uma série complexa de procedimentos administrativos
preparatórios, necessários à sua própria validade, destinados a garan-
tir, desde logo, a correcção, imparcialidade e conveniência na escolha
do co-contraente.

Com uma consequência importante: ‘se um dos actos preliminares,
pertencentes à sequência, falta ou é inválido, tal vício — que não
é vício do contrato, mas do procedimento administrativo preparatório
do contrato — reflecte-se sobre este último e determina a sua
invalidade’ (x5).»

Efectivamente, de acordo com o artigo 185.o, n.o 1, do CPA, «os
contratos administrativos são nulos ou anuláveis, nos termos do pre-
sente Código, quando forem nulos ou anuláveis os actos adminis-
trativos de que haja dependido a sua celebração».

VII — O objecto da consulta — clarificação da apreciação jurídica
do processo de adjudicação do Sistema Integrado das Redes de Emer-
gência e Segurança de Portugal, «designadamente apurando se há
razão determinante para a anulação do concurso» — reclama que se
examinem os princípios que enformam a Administração Pública no
exercício de toda a sua actividade e, por isso, também daquela que
empreende em sede de formação dos contratos administrativos.

1 — Dispõe o artigo 266.o da Constituição:

«1 — A Administração Pública visa a prossecução do interesse
público, no respeito pelos direitos e interesses legalmente protegidos.

2 — Os órgãos e agentes administrativos estão subordinados à Cons-
tituição e à lei e devem actuar, no exercício das suas funções, com
respeito pelos princípios da igualdade, da proporcionalidade, da jus-
tiça, da imparcialidade e da boa fé.»

O artigo 3.o, n.o 1, do CPA, concretizando o princípio geral con-
sagrado no artigo 266.o, n.o 2, da Constituição, prescreve que «os
órgãos da Administração Pública devem actuar em obediência à lei
e ao direito, dentro dos limites dos poderes que lhes sejam atribuídos
e em conformidade com os fins para que os mesmos poderes lhes
forem atribuídos».

Como sublinha Pedro Gonçalves, «o princípio da sujeição da Admi-
nistração à lei vale naturalmente para toda a actuação administrativa
e para todas as formas de actuação administrativa, pelo que o contrato
administrativo não pode constituir um ‘ghetto’ de excepção à aplicação
do princípio» (42).

Conexionado com os demais princípios, também assinalados no
n.o 2 do artigo 266.o da Constituição, o princípio da legalidade aponta
para um princípio de âmbito mais abrangente, o princípio da juri-
dicidade da Administração (pois todo o direito serve de fundamento
e é pressuposto da actividade da Administração), o que representa
um consequente acréscimo de limites internos aos poderes discri-
cionários da Administração (43).

O princípio da igualdade, desenvolvido no artigo 5.o, n.o 1, do CPA,
vincula a Administração a adoptar igual tratamento em relação às
pessoas em geral, proíbe tratamento preferencial e tratar identica-
mente situações não iguais (44).

Corolário deste princípio é o da autovinculação da Administração,
por seu turno associado ao princípio da imparcialidade, que implica
que os seus poderes discricionários devam ser concretizados segundo
os mesmos critérios, medidas e condições relativamente a todos os
particulares em idêntica situação (45).

O princípio da proporcionalidade implica que a Administração,
no uso de poderes discricionários, deva prosseguir o interesse público
em termos de justa medida, isto é, escolhendo as soluções de que
decorram menos gravames, sacrifícios ou perturbações para a posição
jurídica dos administrados.

Este princípio constitucional é desenvolvido no n.o 2 do artigo 5.o
do CPA, o qual prescreve que «as decisões da Administração que
colidam com direitos subjectivos ou interesses legalmente protegidos
dos particulares só podem afectar essas posições em termos adequados
e proporcionais aos objectivos a realizar».

Como se escreve no parecer n.o 8/96, que continuamos a acom-
panhar, a actuação administrativa colidente com a posição jurídica
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dos particulares deve ser adequada e apta à prossecução do interesse
público, necessária ou exigível à satisfação daquele interesse, e pro-
porcional em relação ao custo-benefício.

A propósito do procedimento administrativo, salientam alguns auto-
res que as decisões da Administração proferidas no seu âmbito não
são inadequadas ou desproporcionadas em virtude de os meios pro-
cedimentais usados serem inadequados ou desproporcionados, mas
porque, em razão disso, não foram considerados alguns pressupostos
que o deviam ter sido, ou foram qualificados erroneamente, com a
consequente ilegalidade decisória (46).

O citado parecer n.o 8/96 examina, em seguida, os princípios da
justiça e da imparcialidade nos seguintes termos:

«O princípio da justiça, constitucionalmente consagrado, vincula
a Administração a pautar a sua actividade por determinados critérios
de valor, designadamente a dignidade da pessoa humana, a efecti-
vidade dos direitos fundamentais, e os próprios princípios da igualdade
e da proporcionalidade.

Por seu turno, o princípio da imparcialidade, essencialmente res-
peitante às relações entre a Administração e os particulares, postula
que, no conflito entre o interesse público e o interesse dos particulares,
ela deve proceder com isenção na determinação do primeiro, e deve
actuar com igualdade face ao segundo no quadro de critérios uniformes
de prossecução daquele ou [. . . ] o princípio da imparcialidade, essen-
cial no quadro do procedimento administrativo, vincula a Adminis-
tração a ponderar, nas suas opções, todos os interesses juridicamente
protegidos envolventes do caso concreto, em termos de equidistância
em relação a eles, de modo a cumprir a exigência de objectividade
da decisão final.

O CPA reporta-se a este princípio no artigo 6.o, estabelecendo
que a Administração, no exercício da sua actividade, deve tratar de
forma justa e imparcial todos os que com ela entram em relação.»

Como se afirma no parecer n.o 35/92, de 9 de Junho de 1994,
«[a] actividade administrativa será imparcial sempre que as suas deci-
sões se determinem exclusivamente por ‘critérios próprios, adequados
ao cumprimento das suas funções específicas no quadro da actividade
geral do Estado’, os quais não podem ser substituídos ou distorcidos
por influência de interesses alheios à função, sejam esses interesses
pessoais do funcionário, interesses de indivíduos, de partidos políticos,
ou mesmo interesses políticos concretos do Governo» (47).

A garantia da imparcialidade administrativa implica, de entre outras
medidas, o estabelecimento de impedimentos dos titulares de órgãos
e agentes da Administração para intervirem em assuntos em que
tenham interesse pessoal e directo ou indirecto e a previsão de fun-
damentos de escusa e suspeição quando ocorra circunstância pela
qual possa razoavelmente suspeitar-se da sua isenção ou da rectidão
das suas condutas.

O CPA contempla estas garantias de imparcialidade nos artigos 44.o
a 51.o, tratando, sucessivamente, os casos de impedimento e os fun-
damentos da escusa e da suspeição.

Os impedimentos, cujos casos o artigo 44.o do CPA prevê de modo
taxativo, implicam «a proibição de os órgãos ou agentes da Admi-
nistração tomarem decisões sobre assuntos em que estejam pessoal-
mente interessados, de forma directa ou indirecta, bem como a de
celebrarem ou tomarem parte em contratos celebrados com a
Administração» (48).

A delimitação do conceito de interesse impeditivo de intervenção
no procedimento «há-de fazer-se em função de dois parâmetros: por
um lado, trata-se de garantir a objectividade e utilidade pública da
decisão administrativa em vista da (melhor) prossecução do interesse
público e, por outro lado, de assegurar a imparcialidade e a trans-
parência dessa decisão face àqueles que nela estão interessados e
face à colectividade em geral. O interesse aqui tido em vista é, em
princípio, de natureza material, mas podem também, em certas situa-
ções, ser atendíveis interesses morais» (49).

O artigo 48.o do CPA dispõe sobre escusa e suspeição: o titular
de órgão ou agente deve pedir dispensa de intervir no procedimento
quando ocorra circunstância pela qual possa razoavelmente suspei-
tar-se da sua isenção ou da rectidão da sua conduta (n.o 1); com
fundamento semelhante e até ser proferida decisão definitiva, pode
qualquer interessado opor suspeição a titulares de órgãos ou agentes
que intervenham no procedimento, acto ou contrato (n.o 2).

Sendo taxativo o elenco legal de impedimentos, constante do n.o 1
do artigo 44.o, as circunstâncias justificativas de escusa (ou dispensa)
e suspeição referidas no artigo 48.o do CPA são meramente exem-
plificativas da cláusula geral e aberta constante do n.o 1 deste último
artigo (50).

Tanto os impedimentos como as suspeições pressupõem a con-
sideração da pessoa do titular do órgão ou agente da Administração;
porém, para a lei, a possível parcialidade da actuação do titular do
órgão ou agente não é na suspeição tão evidente e carece de juízo
de aproximação administrativa à situação concreta que estiver em
causa.

«Por isso — diz-se (51) —, enquanto a situação de impedimento,
a existir, se traduz na mera verificação de um pressuposto legal que
conduz ao impedimento (e à invalidade do acto praticado pelo impe-
dido) — considerando o Código que a situação de impedimento ori-
gina, em abstracto, uma perturbação no exercício da competência —,
na suspeição a lei já não impõe a proibição de intervenção do titular
do órgão, deixando a questão à decisão de um órgão da própria Admi-
nistração, conhecedor do carácter daquele que vai agir pela Admi-
nistração e dos interesses que se jogam no respectivo procedimento.

Isto quer dizer que, se não se deu por um impedimento, que existia,
a decisão final do procedimento nem por isso deixa de ser inválida;
ao passo que se a escusa ou suspeição não forem declaradas, a decisão
final, podendo ser impugnada com fundamento em parcialidade (des-
proporção ou desigualdade), não é, porém, imediata e directamente
ilegal, só pelo facto de ser da autoria daquela pessoa.»

2 — Estes princípios aplicam-se a toda a actividade administrativa,
sendo particularmente salientes em sede de formação dos contratos
administrativos, em cuja categoria se inclui o «contrato para a con-
cepção, projecto, fornecimento, montagem, construção, gestão e
manutenção do sistema integrado de tecnologia trunking digital das
redes de emergência e segurança de Portugal», objecto de adjudicação
provisória pelo despacho conjunto n.o 219/2005.

Não obstante esse contrato se basear numa parceria público-privada,
importa lembrar que, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 86/2003, o lançamento da parceria deve obedecer aos «termos
do procedimento prévio à contratação aplicável».

Neste contexto, há que convocar o regime que respeita à formação
dos contratos de aquisição de bens e serviços, estabelecido no Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Nos seus artigos 7.o a 15.o, inseridos nas disposições gerais e comuns,
o Decreto-Lei n.o 197/99 apresenta o conteúdo daqueles princípios,
bem como de «três princípios característicos dos procedimentos con-
tratuais públicos — o princípio da transparência e da publicidade e
o princípio da concorrência e ainda o princípio da responsabi-
lidade» (52).

2.1 — Devem realçar-se, para a economia deste parecer, os prin-
cípios da transparência e da publicidade, consagrados no artigo 8.o,
o da concorrência, a que se refere o artigo 10.o, e o da estabilidade,
constante do artigo 14.o

«O critério de adjudicação e as condições essenciais do contrato
que se pretende celebrar devem estar definidos previamente à abertura
do procedimento e ser dados a conhecer a todos os interessados a
partir da data daquela abertura (artigo 8.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 197/99).»

2.2 — Relativamente ao princípio da estabilidade, o artigo 14.o do
citado Decreto-Lei n.o 197/99 prescreve que «os programas de con-
curso, cadernos de encargos e outros documentos que servem de base
ao procedimento devem manter-se inalterados durante a pendência
dos respectivos procedimentos» (n.o 1).

O princípio da estabilidade reporta-se, como se salienta no parecer
n.o 152/2002 (53), quer às regras do concurso quer aos concorrentes.

Afirma-se no mesmo parecer:

«O princípio da estabilidade objectiva ou das regras do concurso
implica que a regulamentação do concurso (programa do concurso,
caderno de encargos e outros documentos que lhe servem de base)
deve manter-se inalterada durante a pendência do respectivo pro-
cedimento (x6).

O princípio da estabilidade subjectiva dos concorrentes significa
que quem concorre ao concurso é o concorrente com a composição
com que se apresentou, isto é, como determinada entidade individual
ou societária ou como um certo grupo de indivíduos ou empresas
associadas(-).

O princípio da intangibilidade ou imutabilidade das propostas de
um concurso público ‘traduz a ideia de que com a entrega da proposta,
e consequente termo do prazo de entrega das mesmas, o respectivo
autor fica por ela vinculado, não a podendo alterar ou retirar’ (x7).

Significa tal princípio, por outras palavras, que com a entrega da
proposta (e com o termo do ‘prazo do concurso’) o concorrente fica
vinculado a ela e, consequentemente, já não a pode retirar nem alterar
até que seja proferido o acto de adjudicação ou até que decorra
o prazo da respectiva validade.»

Relacionando a regra da imutabilidade das propostas com o prin-
cípio da igualdade, observa Marcelo Rebelo de Sousa (54):

«O princípio da igualdade postula o tratamento não discriminatório
dos concorrentes ao longo de todo o procedimento de concurso
público, que as propostas sejam apreciadas tal como são e apenas
em função do respectivo mérito objectivo e que a adjudicação repre-
sente, para todos os concorrentes, um acto de opção definitiva entre
as propostas apresentadas pelos concorrentes, nos exactos termos em
que foram formuladas.»
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Quanto maior for a vertente concursal do tipo de procedimento
maior será o rigor do princípio da imutabilidade das propostas, escre-
ve-se ainda naquele parecer (55).

2.3 — O princípio da concorrência tem que ver com os princípios
da igualdade, da justiça, da imparcialidade e da transparência (56),
sendo definido no artigo 10.o, nos seguintes termos:

«Na formação dos contratos deve garantir-se o mais amplo acesso
aos procedimentos dos interessados em contratar, e em cada pro-
cedimento deve ser consultado o maior número de interessados, no
respeito pelo número mínimo que a lei imponha.»

3 — Examinando a relevância dos princípios expostos no momento
da formação do contrato e, mais concretamente, no procedimento
administrativo dirigido à escolha do co-contratante, afirmou-se no
parecer n.o 134/2001 (57):

«Como elemento central da formação do contrato surge o pro-
cedimento administrativo dirigido à escolha do co-contratante. Entre
nós, a conformação do respectivo modelo de individualização baseia-se
na ideia de concorrência, o que se traduz na consagração legal, como
regra geral aplicável aos contratos administrativos, da obrigatoriedade
do concurso público.

Depois de tipificar, no artigo 182.o do CPA, as diferentes formas
de escolha do co-contratante — concurso público, concurso limitado
por prévia qualificação, concurso limitado sem apresentação de can-
didaturas, negociação com ou sem publicação prévia de anúncio, ajuste
directo (x8) —, o legislador manifesta a sua clara preferência pelo
concurso público, ao estatuir, no artigo 183.o do CPA, que, ‘com
ressalva do disposto nas normas que regulam a realização de despesas
públicas ou em legislação especial, os contratos administrativos devem
ser precedidos de concurso público’.

Com Freitas do Amaral, diremos que, nos contratos administrativos,
‘o espírito que enforma a legislação portuguesa’ é ‘o de que a melhor
forma de salvaguardar os vários interesses públicos envolvidos — rea-
lização da melhor escolha, garantia de competência, capacidade e
idoneidade do co-contratante, transparência e seriedade do processo
de selecção, igualdade de oportunidades dos interessados — consiste
em fazer a escolha do contraente particular por meio de concurso
público’ (x9). Por isso, defende o autor que o uso de outras moda-
lidades de escolha do co-contratante — concurso limitado, negociação
ou ajuste directo — tem de se considerar excepcional (x10). E justifica:
‘o concurso público, aceitando a livre competição dos interessados
e não excluindo ninguém, é o sistema que melhor garante tanto o
direito de livre acesso dos particulares à contratação pública, como
a seriedade, transparência e isenção da escolha a efectuar pela Admi-
nistração, na base de uma efectiva igualdade de oportunidades entre
todos os interessados’ (x11) (x12).

[ . . . ].
Hoje, perante a vigência de uma regra geral de obrigatoriedade

de concurso público, surge como pertinente localizar a fonte desse
princípio (x13).

Neste ponto, note-se que a Constituição da República Portuguesa
não contém expressamente qualquer referência à obrigatoriedade de
concurso público nos contratos administrativos (x14). O mais que o
texto constitucional consagra é o princípio da imparcialidade, no seu
artigo 266.o, n.o 2, que exige ‘igualdade de tratamento dos interesses
dos cidadãos através de um critério uniforme de prossecução do inte-
resse público’ (x15), bem como uma ideia de desburocratização,
expressa no seu artigo 267.o, n.o 1, de que decorre a necessidade
de ‘transparência nos procedimentos de actuação e decisão dos ser-
viços administrativos’(x16).

De tudo isto poderia pretender retirar-se a imposição de um pro-
cedimento de escolha do co-contratante como o concurso público,
por garantir com maior efectividade o tratamento igual de todos os
interessados em contratar com a Administração e a transparência
do procedimento.

Embora não se manifeste neste sentido a generalidade da dou-
trina (x17), é esse o entendimento de Margarida Olazabal Cabral,
para quem ‘o ambiente de publicidade inerente a todo o concurso
público [. . . ] transformam-no certamente no procedimento de con-
tratação administrativa preferido pela Constituição’, concluindo que
‘esta impõe um princípio geral de contratação administrativa por meio
de concurso público, de tal maneira que será desde logo inconsti-
tucional uma lei que consagre o princípio contrário’ (x18).

Em todo o caso, a autora desde logo reconhece que ‘há valores
e princípios constitucionais que determinam que o concurso público
não seja o procedimento escolhido nalguns casos’, como sucede
quando ‘os princípios da igualdade, da imparcialidade e da trans-
parência aliados aos deveres de boa administração se contentam com
procedimentos mais flexíveis e menos formalizados’ de contratação
administrativa (x19).

No entanto, não deixa a autora de admitir que do princípio da
imparcialidade sempre resultaria a ilegalidade de uma actuação parcial

dos agentes administrativos eventualmente decorrente da uma hipo-
tética consagração do ajuste directo como regra de contratação (x20).

Parece, afinal, que — independentemente da solução da querela
sobre o carácter constitucional do princípio do concurso
público — existe um significativo domínio de discricionariedade legis-
lativa na fixação das regras de individualização do co-contratante,
o qual legitima a dispensa de concurso público em situações justi-
ficadas, a aferir necessariamente segundo um critério de prossecução
do interesse público (x21).»

4 — Desta transcrição, como se sublinhou em recente pronúncia
do Conselho Consultivo (58), «colhe-se como seu sentido primordial
o de que todos os contratos administrativos, mesmo os que não estejam
sujeitos a uma regulamentação específica, devem obedecer, na sua
formação, a parâmetros que se deduzem, por um lado, dos princípios
fundamentais da actividade administrativa, designadamente os de
natureza material, consagrados no artigo 266.o da Constituição, e,
por outro lado, das regras gerais sobre contratos administrativos aco-
lhidas no Código do Procedimento Administrativo.

São, assim, de atender os princípios constitucionais da prossecução
do interesse público e do respeito dos direitos e interesses legalmente
protegidos dos particulares, da legalidade, da igualdade, da propor-
cionalidade, da justiça, da imparcialidade e da boa fé. E deve tomar-se
em consideração que, em matéria de contratos administrativos, o CPA
assenta num princípio de concorrência, conferindo preferência ao con-
curso público.

Aliás, note-se que o Decreto-Lei n.o 197/99 só afasta a aplicação
dos capítulos III e seguintes do diploma aos contratos excepcionados
identificados no capítulo II — e não das ‘disposições gerais comuns’,
constantes do capítulo I, que incluem, designadamente, os princípios
enunciados na secção II do capítulo I (legalidade, prossecução do
interesse público, transparência, publicidade, igualdade, concorrência,
imparcialidade, proporcionalidade, boa fé, estabilidade e responsa-
bilidade), os quais constituem emanação dos princípios constitucionais
e legais mencionados (59).

Isto não impede, como vimos, a dispensa de concurso público em
situações justificadas, a aferir necessariamente segundo um critério
de prossecução do interesse público.».

O artigo 77.o, n.o 1, alínea i), do Decreto-Lei n.o 197/99 preceitua
que não estão sujeitos ao disposto nos seus capítulos seguintes os
contratos «que, nos termos da lei, sejam declarados secretos ou cuja
execução deva ser acompanhada de medidas especiais de segurança,
ou quando a protecção dos interesses essenciais de segurança do
Estado Português o exigir». Nos termos do n.o 2, do preceito, esta
excepção «deve ser reconhecida em despacho fundamentado do res-
pectivo ministro».

Quanto ao regime dos contratos cuja execução deva ser acom-
panhada de medidas especiais de segurança, concluiu-se no parecer
n.o 9/2005 pela admissibilidade de os mesmos serem celebrados por
ajuste directo ou, por maioria de razão, através de outra modalidade
mais exigente que o ajuste directo e menos exigente que o concurso
público (60).

VIII — Seleccionados e coligidos os factos considerados pertinentes
em função do objecto da consulta e reunido o quadro normativo
que se entende aplicável, é tempo de tomar as opções juridicamente
recomendáveis sobre a questão de saber «se há razão determinante
para a anulação do concurso e se tal é legalmente admissível».

1 — A tarefa enunciada aconselha a que, previamente, se teçam
algumas considerações, ainda que em termos necessariamente sumá-
rios, sobre o regime da invalidade dos actos administrativos (61).

A ilegalidade dos actos administrativos — violação do bloco da lega-
lidade — determina, como consequência, o desvalor dos actos admi-
nistrativos que assume formas específicas consubstanciadas em vícios
sancionáveis sob diferentes formas.

Como escreve Paulo Otero, «a ordem jurídica cria graus ou níveis
diferentes de desvalor jurídico para a violação da legalidade, reve-
lando, deste modo, que nem toda a desconformidade da actuação
administrativa face à lei tem o mesmo sancionamento ou a mesma
gravidade dentro do contexto do sistema jurídico: i) existem descon-
formidades geradoras de ilegalidade que são toleráveis, reconhecen-
do-lhes a ordem jurídica a susceptibilidade de produzirem todos os
efeitos jurídicos como se os respectivos actos fossem válidos e, salvo
se forem revogados ou anulados judicialmente dentro de certo prazo,
o simples decurso do tempo permite que se tornem inatacáveis com
o argumento da sua desconformidade face à legalidade (-); ii) existem
desconformidades cuja legalidade gerada é, pelo contrário, intolerável,
negando a ordem jurídica a tais actos a produção de quaisquer efeitos
jurídicos, sem prejuízo de, por decurso do tempo, poder reconhecer,
segundo exigências ditadas pela tutela dos valores segurança e con-
fiança, alguns efeitos jurídicos a meras situações de facto criadas à
sombra de tais actos; iii) existem desconformidades, por último, em
que a gravidade da ilegalidade é considerada em termos tais que
a ordem jurídica se recusa a aceitar ou a identificar qualquer con-
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figuração jurídica mínima a esses actos e aos seus pretensos efeitos,
banindo ambos do mundo do direito» (62).

O autor referencia, sucessivamente, as três formas de invalidade,
correspondentes a graus diferentes de desvalor da actuação admi-
nistrativa: a anulabilidade, a nulidade e a inexistência jurídica.
O regime jurídico desta última forma de invalidade assemelha-se bas-
tante ao da nulidade, aplicando-se-lhe, como princípio geral, o regime
da nulidade (63).

As formas da invalidade — nulidade e anulabilidade — e respectivo
regime estão contempladas nos artigos 133.o a 136.o do CPA.

A nulidade constitui um desvalor excepcional, sendo a anulabilidade
configurada como o desvalor regra ou forma de invalidade típica da
actuação administrativa desconforme com a legalidade (64), como
resulta do artigo 135.o do CPA:

«São anuláveis os actos administrativos praticados com ofensa dos
princípios ou normas jurídicas aplicáveis para cuja violação se não
preveja outra sanção.»

A determinação dos actos nulos é feita no artigo 133.o do CPA.
No seu n.o 1, referenciam-se os casos de nulidade por natureza; no
n.o 2, enumeram-se, exemplificativamente, casos de nulidade.

Assim, são nulos:

i) Os actos a que falte qualquer dos elementos essenciais;
ii) Os actos para os quais uma norma legal comine expressamente

essa forma de invalidade;
iii) Os actos contidos na enumeração casuística do n.o 2 do citado

artigo 133.o:

Os actos viciados de usurpação de poder;
Os actos estranhos às atribuições dos ministérios ou das

pessoas colectivas referidas no artigo 2.o [do CPA] em
que o seu autor se integre;

Os actos cujo objecto seja impossível, ininteligível ou cons-
titua um crime;

Os actos que ofendam o conteúdo essencial de um direito
fundamental;

Os actos praticados sob coacção;
As deliberações de órgãos colegiais que forem tomadas

tumultuosamente ou com inobservância do quórum ou
da maioria legalmente exigidos;

Os actos que ofendam os casos julgados;
Os actos consequentes de actos administrativos anterior-

mente anulados ou revogados, desde que não haja con-
tra-interessados com interesse legítimo na manutenção
do acto consequente.

Deparando-nos, na situação que suscitou esta consulta, com um
procedimento visando a celebração de um contrato de fornecimento
de bens ou serviços ao Estado cuja adjudicação provisória foi decidida
por dois membros titulares de órgão de soberania (Governo), afi-
gura-se-nos pertinente convocar os casos de nulidade tipificados na
Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto (65), sobre o regime jurídico das incom-
patibilidades e impedimentos dos titulares de cargos políticos e de
altos cargos públicos.

No seu artigo 14.o, esta lei determina a nulidade dos actos praticados
em infracção ao disposto nos artigos 8.o, 9.o e 9.o-A, que se
transcrevem:

«Artigo 8.o

Impedimentos relativos a sociedades

1 — As empresas cujo capital seja detido numa percentagem supe-
rior a 10 % por um titular de órgão de soberania ou titular de cargo
político, ou por alto cargo público, ficam impedidas de participar
em concursos de fornecimento de bens ou serviços, no exercício de
actividade de comércio ou indústria, em contratos com o Estado e
demais pessoas colectivas públicas.

2 — Ficam sujeitas ao mesmo regime:

a) As empresas de cujo capital, em igual percentagem, seja titular
o seu cônjuge, não separado de pessoas e bens, os seus ascen-
dentes e descendentes em qualquer grau e os colaterais até
ao 2.o grau, bem como aquele que com ele viva nas condições
do artigo 2020.o do Código Civil;

b) As empresas em cujo capital o titular do órgão ou cargo
detenha, directa ou indirectamente, por si ou conjuntamente
com os familiares referidos na alínea anterior, uma parti-
cipação não inferior a 10 %.

Artigo 9.o

Arbitragem e peritagem

1 — Os titulares de cargos políticos e altos cargos públicos estão
impedidos de servir de árbitro ou de perito, a título gratuito ou remu-

nerado, em qualquer processo em que seja parte o Estado e demais
pessoas colectivas públicas.

2 — O impedimento mantém-se até ao termo do prazo de um ano
após a respectiva cessação de funções.

Artigo 9.o-A

Actividades anteriores

1 — Sem prejuízo das disposições adequadas do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, os titulares de órgãos de soberania, de
cargos políticos e de altos cargos públicos que, nos últimos três anos
anteriores à data da investidura no cargo, tenham detido, nos termos
do artigo 8.o, a percentagem de capital em empresas neles referida
ou tenham integrado corpos sociais de quaisquer pessoas colectivas
de fins lucrativos não podem intervir:

a) Em concursos de fornecimento de bens ou serviços ao Estado
e demais pessoas colectivas públicas aos quais aquelas empre-
sas e pessoas colectivas sejam candidatos;

b) Em contratos do Estado e demais pessoas colectivas com elas
celebrados;

c) Em quaisquer outros procedimentos administrativos, em que
aquelas empresas e pessoas colectivas intervenham, suscep-
tíveis de gerar dúvidas sobre a isenção ou rectidão da conduta
dos referidos titulares, designadamente nos de concessão ou
modificação de autorizações ou licenças, de actos de expro-
priação, de concessão de benefícios de conteúdo patrimonial
e de doação de bens.

2 — O impedimento previsto no número anterior não se verifica
nos casos em que a referida participação em cargos sociais das pessoas
colectivas tenha ocorrido por designação do Estado ou de outra pessoa
colectiva pública.»

2 — Não se ignora que em órgãos da comunicação social e a pro-
pósito da adjudicação provisória, decidida no despacho conjunto
n.o 219/2005, foram referenciadas situações que, se se confirmassem,
poriam em causa a imagem de objectividade e de seriedade que os
órgãos e titulares da Administração devem guardar, podendo, ademais,
traduzir violação do princípio da imparcialidade, com o inerente vício
daquele acto administrativo, gerador da sua invalidade.

Examinando o acervo documental desta consulta, cuja composição
já foi a seu tempo referida, e recordando que o Conselho Consultivo
carece de competência para investigar matéria de facto, não se evi-
dencia — face aos elementos de facto facultados — uma actuação
administrativa violadora do princípio da imparcialidade em qualquer
das suas assinaladas dimensões.

3 — Interessa, de seguida, determinar da adequação do procedi-
mento relativo à contratação da concepção, projecto, fornecimento,
montagem, construção, gestão e manutenção do SIRESP com os
demais princípios expostos e com as normas substantivas e proces-
suais, sobre as parcerias público-privadas, contidas no Decreto-Lei
n.o 86/2003.

Quanto ao cumprimento das normas estabelecidas para as parcerias
público-privadas, esse procedimento, tanto quanto se retira dos ele-
mentos enviados, cumpriu as normas de cunho processual contidas
nos artigos 8.o e 9.o daquele diploma legal.

4 — Questão muito mais relevante consistirá em saber se se veri-
ficam no caso os pressupostos estabelecidos no artigo 6.o, n.o 1, do
Decreto-Lei n.o 86/2003, nomeadamente aquele que nesta matéria
assume, indiscutivelmente, fundamental importância. Trata-se do
requisito contemplado na alínea c) daquele preceito. Interessa avaliar
e determinar se a configuração da parceria a estabelecer por via do
contrato provisoriamente adjudicado «representa para o parceiro
público [Estado Português] vantagens relativamente a formas alter-
nativas de alcançar os mesmos fins». Essa comparação e avaliação,
em que sobressaem aspectos de natureza financeira, tomará por base,
de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 16.o da Lei n.o 91/2001,
de 20 de Agosto (66) — lei de enquadramento orçamental — (preceito
para o qual aquele remete), um programa alternativo visando a obten-
ção dos mesmos objectivos com exclusão de financiamentos ou de
exploração a cargo de entidades privadas. Interessa, afinal, proceder,
após a ponderação de um vasto número de variáveis, a uma com-
paração entre as vantagens de uma opção exclusivamente a cargo
da Administração e as que podem obter-se através de uma associação
a parceiro(s) privado(s).

Refira-se que este pressuposto deve ser especificamente ponderado,
quer pela comissão de avaliação das propostas quer no momento
da prolação do despacho conjunto de adjudicação, nos termos, res-
pectivamente, do n.o 2 do artigo 9.o e do n.o 1 do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 86/2003.

Também os aspectos que se reportam à distribuição ou partilha
dos riscos das entidades pública e privada envolvidas na parceria devem
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ser especialmente identificados e ponderados nas diversas vertentes
enunciadas nas várias alíneas do artigo 7.o

A comissão de avaliação de propostas considerou «verificada a con-
formidade com as disposições legais aplicáveis à contratação de par-
cerias público-privadas, nomeadamente no que respeita ao disposto
nos artigos 6.o, n.o 1, e 7.o do Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de
Abril», destacando a ocorrência dos pressupostos e a partilha dos
riscos implicados (67).

A não ser que, eventualmente, a Inspecção-Geral de Finanças, cuja
intervenção foi solicitada, venha a exprimir entendimento diferente
sobre as questões financeiras emergentes deste processo e demonstrar
a falta do pressuposto acima destacado, o que geraria a ilegalidade
da parceria, por vício da violação de lei, propendemos para considerar,
com base nos elementos documentais que acompanham o pedido
de consulta, não se evidenciar a carência dos pressupostos legalmente
estabelecidos para a implementação de uma parceria público-privada
neste contrato.

O próprio Tribunal de Contas, no exercício das suas atribuições
em sede de fiscalização prévia, nos termos das disposições conjugadas
dos artigos 46.o, n.o 1, alínea b), e 5.o, n.o 1, alínea c), da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto (Lei de Organização e Processo do Tribunal de
Contas), não deixará de fiscalizar a legalidade do contrato adju-
dicado (68).

5 — Como oportunamente se deu conta, o Ministro da Adminis-
tração Interna decidiu excepcionar das regras procedimentais da con-
tratação, previstas no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, os con-
tratos relativos à concepção, ao fornecimento e à manutenção do
sistema integrado de tecnologia trunking digital para as redes de emer-
gência e segurança de Portugal. Fê-lo, com invocação do disposto
no n.o 2 do artigo 77.o daquele decreto-lei, com referência à alínea i)
do n.o 1 da mesma disposição legal, tendo em consideração, nomea-
damente, as funcionalidades do sistema a implementar e os interesses
essenciais de segurança envolventes. Com efeito, como se refere no
respectivo despacho (69), o sistema destina-se, «de entre outras fun-
ções, a assegurar as necessidades de comunicações móveis das Forças
Armadas, das forças de segurança e restantes autoridades e serviços
responsáveis pela emergência e segurança interna», sendo que uma
parte fundamental das comunicações interessam à segurança interna
e externa do Estado.

Por outro lado, consignou-se ali também «a particular complexidade
e especificidade da contratação do SIRESP face ao interesse público
em presença, que envolve interesses essenciais de segurança do Estado
Português e aconselha a que seja adoptado, para aquela contratação,
um procedimento excepcional ao abrigo da alínea i) do n.o 1 e do
n.o 2 do artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho».

Atendendo ao objecto do contrato presente na consulta, os fins
que se visam alcançar e o universo e a natureza das entidades que
vão partilhar o SIRESP (cf. o n.o 2 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 56/2003), não é difícil aceitar que estamos perante uma
das situações prevenidas no citado artigo 77.o, n.o 1, alínea i), que
justificam a sua não sujeição, nos termos já referidos, às regras pro-
cedimentais de contratação previstas naquele diploma.

Estando, ademais, aquele despacho ministerial devidamente fun-
damentado, concluímos pela legalidade do recurso ao tipo de pro-
cedimento adoptado — convite para apresentação de propostas ende-
reçado «a cinco entidades idóneas e com capacidade técnica, eco-
nómica e financeira reconhecidas com inclusão de uma fase de nego-
ciações com o concorrente que apresentar a proposta mais bem clas-
sificada» (70).

6 — Como dão nota os relatórios da comissão de avaliação de pro-
postas, de 17 de Novembro de 2003 e de 14 de Fevereiro de 2005,
foi apresentada no «procedimento relativo à contratação da concep-
ção, projecto, fornecimento, montagem, construção, gestão e manu-
tenção do SIRESP» uma única proposta. Em face da pontuação obtida,
essa proposta foi considerada inadequada pela comissão de avaliação.
Não obstante, este órgão entendeu que, «apesar da avaliação efectuada
à proposta, não deverá desde já ser excluída a hipótese de, em fase
de negociações, virem a obter-se do proponente as condições técnicas
e financeiras necessárias à satisfação do interesse público em matéria
de comunicações de emergência e de segurança» (71).

Na sequência de convite efectuado, nesse sentido, pela comissão
de avaliação, o consórcio proponente procedeu à reformulação da
sua proposta nos aspectos, de cariz técnico e financeiro, em que apre-
sentava maior vulnerabilidade. No final, a comissão de avaliações
considerou que foram «corrigidas as fragilidades», podendo «referir-se
que, de uma maneira geral, o sistema proposto satisfaz adequadamente
os requisitos técnicos constantes nas especificações do caderno de
encargos, não apresentando nenhuma deficiência significativa».
Quanto aos termos e condições económico-financeiros obtidos em
sede de negociação, entendeu a comissão que «os mesmos consubs-
tanciam uma solução adequada para o desenvolvimento do Sistema
em regime de parceria público-privada» (72).

A situação exposta poderia suscitar a questão de saber se não terá
sido infringido o princípio da estabilidade reportado à regra da intan-

gibilidade ou da imutabilidade das propostas em procedimento con-
cursal, pretendendo-se significar que com a entrega da proposta o
concorrente fica vinculado a ela e, consequentemente, já não pode
retirá-la nem alterá-la até que seja proferido o acto de adjudicação
ou até que decorra o prazo da respectiva validade.

Afigura-se-nos que não. Muito embora o n.o 26.1 do programa
de procedimento se refira à situação «normal» de um procedimento
verdadeiramente concursal (em que figurem, portanto, dois ou mais
proponentes), prevendo, nesse contexto, uma fase de negociações com
o proponente cuja proposta tenha sido mais bem avaliada, não se
descortina impedimento à sua aplicação no caso de participação de
um único proponente.

O princípio da imutabilidade das propostas deve ser aferido com
o concreto tipo de procedimento. Como já se sublinhou, quanto maior
for a sua vertente concursal, maior será o rigor do princípio da imu-
tabilidade das propostas. A exigência da imutabilidade ou da intan-
gibilidade das propostas decorre do princípio da concorrência que
«postula a consideração dos concorrentes a determinado concurso
como opositores uns dos outros, por forma que compitam entre si
e sejam avaliados, bem como as respectivas propostas, sempre e apenas
pelo seu mérito relativo, em confronto com um padrão ou padrões
iniciais imutáveis» (73).

Uma vez que só um proponente se apresentou e porque não se
evidencia alteração das regras do procedimento, constantes no res-
pectivo programa e no caderno de encargos, concluímos pela não
violação daquele princípio.

IX — No despacho em que se solicita a intervenção do Conselho
Consultivo, no âmbito mais vasto da «apreciação jurídica deste pro-
cesso», a que temos vindo a proceder, suscita-se a questão relativa
à «competência circunstancial do anterior Governo para proferir o
despacho conjunto n.o 219/2005, de 23 de Fevereiro».

1 — Os subscritores do despacho conjunto n.o 219/2005, à data da
sua prolação, integravam o XVI Governo Constitucional, que se
achava na situação de demitido, por força do Decreto do Presidente
da República n.o 100-A/2004, de 13 de Dezembro, decorrente do
pedido de demissão apresentado pelo Primeiro-Ministro.

Esse Governo manteve-se nessa situação até 12 de Março de 2005,
data da exoneração do Primeiro-Ministro, operada pelo Decreto do
Presidente da República n.o 18/2005, de 12 de Março, e da nomeação
e posse do Primeiro-Ministro do XVII Governo Constitucional, aquela
efectivada pelo Decreto do Presidente da República n.o 19/2005, de
12 de Março, na sequência das eleições de 20 de Fevereiro de 2005.

O artigo 186.o da Constituição prescreve:

«Artigo 186.o

Início e cessação de funções

1 — As funções do Primeiro-Ministro iniciam-se com a sua posse
e cessam com a sua exoneração pelo Presidente da República.

2 — As funções dos restantes membros do Governo iniciam-se com
a sua posse e cessam com a sua exoneração ou com a exoneração
do Primeiro-Ministro.

3 — As funções dos secretários e subsecretários de Estado cessam
ainda com a exoneração do respectivo ministro.

4 — Em caso de demissão do Governo, o Primeiro-Ministro do
Governo cessante é exonerado na data da nomeação e posse do novo
Primeiro-Ministro.

5 — Antes da apreciação do seu programa pela Assembleia da
República, ou após a sua demissão, o Governo limitar-se-á à prática
dos actos estritamente necessários para assegurar a gestão dos negó-
cios públicos (74).»

Desta disposição, interessa destacar o disposto no n.o 5, na parte
em que determina que, «após a sua demissão, o Governo limitar-se-á
à prática dos actos estritamente necessários para assegurar a gestão
dos negócios públicos».

2 — A propósito da delimitação das competências de um governo
de gestão, sem base presidencial ou parlamentar de confiança, Jorge
Miranda, antes da introdução do n.o 5 na revisão de 1982 ao então
artigo 189.o da Constituição (correspondente ao actual artigo 186.o),
escrevia que tal governo «não pode adoptar directrizes ou providências
que correspondam a uma nova definição política do País» sem que,
todavia, isso implique confiná-lo à mera função administrativa (75).
E o autor acrescenta que, «a priori, nada impede, com efeito, que
o Governo pratique actos da função política ou da função legislativa (-),
e o princípio da continuidade do Estado, designadamente na ordem
internacional, poderá mesmo exigi-lo. Não é a natureza jurídica das
competências que conta, é o alcance político dos actos em con-
creto [. . . ] atentas as necessidades do País» (76).

No mesmo quadro legislativo, Gomes Canotilho e Vital
Moreira (77), mais restritivamente, afirmavam sobre esta matéria:

«O Governo demitido que se mantém transitoriamente em funções
está sujeito a verdadeiros limites jurídicos implícitos quanto à sua
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competência. Os membros do Governo demitido devem limitar-se
a despachar os negócios correntes e a praticar actos de administração
ordinária.»

3 — Os «governos demitidos», os «governos sem programa apre-
ciado» e os «governos demissionários» constituem para Freitas do
Amaral modalidades do designado «governo de gestão», definido
como o «governo constitucional sujeito a um regime jurídico especial,
e designadamente a uma substancial limitação de competência, em
virtude da sua demissão ou da falta de apreciação parlamentar do
seu programa» (78).

Para o mesmo autor, os governos demitidos correspondem aos
«governos que foram objecto de um acto formal de demissão praticado
pelo Presidente da República» (79).

Face ao disposto no n.o 5 do artigo 186.o da Constituição, acima
reproduzido, Freitas do Amaral, tomando por base o critério das
funções do Estado, conclui que «os governos de gestão devem poder
praticar todos os actos compreendidos na função administrativa,
excepção feita aos chamados actos de alta administração ou de admi-
nistração extraordinária, que só serão legítimos em caso de urgên-
cia» (80).

No enquadramento da competência dos governos de gestão, este
autor distingue os actos absolutamente proibidos, os actos generi-
camente permitidos e os actos relativamente proibidos.

Nos actos absolutamente proibidos têm cabimento vários tipos de
actos, seja qual for a função do Estado em que se integrem: i) os
actos de execução do programa do Governo; ii) os actos contraditórios
com os fundamentos da demissão; iii) os actos que traduzam uma
inovação política fundamental ou comportem uma limitação signi-
ficativa da liberdade de decisão do governo seguinte; iv) os actos
de utilização de autorizações legislativas; v) de um modo geral, todos
os actos que não possam ser qualificados, em face da Constituição,
como «actos estritamente necessários para assegurar a gestão dos
negócios públicos».

Nos actos genericamente permitidos, incluem-se os actos da função
administrativa, com excepção dos actos de alta administração ou de
administração extraordinária.

Nos actos relativamente proibidos, integram-se os actos em prin-
cípio proibidos, mas que, a título excepcional, e em determinadas
condições, devem ser considerados permitidos: i) os actos de alta
administração, ou de administração extraordinária; ii) os actos polí-
ticos e legislativos em geral que não sejam absolutamente proi-
bidos (81).

Quanto aos actos relativamente proibidos, Freitas do Amaral con-
sidera que a sua prática por um governo de gestão estará legitimada
desde que se verifiquem as seguintes condições: i) a necessidade do
acto a praticar; ii) a urgência da sua prática; iii) a fundamentação
expressa daquela necessidade e desta urgência (82).

Como ponderam António Duarte Silva e Miguel Lobo Antunes
(83), «a determinação da competência do Governo de gestão ficou-se
por uma fórmula simultaneamente maleável (pode praticar os actos
de todas as funções) e condicionada por um duplo limite (a sua com-
petência está limitada pela estrita necessidade, por um lado, e pela
gestão dos negócios públicos, por outro)».

Por sua vez, Gomes Canotilho e Vital Moreira afirmam que o
conceito de estrita necessidade «é suficientemente enfático para exigir
uma definição bastante exigente», apontando para esse efeito dois
índices: «a) importância significativa dos interesses em causa, em tais
termos que a omissão do acto afectasse de forma relevante a gestão
dos negócios públicos; b) inadiabilidade, ou seja, impossibilidade de,
sem grave prejuízo, deixar a resolução do assunto para o novo
Governo» (84).

Para Freitas do Amaral, como vimos, «o conceito da necessidade
estrita corresponde à noção de urgência — a qual, no contexto, deve
ser definida como a necessidade instante de praticar um certo acto,
em termos de o seu adiamento para data ulterior comprometer gra-
vemente a realização do interesse público» (85).

Debruçando-se sobre a estrita necessidade do acto a praticar, o Tri-
bunal Constitucional tem feito corresponder tal conceito essencial-
mente aos de inadiabilidade ou urgência: «perante certa situação dos
negócios públicos, o Governo terá naquela altura de dar um acto
de resposta» (86).

A doutrina acentua ainda que, para os efeitos do n.o 5 do artigo 186.o
da Constituição, não basta a invocação abstracta de uma qualquer
urgência teórica, exigindo-se «uma urgência concreta e datada, isto
é, assente na demonstração de que, em função da presumível duração
da crise, não é possível, sem prejuízo grave para o interesse público,
esperar pela data provável da plena operacionalidade do Governo» (87),
o que pressupõe a fundamentação expressa da necessidade do acto
e da urgência da sua prática (88).

Vigora, assim, no ordenamento constitucional português o princípio
da limitação da competência do governo demitido.

Isto significa que o governo demitido deve, em regra, abster-se
de actuar, e só poderá praticar validamente os actos cujo adiamento
possa prejudicar gravemente o interesse público.

Temos, desta forma, e em primeiro lugar, que a urgência pres-
suposta no n.o 5 do artigo 186.o da Constituição é um conceito jurídico,
não um conceito empírico: não se trata de aceitar, em termos volun-
taristas, que, face ao atraso do País, qualquer acto que implique pro-
gresso ou desenvolvimento é um acto urgente; trata-se, sim, de, em
termos jurídicos, acorrer a uma necessidade «instante», ou de reco-
nhecer uma urgência especial, qualificada, que apenas compreende
os actos que não podem de todo em todo, sem prejuízo grave para
o interesse público, esperar pelo início de funções do novo governo
[aqui não são indiferentes tanto o «horizonte de vida» (89) do Governo
de gestão como a proximidade da entrada em funções do novo
governo].

Em segundo lugar, tratando-se de acto integrado num procedi-
mento, a urgência tem de encontrar-se objectivamente alicerçada no
procedimento ou, pelo menos, no caso de procedimentos do tipo
do aqui analisado, no despacho conjunto que procedeu à adjudicação.

Por fim, a urgência há-de aferir-se também tendo em conta o carác-
ter vinculado ou discricionário do acto em causa, pois a existência
de vinculações (absolutas ou tendenciais) e a inexistência de escolha
descaracterizam ou esbatem a premência da sua prática (90).

4 — Convirá, então, recordar o procedimento relativo à contratação
da concepção, projecto, fornecimento, montagem, construção, gestão
e manutenção do SIRESP, o qual pode sintetizar-se nos termos
seguintes:

a) A Resolução do Conselho de Ministros n.o 88/99, de 12 de
Agosto, reconheceu a vital importância de garantir a inte-
roperacionalidade das comunicações de emergência e de segu-
rança, afirmando ser «aconselhável a instalação e utilização
de uma infra-estrutura única que sirva de suporte às radio-
comunicações das diversas entidades com atribuições nos
domínios assinalados, em detrimento da multiplicidade de
redes actualmente existentes»;

b) A Resolução do Conselho de Ministros n.o 26/2002, de 5
de Fevereiro, realça «o carácter de urgência da definição dos
parâmetros que permitirão a concretização em tempo útil
da rede nacional de emergência e segurança», estabelecen-
do-se ainda que «toda a infra-estrutura tecnológica básica
do SIRESP — Sistema Integrado das Redes de Emergência
e Segurança de Portugal deverá ser instalada em duas fases
e durante cinco anos»;

c) A Resolução do Conselho de Ministros n.o 56/2003, de 8
de Abril, procedeu à redefinição das condições de instalação
do SIRESP de forma a assegurar a sua implementação em
tempo útil, estabelecendo «que toda a infra-estrutura tec-
nológica básica do SIRESP seja instalada de forma faseada,
durante seis anos; na 1.a fase, a executar em 2003 e 2004,
serão instaladas estações de base e toda a infra-estrutura
básica correspondente às zonas urbanas e suburbanas das cida-
des de Lisboa, Porto, Braga, Guimarães, Coimbra, Aveiro,
Leiria e Faro; nas fases seguintes, a executar entre 2005 e
2008, será finalizada a cobertura dos distritos de Lisboa, Porto,
Braga, Coimbra, Aveiro, Leiria e Faro e serão instaladas,
de acordo com o cenário de implementação a adoptar, as
demais estações de base, bem como toda a infra-estrutura
prevista nos restantes distritos do continente» (n.o 8);

d) Em 30 de Abril de 2003, pelo despacho conjunto n.o 606/2003,
da Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro da Admi-
nistração Interna (Diário da República, 2.a série, n.o 118, de
22 de Maio de 2003), foi «constituída a comissão de acom-
panhamento do projecto de parceria público-privada para a
aquisição, a instalação e a manutenção do SIRESP»;

e) Em 9 de Julho de 2003, pelo despacho conjunto n.o 734/2003,
das mesmas entidades ministeriais (Diário da República,
2.a série, n.o 173, de 29 de Julho de 2003), foram aprovadas
as «condições de lançamento da parceria constantes do pro-
grama de procedimento, caderno de encargos e estudo estra-
tégico e económico-financeiro da parceria público-privada
para a implementação do Sistema Integrado das Redes de
Emergência e Segurança de Portugal»; saliente-se que, a fl. 15
do caderno de encargos, n.o 26.2, estipula-se que «a entrada
em serviço da fase referida no artigo 25.1 [onde são men-
cionadas as zonas urbanas e suburbanas das cidades de Lisboa,
Porto, Braga, Guimarães, Coimbra, Aveiro, Leiria e Faro]
deverá verificar-se, impreterivelmente, até ao termo do mês
de Abril de 2004», logo se acrescentando, a fl. 33 do mesmo
caderno (secção B — descrição do sistema a implementar),
n.o 1.3, alínea k), que «no que se refere à 1.a fase da imple-
mentação da rede, tendo em conta o seu âmbito, deve ser
dada especial atenção à cobertura das zonas urbanas ou subur-
banas em que se encontram implantados estádios onde vai
ser disputado o EURO 2004»;

f) Em 9 de Julho de 2003, por despacho do Ministro da Admi-
nistração Interna, foi reconhecido que «a particular comple-
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xidade e especificidade da contratação do SIRESP face ao
interesse público em presença, que envolve interesses essen-
ciais de segurança do Estado Português, aconselha a que seja
adoptado, para aquela contratação, um procedimento excep-
cional ao abrigo da alínea i) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 77.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, tendo sido aprovado
um procedimento que envolvia um convite para a apresen-
tação de propostas a cinco entidades idóneas e capacidades
técnica, económica e financeira reconhecidas, e incluía uma
fase de negociações com o concorrente que apresentar a pro-
posta mais bem classificada;

g) Em 10 de Julho de 2003, foram convidadas a apresentar «pro-
posta» a Siemens, a EADS, a OTE, a Nokia e a MOTOROLA;

h) Em 25 de Julho de 2003, pelo despacho conjunto n.o 758/2003
(Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 11 de Agosto de
2003), foi constituída a comissão de avaliação de propostas
para a parceria público-privada em causa;

i) A solicitação dos interessados, o prazo para apresentação das
propostas, cujo termo ocorreria em 1 de Setembro de 2003,
foi prorrogado até ao dia 15 do mesmo mês;

j) Realizado o acto de abertura das propostas, foi constatado
que apenas foi recebida uma única proposta apresentada pelo
consórcio constituído pelas sociedades MOTOROLA, Inc.,
PT Ventures, SGPS, S. A., SLN — Sociedade Lusa de Negó-
cios, SGPS, S. A., DATACOMP — Sistemas de Informática,
S. A., e ESEGUR — Empresa de Segurança, S. A.;

l) Em 17 de Novembro de 2003, apreciada a proposta apre-
sentada nas suas vertentes técnica, jurídica e financeira, a
comissão de avaliação considerou que, «face às pontuações
atribuídas, a proposta, nos exactos termos em que é apre-
sentada, revela-se inadequada ao interesse público a pros-
seguir», no entanto pronunciou-se no sentido de que não
deveria ser excluída a hipótese de, em fase de negociações,
virem a obter-se do proponente as condições técnicas e finan-
ceiras adequadas à satisfação do interesse público em matéria
de comunicações de emergência e de segurança;

m) Esse entendimento da comissão de avaliação mereceu a con-
cordância do Ministro da Administração Interna e da Ministra
de Estado e das Finanças, em despachos datados, respec-
tivamente, de 19 de Novembro de 2003 e de 7 de Janeiro
de 2004;

n) Na sequência, foi encetada uma fase de negociações, tendo
sido entregue ao proponente um documento intitulado «con-
vite à reformulação da proposta apresentada pelo consórcio»,
onde a comissão de avaliação indicou os tópicos sobre os
quais aquela reformulação deveria incidir;

o) Em 14 de Fevereiro de 2005, a comissão de avaliação con-
sidera estar «verificada a conformidade com as disposições
legais aplicáveis à contratação de parcerias público-privadas,
nomeadamente no que respeita ao disposto nos artigos 6.o,
n.o 1, e 7.o do Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de Abril»,
e propõe a adjudicação do contrato de gestão para a con-
cepção, projecto, fornecimento, montagem, construção, ges-
tão e manutenção do sistema integrado de tecnologia trunking
digital das redes de emergência e segurança de Portugal ao
consórcio indicado na alínea j), no valor global de 538,2
milhões de euros;

p) Em 23 de Fevereiro de 2005, o despacho conjunto n.o 219/2005,
do Ministro das Finanças e da Administração Pública e do
Ministro da Administração Interna (Diário da República, 2.a
série, n.o 48, de 9 de Março de 2005), aprovou as conclusões
do relatório da comissão de avaliação, adjudicando o referido
contrato ao consórcio proposto.

5 — A análise detalhada do procedimento atinente à contratação
da concepção, projecto, fornecimento, montagem, construção, gestão
e manutenção do SIRESP evidencia apenas uma urgência concreta
e datada relativa à implementação dessa infra-estrutura, qual seja
a da realização em Portugal do Campeonato Europeu de Futebol
(EURO 2004); por isso o caderno de encargos estipulava que a entrada
em serviço da fase referida no artigo 25.1 (locais onde se encontravam
implantados os estádios do EURO 2004) deveria verificar-se, impre-
terivelmente, até ao termo do mês de Abril de 2004.

O certo é que esse objectivo não se concretizou, tendo deixado
de subsistir, com o encerramento do EURO 2004, a única razão invo-
cada para a urgência do procedimento de contratação (91).

Por outro lado, também o despacho conjunto n.o 219/2005 não
aduz razões justificativas convincentes no sentido de que o acto de
adjudicação em apreço era inadiável.

Na verdade, refere o mencionado despacho que «o adiamento da
presente adjudicação da parceria público-privada poderia causar ine-
vitáveis atrasos na implementação do SIRESP, comprometendo irre-
mediavelmente a sua conclusão no prazo estabelecido no n.o 8 da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 56/2003, de 8 de Abril»;

contudo nesse preciso n.o 8 (92) referia-se que a infra-estrutura tec-
nológica básica do SIRESP seria instalada de forma faseada, durante
seis anos, prevendo-se que, na 1.a fase, a executar em 2003 e 2004,
seriam instaladas estações de base e toda a infra-estrutura básica
correspondente às zonas urbanas e suburbanas das cidades de Lisboa,
Porto, Braga, Guimarães, Coimbra, Aveiro, Leiria e Faro, e nas fases
seguintes, a executar entre 2005 e 2008, seria finalizada a cobertura
dos distritos de Lisboa, Porto, Braga, Coimbra, Aveiro, Leiria e Faro
e instaladas, de acordo com o cenário de implementação a adoptar,
as demais estações de base, bem como toda a infra-estrutura prevista
nos restantes distritos do continente. Nesta conformidade, na data
em que foi proferido o despacho conjunto n.o 219/2005, já não era
possível instalar o SIRESP nos prazos assinalados no invocado n.o 8,
pelo que não poderá aceitar-se semelhante justificação para qualificar
a atinente adjudicação como de natureza imprescindível e inadiável.

O mesmo deve dizer-se do alegado atraso na coordenação dos bom-
beiros no combate aos fogos florestais, já que, como bem se demons-
trou, os locais elegidos como prioritários no n.o 8 da citada Resolução
do Conselho de Ministros n.o 56/2003, correspondiam às zonas urbanas
e suburbanas das cidades (situadas predominantemente no litoral)
onde se realizariam os jogos de futebol no âmbito do EURO 2004,
pelo que a dimensão operacional relativa ao combate de fogos flo-
restais (que ocorrem sobretudo no interior do País) não poderá ser
considerada como relevante para considerar a questionada adjudi-
cação como urgente e inadiável.

Cumpre, aliás, realçar que a referência aos bombeiros e ao combate
aos fogos florestais surgiu pela primeira vez no despacho de adju-
dicação, sem nunca ter sido referenciada ao longo do procedimento
como razão justificadora da urgência.

Ademais, assinalar-se-á que não existe qualquer relação directa
entre o SIRESP e o combate aos fogos florestais que permita concluir
que o não accionamento inadiável do sistema seja directamente cau-
sador de grave dano para o interesse público.

Ainda para fundamentar a urgência da adjudicação, o despacho
conjunto n.o 219/2005 refere que a Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 26/2002, de 5 de Fevereiro, já havia reconhecido carácter
de urgência à viabilização, em tempo útil, da rede nacional de emer-
gência e segurança.

No entanto, releva destacar que a Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 26/2002, de 5 de Fevereiro, não reconhece carácter de urgência
à instalação da rede nacional de emergência e segurança, mas, sim,
à «definição dos parâmetros que permitirão a concretização em tempo
útil» [cf., supra, o n.o 2, alínea b), e o preâmbulo da resolução].

De todo o modo, e considerando a avaliação em concreto da situa-
ção, não se vê justificação plausível para não se aguardar pelo início
de funções do novo Governo, previsto para pouco tempo depois, tanto
mais que a operacionalidade do SIRESP não seria imediata — na
verdade, no prazo de 30 dias contados a partir da data da assinatura
do contrato, a operadora submete à aprovação da entidade gestora
um plano de gestão do projecto; para o arranque e a aceitação pro-
visória decorre ainda mais um prazo de três meses; há lugar a ensaios
e a provas; e terá de haver recepção e aceitação de cada fase do
sistema, bem como acções de formação para o pessoal (de fl. 15
a fl. 18 do caderno de encargos).

Poderá, neste contexto, falar-se não tanto no princípio da con-
tinuidade do Estado como, face aos contornos da situação presente,
no princípio da continuidade do serviço público, para frisar a ideia
de que «o funcionamento do serviço não pode tolerar interrup-
ções» (93).

Mas, ainda aqui, há-de reconhecer-se que o sistema existente, não
obstante as suas deficiências, continua a funcionar e a assegurar as
comunicações nos domínios da emergência e da segurança.

Pelas razões apontadas, a parte decisória do despacho conjunto
n.o 219/2005 não se apresenta como conclusão lógica e necessária
dos motivos invocados; o despacho contém, nesta medida, uma fun-
damentação incongruente, vício que a doutrina e a jurisprudência (94)
colocam no mesmo plano da falta de fundamentação, e que é, no
caso presente (95), gerador da anulabilidade do acto.

Outro argumento importante para afastar a inadiabilidade da adju-
dicação reside no facto de se tratar de um acto não vinculado.

Diz o n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 86/2003 que a qualquer
momento do processo de selecção do parceiro privado pode dar-se
por interrompido ou anulado o processo em curso, sem direito a
qualquer indemnização.

Por conseguinte, não estando demonstrado haver grave prejuízo
para o interesse público em deixar a resolução do assunto para o
novo Governo, o facto de se tratar de um acto discricionário acon-
selharia mesmo a não adjudicação.

Apesar de se falar da natureza provisória da adjudicação (aludida
no programa de procedimento de lançamento da parceria), a «pro-
visoriedade» apenas releva de uma perspectiva formal, já que o qua-
lificativo se refere à adjudicação ainda não consubstanciada em con-
trato assinado, enquanto a adjudicação definitiva surgirá com essa
assinatura.
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De qualquer modo, a adjudicação provisória não deixa de constituir
a verdadeira e própria adjudicação, sendo a adjudicação definitiva
a mera formalização desse acto. Constitui, por isso, um acto cons-
titutivo de direitos, sujeito ao regime de anulação dos actos desta
natureza.

Para além do referido, trata-se, na terminologia de Freitas do Ama-
ral, de um acto de alta administração, qualificação que julgamos resul-
tar com clareza do carácter estratégico e estruturante do SIRESP,
dos interesses e encargos que envolve, das opções implicadas (com
destaque para a da parceria público-privada) e do próprio valor (538,2
milhões de euros).

Finalmente, não podemos deixar de salientar o quanto se afigura
manifestamente desproporcionado e desrazoável não se esperar cerca
de um mês no contexto de um processo que está atrasado dois anos,
tanto mais que o acto em causa não estava sujeito a prazo, menos
ainda a prazo peremptório ou preclusivo (96).

Assim, não resulta objectivamente do antedito procedimento de
contratação que a adjudicação em causa revista a natureza de acto
urgente e que o seu adiamento pudesse comprometer, irremedia-
velmente, a respectiva viabilização, em tempo útil, já que entre a
data de prolação do despacho conjunto n.o 219/2005 e a posse do
novo Governo, que se efectivou em 12 de Março seguinte, apenas
mediaram 17 dias.

Em face do exposto, o acto de adjudicação do contrato para a
concepção, projecto, fornecimento, montagem, construção, gestão e
manutenção do SIRESP, concretizado pelo despacho conjunto
n.o 219/2005, de 23 de Fevereiro, subscrito pelo Ministro das Finanças
e da Administração Pública e pelo Ministro da Administração Interna,
enquanto membros de um governo demitido, não pode qualificar-se
como acto estritamente necessário, urgente ou inadiável para asse-
gurar a gestão dos negócios públicos, pelo que é ilegal, por violação
do disposto no n.o 5 do artigo 186.o da Constituição.

6 — Aqui chegados, importa caracterizar as apontadas ilegalidades.
6.1 — A questão pode, numa primeira análise, ser colocada no plano

da competência: os Ministros subscritores do despacho conjunto
n.o 219/2005, de 23 de Fevereiro, enquanto membros de um Governo
demitido, atento os limites da competência previstos no n.o 5 do
artigo 186.o da Constituição, careciam de competência para adjudicar
o contrato de gestão para a concepção, projecto, fornecimento, mon-
tagem, construção, gestão e manutenção do SIRESP.

Em geral, a doutrina distingue entre a incompetência absoluta ou
incompetência por falta de atribuições e a incompetência relativa ou
incompetência por falta de competência: a primeira verifica-se quando
um órgão da Administração pratica um acto fora das atribuições da
pessoa colectiva a que pertence ou fora das atribuições do ministério
respectivo; a segunda ocorre quando um órgão de uma pessoa colectiva
pratica um acto que está fora da sua competência (97).

No nosso direito administrativo, a nulidade tem carácter excep-
cional, consistindo a regra na anulabilidade.

Os actos nulos encontram-se definidos e enumerados, exemplifi-
cativamente, no artigo 133.o do CPA, que trata do âmbito de aplicação
da anulabilidade nos artigos 135.o e seguintes.

Face ao disposto no citado artigo 133.o, dir-se-ia que o acto admi-
nistrativo em causa estaria ferido do vício de incompetência relativa,
gerador de anulabilidade, nos termos do regime estabelecido nos arti-
gos 135.o a 137.o do CPA.

Consequência idêntica — a da anulabilidade — resulta, como vi-
mos, da fundamentação contraditória e incongruente do despacho
conjunto n.o 219/2005, agora com referência as artigos 124.o, n.o 1,
125.o, n.o 2, e 135.o do CPA.

O acto administrativo anulável, embora inválido, produz os seus
efeitos como se válido fosse; enquanto não for anulado, pode ser
revogado nos termos estabelecidos no artigo 141.o do CPA e pode
se ratificado, reformado ou convertido, nos termos das normas que
regulam a competência para a revogação dos actos inválidos e a sua
tempestividade (n.o 2 do artigo 137.o do CPA).

Importa ter em conta que a circunstância de nos encontrarmos
no domínio do contencioso pré-contratual (cf. o artigo 100.o, n.o 1,
do Código de Processo nos Tribunais Administrativos) tem reflexos
significativos ao nível da impugnação dos actos administrativos anu-
láveis (cf. o artigo 101.o do mesmo Código) (98).

6.2 — Afigura-se, todavia, que a ilegalidade deverá ser colocada
num plano mais exigente.

O Governo demitido, embora deva continuar a assegurar a gestão
dos negócios públicos até à posse de novo governo, «está em funções
com capacidade substancialmente diminuída», isto é, embora deva
«continuar a assegurar a gestão dos negócios públicos até à posse
do novo Governo, está naturalmente ferido de uma severa capitis
deminutio (99).

Como refere Freitas do Amaral (100), «um governo que apresenta
a sua demissão é um governo politicamente acabado: é um governo
que perdeu por sua própria iniciativa a auctoritas política de que
até esse momento dispunha».

Neste sentido, caracterizando a situação dos governos demitidos,
fala-se sugestivamente em capitis deminutio in articulo mortis (101).

Temos assim que um governo de gestão, nestas condições, é um
governo de tal modo afectado na sua legitimidade que deixa de ter
poderes para praticar actos de autoridade típicos de um governo no
exercício normal das suas funções. A Constituição fere-o de uma capitis
deminutio de tal modo grave que, fora do que seja estritamente neces-
sário para a gestão inadiável dos negócios públicos, se torna impossível
imputar-lhe uma vontade susceptível de produzir efeitos jurídicos com
força de autoridade.

Afigura-se, pois, que não se trata de mera falta de competência,
isto é, de poderes conferidos por lei para praticar determinado acto.
O problema está no sujeito, mas é mais grave: trata-se de um sujeito
diminuído substancialmente na sua capacidade, por falta de autoridade
política, de legitimação.

É sabido que os requisitos de validade do acto administrativo em
relação ao sujeito são as atribuições, a competência e a legitimação
em concreto para o exercício das atribuições e competência.

Entre os requisitos da legitimação para a prática do acto figura
a investidura do titular do órgão (102).

Noutra perspectiva: os vícios relativos ao sujeito traduzem-se na
usurpação de poder, na falta de atribuições, na incompetência e na
falta de legitimação.

Serão nulos, em princípio, os actos praticados com usurpação de
poder ou fora das atribuições, por órgão territorialmente incompetente
ou com faltas graves de legitimação (103).

No caso, a falta grave de legitimação resulta da carência de auctoritas
política resultante da demissão, que origina como que um enfraque-
cimento ou degradação da investidura inicial (104).

A consequência dos actos praticados com falta de legitimação grave
não pode deixar de ser a nulidade, apesar de não se tratar de um
caso expressamente previsto no artigo 133.o, n.o 1, do CPA.

A propósito da enumeração taxativa do elenco das nulidades, refere
Vieira de Andrade (105) que «o conceito legal de nulidade substancial,
referido a ‘actos a que faltem elementos essenciais’, deve interpretar-se
no sentido de designar os elementos essenciais de cada tipo de acto —
e não apenas com o alcance dos elementos abstractos comuns a todos,
em termos de reduzir a nulidade aos casos de inexistência substancial».

«Do mesmo modo [prossegue o autor], os casos identificados na
lei geral — actualmente o CPA [. . . ] — devem ser interpretados em
função de um juízo valorativo de gravidade, que pressupõem, e não
como meras decisões de qualificação formal, produtos da autoridade
legislativa (106).»

Assim, para «além dos casos previstos expressamente na lei, devem
ser nulos todos os actos que sofram de vícios de tal modo graves
que tornem inaceitável, em princípio, a produção dos respectivos efei-
tos» (107).

Aplicando o exposto à situação em análise, também os actos pra-
ticados por governos demitidos com violação do disposto n.o 5 do
artigo 186.o da CRP não podem deixar de ser nulos, por falta de
um elemento essencial traduzido na carência de auctoritas política
decorrente da demissão (108).

Trata-se de uma falta de legitimação grave, o que bem se com-
preende, dado que só a total improdutividade dos actos em causa
garante a protecção adequada do interesse público e os fins visados
pela Constituição.

Na verdade, o que importa assegurar ou evitar é que os novos
governos se vejam confrontados com factos consumados praticados
por governos que, fora dos limites constitucionalmente impostos, dei-
xaram de ter (ou ainda não têm) uma legitimação plena para a gestão
os negócios públicos (109).

A situação é especialmente grave quando se trata de actos admi-
nistrativos, pois, tratando-se de actos legislativos, o Presidente da
República, através do acto de promulgação, tem oportunidade de
aferir a conformidade constitucional do diploma.

Em face do exposto, o despacho conjunto n.o 219/2005, de 23 de
Fevereiro, do Ministro das Finanças e da Administração Pública e
do Ministro da Administração Interna, membros de um governo de
gestão, em funções após a sua demissão, operada pelo Decreto do
Presidente da República n.o 100-A/2004, de 13 de Dezembro, enferma
de nulidade por violação do n.o 5 do artigo 186.o da Constituição.

X — Em face do exposto, formulam-se as seguintes conclusões:

1.a Sem prejuízo da sua adequação técnica e da verificação dos
respectivos pressupostos económico-financeiros, a parceria
público-privada, organizada, ao abrigo do n.o 15 da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 56/2003, de 8 de Abril, para
constituir instrumento contratual para a aquisição, instalação
e manutenção do Sistema Integrado das Redes de Emergência
e Segurança de Portugal (SIRESP), e cujas condições de lan-
çamento foram aprovadas pelo despacho conjunto n.o 734/2003,
de 9 de Julho, da Ministra de Estado e das Finanças e do
Ministro da Administração Interna, tem em consideração os
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pressupostos e requisitos de carácter estritamente jurídico
estabelecidos nos artigos 6.o, n.o 1, e 7.o do Decreto-Lei
n.o 86/2003, de 26 de Abril, que define o regime jurídico
das parcerias público-privadas;

2.a Em face dos dados disponíveis, afigura-se que o procedimento
relativo à concepção, ao projecto, ao fornecimento, à mon-
tagem, à construção, à gestão e à manutenção do SIRESP
não revela, até ao acto de adjudicação, a existência de vícios
geradores de invalidade dos actos aí praticados susceptíveis
de serem ainda tempestivamente impugnados;

3.a Designadamente, ao Conselho Consultivo — que não tem
competência para investigar matéria de facto — não foram
facultados elementos de facto que permitam ponderar a exis-
tência de actuações violadoras do princípio da imparcialidade
da Administração;

4.a De acordo com o preceituado no n.o 5 do artigo 186.o da
Constituição, o Governo em funções após a sua demissão
fica sujeito a um regime jurídico especial, caracterizado por
uma substancial limitação da sua capacidade, resultante da
demissão e do consequente défice de legitimação, apenas
podendo praticar validamente os actos estritamente neces-
sários para assegurar a gestão dos negócios públicos;

5.a A estrita necessidade a que se refere o n.o 5 do artigo 186.o
da Constituição corresponde a uma urgência concreta e
datada, traduzida na premência de praticar um certo acto,
cujo adiamento comprometeria gravemente a realização do
interesse público;

6.a Em face do respectivo procedimento de contratação, o acto
de adjudicação do contrato para a aquisição, a instalação e
a manutenção do Sistema Integrado das Redes de Emergência
e Segurança de Portugal (SIRESP), concretizado pelo des-
pacho conjunto n.o 219/2005, de 23 de Fevereiro, não reveste
a natureza de acto estritamente necessário para assegurar
a gestão dos negócios públicos;

7.a Assim sendo, o despacho conjunto n.o 219/2005, de 23 de
Fevereiro, do Ministro das Finanças e da Administração
Pública e do Ministro da Administração Interna, membros
de um governo de gestão, em funções após a sua demissão,
operada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 100-A/2004, de 13 de Dezembro, enferma de nulidade,
por violação do n.o 5 do artigo 186.o da Constituição.

(1) Pedido formulado através do ofício n.o 1749, processo
n.o 311/2003, de 30 de Março de 2005.

(2) De 30 de Março de 2005.
(3) Por vencimento do relator inicial, o processo foi objecto de

redistribuição. A adaptação do projecto de parecer à posição maio-
ritária do Conselho implicou afeiçoamentos de pormenor nos n.os I
a VIII e a reformulação dos n.os IX e X.

(4) Datado de 14 de Fevereiro de 2005.
(5) Anexos seguintes, não numerados: «Avaliação técnica da pro-

posta»; «Relatório de apreciação económico-financeira da proposta»,
elaborado pelo BPI; «Relatório de análise da proposta», elaborado
pela Linklaters.

(6) Sessões realizadas em 19 de Janeiro, 11 de Fevereiro, 23 de
Abril e 30 de Junho de 2004 e 26 de Janeiro de 2005.

(7) Contém 45 anexos, alguns deles com vários apêndices. O anexo
n.o 1 integra o «compromisso de confidencialidade». O anexo n.o 37
refere-se à «estrutura accionista» do «consórcio SIRESP», com a
seguinte constituição e participação: MOTOROLA, Inc. (14,9 %), PT
Ventures, SGPS, S. A. (30,55 %), SLN — Sociedade Lusa de Negócios,
SGPS, S. A. (33 %), DATACOMP — Sistemas de Informática, S. A.
(9,55 %), e ESEGUR — Empresa de Segurança, S. A. (12 %). Os
demais anexos documentam especificações e requisitos técnicos do
sistema e diversas minutas de acordos e contratos instrumentais.

(8) «Contrato relativo à concepção, projecto, fornecimento, mon-
tagem, construção, gestão e manutenção do SIRESP» a celebrar entre
a «entidade gestora do SIRESP» e a «operadora».

(9) Aprovada a 22 de Julho de 1999.
(10) Segundo o glossário de telecomunicações disponível em

www.anacom.pt, as iniciais «TETRA» correspondem à expressão
inglesa terrestrial trunked radio (tecnologia digital de rádio móvel
privado).

(11) Aprovada em 10 de Janeiro de 2002.
(12) Aprovada em 19 de Março de 2003.
(13) Jorge Abreu Simões, «Parcerias público-privadas», em A Rein-

venção da Função Pública — Da Burocracia à Gestão, Encontro INA,
Lisboa 14 e 15 Março de 2002, Instituto Nacional de Administração
(INA), p. 181.

(14) Alfredo José de Sousa, «As parcerias público-privadas e o
desenvolvimento — O papel do controlo financeiro externo», em
Revista do Tribunal de Contas, n.o 36 (Jul.-Dez. 2001), p. 32.

(15) Alfredo José de Sousa, ob. cit., p. 33. Acentuando a expansão
da cobertura dos serviços públicos com eficiência e qualidade e em

economia de meios, v. Jorge Abreu Simões, «Parcerias público-pri-
vadas no sector da saúde», em ob. cit., p. 185.

(16) Livro Verde sobre as Parcerias Público-Privadas e o Direito
Comunitário em Matéria de Contratos Públicos e Concessões, Bru-
xelas, 30 de Abril de 2002, COM(2004).

(17) Alfredo José de Sousa, loc. cit., p. 34. Sobre o tema, v. Carlos
Soares Alves, Os Municípios e as Parcerias Público-Privadas: Concessões
e Empresas Municipais, Lisboa, ATAM, 2002, pp. 255 e 256.

(18) Participação mais responsável de todos os agentes, quer públicos
quer privados, envolvidos no financiamento do projecto; desneces-
sidade de o Estado canalizar recursos públicos avultados para financiar
os investimentos; manutenção pela Administração do controlo e super-
visão dos serviços prestados.

(19) Alfredo José de Sousa, loc. cit., p. 35.
(x1) «Paul Lignières, op. cit. [Partenariats publics privés, Litec., 2000],

p. 10.»
(20) Pelo Despacho Normativo n.o 35/2003, de 25 de Julho (Diário

da República, 1.a série-B, n.o 191, de 20 de Agosto de 2003), a PAR-
PÚBLICA — Participações Públicas (SGPS), S. A., foi «incumbida
da prestação de apoio técnico ao Ministro das Finanças no contexto
dos procedimentos de definição, concepção, preparação, concurso,
adjudicação, alteração e acompanhamento global das parcerias públi-
co-privadas, reguladas pelo Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de Abril.»
(n.o 1).

(21) Publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 22
de Maio de 2003.

(22) Publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 173, de 29
de Julho de 2003.

(23) A comissão de avaliação de propostas para a parceria públi-
co-privada em apreço nesta consulta foi constituída pelo despacho
conjunto n.o 758/2003, de 25 de Julho (Diário da República, 2.a série,
n.o 184, de 11 de Agosto de 2003).

(24) Relativos ao valor actual líquido esperado dos pagamentos
da entidade gestora do sistema emergente do contrato, ao grau de
risco e de compromisso associado àquele valor e à solidez da estrutura
financeira, empresarial e contratual.

(25) Essencialmente, os referidos na nota anterior.
(26) Esta entidade gestora «será uma entidade pública, na depen-

dência do Ministério da Administração Interna, à qual será atribuída
a competência para assegurar a gestão da utilização e de segurança
do SIRESP» (n.o 5.1 do caderno de encargos).

(27) Cuja cópia se obteve na pendência deste processo.
(28) As cartas de convite foram endereçadas a estas entidades em

10 de Julho de 2003 (cf. p. 2 do relatório).
(29) Linklaters e BPI.
(30) Cf. p. 6 do relatório de 17 de Novembro de 2003.
(31) Cf. pp. 6 e 7 do relatório.
(32) Cf. n.o 5 do relatório, pp. 31 e 32.
(33) Publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 48, de 9 de

Março de 2005.
(34) Publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 61, de 29 de

Março de 2005.
(35) Da Dívida Pública e das Garantias dos Credores do Estado,

Coimbra, Almedina, colecção «Teses», 1995, p. 352.
(x1a) «‘Contrato administrativo e acto jurídico público’ [(‘Contri-

buto para uma teoria do contrato administrativo’), em Boletim da
Faculdade de Direito, suplemento XI, 1953], pp. 75 e segs.»

(36) Ibidem.
(37) Eduardo Paz Ferreira, ibidem.
(38) Curso de Direito Administrativo, com a colaboração de Lino

Torgal, vol. II, Almedina, 2001, p. 518. Acerca do conceito de contrato
administrativo, v. Pedro Gonçalves, O Contrato Administrativo — Uma
Instituição do Direito Administrativo do Nosso Tempo, Almedina, 2003,
pp. 25 e segs., e Mário Esteves de Oliveira, Pedro Costa Gonçalves
e João Pacheco de Amorim, Código do Procedimento Administrativo,
2.a ed., Coimbra, Almedina, 1997, pp. 809 e segs.

(39) De 24 de Janeiro de 1996, homologado.
(x2) «Freitas do Amaral, Curso de Direito Administrativo, vol. I,

Coimbra, 1994, pp. 439 e 458 e segs.»
(x3) «João Martins Claro, ‘O contrato administrativo’, em Código

do Procedimento Administrativo, Lisboa, Centro de Estudos do Ins-
tituto Nacional de Administração, 1992, pp. 131-144.»

(40) O tema do contrato administrativo tem sido frequentemente
analisado pelo Conselho Consultivo, como sucedeu, de entre outros,
nos pareceres n.os 127/90, de 21 de Março de 1991 (Diário da República,
2.a série, n.o 196, de 27 de Agosto de 1991), 11/94, de 24 de Março
de 1994 (Diário da República, 2.a série, n.o 141, de 21 de Junho de
1994), 67/95, de 18 de Abril de 1996 (Diário da República, 2.a série,
n.o 200, de 29 de Agosto de 1996), 134/2001, de 16 de Janeiro de
2003, 137/2001, de 25 de Outubro de 2001 (Diário da República,
2.a série, de 5 de Janeiro de 2002), 108/2003, de 4 de Dezembro
de 2003 (Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 27 de Março de
2004), e 115/2003, de 23 de Outubro de 2004 (Diário da República,
2.a série, n.o 39, de 24 de Fevereiro de 2005).
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(41) Cf., para maiores desenvolvimentos, Livro Verde ..., cit., p. 9.
(x4) «Enzo Roppo, op. cit. [O Contrato, trad. de Ana Coimbra

e Januário Gomes], p. 343.»
(x5) «Ibidem, p. 344.»
(42) Ob. cit., p. 94. Acompanha-se, neste passo, o parecer

n.o 108/2003, de 4 de Dezembro de 2003 (Diário da República, 2.a série,
n.o 74, de 27 de Março de 2004).

(43) J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da Repú-
blica Portuguesa Anotada, 3.a ed. rev., Coimbra Editora, 1993,
pp. 922-925. V. Alexandra Leitão, A Protecção dos Terceiros no Con-
tencioso dos Contratos da Administração Pública, Coimbra, Almedina,
1998, p. 67.

(44) V. o parecer n.o 8/96, de 20 de Março de 1996 (Diário da
República, 2.a série, n.o 224, de 26 de Setembro de 1996), que, por
momentos, se acompanha.

(45) Cf. Martim Albuquerque, Da Igualdade, Introdução à Juris-
prudência, Coimbra, 1993, e Marcelo Rebelo de Sousa e André Salgado
de Matos, Direito Administrativo Geral — Introdução e Princípios Fun-
damentais, t. 1, Dom Quixote, 2004, pp. 209-213.

(46) Neste passo o parecer n.o 8/96 remete para Mário Esteves
de Oliveira, Pedro Costa Gonçalves e João Pacheco de Amorim,
Código do Procedimento Administrativo Anotado, vol. I, 1993, pp.
153-156.

(47) Seguindo-se José Carlos Vieira de Andrade, A Imparcialidade
da Administração como Princípio Constitucional, separata do Boletim
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, vol. XLIX (1974).

(48) Freitas do Amaral, João Caupers, João Martins Claro, João
Raposo, Maria da Glória Dias Garcia, Pedro Siza Vieira e Vasco
Pereira da Silva, Código do Procedimento Administrativo Anotado,
3.a ed., Coimbra, Almedina, 1998, p. 100. V. parecer n.o 81/2004,
de 25 de Novembro de 2004 (Diário da República, 2.a série, n.o 39,
de 24 de Fevereiro de 2005), que, por momentos, se acompanha.

(49) Mário Esteves de Oliveira et al., Código ..., cit., 2.a ed., p. 247.
(50) Continuamos a seguir o citado parecer n.o 81/2004.
(51) Mário Esteves de Oliveira et al., Código ..., cit., 2.a ed., p. 245.
(52) Parecer n.o 43/2002, de 14 de Agosto de 2002 (Diário da Repú-

blica, 2.a série, n.o 251, de 30 de Outubro de 2002).
(53) De 16 de Janeiro de 2003 (Diário da República, 2.a série, n.o 38,

de 14 de Fevereiro de 2003).
(x6) «Para mais desenvolvimentos, v. Rebelo de Sousa, ob. cit.

[O Concurso Público na Formação do Contrato Administrativo, Lisboa,
Lex, 1994], pp. 69-71, e Mário Esteves de Oliveira e Rodrigo Esteves
de Oliveira, Concursos ..., cit. [Concursos e Outros Procedimentos de
Adjudicação Administrativa — Das Fontes às Garantias, Coimbra,
Almedina, 1998], pp. 108-115.»

(x7) «Paulo Otero, ‘Intangibilidade das propostas em concurso
público e erro de facto na formação da vontade: a omissão de ele-
mentos não variáveis na formulação de uma proposta’, em O Direito,
I-II (Janeiro-Junho), 1999, p. 97.»

(54) O Concurso Público na Formação do Contrato Administrativo,
Lisboa, Lex, 1994, pp. 74 e 75.

(55) Cf. Mário Esteves de Oliveira e Rodrigo Esteves de Oliveira,
Concursos e Outros Procedimentos de Adjudicação Administra-
tiva — Das Fontes às Garantias, Coimbra, Almedina, 1998, pp. 106
e 107.

(56) Marcelo Rebelo de Sousa, O Concurso ..., cit., p. 63.
(57) De 16 de Janeiro de 2003.
(x8) «Nos n.os 2 a 6 do artigo 182.o do CPA descreve-se cada uma

dessas modalidades de escolha do co-contratante nos seguintes termos:

‘ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Ao concurso público são admitidas todas as entidades que satis-

façam os requisitos gerais estabelecidos por lei.
3 — Ao concurso limitado por prévia qualificação somente podem

ser admitidas as entidades seleccionadas pelo órgão administrativo
adjudicante.

4 — Ao concurso limitado sem apresentação de candidaturas apenas
serão admitidas as entidades convidadas, sendo o convite feito de
acordo com o conhecimento e a experiência que o órgão administrativo
adjudicante tenha daquelas entidades.

5 — Os procedimentos por negociação implicam a negociação do
conteúdo do contrato com um ou vários interessados.

6 — O ajuste directo dispensa quaisquer consultas.’
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

(x9) «Ob. cit. [Curso de Direito Administrativo, vol. II, Coimbra,
Almedina, 2001], pp. 593 e 594.»

(x10) «Idem, p. 596.»
(x11) «Ibidem.»
(x12) «Sobre os princípios concretamente em causa no concurso

público, cf. Marcelo Rebelo de Sousa, ob. cit., que distingue entre
princípios comuns aos contratos em geral e princípios próprios da
função administrativa, incluindo: nos primeiros, os do respeito dos
direitos, liberdades e garantias, da boa fé, da força vinculativa con-

tratual (na modalidade de estabilidade contratual), da igualdade, da
justiça, da proporcionalidade e da protecção da confiança; e, nos
segundos, os da legalidade, da tutela dos direitos e interesses legítimos,
da prossecução do interesse público, da boa administração, da auto-
nomia pública, da imparcialidade e da transparência, deles derivando
específicos princípios do concurso público, quais sejam os da objec-
tividade, da publicidade, da concorrência e da estabilidade das regras.
Também aludindo aos diferentes princípios modeladores do concurso
público, v. Margarida Olazabal Cabral, O Concurso Público nos Con-
tratos Administrativos, Coimbra, Almedina, 1997, pp. 82-97. Ainda
com interesse, cf. Fausto de Quadros, ‘O concurso público na formação
do contrato administrativo’, em Revista da Ordem dos Advogados,
ano 47 (1987), Dezembro, pp. 710-736.»

(x13) «Uma reflexão sobre essa pretérita querela doutrinária, à
luz da actual regra geral do concurso público (artigo 183.o do CPA),
conduz Margarida Olazabal Cabral à formulação da seguinte questão:
‘Constituirá o concurso público na celebração dos contratos admi-
nistrativos uma mera opção do legislador, dentro do seu espaço de
discricionariedade, ou será o mesmo imposto pela Constituição, de
tal maneira que seria inconstitucional um regime jurídico que de todo
o afastasse?’ (ob. cit., p. 255).»

(x14) «Encontra-se apenas uma referência ao concurso público no
artigo 296.o da Constituição, a propósito da ‘reprivatização da titu-
laridade ou do direito de exploração de meios de produção e outros
bens nacionalizados depois do 25 de Abril de 1974’, para cujo efeito
a norma determina a utilização preferencial desse meio, entre outros.
Por sua vez, no artigo 47.o, n.o 2, da Constituição alude-se a um
concurso, que é estabelecido como regra para exercício do direito
de acesso à função pública.»

(x15) «J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, ob. cit. [Constituição
da República Portuguesa Anotada, 3.a ed. rev., Coimbra, Coimbra Edi-
tora, 1993], p. 925. Como referem os autores, esse princípio da impar-
cialidade relaciona-se ainda intimamente com o da igualdade (ibi-
dem).»

(x16) «Idem, p. 927.»
(x17) «Claramente no sentido de que a Constituição nada dispõe

sobre contratos administrativos, cabendo ao legislador estabelecer o
regime procedimental que considere mais adequado, v. Freitas do
Amaral, Curso ..., cit., pp. 574 e 575 [. . . ].»

(x18) «Ob. cit., p. 260.»
(x19) «Idem, pp. 261 e 262.»
(x20) «Idem, p. 258.»
(x21) «Acaba também Margarida Olazabal Cabral por acolher esta

asserção (idem, pp. 262 e 263).»
(58) Cf. parecer n.o 9/2005, de 3 de Março, que se acompanha

neste segmento expositivo.
(59) Com efeito, o princípio da concorrência, contemplado no

artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 97/99, só encontra a sua plena den-
sificação quando lido à luz da regra do concurso público, consagrada
no artigo 183.o do CPA.

(60) Na economia desta consulta, considera-se desnecessária a assun-
ção de compromisso quanto à divergência suscitada no mesmo parecer
(repercutida nas declarações de voto então apresentadas) sobre a
questão da aplicação subsidiária para estes contratos do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março, por força do disposto no artigo 189.o do
CPA.

(61) O procedimento aberto com vista à celebração do contrato,
em regime de parceria público-privada, em causa nesta consulta, é
composto, como procedimento administrativo que é, por uma sucessão
ordenada de actos administrativos (cf. artigo 1.o, n.o 1, do CPA).

(62) Legalidade e Administração Pública — O Sentido da Vinculação
Administrativa à Juridicidade, Almedina, 2003, p. 963. V. parecer
n.o 26/2004, de 16 de Dezembro de 2004.

(63) Freitas do Amaral, Curso ..., cit., vol. II, pp. 413-416, e Paulo
Otero, ob. cit., p. 1033.

(64) Paulo Otero, ob. cit., p. 1023. Sobre as razões que justificam
este regime, v. Freitas do Amaral, Curso ..., cit., vol. II, p. 409.

(65) Alterada pelas Leis n.os 28/95, de 18 de Agosto, 12/96, de
18 de Abril, 42/96, de 31 de Agosto, e 12/98, de 24 de Fevereiro.

(66) Alterada pela Lei n.o 48/2004, de 24 de Agosto.
(67) Cf. n.o 4 do relatório de 14 de Fevereiro de 2005.
(68) Sobre o papel do Tribunal de Contas no contexto das parcerias

público-privadas, quer ao nível do controlo prévio da legalidade dos
respectivos contratos, quer do controlo concomitante, quer ainda do
controlo sucessivo da gestão financeira que a sua execução implica,
v. Alfredo José de Sousa, ob. cit., p. 42.

(69) De 9 de Julho de 2003.
(70) Procedimento que se poderá integrar no tipo previsto no

artigo 78.o, n.os 1, alínea c), e 4, do Decreto-Lei n.o 197/99.
(71) V. p. 7 do relatório de 17 de Novembro de 2003.
(72) Cf. pp. 30 e 31 do relatório de 14 de Fevereiro de 2005.
(73) Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 3 de Abril

de 2002, citado no Acórdão, do mesmo Tribunal, de 19 de Maio
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de 2004 (processo n.o 0416/2004), disponível nas bases jurídico-do-
cumentais do ITIJ, em www.dgsi.pt/sta.

(74) Os n.os 1 a 4 correspondem, sem alterações, aos n.os 1 a 4
do artigo 189.o da 1.a revisão constitucional (1982) e, com alterações,
aos n.os 1 a 4 do artigo 189.o da versão originária da Constituição
(com a epígrafe «Cessação de funções»), que dispunham:

«1 — As funções do Primeiro-Ministro cessam com a sua exone-
ração pelo Presidente da República.

2 — As funções de todos os membros do Governo cessam com
a exoneração do Primeiro-Ministro.
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do órgão e do decurso de um período de tempo dentro do qual
o acto deve ser praticado ou decorrido o qual o acto deixa de poder
ser levado a cabo (cf. José Figueiredo Dias e Fernanda Paula Oliveira,
Direito Administrativo, Coimbra, CEFA — Centro de Estudos e For-
mação Autárquica, 2001, p. 226).

(103) Cf. Vieira de Andrade, Direito Administrativo — 2.o Ano, Sumá-
rios ao Curso de 2001-2002, ed. policop., p. 56.

(104) O mesmo sucede em relação a governo antes da apreciação
do seu programa pela Assembleia da República, situação em que
a investidura, não obstante a posse, não atingiu ainda a sua plenitude.

(105) «Nulidade e anulabilidade do acto administrativo», anotação
ao Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo (plenário) de 30
de Maio de 2001, processo n.o 22 251, em Cadernos de Justiça Admi-
nistrativa, n.o 43 (Janeiro-Fevereiro de 2004), pp. 46 e segs.

(106) No mesmo sentido, Mário Esteves de Oliveira (Direito Admi-
nistrativo, vol. I, Coimbra, Almedina, 1980, p. 547) pondera que «a
razão da consagração do regime da invalidade absoluta está no facto
de se reconhecer que certos interesses públicos ou particulares têm
uma tal dignidade e relevância que seria aberrante aplicar-lhes o
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(107) Vieira de Andrade, loc. cit., p. 47.
(108) Segundo a cláusula geral inserta no n.o 1 do artigo 132.o do

CPA, é nulo o acto a que falte qualquer elemento essencial. Sobre
o alcance desta cláusula, cf. Mário Esteves de Oliveira, Pedro Gon-
çalves e João Pacheco de Amorim, Código ..., cit., 2.a ed., pp. 641
e segs.

(109) Nesta circunstância, perante um acto nulo, assiste ao Governo
a possibilidade de, não obstante a declaração da sua nulidade nos
termos gerais, praticar um outro acto de conteúdo idêntico ao anulado
se tal for exigido pela prossecução do interesse público.

Este parecer foi votado na sessão do Conselho Consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República de 28 de Abril de 2005.

José Adriano Machado Souto de Moura — Alberto Esteves Remédio
(relator) — João Manuel Silva Miguel — Mário António Mendes Ser-
rano (vencido pelas razões constantes do voto do meu Ex.mo Colega
Dr. Manuel Pereira Augusto Matos) — Maria Fernanda dos Santos
Maçãs — Manuel Joaquim de Oliveira Pinto Hespanhol — Maria de
Fátima da Graça Carvalho (vencida pelas razões constantes do voto
do meu Ex.mo Colega Dr. Manuel Pereira Augusto Matos) — Manuel
Pereira Augusto de Matos (com voto de vencido em anexo) — José
António Barreto Nunes (vencido pelas razões constantes do voto do
meu Ex.mo Colega Dr. Manuel Pereira Augusto Matos) — Paulo Armí-
nio de Oliveira e Sá — Mário Gomes Dias (vencido pelas razões cons-
tantes do voto do meu Ex.mo Colega Dr. Manuel Pereira Augusto
Matos).

Declaração de voto. — Manuel Pereira Augusto de Matos, vencido,
como relator, quanto às conclusões 2.a, enquanto ressalva o acto de
adjudicação, 4.a, 5.a, 6.a e 7.a, e respectivos fundamentos, pelos motivos
constantes do projecto inicial que redigira.

I — 1 — No despacho em que se solicita a intervenção deste órgão
consultivo, suscita-se a questão relativa à «competência circunstancial
do anterior governo para proferir o despacho conjunto n.o 219/2005,
de 23 de Fevereiro».

O subsequente desenvolvimento será dedicado ao exame desta ques-
tão, a qual deriva da circunstância de os subscritores daquele despacho
conjunto — o Ministro das Finanças e da Administração Pública e
o Ministro da Administração Interna — serem membros do
XVI Governo Constitucional, que, na data daquele despacho, se
encontrava demitido pelo Decreto do Presidente da República
n.o 100-A/2004, de 13 de Dezembro (1), por efeito do pedido de
demissão apresentado pelo Primeiro-Ministro [artigo 195.o, n.o 1, alí-
nea b), da Constituição]. Esse governo manteve-se nessa situação até
12 de Março de 2005, data da exoneração do Primeiro-Ministro, ope-
rada pelo Decreto do Presidente da República n.o 18/2005, de 12
de Março (2), e da nomeação e posse do Primeiro-Ministro do XVII
Governo Constitucional, aquela efectivada pelo Decreto do Presidente
da República n.o 19/2005, de 12 de Março (3).

2 — O artigo 186.o da Constituição, integrado no título IV dedicado
ao Governo, estabelece o seguinte:

«Artigo 186.o

Início e cessação de funções

1 — As funções do Primeiro-Ministro iniciam-se com a sua posse
e cessam com a sua exoneração pelo Presidente da República.

2 — As funções dos restantes membros do Governo iniciam-se com
a sua posse e cessam com a sua exoneração ou com a exoneração
do Primeiro-Ministro.
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3 — As funções dos secretários e subsecretários de Estado cessam
ainda com a exoneração do respectivo ministro.

4 — Em caso de demissão do Governo, o Primeiro-Ministro do
governo cessante é exonerado na data da nomeação e posse do novo
primeiro-ministro.

5 — Antes da apreciação do seu programa pela Assembleia da
República, ou após a sua demissão, o Governo limitar-se-á à prática
dos actos estritamente necessários para assegurar a gestão dos negó-
cios públicos.»

A questão agora em apreço é a de saber se os actos de aprovação
das conclusões do relatório da comissão de avaliação de propostas
e de adjudicação do «contrato para a concepção, projecto, forne-
cimento, montagem, construção, gestão e manutenção do sistema inte-
grado de tecnologia trunking digital das redes de emergência e segu-
rança de Portugal» cabem nos limites da competência estabelecidos
no n.o 5 do preceito constitucional transcrito.

Os «governos demitidos», os «governos sem programa apreciado»
e os «governos demissionários» constituem para Freitas do Amaral
modalidades do designado «governo de gestão», definido como «o
governo constitucional sujeito a um regime jurídico especial, e desig-
nadamente a uma substancial limitação de competência, em virtude
da sua demissão ou da falta de apreciação parlamentar do seu pro-
grama» (4).

Examinando o tema dos governos de gestão, António Duarte Silva
e Miguel Lobo Antunes sublinham que «[o] princípio da continuidade
do Estado, na ordem interna e internacional, contraria a possibilidade
de hiatos no exercício do poder — que podem ser mais ou menos
extensos no tempo, segundo as circunstâncias políticas do momento
e os diversos sistemas de governo —, pelo menos no respeitante à
actividade administrativa, ao cumprimento de obrigações internacio-
nais ou à solução de situações de emergência. Daí ser unanimemente
entendido, mesmo sem suporte expresso na Constituição, que um
governo demitido deve permanecer em funções até ser substituído» (5).

Todavia, prosseguem os mesmos autores, «[o] equilíbrio entre os
vários órgãos de soberania, a dependência do Governo perante o
Parlamento e, no nosso país, também perante o PR, leva a considerar
que, quando não exista a relação fiduciária em que esse equilíbrio
assenta — ou porque ainda não se consumou ou porque foi des-
truída —, sejam limitados os poderes do Executivo» (6).

Um governo na situação de demitido «não se encontra na plenitude
do seu estatuto, é um governo de gestão [ . . . ] com um horizonte de
vida necessariamente diverso do de um governo que não tenha perdido
a confiança política de um dos órgãos perante os quais é respon-
sável» (7), sendo, portanto, compreensíveis os limites colocados à acção
governamental.

3 — A propósito da delimitação das competências de um governo
de gestão, sem base presidencial ou parlamentar de confiança, Jorge
Miranda, escrevendo antes das alterações introduzidas na revisão cons-
titucional de 1982 ao então artigo 189.o da Constituição (correspon-
dente ao actual artigo 186.o) (8), entende que tal governo «não pode
adoptar directrizes ou providências que correspondam a uma nova
definição política do País», sem que, todavia, isso implique confiná-lo
à mera função administrativa (9). «A priori, nada impede», prossegue
este autor, «que o Governo pratique actos da função política ou da
função legislativa (-) e o princípio da continuidade do Estado, desig-
nadamente na ordem internacional, poderá mesmo exigi-lo. Não é
a natureza jurídica das competências que conta, é o alcance político
dos actos em concreto [. . . ] atentas as necessidades do País» (10).

Debruçando-se sobre o mesmo tema, à luz do n.o 5 do artigo 186.o
da Constituição, acima reproduzido, Freitas do Amaral, tomando por
base o critério das funções do Estado, conclui que «os governos de
gestão devem poder praticar todos os actos compreendidos na função
administrativa, excepção feita aos chamados actos de alta adminis-
tração ou de administração extraordinária, que só serão legítimos
em caso de urgência» (11).

No enquadramento da competência dos governos de gestão, este
autor distingue os actos absolutamente proibidos, os actos generi-
camente permitidos e os actos relativamente proibidos.

Nos actos absolutamente proibidos têm cabimento vários tipos de
actos, seja qual for a função do Estado em que se integrem: i) os
actos de execução do programa do Governo; ii) os actos contraditórios
com os fundamentos da demissão; iii) os actos que traduzam uma
inovação política fundamental ou comportem uma limitação signi-
ficativa da liberdade de decisão do governo seguinte; iv) os actos
de utilização de autorizações legislativas; v) de um modo geral, todos
os actos que não possam ser qualificados, em face da Constituição,
como «actos estritamente necessários para assegurar a gestão dos
negócios públicos» (12).

Nos actos genericamente permitidos incluem-se os actos da função
administrativa, com excepção dos actos de alta administração ou de
administração extraordinária.

Nos actos relativamente proibidos integram-se os actos em princípio
proibidos mas que, a título excepcional e em determinadas condições,
devem ser considerados permitidos: i) os actos de alta administração
ou de administração extraordinária; ii) os actos políticos e legislativos
em geral que não sejam absolutamente proibidos (13).

Quanto aos actos relativamente proibidos, o autor que vimos acom-
panhando considera que a sua prática por um governo de gestão
estará legitimada desde que se verifiquem as seguintes condições:
i) a necessidade do acto a praticar; ii) a urgência da sua prática;
iii) a fundamentação expressa (14).

Como António Duarte Silva e Miguel Lobo Antunes sublinham,
a revisão constitucional de 1982 teve a preocupação de formular um
estatuto global para o início e cessação de funções do Governo, mas
não avançou com qualquer diferenciação (jurídica e ou política) dessas
situações. «Sobre a determinação da competência do governo de ges-
tão ficou-se por uma fórmula simultaneamente maleável (pode pra-
ticar os actos de todas as funções) e condicionada por um duplo
limite (a sua competência está limitada pela estrita necessidade, por
um lado, e pela gestão dos negócios públicos, por outro) (15).

Quanto à estrita necessidade do acto a praticar, a jurisprudência
do Tribunal Constitucional tem feito corresponder o seu conceito
essencialmente ao da inadiabilidade ou da urgência: «perante certa
situação dos negócios públicos, o Governo terá naquela altura de dar
um acto de resposta» (16).

Para J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira a definição do conceito
de estrita necessidade «há-de encontrar-se fundamentalmente a partir
de dois índices: a) a importância significativa dos interesses em causa,
em tais termos que a omissão do acto afectasse de forma relevante
a gestão dos negócios públicos; b) a inadiabilidade, ou seja, impos-
sibilidade de, sem grave prejuízo, deixar a resolução do assunto para
o novo governo» (17).

4 — O acto de adjudicação do contrato em causa nesta consulta,
corporizado no despacho conjunto n.o 219/2005, de 23 de Fevereiro,
configura, indiscutivelmente, um acto administrativo praticado no
exercício da função administrativa definida, segundo João Caupers,
como a função que, no respeito pelo quadro legal e sob a direcção
dos representantes da colectividade, desenvolve as actividades neces-
sárias à satisfação das necessidades colectivas (18).

«A actividade em que se consubstancia a função administrativa
é multiforme, abrangendo designadamente a produção de bens e a
prestação de serviços, bem como as actuações que visem a obtenção
e gestão dos recursos materiais e humanos a alocar ao seu desen-
volvimento; o seu âmbito concreto varia em função dos interesses
públicos que em cada momento histórico sejam constitucional e legis-
lativamente considerados relevantes» (19). Esta função compreende,
pois, a actividade pública contínua destinada a satisfazer as neces-
sidades colectivas em cada momento seleccionadas.

Posto isto, resta verificar se se encontra preenchido o pressuposto
da estrita necessidade, prescrito no n.o 5 do artigo 186.o da Cons-
tituição, aferido, essencialmente, em função da inadiabilidade ou da
urgência do acto a praticar.

5 — No despacho conjunto n.o 219/2005, os membros do Governo
que o subscrevem dão nota da urgência quanto à implementação
do SIRESP, assinalando que essa natureza fora já reconhecida na
Resolução do Conselho de Ministros n.o 26/2002. Assinalam ainda,
neste âmbito, que a adjudicação do contrato «se revela como acto
de gestão corrente, em função da sua natureza imprescindível e ina-
diável, atendendo à imperiosa urgência da implementação, em tempo
útil, do SIRESP».

O Sr. Auditor Jurídico no Ministério da Administração Interna,
no parecer elaborado em confirmação do que emitira, oralmente,
e em momento anterior ao da prolação daquele despacho con-
junto (20), considerando que «o enquadramento jurídico dos factos atrás
resumidos [«pressupostos de facto tidos em consideração na análise
da questão»] [(21)] obedeceu, no essencial, ao disposto no n.o 5 do
artigo 186.o da Constituição da República Portuguesa», acrescentando
que o preceito «não estabelece qualquer limite à natureza dos actos
que podem ser praticados por um governo demitido ou por um novo
governo ainda não plenamente empossado pela Assembleia da Repú-
blica»; que, «independentemente da natureza desses actos [. . . ], para
além dos casos expressamente proibidos por lei (como acontece, por
exemplo, com a nomeação de dirigentes de grau 1), o que releva é
que eles sejam estritamente necessários»; que «[a] estrita necessidade
afere-se, em primeiro lugar, pela importância significativa dos inte-
resses em causa, afigurando-se desnecessário, face aos elementos reti-
rados da fundamentação das três resoluções do Conselho de Ministros
[. . . ], acrescentar seja o que for para reafirmar a importância vital
da concretização do projecto em exame,»; que «[e]m segundo lugar,
a estrita necessidade afere-se pela inadiabilidade, ou seja, pela pre-
visão, nas concretas circunstâncias em que o acto deve ser praticado,
de que o seu adiamento poderá acarretar graves prejuízos».

6 — A necessidade da existência de uma rede única de comuni-
cações encontra-se bem sublinhada nas resoluções do Conselho de
Ministros já referidas.
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Como se afirma na Resolução do Conselho de Ministros n.o 26/2002,
uma rede única «permite satisfazer, de forma eficiente, os requisitos
operacionais dos serviços de emergência e segurança ao nível da qua-
lidade, fiabilidade e segurança das comunicações». Previamente, na
mesma resolução, depois de se sublinhar que as comunicações cons-
tituem «instrumento basilar para o exercício eficiente da sua acti-
vidade» pelas várias entidades, «tuteladas por diferentes ministérios»,
que exercem atribuições nos domínios da emergência e da segurança,
o Conselho de Ministros constata que «a situação actual das diferentes
redes de comunicações, de emergência e de segurança, suscita pro-
blemas derivados da vida útil dos equipamentos utilizados, da tec-
nologia analógica que as suportam e da fragmentação/ausência de
integração das principais funcionalidades».

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 56/2003 constata igual-
mente a mesma situação de necessidade na implementação de uma
rede única, partilhada pelas várias entidades com atribuições nas áreas
da emergência e da segurança, «que permitirá, em caso de emergência,
a centralização do comando e da coordenação das diversas forças
e serviços de segurança». Uma rede com este perfil permitirá ainda
satisfazer, de forma eficiente, os requisitos operacionais das forças
e serviços de emergência e de segurança, «garantindo a qualidade,
a fiabilidade e a segurança das comunicações, bem como a racio-
nalidade dos meios e recursos existentes».

Perante a descrita situação de facto vigente no domínio das comu-
nicações entre as entidades e serviços que actuam nas áreas da emer-
gência e da segurança, caracterizada pela diversidade, fragmentação
e pela sua não interoperabilidade, consideramos urgente e inadiável
a adopção pelo Estado-Administração de um sistema único, baseado
numa só infra-estrutura, nacional e partilhado, capaz de assegurar
a satisfação das necessidades de comunicações das forças e serviços
de emergência e de segurança, satisfazendo a intercomunicação e
a interoperabilidade entre as diversas forças e serviços e, em caso
de emergência, permitir a centralização do comando e da coordenação.

Estando em causa aspectos essenciais e prementes no domínio da
emergência e da segurança, e encontrando-se findo o prévio pro-
cedimento administrativo, a aprovação do relatório da comissão de
avaliação das propostas e a adjudicação do contrato para a concepção,
projecto, fornecimento, montagem, construção, gestão e manutenção
do sistema integrado de tecnologia trunking digital das redes de emer-
gência e segurança de Portugal, através do despacho conjunto
n.o 219/2005, de 23 de Fevereiro, configuram-se como actos inadiáveis
e urgentes.

Neste contexto, cumpre concluir pelo preenchimento do requisito
constitucional da estrita necessidade quanto à prática daqueles actos,
não violando o despacho conjunto n.o 219/2005, de 23 de Fevereiro,
a norma contida no n.o 5 do artigo 186.o da Constituição.

II — Em face do exposto, e relativamente à posição que obteve
vencimento, formulara no mesmo projecto, as seguintes conclusões:

«2.a O procedimento relativo à concepção, projecto, fornecimento,
montagem, construção, gestão e manutenção do SIRESP, não revela
a existência de vícios geradores de invalidade dos actos aí praticados;

3.a Aceita-se como necessária, urgente e inadiável a adopção de
um sistema como o definido, para o SIRESP, pelo n.o 1 da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 56/2003: ‘sistema único, baseado numa
só infra-estrutura de telecomunicações nacional, partilhado, que deve
assegurar a satisfação das necessidades de comunicações das forças
e serviços de emergência e de segurança, satisfazendo a intercomu-
nicação e a interoperabilidade entre as diversas forças e serviços e,
em caso de emergência, permitir a centralização do comando e da
coordenação’;

4.a Considerando-se preenchido o requisito da estrita necessidade,
prescrito no n.o 5 do artigo 186.o da Constituição, o despacho conjunto
n.o 219/2005, de 23 de Fevereiro, do Ministro das Finanças e da Admi-
nistração Pública e do Ministro da Administração Interna, membros
de um governo de gestão, em funções após a sua demissão, operada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 100-A/2004, de 13 de
Dezembro, não infringe aquela norma constitucional.»

(1) Publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 290, de 13
de Dezembro de 2004.

(2) Publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 50-A, de 12
de Março de 2005.

(3) Publicado no mesmo Diário da República.
(4) Governos de Gestão, 2.a ed., rev. e actualizada, Principia — Publi-

cações Universitárias e Científicas, 2002, pp. 12 e 13. Para o autor,
os governos demitidos correspondem aos «governos que foram objecto
de um acto formal de demissão praticado pelo Presidente da Repú-
blica» (ibidem). É esta a modalidade que está subjacente neste seg-
mento do presente parecer.

(5) «Sobre os governos de gestão», em Estudos em Homenagem
ao Conselheiro José Manuel Cardoso da Costa, Coimbra Editora, 2003,
p. 976.

(6) Ibidem.

(7) V. Jorge Miranda, «A competência do Governo na Constituição
de 1976», em Estudos sobre a Constituição, 3.o vol., Livraria Petrony,
1979, pp. 633 e segs.

(8) O artigo 189.o da Constituição, na sua versão original, dispunha,
no n.o 4, o seguinte: «Em caso de demissão, os membros do governo
cessante permanecerão em funções até à posse do novo governo.»
Na revisão constitucional de 1982, além de outras alterações intro-
duzidas ao artigo 189.o, foi-lhe aditado o n.o 5, cuja redacção se
mantém.

(9) Ob. cit., pp. 650 e 651.
(10) Ibidem. O autor defende uma perspectiva ampla para o enqua-

dramento teórico da questão, mantendo o mesmo entendimento
quanto aos poderes do governo de gestão. Mais ampliativamente,
v. o parecer deste Conselho n.o 213/78, de 13 de Dezembro (Diário
da República, 2.a série, n.o 21, de 25 de Janeiro de 1979), com as
seguintes conclusões:

«1.a Em caso de demissão, e enquanto se mantiver em funções,
o Governo conserva a competência prevista nos artigos 200.o e seguin-
tes da Constituição.

2.a O exercício concreto da competência do Governo, nas condições
referidas na conclusão anterior, deve ter por base um juízo de legi-
timidade política relativa ao acto a praticar.»

(11) Governos de Gestão, cit., p. 33.
(12) Idem, pp. 34 e 35.
(13) Idem, ibidem.
(14) Idem, p. 37.
(15) Ob. cit., p. 962.
(16) Do Acórdão do Tribunal Constitucional n.o 56/84 (Diário da

República, 2.a série, de 9 de Agosto de 1984). V. Acórdão do mesmo
Tribunal n.o 65/2002, de 8 de Fevereiro de 2002 (disponível em www.tri-
bunalconstitucional.pt/tc/acordaos), onde se procede ao balanço da
jurisprudência constitucional sobre esta matéria.

(17) Ob. cit., p. 743.
(18) Introdução ao Direito Administrativo, 6.a ed., Âncora Editora,

2001, p. 40.
(19) Marcelo Rebelo de Sousa e André Salgado de Matos, ob. cit.,

p. 35.
(20) Parecer n.o 203-G/2005, de 4 de Abril de 2005 [processo M/546,

de 31 de Março de 2005 (processo n.o 311/2003-MAI)], entretanto
enviado.

(21) Pressupostos registados no n.o 4 do parecer. A questão fora
colocada pelo então Ministro da Administração Interna com o seguinte
enunciado: «Tendo em consideração que a Assembleia da República
tinha sido dissolvida e o Governo tinha sido demitido, caberia nos
seus poderes de gestão dos negócios públicos o acto de aprovação
do relatório e de acolhimento da proposta de adjudicação, cuja prática,
no caso, era da competência conjunta do MAI e do MFAP?»

Manuel Pereira Augusto de Matos.

(Este parecer foi homologado por despacho de S. Ex.a o Minis-
tro de Estado e da Administração Interna de 4 de Maio
de 2005.)

Está conforme.

Lisboa, 11 de Maio de 2005. — O Secretário, Carlos José de Sousa
Mendes.

Conselho Superior do Ministério Público

Aviso n.o 5394/2005 (2.a série). — Nos termos do artigo 133.o,
n.o 2, do estatuto do Ministério Público (Lei n.o 60/98, de 27 de
Agosto) e do artigo 20.o do regulamento interno da Procuradoria-
-Geral da República, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 50,
de 28 de Fevereiro de 2002, faz-se público que no dia 5 de Julho
de 2005 se procederá a movimento extraordinário de magistrados
do Ministério Público, abrangendo transferências de procuradores-
-gerais-adjuntos, bem como eventuais promoções a procurador-ge-
ral-adjunto, transferências e promoções a procurador da República
e, ainda, transferências e nomeação de procuradores-adjuntos.

Promoções a procurador-geral-adjunto:

Procurador-geral-adjunto — cinco.

Lugares de procurador-geral-adjunto a serem preenchidos para
além dos que resultarem do próprio movimento:

Procuradoria-Geral Distrital de Évora — um;
Procuradoria-Geral Distrital de Coimbra — dois [um (efectivo)

e um (auxiliar)];
Procuradoria-Geral Distrital de Lisboa — um;
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Procuradoria-Geral Distrital do Porto — um (auxiliar);
Tribunal Central Administrativo (Sul) — um.

Promoções a procurador da República:

Procurador da República — 20.

Lugares de procurador da República a serem eventualmente preen-
chidos para além dos que resultarem do próprio movimento:

Círculo Judicial de Abrantes — um (auxiliar);
Círculo Judicial de Barcelos — um (auxiliar);
Círculo Judicial de Coimbra — um;
Círculo Judicial de Faro — um;
Círculo Judicial de Leiria — um;
Círculo Judicial de Lisboa:

Área de jurisdição criminal — um (auxiliar);
Área de jurisdição de família e menores — um;
Área de jurisdição laboral — dois [um (efectivo) e um

(auxiliar)];

Círculo Judicial de Oeiras — um (auxiliar);
Círculo Judicial de Oliveira de Azeméis — um;
Círculo Judicial de Santa Maria da Feira — um (auxiliar);
Círculo Judicial de Torres Vedras — um (auxiliar);
Tribunal Administrativo e Fiscal de Almada — um;
Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga — um;
Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiria — um (contencioso

tributário);
Tribunal Administrativo e Fiscal de Lisboa — um (auxiliar) (con-

tencioso tributário);
Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto — um (auxiliar) (con-

tencioso tributário);
Tribunal Administrativo e Fiscal de Sintra — um;
Tribunal Administrativo e Fiscal de Viseu — um (contencioso

administrativo).

Lugares de procurador-adjunto a serem eventualmente preenchidos
para além dos que resultarem do próprio movimento:

Comarcas de acesso final:

Distrito Judicial de Évora:

Comarca de Albufeira — um (auxiliar);
Comarca de Faro — um (auxiliar);
Comarca de Lagos — um (auxiliar);
Comarca de Loulé — um (auxiliar);
Comarca de Montemor-o-Novo — um (auxiliar);
Comarca de Olhão — um (auxiliar);
Comarca de Portimão — um (auxiliar);
Comarca de Setúbal — um (auxiliar);
Comarca de Vila Real de Santo António — um (auxiliar);
Comarcas agregadas de Silves/Monchique — um (auxiliar);

Distrito Judicial de Coimbra:

Comarca de Aveiro — dois (auxiliares);
Comarca do Fundão — um;
Comarca de Leiria — dois (auxiliares);
Comarca de Oliveira do Bairro — um (auxiliar);
Comarca de Vagos — um (auxiliar);
Comarca de Viseu — quatro [dois (efectivos) e dois (auxi-

liares)];
Departamento de Investigação e Acção Penal de Coim-

bra — um (auxiliar);

Distrito Judicial do Porto:

Comarca de Arcos de Valdevez — um (auxiliar);
Comarca de Barcelos — um (auxiliar);
Comarca de Braga — um (auxiliar);
Comarca de Gondomar — um (auxiliar);
Comarca da Maia — um (auxiliar);
Comarca de Matosinhos — um;
Comarca do Porto — três (auxiliares);
Comarca de Santa Maria da Feira — um;
Comarca de Valença — um (auxiliar);
Comarca de Valongo — um (auxiliar);
Comarca de Vila Nova de Famalicão — um (auxiliar);
Comarca de Vila Nova de Gaia — um (auxiliar);

Distrito Judicial de Lisboa:

Comarca de Almada — um (auxiliar);
Comarca das Caldas da Rainha — um (auxiliar);
Comarca de Cascais — um (auxiliar);
Comarca do Funchal — um;

Comarca de Mafra — um (auxiliar);
Comarca da Moita — um (auxiliar);
Comarca do Montijo — um (auxiliar);
Comarca de Oeiras — dois (auxiliares);
Comarca de Ponta Delgada — um (auxiliar);
Comarca do Seixal — um (auxiliar);
Comarca de Sintra — um (auxiliar);
Comarca de Vila Franca de Xira — um (auxiliar);
Departamento de Investigação e Acção Penal de Lis-

boa — dois.

As vagas de procurador da República serão preenchidas por trans-
ferência ou através de promoção, sendo esta por via de antiguidade
ou por via de concurso. Os candidatos à promoção por via de concurso
devem ter no mínimo 10 anos de serviço como procurador-adjunto
e indicar especificadamente os lugares para os quais concorrem.

As vagas de procurador-adjunto serão preenchidas por transferência
e ainda, de acordo com o disposto no artigo 119.o do estatuto do
Ministério Público, mediante a nomeação dos novos procurado-
res-adjuntos.

Os procuradores da República que vierem a ser nomeados para
os lugares anunciados nos Tribunais Fiscais Administrativos e Fiscais
de Almada, Braga e Sintra irão, por razões de serviço, exercer funções
na área do contencioso tributário.

Os magistrados autorizados, por via de «destacamento cruzado»,
a exercerem funções em lugar diverso daquele onde foram colocados
deverão requerer a respectiva permuta através de requerimento
conjunto.

Todos os magistrados actualmente colocados, em regime de des-
tacamento, como auxiliares, incluindo os provenientes do XX Curso
Normal de Formação de Magistrados e do I Curso Especial, devem
concorrer para os lugares onde pretendem ser nomeados como efec-
tivos, sendo certo que se não obtiverem a sua efectivação ou nada
requererem, poderão ser movimentados para lugares cujo preenchi-
mento seja indispensável por conveniência de serviço.

Os procuradores-adjuntos estagiários provenientes do XXI Curso
Normal de Formação de Magistrados podem requerer a sua nomeação
para qualquer comarca onde pretendam ser colocados.

Os requerimentos devem dar entrada na Procuradoria-Geral da
República até ao dia 17 de Junho de 2005.

16 de Maio de 2004. — O Secretário, Carlos José de Sousa Mendes.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 11 736/2005 (2.a série). — Por despacho da admi-
nistradora da Universidade dos Açores de 22 de Abril de 2005:

Ana Rosa Amaral Medeiros — autorizado o contrato de trabalho a
termo certo como técnica profissional de laboratório de 2.a classe,
por conveniência urgente de serviço, pelo período de seis meses,
com efeitos desde 1 de Maio de 2005, pelo projecto CID 04. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2005. — A Administradora, Ana Paula Carvalho
Homem de Gouveia.

Despacho n.o 11 737/2005 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores e do Secretário Regional da Educação
e Ciência de 18 e 19 de Abril, respectivamente:

Ilda Margarida Sousa Baptista, técnica superior principal da Direcção
Regional de Juventude, Emprego e Formação Profissional — auto-
rizada a renovação da requisição para exercer idênticas funções
na reitoria da Universidade dos Açores, por um ano, com efeitos
desde 19 de Abril de 2005. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Maio de 2005. — A Administradora, Ana Paula Carvalho
Homem de Gouveia.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 11 738/2005 (2.a série). — Por despachos da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências e Tecnologia,
proferidos por delegação de competências:

De 26 de Abril de 2005:

Doutor José Maria Longras Figueiredo, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve — auto-
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rizada a equiparação a bolseiro, fora do País, durante o período
de 6 a 17 de Maio de 2005.

De 27 de Abril de 2005:

Doutor António Eduardo de Barros Ruano, professor associado com
agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
do Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro, fora do País,
durante o período de 3 a 10 de Maio de 2005.

Doutora Alice Newton, professora auxiliar da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade do Algarve — autorizada a equipa-
ração a bolseiro, fora do País, durante o período de 6 a 15 de
Maio de 2005.

Doutor João Manuel Paiva Cardoso, professor auxiliar da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve — autorizada
a equiparação a bolseiro, fora do País, durante os períodos de
9 a 11 e de 12 a 15 de Maio de 2005.

Mestre Susana Isabel de Matos Fernandes, assistente da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve — autorizada
a equiparação a bolseiro, fora do País, durante o período de 9
a 15 de Maio de 2005.

Doutor Stefan Grigorievitch Samko, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve — auto-
rizada a equiparação a bolseiro, fora do País, durante o período
de 23 de Maio a 7 de Junho de 2005.

De 28 de Abril de 2005:

Doutor Fernando Miguel Pais da Graça Lobo, professor auxiliar da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do
Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro, fora do País,
durante o período de 23 de Junho a 5 de Julho de 2005.

De 29 de Abril de 2005:

Mestre Diana Ferreira Rodelo, assistente da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade do Algarve — autorizada a equipa-
ração a bolseira, fora do País, durante o período de 12 a 16 de
Maio de 2005.

Doutor Marco Arien Mackaaij, professor auxiliar da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve — autorizada
a equiparação a bolseiro, fora do País, durante o período de 3 a
14 de Junho de 2005.

Doutor António Eduardo de Barros Ruano, professor associado com
agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
do Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro, fora do País,
durante o período de 3 a 9 de Julho de 2005.

4 de Maio de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho n.o 11 739/2005 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Aveiro de 7 de Abril de 2005, no uso
de competência delegada:

Augusta da Conceição dos Santos Ferreira, professora-adjunta de
nomeação provisória — nomeada professora-adjunta de nomeação
definitiva, após deliberação favorável do conselho científico de 11
de Março de 2005, nos termos do n.o 9 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e da alínea e) do artigo 74.o dos Estatutos
do ISCAA, produzindo esta nomeação efeitos a 23 de Abril de 2005.

Helena Coelho Inácio, professora-adjunta de nomeação provisória —
nomeada professora-adjunta de nomeação definitiva, após delibe-
ração favorável do conselho científico de 11 de Março de 2005,
nos termos do n.o 9 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, e da alínea e) do artigo 74.o dos Estatutos do ISCAA,
produzindo esta nomeação efeitos a 23 de Abril de 2005.

Avelino Azevedo Antão, professor-adjunto de nomeação provisória —
nomeado professor-adjunto de nomeação definitiva, após delibe-
ração favorável do conselho científico de 11 de Março de 2005,
nos termos do n.o 9 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, e da alínea e) do artigo 74.o dos Estatutos do ISCAA,
produzindo esta nomeação efeitos a 23 de Abril de 2005.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo, Fátima
Pinho.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Aviso n.o 5395/2005 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
nos artigos 1.o e 2.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se
a lista de subsídios concedidos, cujo pagamento foi autorizado pelo
conselho administrativo da Universidade da Beira Interior durante
o 2.o semestre de 2003:

Associação Académica da Universidade da Beira Inte-
rior — E 25 520;

Coro da UBI — E 3722,50;
IV Festival das Tunas de Engenharia — E 500.

14 de Março de 2003. — O Presidente do Conselho Administra-
tivo, Manuel José dos Santos Silva.

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 11 740/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 15 de Abril
de 2005, foram designados para fazerem parte do júri das provas
de agregação, requeridas pelo Doutor António dos Santos Pereira,
os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor João Malaca Casteleiro, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Humberto Carlos Baquero Moreno, professor cate-
drático aposentado da Universidade do Porto.

Doutor António Manuel Betencourt Machado Pires, pro-
fessor catedrático da Universidade dos Açores.

Doutor José Esteves Pereira, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor José Maria Amado Mendes, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor José Carlos Gaspar Venâncio, professor catedrático
da Universidade da Beira Interior.

Doutor António Carreto Fidalgo, professor catedrático da
Universidade da Beira Interior.

20 de Abril de 2005. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 5396/2005 (2.a série). — Curso de mestrado em Biologia
Animal. — Nos termos do n.o 1.6 do despacho n.o 21 230/2003
(2.a série), de 4 de Novembro, e no âmbito do despacho n.o 8849/98
(2.a série), de 26 de Maio, do reitor da Universidade de Coimbra,
determino o seguinte:

1 — No ano lectivo de 2005-2006, funcionará o curso de mestrado
em Biologia Animal.

2 — Plano de estudos — o curso de mestrado compreende um curso
especializado, organizado por unidades de crédito, de acordo com
o anexo I, e a apresentação de uma dissertação original.

3 — As condições de matrícula e inscrição no mestrado em Biologia
Animal são as referidas no artigo 4.o do artigo do regulamento do
mestrado da FCTUC: classificação de pelo menos 14 valores, ou cur-
riculum que justifique a admissão.

Os regimes de faltas, de avaliação de conhecimentos e de clas-
sificação para as disciplinas que integram o curso são os previstos
na lei e nos regulamentos em vigor.

4 — Vagas — o número de vagas é fixado em 20 alunos.
5 — Cursos que constituem habilitações de acesso — são admitidos

à candidatura à matrícula e inscrição no curso os titulares das licen-
ciaturas em Biologia, Bioquímica, Geologia, Medicina, Ciências Far-
macêuticas, Veterinária, Engenharia Química, Química, Física ou
outros com formação a nível de licenciatura que a comissão de estudos
graduados considere adequados.

6 — As candidaturas terão lugar no Departamento de Zoologia,
devendo ser dirigidas à comissão de estudos graduados do Depar-
tamento de Zoologia da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra, Largo do Marquês de Pombal, 3004-517 Coim-
bra (telefone: 239834729).

7 — Os elementos para candidatura são os seguintes:

a) Requerimento de aceitação de candidatura, dirigido à comis-
são de estudos graduados do Departamento de Zoologia;
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b) Certidão de licenciatura, com classificação final;
c) Curriculum vitae.

8 — Critérios de selecção dos candidatos — os candidatos à matrí-
cula e inscrição no curso são seleccionados pela comissão científica,
tendo em consideração os seguintes critérios:

a) Classificação de licenciatura;
b) Experiência pedagógica;
c) Curriculum académico e científico;
d) Disponibilidade do orientador científico na área.

9 — Prazos de candidatura, matrícula e inscrição:

a) O prazo de candidatura decorrerá de 15 de Junho a 30 de
Agosto de 2005;

b) O prazo para matrícula e inscrição decorrerá nos 10 dias
úteis seguintes ao da homologação e afixação dos resultados
de candidatura.

10 — Propinas:

Propina de matrícula — 5 % da propina de inscrição;
Propina de inscrição — o equivalente a três salários mínimos

nacionais em vigor;
Propina suplementar — E 1000.

5 de Maio de 2005. — O Presidente do Conselho Científico, Lélio
Quaresma Lobo.

ANEXO I

Mestrado em Biologia Animal

Estrutura do curso

I — Duração — dois anos (16 unidades de crédito).
II — Área — Biologia Animal.
III — Áreas científicas obrigatórias:

Unidades
de

crédito

A — Áreas obrigatórias (12-14 UC):

Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-8
Metodologia Geral da Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

B — Áreas optativas (2-4 UC):

Biologia e ou Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-4

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
C — Dissertação.

Plano de estudos

2005-2006

Unidades
de

crédito

A — Áreas obrigatórias (12-14 UC):

Biologia (6-8 UC):

Biologia GE-200 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Biologia Molecular GE-201 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Fisiologia GE-201 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Metabolismo e Bioenergética GE-201 . . . . . . . . . . 1
Biodiversidade GE-201 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Microbiologia GE-201 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Ecologia e Ambiente GE-201 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Metodologia Geral da Biologia (4 UC):

Metodologia Geral GE -202A . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Metodologia Geral GE -202B . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Projecto (2 UC):

Projecto GE-301A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Projecto GE-301B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

B — Áreas optativas (2-4 UC):

Biologia:

Biologia GE-203 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Seminário GE-401A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Seminário GE-401B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Bioquímica:

Bioquímica GE-204 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Seminário GE-402A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Seminário GE-402B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

C — Dissertação.

Definição dos códigos das disciplinas dos estudos graduados

Definição GE — significa disciplinas dos estudos graduados espe-
ciais.

Série 200 de disciplinas — significa disciplinas avançadas que pode-
rão ser consideradas precedências para outras disciplinas dos estudos
graduados.

Série 201-299 — significa disciplinas avançadas altamente espe-
cializadas.

Série 300 — significa disciplinas que incluem uma componente de
investigação científica.

Série 400 — significa disciplinas que incluem uma componente de
seminário.

Módulos teórico-práticos — significa disciplinas avançadas, minis-
tradas em regime intensivo, em que a componente prática está alta-
mente coordenada com a parte teórica.

Aviso n.o 5397/2005 (2.a série). — Curso de mestrado em Biologia
Celular. — Nos termos do n.o 1.6 do despacho n.o 21 230/2003
(2.a série), de 4 de Novembro e no âmbito do n.o 6.o da Portaria
n.o 187/82, de 13 de Fevereiro, alterado pela Portaria n.o 1016/82,
de 3 de Novembro, e pelo despacho n.o 25/94, de 5 de Julho, do
reitor da Universidade de Coimbra, determino o seguinte:

1 — No ano lectivo de 2005-2006, funcionará o curso de mestrado
em Biologia Celular.

2 — Plano de estudos — o curso de mestrado compreende um curso
especializado, organizado por unidades de crédito, de acordo com
o anexo I, e a apresentação de uma dissertação original.

3 — As condições de matrícula e inscrição no mestrado em Biologia
Celular são as referidas no artigo 4.o do regulamento do mestrado
da FCTUC: classificação de pelo menos 14 valores ou curriculum
que justifique a admissão.

Os regimes de faltas, de avaliação de conhecimentos e de clas-
sificação para as disciplinas que integram o curso são os previstos
na lei e nos regulamentos em vigor.

4 — Vagas — o número de vagas é fixado em 20 alunos.
5 — Cursos que constituem habilitações de acesso:

a) São admitidos à candidatura à matrícula e inscrição no curso
os titulares de licenciaturas em Biologia, Bioquímica, Medi-
cina, Farmácia, Veterinária, Agronomia, Engenharia Quí-
mica, Química, Física ou outros com formação a nível de
licenciatura que a comissão de estudos graduados considere
adequada;

b) Podem igualmente candidatar-se os alunos que completem
a licenciatura na época de recurso.

6 — As candidaturas terão lugar no Departamento de Zoologia,
devendo ser dirigidas à comissão de estudos graduados do Depar-
tamento de Zoologia da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra, Largo do Marquês de Pombal, 3004-517 Coim-
bra (telefone: 239834729).

7 — Os elementos para candidatura são os seguintes:

a) Requerimento de aceitação de candidatura, dirigido à comis-
são de estudos graduados do Departamento de Zoologia;

b) Certidão de licenciatura, com classificação final;
c) Curriculum vitae.

8 — Critérios de selecção dos candidatos — os candidatos à matrí-
cula e inscrição no curso são seleccionados pela comissão de estudos
graduados do Departamento de Zoologia, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) Classificação de licenciatura;
b) Curriculum académico e científico;
c) Disponibilidade do orientador científico na área.

9 — Prazos de candidatura, matrícula e inscrição:

a) O prazo de candidatura decorrerá de 1 de Agosto a 10 de
Setembro de 2005;

b) O prazo para matrícula e inscrição decorrerá nos 10 dias
úteis seguintes ao da homologação e afixação dos resultados
de candidatura.



8094 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 101 — 25 de Maio de 2005

10 — Propinas:

Propina de matrícula — 5 % da propina de inscrição;
Propina de inscrição — o equivalente a três salários mínimos

nacionais em vigor;
Propina suplementar — E 1000.

5 de Maio de 2005. — O Presidente do Conselho Científico, Lélio
Quaresma Lobo.

ANEXO I

Mestrado em Biologia Celular

Estrutura do curso

I — Duração do curso — 1-2 anos (16 unidades de crédito).
II — Área científica do curso — Biologia Celular.

III — Áreas científicas necessárias à conclusão do curso:

Unidades
de

crédito
A — Áreas obrigatórias:

Biologia Celular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9

B — Áreas optativas:

Interdisciplinar: Módulos Teórico-Práticos . . . . . . . . . . 7

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

C — Elaboração e defesa de uma dissertação.

Plano de estudos

2005-2006

1.o semestre 2.o semestre Disciplinas Unidades de crédito

A — Áreas obrigatórias

Biologia Celular (9 UC):

+ + Biologia Celular e Molecular G200 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/semestre
+ + Biologia Celular G300A e G300B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/semestre
+ + Biologia Celular G400A e G400B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/semestre

B — Áreas optativas

Interdisciplinar: Módulos Teórico-Práticos (7 UC):

+ + Biocinética e Bioenergética G201 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/semestre
+ + Biofísica G201 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/semestre
+ + Microbiologia G201 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/semestre
+ + Biologia Molecular G201 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/semestre
+ + Regulação Celular G201 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/semestre
+ + Neurobiologia G201 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/semestre
+ + Bioquímica G200 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/semestre
+ + Bioquímica G210 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/semestre
+ + Biofísica G210 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/semestre
+ + Biologia Celular G210 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/semestre

Definição dos códigos das disciplinas dos estudos graduados
(mestrado e doutoramento)

Disciplinas G — significa disciplinas dos estudos graduados.
Série 200 de disciplinas — significa disciplinas avançadas que pode-

rão ser consideradas precedências para outras disciplinas dos estudos
graduados.

Série 201-299 — significa disciplinas avançadas altamente espe-
cializadas.

Série 300 — significa disciplinas que incluem uma componente de
investigação científica.

Série 400 — significa disciplinas que incluem uma componente de
seminário.

Módulos teórico-práticos — significa disciplinas avançadas, minis-
tradas em regime intensivo, em que a componente prática está alta-
mente coordenada com a parte teórica.

Aviso n.o 5398/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1.6 do
despacho n.o 21 230/2003 (2.a série), de 4 de Novembro, e no âmbito
do despacho n.o 712/2004 (2.a série), de 12 de Janeiro, do reitor da
Universidade de Coimbra, determino o seguinte:

Curso de pós-graduação em Mecanismos Celulares: da Origem
da Vida à Fisiologia na Saúde e na Doença

Ano lectivo de 2005-2006

1 — No ano lectivo de 2005-2006 funcionará o curso de pós-gra-
duação em Mecanismos Celulares: da Origem da Vida à Fisiologia
na Saúde e na Doença.

2 — Plano de estudos — o curso de pós-graduação em Mecanismos
Celulares: da Origem da Vida à Fisiologia na Saúde e na Doença,
adiante apenas designado por curso, organiza-se pelo sistema de uni-
dades de crédito, de acordo com o anexo.

3 — Condições de matrícula e inscrição — só poderão matricular-se
e inscrever-se no curso os alunos seleccionados pela comissão científica
do Departamento de Zoologia, nos termos do artigo 6.o do despacho
de criação do curso.

Os regimes de faltas, de avaliação de conhecimentos e de clas-
sificação para as disciplinas que integram o curso são os previstos
na lei e nos regulamentos em vigor.

4 — Vagas — o número de vagas é 10 alunos.
5 — Cursos que constituem habilitações de acesso — são admitidos

como candidatos à matrícula e inscrição no curso os titulares do grau
de licenciatura em Biologia, Bioquímica, Agronomia, Medicina, Far-
mácia, Veterinária, Engenharia do Ambiente, Geologia, Geografia,
ou outros com formação de nível de licenciatura que a comissão de
estudos graduados considere adequados.

6 — As candidaturas terão lugar no Departamento de Zoologia,
devendo ser dirigidas à comissão de estudos graduados do Depar-
tamento de Zoologia da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra, Largo do Marquês de Pombal, 3004-517 Coim-
bra (telefone: 239834729).

7 — Do processo de candidatura deverão constar os seguintes
elementos:

a) Requerimento, de aceitação de candidatura, dirigido à comis-
são de estudos graduados do Departamento de Zoologia;

b) Certidão de licenciatura com classificação final;
c) Currículo académico e científico.

8 — Critérios de selecção dos candidatos — os candidatos à matrí-
cula e inscrição no curso são seleccionados pela comissão científica
do Departamento de Zoologia tendo em consideração os seguintes
critérios:

a) Classificação de licenciatura;
b) Currículo académico e científico.

9 — Prazos e calendário lectivo:

a) O prazo de candidatura decorrerá de 15 de Junho a 30 de
Agosto de 2005;
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b) O prazo para matrícula e inscrição decorrerá nos 10 dias
úteis seguintes ao da homologação e afixação dos resultados
de candidatura.

10 — Propinas:

Propina de matrícula — 5 % do valor total da propina de
inscrição;

Propina de inscrição — E 750.

5 de Maio 2005. — O Presidente do Conselho Científico, Lélio Qua-
resma Lobo.

ANEXO

Curso de pós-graduação em Mecanismos Celulares: da Origem
da Vida à Fisiologia na Saúde e na Doença

Estrutura

I — Área científica do curso — Biologia Celular.
II — Duração do curso — um semestre.
III — Para a conclusão do curso de pós-graduação em Mecanismos

Celulares: da Origem da Vida à Fisiologia na Saúde e na Doença
é necessária a obtenção de aprovação em disciplinas que totalizem
9 unidades de crédito, as quais serão obtidas através da frequência
de três dos seis módulos oferecidos.

Plano de estudos

Áreas científicas Módulos Semestre Carga
horária

Unidades
de crédito ECTS

Biologia Celular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o . . . . . . . . . 16 3 6
Metabolismos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o . . . . . . . . . 16 3 6
Diversidade Metabólica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o . . . . . . . . . 16 3 6
Sistema Nervoso e Doenças Neurodegenera-

tivas.
1.o . . . . . . . . . 16 3 6

Biologia do Abuso de Drogas . . . . . . . . . . . . . . . 1.o . . . . . . . . . 16 3 6
Regulação Hormonal: Distúrbios e Terapias

Inovadoras.
1.o . . . . . . . . . 16 3 6

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 11 741/2005 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 22 de Abril de 2005, proferido
por delegação:

Mestre José Manuel Guerra Quaresma Pedro, assistente estagiário
além do quadro da Faculdade de Belas-Artes — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como assistente além do quadro,
com efeitos a partir de 22 de Abril de 2005, considerando-se res-
cindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

6 de Maio de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Miguel
Arruda.

Despacho n.o 11 742/2005 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 22 de Abril de 2005, proferido
por delegação:

Licenciado Miguel Ângelo Rocha Coelho da Silva — renovado o con-
trato como assistente estagiário além do quadro desta Faculdade,
com efeitos a partir de 7 de Maio de 2005, pelo período de um
ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

6 de Maio de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Miguel
Arruda.

Despacho n.o 11 743/2005 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 22 de Abril de 2005, proferido
por delegação:

Mestre Paulo Jorge Martins Parra, assistente além do quadro desta
Faculdade — prorrogado o contrato por um biénio, com efeitos
a partir de 7 de Maio de 2005. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Maio de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Miguel
Arruda.

Despacho n.o 11 744/2005 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 22 de Abril de 2005, proferido
por delegação:

Mestre Isabel Maria Dâmaso Rodrigues, assistente além do quadro
desta Faculdade — prorrogado o contrato por um biénio, com efei-

tos a partir de 7 de Maio de 2005. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Maio de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Miguel
Arruda.

Despacho n.o 11 745/2005 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 22 de Abril de 2005, proferido
por delegação:

Licenciado Pedro Miguel Presas Baptista, assistente convidado, além
do quadro, desta Faculdade — renovado o contrato, por três anos,
com efeitos a partir de 3 de Maio de 2005. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Maio de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Miguel
Arruda.

Despacho n.o 11 746/2005 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 22 de Abril de 2005, proferido
por delegação:

Licenciado José Manuel Santos Silva Garcia Revez — renovado o
contrato como assistente estagiário além do quadro, desta Facul-
dade com efeitos a partir de 20 de Maio de 2005, pelo período
de um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

6 de Maio de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Miguel
Arruda.

Despacho n.o 11 747/2005 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 22 de Abril de 2005, proferido
por delegação:

Licenciado Marco Serrão Fialho de Sousa Santos — renovado o con-
trato como assistente estagiário além do quadro, desta Faculdade,
com efeitos a partir de 20 de Maio de 2005, pelo período de um
ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

6 de Maio de 2005. — O Presidente do Conselho de Directivo,
Miguel Arruda.

Despacho n.o 11 748/2005 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 22 de Abril de 2005, proferido
por delegação:

Mestre Mónica Sofia Santos Mendes, assistente além do quadro, da
Faculdade de Belas-Artes, em regime de substituição — contratada
por conveniência urgente de serviço como assistente além do qua-
dro, com efeitos a partir de 22 de Abril de 2005, considerando-se
rescindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Isento de
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fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

6 de Maio de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Miguel
Arruda.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 11 749/2005 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 22 de Abril de 2005, proferido
por delegação, conforme o Diário da República, 2.a série, n.o 144,
de 25 de Junho de 2002:

Doutor Carlos Manuel Ribeiro Albuquerque — nomeado definitiva-
mente na categoria de professor auxiliar, com dedicação exclusiva,
escalão 2, índice 210, além do quadro de pessoal docente da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa, com efeitos a partir
de 6 de Maio de 2005.

5 de Maio de 2005. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 5399/2005 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 28 de Abril de 2005, foram designados
para fazerem parte do júri do concurso para provimento de um lugar
de professor associado no grupo disciplinar de Geologia, da Escola
de Ciências, cuja abertura consta do edital n.o 11/2005, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2005,
os seguintes professores:

Presidente — reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Manuel Maria Godinho, professor catedrático do
Departamento de Ciências da Terra da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Rui Paulo Bento Pena dos Reis, professor cate-
drático do Departamento de Ciências da Terra da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Fernando José Arraiano de Sousa Barriga, professor
catedrático do Departamento de Geologia da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Manuel Oliveira da Silva, professor catedrático do
Departamento de Geologia da Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa.

Doutor Rogério Eduardo Bordalo da Rocha, professor cate-
drático do Departamento de Ciências da Terra da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutora Graciete Tavares Dias, professora associada com
agregação do Departamento de Ciências da Terra da
Escola de Ciências da Universidade do Minho.

Doutora Helena Maria Leite Pato Granja, professora asso-
ciada com agregação do Departamento de Ciências da
Escola de Ciências da Universidade do Minho.

Doutor Carlos Augusto Alves Leal Gomes, professor asso-
ciado do Departamento de Ciências da Terra da Escola
de Ciências da Universidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

28 de Abril de 2005. — O Vice-Reitor, Acílio da Silva Estanqueiro
Rocha.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Economia

Despacho n.o 11 750/2005 (2.a série). — Por despacho de 9
de Abril de 2005 do reitor da Universidade Nova de Lisboa:

José Manuel Cordeiro Afonso Leonardo — nomeado definitivamente,
precedendo concurso, técnico superior de 2.a classe de BD do qua-
dro de pessoal não docente da Faculdade de Economia da Uni-

versidade Nova de Lisboa, com efeitos à data da aceitação de
nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2005. — A Secretária, em substituição, Carmelina
de Campos Machado Fernandes.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 5400/2005 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 9 de Maio de 2005,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 26 070/2004
(2.a série), de 16 de Dezembro]:

Paulo de Lyz Girou Ferrinho, professor catedrático convidado deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro, fora do País, nos dias
23 e 24 de Maio de 2005.

10 de Maio de 2005. — A Secretária Executiva, Maria José de
Freitas.

Aviso n.o 5401/2005 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 9 de Maio de 2005,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 26 070/2004
(2.a série), de 16 de Dezembro de 2004]:

João Piedade, professor auxiliar deste Instituto — concedida equi-
paração a bolseiro, dentro do País, nos dias 9 e 10 de Maio de
2005.

10 de Maio de 2005. — A Secretária Executiva, Maria José de
Freitas.

Aviso n.o 5402/2005 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 9 de Maio de 2005,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 26 070/2004
(2.a série), de 16 de Dezembro]:

Ricardo Manuel Soares Parreira, professor auxiliar deste Insti-
tuto — concedida equiparação a bolseiro, dentro do País, nos dias
9 e 10 de Maio de 2005.

10 de Maio de 2005. — A Secretária Executiva, Maria José de
Freitas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 5403/2005 (2.a série). — Por ter saído com incorrecções
o n.o 2 do artigo 14.o do Regulamento do Curso de Formação Pro-
fissional para a Docência em Artes Visuais e Educação Visual da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Univer-
sidade, publicado pela deliberação n.o 612/2005 no Diário da República,
2.a série, n.o 83, de 29 de Abril de 2005, novamente se publica:

«14.o

Certificado

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A titularidade deste certificado confere a habilitação profis-

sional para a docência do 5.o ao 12.o ano de escolaridade nas disciplinas
correspondentes ao curso de licenciatura de que o aluno é titular
(licenciaturas em Artes Plásticas — Pintura, Artes Plásticas — Escul-
tura e Design de Comunicação — Arte Gráfica).»

10 de Maio de 2005. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 11 751/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciên-
cias do Desporto e de Educação Física da Universidade do Porto
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de 12 de Maio de 2005, por delegação de competência do presidente
do conselho directivo da mesma Faculdade:

Doutora Maria Paula Maia dos Santos, professora auxiliar desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro nos períodos de 31 de
Maio a 6 de Junho e de 14 a 19 de Junho de 2005.

12 de Maio de 2005. — O Director de Serviços, Joaquim Armando
Ferreira.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 11 752/2005 (2.a série). — Por despacho de 6
de Maio de 2005 da presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor João Carlos dos Santos Garcia, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 30 de Abril a 9 de Maio de 2005.

9 de Maio de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
de Lurdes Correia Fernandes.

Despacho n.o 11 753/2005 (2.a série). — Por despacho de 6
de Maio de 2005 da presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria Teresa Cordeiro de Moura Soeiro, professora asso-
ciada desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período de 30 de Abril a 8 de Maio de 2005.

9 de Maio de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
de Lurdes Correia Fernandes.

Despacho n.o 11 754/2005 (2.a série). — Por despacho de 6
de Maio de 2005 da presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciada Paula Cristina Menino Duarte Homem, assistente con-
vidada desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período de 15 a 17 de Maio de 2005.

9 de Maio de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
de Lurdes Correia Fernandes.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 11 755/2005 (2.a série). — Por despacho de 2
de Maio de 2005 do presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida equiparação a bolseiro fora do País ao Dr. Pablo Payo
Puente, assistente, no período compreendido entre 26 de Abril e 10 de
Maio de 2005.

5 de Maio de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Sousa Pereira.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 11 756/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 9 de Maio de 2005, proferido por
delegação de competências, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 260, de 5 de Novembro de 2004:

Ana Isabel Gouveia Gomes — autorizado o contrato de trabalho a
termo certo como técnica superior de 2.a classe em regime de tempo
parcial 60 %, para desempenhar funções na área do projecto
ASK-IT a partir de 9 de Abril de 2005, por urgente conveniência
de serviço, com a duração de um ano renovável, não excedendo
a duração do projecto, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 252/97, de 26 de Setembro, (índice 400, 1.o escalão). (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2005. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Despacho n.o 11 757/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 15 de Abril de 2005, proferido por
delegação de competências, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 260, de 5 de Novembro de 2004:

Doutor Jan Maria Hendrick Cabri, professor associado convidado —
concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as des-
pesas resultantes da presente deslocação, no período de 29 de Abril
a 4 de Maio de 2005.

9 de Maio de 2005. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Despacho n.o 11 758/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 22 de Abril de 2005, proferido por
delegação de competências, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 260, de 5 de Novembro de 2004:

Doutor José Manuel Martins Meirim da Silva, professor auxiliar con-
vidado — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período de 5 a 9 de Maio de 2005.

Doutora Anabela dos Santos Aleixo Simões, professora associada —
concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as des-
pesas resultantes da presente deslocação, no período de 26 a 29
de Maio de 2005.

9 de Maio de 2005. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Despacho n.o 11 759/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 2 de Maio de 2005, proferido por
delegação de competências, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 260, de 5 de Novembro de 2004:

Doutora Anabela dos Santos Aleixo Simões, professora associada —
concedida equiparação a bolseiro em território nacional, bem como
as despesas resultantes da presente deslocação, no dia 3 de Maio
de 2005.

Licenciado José Domingos de Jesus Carvalhais, assistente — conce-
dida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas
resultantes da presente deslocação, no período de 9 a 11 de Maio
de 2005.

9 de Maio de 2005. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Despacho n.o 11 760/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 2 de Maio de 2005, proferido por
delegação de competências, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 260, de 5 de Novembro de 2004:

Doutor Luís Miguel Xarez Rodrigues, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro em território nacional no período de 4 a
10 de Maio de 2005.

9 de Maio de 2005. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Despacho n.o 11 761/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 27 de Abril de 2005, proferido por delegação de competências,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 5 de Novembro
de 2004:

Doutora Maria Manuela de Oliveira Barros, professora auxiliar con-
vidada além do quadro desta Faculdade — autorizada a renovação
do contrato por mais um ano, em regime de tempo parcial (30 %),
a partir de 12 de Maio de 2005. (Não carece de anotação no Tribunal
de Contas.)

9 de Maio de 2005. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Despacho n.o 11 762/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 28 de Abril de 2005, proferido por
delegação de competências, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 260, de 5 de Novembro de 2004:

Doutora Ana Maria Macara de Oliveira, professora associada — con-
cedida equiparação a bolseiro em território nacional no dia 2 de
Maio de 2005.

Doutora Maria Helena de Abreu Coelho, professora auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro em território nacional no dia 2 de
Maio de 2005.

Mestre Paulo Ignácio Noriega Pinto Machado, assistente — concedida
equiparação a bolseiro em território nacional, bem como as despesas
resultantes da presente deslocação, no dia 3 de Maio de 2005.

9 de Maio de 2005. — O Secretário, João Mendes Jacinto.
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Despacho n.o 11 763/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
da Universidade Técnica de Lisboa de 9 de Maio de 2005, proferido
por delegação de competências, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 260, de 5 de Novembro de 2004:

Mestre Carlos João Viana Freire Andrade — autorizada a prorro-
gação do contrato como assistente além do quadro desta Faculdade,
a partir de 26 de Maio de 2005, até à realização das provas de
doutoramento. (Não carece de anotação do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2005. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Rectificação n.o 911/2005. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 91, de 11 de Maio
de 2005, a p. 7380, o despacho n.o 10 607/2005 (2.a série) relativo
ao mestre Duarte Fernando da Rosa Belo Patronilho de Araújo, rec-
tifica-se que onde se lê «Mestre Duarte da Rosa Belo Patronilho
Araújo — autorizada a prorrogação do contrato como assistente além
do quadro desta Faculdade» deve ler-se «Mestre Duarte Fernando
da Rosa Belo Patronilho de Araújo — autorizada a prorrogação do
contrato como assistente além do quadro desta Faculdade».

11 de Maio de 2005. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Instituto Superior Técnico

Despacho n.o 11 764/2005 (2.a série). — 1 — Está aberto, pelo
prazo de 10 dias a contar do dia seguinte ao da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para celebração
de um contrato de trabalho a termo, para o exercício de funções
equiparadas às da categoria de estagiário de investigação, nas seguintes
áreas de investigação do Centro de Sistemas Urbanos e Regionais:

Sistemas de Transportes Colectivos;
Planeamento e Gestão Urbanos.

2 — O contrato será celebrado nos termos do disposto no artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, reger-se-á pela lei
geral sobre contratos de trabalho a termo, não conferindo, em caso
algum, ao trabalhador a qualidade de agente administrativo, e terá
a duração de um ano, com a possibilidade de ser renovado por mais
dois anos, sendo suportado pelo projecto CESUR.

3 — Local de trabalho — Centro de Sistemas Urbanos e Regionais
(CESUR) do Instituto Superior Técnico, Avenida de Rovisco Pais,
1049-001 Lisboa.

4 — Vencimento — correspondente ao índice 110, escalão 2 (sem
exclusividade), da carreira de investigação científica.

5 — Habilitações literárias — titulares do grau de licenciatura em
Engenharia do Território, aprovados com o mínimo de Bom.

6 — Os candidatos deverão ter experiência nas áreas de investigação
postas a concurso, sendo condição preferencial a experiência em:

Planeamento e inserção urbana de linhas de transportes colec-
tivos em sitio próprio;

Desenvolvimento de redes municipais;
Elaboração de PROT;
Gestão de empreendimentos urbanos.

7 — Selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista.

8 — Apresentação de candidatura:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada em impresso próprio

a fornecer pela Secção de Pessoal Docente e Investigador ou reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Superior Técnico, podendo
ser entregue pessoalmente ou recebido pelo correio, registado e com
aviso de recepção, para a Secção de Pessoal Docente e Investigador
do Instituto Superior Técnico, Avenida de Rovisco Pais, 1049-001
Lisboa.

9 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Fotocópia da certidão de habilitações literárias.

10 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei
12 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000

(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do are 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-

mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

26 de Abril de 2005. — Pelo Presidente, Custódio Peixeiro.

Aviso n.o 5404/2005 (2.a série). — 1 — Está aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da data da publicação
do presente aviso, concurso para celebração de um contrato de tra-
balho a termo para o exercício de funções equiparadas às da categoria
de investigador auxiliar da carreira de investigação científica.

2 — O contrato será celebrado nos termos do disposto no artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, reger-se-á pela lei
geral sobre contratos de trabalho a termo, não conferindo, em caso
algum, ao trabalhador a qualidade de agente administrativo, e terá
a duração de um ano, podendo ser, eventualmente, renovado por
períodos de igual duração, até ao limite de três anos, sendo suportado
pelo financiamento do Laboratório Associado do Instituto de Sistemas
e Robótica, Lisboa.

3 — Local de trabalho — Instituto de Sistemas e Robótica, Pólo
de Lisboa, Instituto Superior Técnico, Avenida de Rovisco Pais,
1049-001 Lisboa.

4 — Vencimento — o correspondente à remuneração da categoria
de investigador auxiliar, escalão 1, índice 195, da carreira de inves-
tigação científica.

5 — Habilitações e requisitos da candidatura — doutorados em
Ciências da Engenharia, Ciências do Controlo ou áreas afins, com
potencial reconhecido para conduzirem trabalho de investigação na
área de sistemas dinâmicos, com aplicações ao desenvolvimento de
sistema de navegação, condução e controlo de veículos robóticos
autónomos.

6 — Selecção — o método a utilizar será a avaliação curricular,
podendo o júri, se assim o entender, proceder à entrevista dos
candidatos.

7 — Critérios de selecção — a selecção será efectuada com base
nos seguintes critérios:

Mérito científico dos candidatos;
Motivação para desenvolver actividades de investigação, exce-

lência, de nível pós-doutoral, em Portugal em colaboração
internacional;

Potencial para aprofundar desenvolvimento científico e colabo-
rações internacionais, assim como para liderar iniciativas de
propostas de projectos de investigação a nível europeu e
internacional.

8 — Apresentação de candidatura:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada da seguinte forma:

a) Entregue pessoalmente na Secção de Pessoal Docente e Inves-
tigador do Instituto Superior Técnico, Avenida de Rovisco
Pais, 1049-001 Lisboa, ou por via postal, registada com aviso
de recepção;

b) Enviada por correio electrónico, acompanhada de toda a
documentação digitalizada, para antonio@isr.ist.utl.pt até
dois dias úteis antes da data limite estabelecida no n.o 1.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso (disponíveis na
Secção de Pessoal Docente e Investigador do Instituto Superior Téc-
nico ou requeridos através do endereço electrónico antonio-
@isr.ist.utl.pt) deverão ser acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae (detalhado);
b) Fotocópia da certidão de habilitações literárias;
c) Carta explicativa dos seus actuais e futuros interesses de

investigação;
d) Pelo menos duas cartas de recomendação.

9 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos docu-
mentos adicionais para além dos exigidos no n.o 8.2 deste aviso.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000

(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

2 de Maio de 2005. — Pelo Presidente, Custódio Peixeiro.
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UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 5405/2005 (2.a série). — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, ouvido o
conselho pedagógico;

Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio,
e no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio:

O senado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, em
reunião de 28 de Janeiro de 2003, deliberou aprovar o seguinte:

1.o

Criação

É criada a licenciatura em Teatro e Artes Performativas na Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

2.o

Organização

O curso de licenciatura referido no n.o 1, adiante simplesmente
designado por curso, organiza-se pelo sistema de unidades de
crédito (UC).

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes do anexos I do presente
despacho.

4.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso, aprovado por despacho do reitor,
nos termos dos artigos 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29
de Maio, é o constante do anexo II.

5.o

Regime de precedências e de transição de ano

Compete ao conselho científico, ouvido o conselho pedagógico,
fixar a tabela e o regime de precedências.

O regime de transição de ano é parte integrante do regime de
precedências.

6.o

Classificação final

A classificação final do curso é a média aritmética ponderada, arre-
dondada às unidades (considerando-se como unidade a fracção não
inferior a cinco décimas), das classificações de todas as disciplinas
que integram o plano de estudos.

O coeficiente de ponderação de cada disciplina será fixado pelo
conselho científico, ouvido o conselho pedagógico.

7.o

Condições de acesso

As condições de acesso, matrícula, inscrição, reingresso, transfe-
rência e mudança de curso são as fixadas anualmente para os cursos
de licenciatura da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro,
observado o disposto sobre a matéria no Decreto-Lei n.o 189/98, de
3 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 53/95, de 20 de Março.

8.o

Calendário escolar

A duração dos períodos lectivos será a que for fixado no calendário
escolar da Universidade.

9.o

Início de funcionamento

O curso terá início progressivamente, ano curricular a ano cur-
ricular, a partir do ano lectivo de 2004-2005, inclusive.

21 de Abril de 2005. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

ANEXO I

Áreas disciplinares e distribuição das unidades de crédito

UC ECTS

Comunicação e Artes Visuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5 25

Teorias e Técnicas de Criatividade (S) 1T 2P
Expressão e Comunicação Visual (S) 2TP

História da Arte (8) 2T 2P
Cinema, Vídeo e Multimédia (S) 4TP
Novas Tecnologias da Informação e Comunicação (S)

2TP
Formas Animadas (S) 2TP

Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,5 15

Língua Materna e Comunicação (S) 3TP
Comunicação e Tradições Orais (S) 2TP
Semiótica e Comunicação (S) 1T 2P
Produção Artística e Cultural (8) 1T 2P

Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5 23

Pedagogia Diferenciada (S) 2TP
Sociologia da Educação (S) 2TP
Filosofia da Educação (S) 1T 2T
Desenvolvimento Curricular (S) 1T 2T
Tecnologia Educativa (S) 2T 2P
Organização e Administração Educativa (S) 2TP

Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4

Atelier: Drama e Cultura (S) 1T 2P

Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5 11

Dança (S) 3TP
Neurociências do Comportamento (S) 2T
Filosofia das Actividades Corporais (S) 2T

Dramaturgia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5 11

Dramaturgia I (S) 2T
Dramaturgia II (S) 2TP
Escrita Dramática (S) 3TP

Encenação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5 9

Cenografia I (S) 2TP
Cenografia II (S) 2TP
Encenação no Século XX/XXI (S) 2TP

História do Teatro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 8

História do Teatro I (8) 2T
História do Teatro II (S) 2T

Interpretação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5 25

Expressão Dramática e Comunicação (S) 3TP
Voz e Canto I (8) 3TP
Voz e Canto II (S) 2TP
Voz e Canto III (S) 2TP
Voz e Canto IV (S) 2TP
Interpretação I (S) 4TP
Interpretação II (S) 4TP
Interpretação III (S) 4TP
Técnicas de Interpretação em Cinema e Televisão

(S) 3TP
Exercício Público de Interpretação (S) 4TP

Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 24

Língua Estrangeira A I (S) 2TP
Língua Estrangeira A II (S) 2TP
Língua Estrangeira A III (S) 2TP
Língua Estrangeira A IV (S) 2TP
Língua Estrangeira B I (S) 2TP
Língua Estrangeira B II (S) 2TP
Língua Estrangeira B III (S) 2TP
Língua Estrangeira B IV (S) 2TP

Literatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4

Literatura Infanto-Juvenil (S) 1T 2P

Metodologias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 8

Metodologia de Investigação (S) 1T 2P
Tratamento e Quantificação da Informação (S) 1T

2P

Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4

Expressão Musical (S) 3TP
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Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 8

Desenvolvimento Humano I (S) 2T 1P
Dinâmica de Grupos (S) 1T 2P
Desenvolvimento Humano II (S) 2T 1P

Teatro/Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 12

Didáctica da Expressão Dramática e do Teatro I (S)
4TP

Didáctica da Expressão Dramática e do Teatro II (S)
4TP

Opções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 20

Opção I (S) 3TP
Opção II (S) 3TP
Opção III (S) 3TP
Opção IV (S) 3TP
Opção V (S) 3TP

Total de UC — 105,5.
Total de ECTS — 211.

ANEXO II

Plano de estudos

Área disciplinar Disciplina T TP P UC ECTS Comum H

1.o ano

1.o semestre

Interpretação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Expressão Dramática e Comunicação . . . . 3 2 4 CCame 3
Comunicação e Artes Visuais . . . . . . . . . . . . . . . . Teorias e Técnicas de Criatividade . . . . . . 1 2 2 4 LEI 3
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desenvolvimento Humano I . . . . . . . . . . . . 2 1 3 6
Interpretação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Voz e Canto I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dinâmica de Grupos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 2 4 CCame 4
Dramaturgia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dramaturgia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4
Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Expressão Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4
Língua Estrang. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Língua Estrangeira A I (1) . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 3 CTns 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 11 5 16,5 33 Comuns 12

2.o semestre

Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Língua Materna e Comunicação . . . . . . . . 3 2 4 LEA 3
Comunicação e Artes Visuais . . . . . . . . . . . . . . . . Expressão e Comunicação Visual . . . . . . . 2 1,5 3 CCame 4
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desenvolvimento Humano II . . . . . . . . . . . 2 1 2 4
Interpretação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Voz e Canto II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 3
Interpretação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4
Dramaturgia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dramaturgia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 3
Comunicação e Artes Visuais . . . . . . . . . . . . . . . . História da Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 6 CCame 4
Língua Estrang. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Língua Estrangeira A II . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 3 CTns 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 14 3 15 30 Comuns 13

2.o ano

1.o semestre

Interpretação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interpretação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3 6
Comunicação e Artes Visuais . . . . . . . . . . . . . . . . Cinema, Vídeo e Multimédia . . . . . . . . . . . 4 3 6 CCame 4
Encenação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cenografia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 3
Interpretação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Voz e Canto III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 3
Hist. do Teatro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . História do Teatro I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4
Língua Estrang. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Língua Estrangeira A III . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 3 LEA 2
Metodologias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Metodologia de Investigação . . . . . . . . . . . 1 2 2 4 CCtc 3

Opção I (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 Várias 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 17 2 16,5 33 Comuns 14

2.o semestre

Interpretação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interpretação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3 6
Interpretação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnicas de Interpretação em Cinema e

Televisão.
3 2 4

Encenação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cenografia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 3
Interpretação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Voz e Canto IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 3
História do Teatro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . História do Teatro II . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4
Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Língua Estrangeira A IV . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 3 LEA 2
Metodologias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tratamento e Quantif. da Informação . . . 1 2 2 4 CCtc 3
Comunicação e Artes Visuais . . . . . . . . . . . . . . . . Novas tecnologias da Informação e Comu-

nicação.
2 1,5 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 15 2 15 30 Comuns 5

3.o ano

1.o semestre

Interpretação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interpretação III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3 6
Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comunicação e Tradições Orais . . . . . . . . 2 1,5 3
Comunicação e Artes Visuais . . . . . . . . . . . . . . . . Formas Animadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 3
Encenação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Encenação no Século XX/XXI . . . . . . . . . . 2 1,5 3
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Área disciplinar Disciplina T TP P UC ECTS Comum H

Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Atelier: Drama e Cultura . . . . . . . . . . . . . . 1 2 2 4 CCame 3
Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Língua Estrangeira B I (3) . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 3 LEA 2
Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semiótica e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . 1 2 2 4 CCtc 3

Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 Várias 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 15 4 15 30 Comuns 11

2.o semestre

Interpretação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Exercício Público de Interpretação . . . . . . 4 3 6
Dramaturgia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita Dramática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4
Literatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Literatura Infanto-Juvenil . . . . . . . . . . . . . 1 2 2 4 E/I 3
CE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedagogia Diferenciada . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 3 ET 4
Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Produção Artística e Cultural . . . . . . . . . . . 1 2 2 4 CCame 4
CE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 3 ETLve 4
Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Língua Estrangeira B II . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 3 LEA 2

Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 Várias 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 16 4 15,5 31 Comuns 20

4.o ano

1.o semestre

Teatro/Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Didáctica da Expressão Dramática e do
Teatro.

4 3 6

CE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Filosofia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 2 4 CLvens 3
Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Neurociências do Comportamento . . . . . . 2 2 4 LEFD 2
CE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desenvolvimento Curricular . . . . . . . . . . . 1 2 2 4 Cs. Ls. 3
Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Língua Estrangeira B III . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 3 LEA 2

Opção IV (4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 Várias 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5 4 9,5 19 Comuns 13

2.o semestre

Teatro/Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Didáctica da Expressão Dramática e do
Teatro.

4 3 6

CE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnologia Educativa . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 6 CLvens 4
Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Filosofia das Actividades Corporais . . . . . 2 1,5 3 LEFD 2
CE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Organização e Administração Educativa 2 1,5 3 Cs. Ls. 2
Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Língua Estrangeira B IV . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 3 LEA 2

Opção V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 Várias 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 11 2 12,5 25 Comuns 13

(1) Será o Inglês, a menos que o aluno apresente diploma de instituição credível atestando o domínio indispensável desta língua. Nesse caso poderá ser o Francês, Alemão ou Espanhol,
conforme as línguas de opção oferecidas pelo DL.

(2) Uma de entre as disciplinas dos cursos da área CCHS, curricular e espacialmente acessíveis ao aluno, sob parecer do coordenador do curso, que em tempo comunicará ao coordenador
do departamento ao qual está afectada a disciplina.

(3) Uma de entre as seguintes: Francês, Alemão ou Espanhol, conforme as línguas de opção oferecidas pelo DL, partilhada essa informação, em devido tempo, pelos coordenadores
de departamento e do curso.

(4) Uma de entre as disciplinas dos cursos da área CCHS, curricular e espacialmente acessíveis ao aluno, sob parecer do coordenador do curso, que em tempo comunicará ao coordenador
do departamento ao qual está afectada a disciplina.

Aviso n.o 5406/2005 (2.a série). — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, ouvido o
conselho pedagógico, e ao abrigo do disposto no Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, e no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 155/89, de 11 de Maio, o senado da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro, em reunião de 27 de Janeiro de 2004, deliberou
aprovar o seguinte:

1.o

Criação

É criada a licenciatura em Tecnologia da Informação e Comu-
nicação na Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

2.o

Organização

O curso da licenciatura referida no n.o 1, adiante simplesmente
designado por curso, organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes do anexo I do presente
despacho.

4.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso aprovado por despacho do reitor,
nos termos dos artigos 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29
de Maio, é o constante do anexo II.

5.o

Regimes de precedências e de transição de ano

Compete ao conselho científico, ouvido o conselho pedagógico,
fixar a tabela e o regime de precedências.

O regime de transição de ano é parte integrante do regime de
precedências.

6.o

Classificação final

A classificação final do curso é a média aritmética ponderada, arre-
dondada às unidades (considerando-se como unidade a fracção não
inferior a cinco décimas), das classificações de todas as disciplinas
que integram o plano de estudos.

O coeficiente de ponderação de cada disciplina será fixado pelo
conselho científico, ouvido o conselho pedagógico.
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7.o

Condições de acesso

As condições de acesso, matrícula, inscrição, reingresso, transfe-
rência e mudança de curso são as fixadas anualmente para os cursos
de licenciatura na Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro,
observado o disposto sobre a matéria no Decreto-Lei n.o 189/98, de
3 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 53/95, de 20 de Março.

8.o

Calendário escolar

A duração dos períodos lectivos será a que for fixada no calendário
escolar da Universidade.

9.o

Início de funcionamento

O curso terá início progressivamente, ano curricular a ano cur-
ricular, a partir do ano lectivo de 2004-2005, inclusive.

21 de Abril de 2005. — Pelo reitor, (Assinatura ilegível.)

ANEXO I

Licenciatura em Tecnologias da Informação e Comunicação

Disciplinas por departamento

Disciplina Ano Semestre UC ECTS

Departamento de Engenharias

Introdução à Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 2,5 5
Lógica Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 3 6
Seminário I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1,5 3

Total do Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 14

Arquitectura de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 2,5 6
Metodologias de Programação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 3 6
Informática e Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 3 5
Seminário II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 1,5 3

Total do Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 20

Metodologias de Programação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 6
Sistemas Operativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 7
Sistemas de Informação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 7

Total do Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 20

Metodologias de Programação III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 7
Sistemas de Informação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 7
Comunicação de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 7

Total do Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 20

Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1 3 7
Redes de Computadores I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1 3 7
Sistemas de Informação III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1 3 6
Engenharia de Processos de Negócio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1 2,5 5

Total do Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5 25

Sistemas de Informação IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 3 6
Técnicas Avançadas de Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 3 7
Redes de Computadores II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 3 7
Sistemas Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 2,5 5
Acessibilidade e Usabilidade de Interfaces . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 2,5 5

Total do Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 30

Economia Digital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1 2 4
Gestão de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1 3 7
Projecto I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1 4 10
Planeamento de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1 2 4
Computação Aplicada a Redes I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1 3,5 8

Total do Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5 33

Projecto II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 4 10
Computação Gráfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 3 7
Computação Aplicada a Redes II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 3,5 8

Total do Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,5 25

Total global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85,5 188
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Disciplina Ano Semestre UC ECTS

Departamento de Matemática

Álgebra Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 3,5 7
Tópicos de Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 2,5 5

Total do Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 12

Análise Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 3,5 6

Total do Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5 6

Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2,5 5

Total do Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 5

Total global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 23

Departamento de Letras

Português e Técnicas de Comunicação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 2 4

Total do Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4

Português e Técnicas de Comunicação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 2 4

Total do Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4

Inglês e Técnicas de Comunicação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 2 5

Total do Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 5

Inglês e Técnicas de Comunicação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2 4

Total do Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4

Total global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 17

Departamento de Economia, Sociologia e Gestão

Teoria Económica da Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 2 5

Total do Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 5

Gestão de Produtos e Marcas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1 2 5

Total do Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 5

Ética e Deontologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 1,5 3
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 2,5 5

Total do Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 8

Total global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 18

ANEXO II

Licenciatura em Tecnologias da Informação e Comunicação

Plano de estudos

Disciplina T TP P Horas UC ECTS

1.o ano

1.o semestre

Introdução à Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4 2,5 5
Lógica Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 5 3 6
Álgebra Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 3,5 7
Tópicos de Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 2,5 5
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Disciplina T TP P Horas UC ECTS

Portugues e Técnicas de Comunicação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 2 4
Seminário I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 1,5 3

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 9 7 23 15 30

2.o semestre

Arquitectura de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 2,5 6
Metodologias de Programação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 5 3 6
Informática e Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 3 5
Análise Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 3,5 6
Portugues e Técnicas de Comunicação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 2 4
Seminário II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 1,5 3

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 7 7 23 15,5 30

2.o ano

1.o semestre

Metodologias de Programação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 5 3 6
Sistemas Operativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 5 3 7
Teoria Económica da Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 2 5
Sistemas de Informação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 5 3 7
Inglês e Técnicas de Comunicação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 2 5

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 6 9 21 13 30

2.o semestre

Metodologias de Programação III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 5 3 7
Sistemas de Informação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 5 3 7
Comunicação de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 5 3 7
Probabilidades de Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 2,5 5
Inglês e Técnicas de Comunicação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 2 4

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 3 11 22 13,5 30

3.o ano

1.o semestre

Gestão de Produtos e Marcas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 2 5
Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 5 3 7
Redes de Computadores I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 5 3 7
Sistemas de Informação III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 5 3 6
Engenharia de Processos de Negócio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4 2,5 5

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 7 9 22 13,5 30

2.o semestre

Sistemas de Informação IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 5 3 6
Técnicas Avançadas de Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 5 3 7
Redes de Computadores II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 5 3 7
Sistemas Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 2,5 5
Acessibilidade e Usabilidade de Interfaces . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 2,5 5

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 13 23 14 30

4.o ano

1.o semestre

Economia Digital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 2 4
Gestão de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 5 3 7
Projecto I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 6 4 10
Planeamento e Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 2 4
Computação Aplicada a Redes I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4 6 3,5 8

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 12 7 23 14,5 33

2.o semestre

Ética e Deontologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 1,5 3
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5 4,5 2,5 5
Projecto II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 6 4 10
Computação Gráfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 5 3 7
Computação Aplicada a Redes II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4 6 3,5 8

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 12,5 7 23,5 14,5 33

Totais de todos os anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 56,5 70 180,5 113,5 246
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 11 765/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente em exercício do Instituto Politécnico de Castelo
Branco de 26 de Abril de 2005:

Licenciada Maria Alexandra Rodrigo Belo Fernandes — renovado o
contrato administrativo de provimento como equiparada a assis-
tente, em regime de tempo integral, por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Educação deste Instituto, aufe-
rindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva
categoria, com efeitos a 12 de Maio e termo a 30 de Setembro
de 2005.

10 de Maio de 2005. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 5407/2005 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico de Coimbra de 9 de Maio de 2005:

Margarida Maria Runa Rodrigues — autorizada a contratação em
regime de contrato individual de trabalho a tempo incerto, para
substituição de trabalhador, nos termos da alínea a) do artigo 143.o
da Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto, nos Serviços de Acção Social
deste Instituto, para desempenhar funções de auxiliar de alimen-
tação de cantinas, a partir de 1 de Maio de 2005.

12 de Maio de 2005. — O Administrador, Artur Manuel Quintas
Cardoso Furtado.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto

Aviso n.o 5408/2005 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de assistente administrativo especialista da car-
reira de pessoal de assistente administrativo. — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 18 de Março de 2005 da presidente do conselho
directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto, no
uso de competência delegada (deliberação do conselho directivo,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 73, de 27 de Março
de 2003), se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para o provimento de um lugar de
assistente administrativo especialista, do quadro de pessoal da Escola
Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto, aprovado pela Portaria
n.o 861/99, de 8 de Outubro, e republicado pelo despacho
n.o 2926/2001, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 36, de
12 de Fevereiro de 2001.

1 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

2 — Validade do concurso — o presente concurso é válido para
a vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na actual redacção;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, republicado pelo

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo especialista exercer funções de natureza executiva,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativamente a uma ou mais áreas
de actividade administrativa, nomeadamente na área de serviços
académicos.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Escola Superior
de Enfermagem de Bissaya Barreto, Rua de 5 de Outubro, Coimbra.

6 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração mensal é a
correspondente à categoria posta a concurso, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e as condições de trabalho e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para a
apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam assistentes administrativos principais com, pelo menos,
três anos na categoria e classificação de serviço não inferior
a Bom, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

c) Conhecimentos e experiência de expediente geral de serviços
académicos.

8 — Métodos de selecção — considerando as exigências correspon-
dentes ao conteúdo funcional do lugar posto a concurso, serão uti-
lizados como métodos de selecção a avaliação curricular e a entrevista
profissional de selecção.

a) A avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção
serão efectuadas nos termos, respectivamente, dos artigos 22.o
e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) O local, a data e a hora de realização da entrevista profissional
de selecção serão divulgados nos termos do n.o 1 do artigo
35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

c) A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obti-
das nos dois métodos de selecção referidos, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta da primeira reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada, de acordo com o esti-
pulado na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à presidente do conselho
directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto,
podendo ser entregue na Secção de Pessoal, sita na Rua de 5 de
Outubro, 3041-801 Coimbra, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, considerando-se,
neste último caso, apresentado dentro do prazo legal se registado
até ao último dia do prazo fixado.

11 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, número, data e
validade do bilhete de identidade e arquivo que o emitiu),
residência, código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de provimento em funções públicas, nos ter-
mos do preceituado no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Data e assinatura.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documentos autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar e dos respec-
tivos tempos de duração;

c) Declaração autenticada, emitida pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma clara e inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo à função pública, a cate-
goria que detém, o tempo de serviço na função pública, na
carreira e na categoria, contado em anos, meses e dias, à
data da publicação do presente aviso no Diário da República;

d) Documento comprovativo das classificações de serviço nos
últimos três anos;
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e) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente da hierar-
quia da qual depende o candidato, donde conste o conjunto
das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e
assinado.

13 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos funcionários da Escola
Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto em que se verifique
a existência de dados nos respectivos processos individuais.

14 — A relação de candidatos admitidos e ou excluídos e a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos do disposto nos
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Alfredo Cruz Lourenço, vice-presidente do con-
selho directivo.

Vogais efectivos:

Susete Maria Lopes de Araújo, secretária, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Cidália Maria Simões de Araújo, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria José Rocha Paulos, assistente administrativa espe-
cialista.

Dina Maria de Almeida Marques, técnica de 2.a classe.

16 — Os membros do júri são funcionários da Escola.

29 de Abril de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Conceição Saraiva da Silva Costa Bento.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 5409/2005 (2.a série). — Por despacho de 5 de Abril
de 2005 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Sílvia Alexandra Lopes dos Reis, equiparada a assistente do 1.o triénio
em regime de contrato administrativo de provimento na Escola
Superior de Turismo e Telecomunicações do Instituto Politécnico
da Guarda — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 7 a 9 de Abril de 2005.

10 de Maio de 2005. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 5410/2005 (2.a série). — Por despacho de 14 de Abril
de 2005 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Constantino Mendes Rei, professor-adjunto — nomeado para o cargo
de director da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, em regime
de comissão de serviço, produzindo efeitos a partir de 20 de Abril
de 2005.

Pedro Alexandre Nogueira Cardão, professor-adjunto — nomeado
para o cargo de subdirector da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão, em comissão de serviço, produzindo efeitos a partir de
20 de Abril de 2005.

11 de Maio de 2005. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 11 766/2005 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

De 28 de Fevereiro de 2005:

Filipe de Oliveira Gaio, docente — autorizado, por urgente conve-
niência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer funções na Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico de Leiria como equiparado a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo parcial (40 %), com efeitos a partir de 16 de
Fevereiro e termo em 31 de Julho de 2005.

De 7 de Março de 2005:

Isabel Machado, docente — autorizado, por urgente conveniência de
serviço, o contrato administrativo de provimento para exercer fun-

ções na Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Leiria como equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime de
tempo parcial (30 %), com efeitos a partir de 16 de Fevereiro e
termo em 31 de Julho de 2005.

De 26 de Abril de 2005:

Alzira Maria Rascão Saraiva, professora-coordenadora de nomeação
definitiva na Escola Superior de Educação de Leiria — autorizada
a equiparação a bolseiro fora do País no período de 19 a 23 de
Março de 2005.

Pedro de Carvalho da Silva, professor-adjunto de nomeação definitiva
na Escola Superior de Educação de Leiria — autorizada a equi-
paração a bolseiro fora do País no período de 11 a 17 de Abril
de 2005.

Maria Isabel Antunes Marques de Azevedo Rocha, professora-adjunta
de nomeação definitiva na Escola Superior de Educação de Lei-
ria — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 28 de Maio a 2 de Junho de 2005.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 11 767/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2005 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa:

Licenciada Ana Crisina Arrabaça Miranda Queiroga Perdi-
gão — nomeada provisoriamente por três anos professora-adjunta
do quadro do Instituto Superior de Contabilidade e Administração
de Lisboa, considerando-se rescindido o contrato como equiparada
a assistente do 2.o triénio a partir da data da posse. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Júlio
César Ferrolho.

Despacho (extracto) n.o 11 768/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2005 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa:

Mestre Clotilde Paulina da Silva Celorico Palma — nomeada pro-
visoriamente por três anos professora-adjunta, em comissão de ser-
viço, para o quadro do Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração de Lisboa, considerando-se rescindido o contrato como
equiparada a professora-adjunta a partir da data da posse. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Júlio
César Ferrolho.

Despacho (extracto) n.o 11 769/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2005 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa:

Licenciado Carlos Manuel da Silva Nunes — nomeado provisoria-
mente por três anos professor-adjunto do quadro do Instituto Supe-
rior de Contabilidade e Administração de Lisboa, considerando-se
rescindido o contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio
a partir da data da posse. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Maio de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Júlio
César Ferrolho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara

Despacho n.o 11 770/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Artur Ravara de 11 de Maio de 2005:

Licenciada Clara Maria Aguiar Nogueira de Carvalho — admitida
nesta Escola, por urgente conveniência de serviço, em regime de
acumulação e de tempo parcial (30 %), como equiparada a assistente
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do 1.o triénio, com a remuneração ilíquida mensal de E 453,68,
sem exclusividade, de 1 de Maio a 30 de Junho de 2005.

11 de Maio de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo, Elisa
Maria Bernardo Garcia.

Despacho n.o 11 771/2005 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Artur Ravara de 11 de Maio de 2005:

Licenciada Anabela Ferreira Gama — admitida nesta Escola, por
urgente conveniência de serviço, em regime de acumulação e de
tempo parcial (30 %), como equiparada a assistente do 1.o triénio,
com a remuneração ilíquida mensal de E 453,68, sem exclusividade,
de 1 de Abril a 30 de Junho de 2005.

11 de Maio de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo, Elisa
Maria Bernardo Garcia.

Rectificação n.o 912/2005. — Por ter saído com inexactidão, rec-
tifica-se que, no despacho n.o 5497/2005 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 51, de 14 de Março de 2005, referente
à licenciada Cristina Rosa Soares Lavareda Baixinho, onde se lê «com
remuneração ilíquida mensal de E 501,10» deve ler-se «com a remu-
neração ilíquida mensal de E 504,10».

11 de Maio de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo, Elisa
Maria Bernardo Garcia.

HOSPITAL DE SÃO FRANCISCO XAVIER, S. A.

Aviso n.o 5411/2005 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 12 de Abril de 2005:

Ana Cristina Barranha Alves — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso, técnica superior principal da carreira técnica supe-
rior do regime geral do quadro de pessoal deste Hospital, posi-
cionada no escalão 1, índice 510, com efeitos a 1 de Maio de 2005,
ficando exonerada das anteriores funções. (Isento de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2005. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António Teixeira.

INSTITUTO PORTUGUÊS DE ONCOLOGIA
FRANCISCO GENTIL — CENTRO REGIONAL

DE ONCOLOGIA DE COIMBRA, S. A.

Deliberação n.o 739/2005. — Por deliberação de 10 de Fevereiro
de 2005 do conselho de administração deste Centro:

Ana Paula Castanheira da Silva Moutinho Vasco, assistente graduada
de patologia clínica do quadro deste Centro — autorizada, nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, a renovação da licença sem vencimento pelo período de
mais de um ano, a partir de 1 de Maio de 2005.

9 de Maio de 2005. — O Administrador Hospitalar, Carlos Gante.

Despacho n.o 11 772/2005 (2.a série). — Por despacho de 22
de Fevereiro de 2005 o Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Saúde:

Helena Maria Loureiro de Vasconcelos, assistente de gastrenterologia
do quadro deste Centro — autorizada, nos termos dos artigos 21.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, a licença sem
vencimento pelo período de um ano a partir de 1 de Maio de
2005.

9 de Maio de 2005. — O Administrador Hospitalar, Carlos Gante.

INSTITUTO PORTUGUÊS DE ONCOLOGIA
FRANCISCO GENTIL — CENTRO REGIONAL

DE ONCOLOGIA DE LISBOA, S. A.

Despacho n.o 11 773/2005 (2.a série). — Por despachos do admi-
nistrador executivo:

De 17 de Março de 2005:

Luís António Gomes Esteves Duarte e Alexandra Cristina Gonçalves
Loureiro, enfermeiros graduados do quadro de pessoal deste Cen-

tro — autorizadas as prorrogações de horário acrescido de quarenta
e duas horas semanais, a partir de 27 de Março de 2005.

Elsa Maria Mota Oliveira Mourão, enfermeira graduada do quadro
de pessoal deste Centro — autorizada a prorrogação de horário
acrescido de quarenta e duas horas semanais, pelo período de seis
meses, a partir de 1 de Abril de 2005.

De 18 de Março de 2005:

Sandra Marina Penedo Silva Durão, enfermeira graduada do quadro
de pessoal deste Centro — autorizado o início de horário acrescido
de quarenta e duas horas semanais, com efeitos a 15 de Março
de 2005.

De 31 de Março de 2005:

Sandra Maria Costa Silva Isidoro Santos, enfermeira graduada do
quadro de pessoal deste Centro — autorizada a prorrogação de
horário acrescido de quarenta e duas horas semanais, pelo período
de seis meses, com efeitos a 14 de Março de 2005.

Por delegação da administradora hospitalar de 1 de Abril de 2005:

Carlos Daniel Silva Ventura, enfermeiro graduado do quadro de pes-
soal deste Centro — autorizada a sua exoneração a partir de 15
de Abril de 2005.

18 de Abril de 2005. — A Secretária-Geral, Carla Paulo Henriques.

Despacho n.o 11 774/2005 (2.a série). — Por despachos do admi-
nistrador executivo:

De 7 de Abril de 2005:

Anabela Simão Pereira Gonçalves, enfermeira do quadro de pessoal
deste Centro — autorizada a prorrogação de horário acrescido de
quarenta e duas horas semanais, com efeitos a 19 de Março de
2005.

De 8 de Abril de 2005:

Margarida Maria Vieira Dias Antunes, enfermeira do quadro de pes-
soal deste Centro — autorizada a prorrogação de horário acrescido
de quarenta e duas horas semanais, pelo período de seis meses,
com efeitos a 27 de Março de 2005.

Maria Teresa Mata Prista Lucas, enfermeira-chefe do quadro de pes-
soal deste Centro — autorizada a prorrogação de horário acrescido
de quarenta e duas horas semanais, com efeitos a 1 de Abril de
2005.

Josefa Guerra Ávila, enfermeira do quadro de pessoal deste Cen-
tro — autorizada a prorrogação de horário acrescido de quarenta
e duas horas semanais, com efeitos a 7 de Abril de 2005.

Maria Manuela Aniceto Flores Duarte Silva, enfermeira-chefe do qua-
dro de pessoal deste Centro — autorizada a prorrogação de horário
acrescido de quarenta e duas horas semanais, com efeitos a 7 de
Abril de 2005.

Ana Maria Farias Marques Santos Pereira Oliveira, enfermeira gra-
duada do quadro de pessoal deste Centro — autorizada a pror-
rogação de horário acrescido de quarenta e duas horas semanais,
pelo período de seis meses, com efeitos a 14 de Abril de 2005.

18 de Abril de 2005. — A Secretária-Geral, Carla Paulo Henriques.

Despacho n.o 11 775/2005 (2.a série). — Por despacho do admi-
nistrador executivo de 14 de Abril de 2005:

Cláudia Sofia Silva Branco, enfermeira graduada do quadro de pessoal
deste Centro — autorizada a prorrogação de horário acrescido de
quarenta e duas horas semanais, com efeitos a 27 de Março de
2005.

Maria Fátima Correia Morais, enfermeira graduada do quadro de
pessoal deste Centro — autorizada a prorrogação de horário acres-
cido de quarenta e duas horas semanais, a partir de 6 de Maio
de 2005.

Paulo Jorge Martins Rodrigues, enfermeiro do quadro de pessoal
deste Centro — autorizada a prorrogação de horário acrescido de
quarenta e duas horas semanais, pelo período de seis meses, a
partir de 12 de Maio de 2005.

Maria Rosalina Guerreiro Loução Guerra, enfermeira graduada do
quadro de pessoal deste Centro — autorizada a prorrogação de
horário acrescido de quarenta e duas horas semanais, pelo período
de seis meses, a partir de 1 de Junho de 2005.

18 de Abril de 2005. — A Secretária-Geral, Carla Paulo Henriques.
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